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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO =' '--::;;;' DO CONGRESSO NACIONAL 
---w 
-:_:f' SEÇÃO 11 

ANO XL VIII - N• 115 SÁBADO, 3 DE JULHO DE 1993 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu, Humberto Lucena. Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 55, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a emitir, no segunau semestre 
de 1993, novos títulos da dívida pública estadual para giro de 19.135.535.345 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso- LFT -MT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lu É o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado, nos termos da Resolução nu 36, 

de [992, do Senado Federal. a emitir Letras financeiras do Tesouro do Estado de Mato Gosso. destinadas 
a reaplicação de 90% do resgate de !9,135,535,345 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mato 
Grosso- LfT-MT, vencíveis no segundo semestre de 1993, 

Art. 2\' A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela 

de 10%. a título de juros; 
b) modalidade: nominativa-transferível; ,. 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional- LFT. criadas pelo Decre-

to-Lei n" 2.376, de 25 de novembro de 1987 (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até setecentos e trinta dias: 
e) valor nominal: Cr$! ,00; 
O características dos títulos a serem substituídos. 

LFTB·MT 

VENCIMENTO TÍTULO QUANTIDADE 
I '-8-93 640349 1.649.935.232 
15-8-93 640440 1.762.477.971 
15-8-93 641096 125.000.800 

1'-11-93 640350 3.399.481.624 
1'-11·93 640441 1.649.935.232 
15·11-93 640349 8.461.227.315 
15-11-93 640532 1.762.477.971/ 
15-1!-93 641188 125.000.000 
1 '-12-93 641279 200.000.000 

TOTAL • 19. 135.5~5.345 
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MANOEL VILELA DE MAGALHÁES 
Oiretor.Oerll do Seaado Pedcral 
AGACIEL llA SILVA MAlA 
Oite1or E.ae•avo 
CARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Diretor Adaiaalcratzvo 

EXPEDIENTE 
CI!.NTIIO OJIÁPIOO DO SllHADO PEDI!llAL 

DIÁRIO DO CONOIU!SIO NACIONAL 

ASSINATURAS 

Julho de I993 

u;u: CARL05 BASTOS SC.auat ·······································--······································-·- Cr$ 70.000,011 
Direlor Jad•INI 
~LORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

g) previsão de colocação e venci.mento dos títulos a serem emítídos: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TÍTULO DATA-BASE 

2.8.93 .1 '-8-94 640364 2-8-93 
2-8-93 I'-I1-94 640456 2-8-93 
2-8-93 1'-2-95 640548 2-8-93 
2-8-93 J'-5-95 640637 2-8-93 
2-8-93 1 '-8-95 640729 2-8-93 
16-8-93 15-8-94 640364 16-8-93-
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640637 16-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 
16-8-93 15-8-94 640364 16-8-93 
16-8-93 15-11-94 640456 16-8-93 
16-8-93 15-2-95 640548 16-8-93 
16-8-93 15-11-95 640821 16-8-93 
16-8-93 15-8-95 640729 16-8-93 
1'-11-93 . 1'-11~94 640365 1'-11-93 
1'-11-93 1°-2-95 640457 1'-11-93 
1'-11-93 1 '-5-95 640546 1'-11-93 
1'-11-93 1 '-8-95 640638 1'-11-93 
1'-11-93 1'-11-95 640730 1°-11-93 
16-11-93 15-11-94 640364 16-11-93 
16-11-93 15-2-95 640456 16-ll-93 
16-11-93 15-3-95 640545 16-11-93 
16-11-93 15-8-95 640637 ' -16-11-93 
16-11-93"'' 15,11-95 640729 16-11-93 
I '-12-93 1"-12-94 640365 1°-12-93 
I '-12-93 . 1 '-3-95 640455 ·1'-12-93 
1'-12-93. I '-6-95 640547 1°-12-93 
1 ,_ 12-93: ·. 1'-9-95 640639 1'-12-93 
1°-12-93, 1'-12-95 640730 1°-12-93 

'' 

ht forma de colocação: ~!ravés de aferias públicas. nos termos çla ,Resolução n" 565. de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; ' ' ·' '' 

i) autorização legislativa; '4ei n" 4.660, de 7 de fe~ereir'o' de i9R4: Dc'cretos n"' 1.658, de 8 de 
novembro de 19R5: 1.660. de 8 de-novembro de 1985. e 2.651. de 29 de março de 1993. 

------------
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Art. 3" A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias. a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 132• SESSÃO, EM 2 DE JULHO DE 

1993 

!.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos 

~No 193/93, do Ministro das Comunicações, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do Re­
querimento no 500/93, de autoria do Senador Esperidião 
Amin. 

-No 199/93, do Ministro das Minas e Energia, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do Re­
querimento no 449/93, de autoria do Senador Nelson We­
dekin. 

1.2.2 - Parecer 

Referente a seguinte matéria: 
-Projeto de Lei do Senado n"'78/92. que dispõe sobre 

a arbritragem. 

1.2.3- Leitura de Mensagens Presidenciais 

- N" 57/93-CN (n" 37l/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
no 6/93-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da União crédito suplementar no valor de Cr$ 
757.822.800.000.000,00 (setecentos e cinqüenta e sete tri­
lhões. oitocentos e vinte e dois bilhões e oitocentos milhões 
de cruzeiros), para os fins que especifica. 

- N" 58/93-CN (n• 372/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n" 7/93-CN, que altera o art. 43 da Lei n• 8.447, de 21 
de julho de 1992. no exercício financeiro de 1993, que· 
dispõe sobre a receita decorrente da emissão de títulos 
da dívida pública federal, pelo Tesouro Nacional e dá ou­
tras providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Remessa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalizaçáo dos Projetos de Lei n"'s 6 e 7/93-CN, 
lídos anteriormente, e abertura de prazos para.tramitação 
das matérias e oferecimento de emendas. 

1.2.5- Ofício 

-No 16/93, do Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nç 78/92, que dispõe sobre a 
arbritragem. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

-Abertura de prazo para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n9 78/92, seja apreciado pelo Plenário. 

-Alteração do calendário fixado, na sessão conjunta 
realizada no dia 23 de junho passado, para a tramitação 
dos Projetos de Lei n<t> 3 e 4/93-CN, em virtude de a sessão 
legislativa não haver sido interrompida. 

1.2.7- Discursos do E~pediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Homena­
gem à memória do ex-Senador Luiz Viana Filho, prestada 
pelo Instituto Histórico e Geográfico da Bahia. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Política sala­
rial. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY, como Líder­
Ofício encaminhado ao Ministro da Integração Regional, 
solicitando informações complementares sobre dotações 
orçamentárias daquele Ministério, a propósito de nota ofi­
cial veiculada na Imprensa. na data de ontem. sobre o 
mesmo assunto. 

SENADOR ESPERJDIÃO AMIN. como Líder­
Encaminhando à Mesa. requerimento com vistas a remessc. 
ao Senado das peças de inquérito referente à hospedagem 
na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) de 
delegados do PT, em seu último encontro nacional. Pre­
mência da reformu\ação da Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder­
Apelo, por intervenção do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, para impedir o fechamento de agências do Banco 
da Amazônia SI A- BASA. principalmente a de Fortaleza 
-CE. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Protesto con­
tra o abandono da dragagem no Brasil. 

1.2.8- Requerimento 

- N9 667/93, de autoría do Senador Esperidião Arnin, 
solicitando 4ue sejam remetidas a esta Casa, por inter­
médio da Se~retaria da Administração Federal da Presi­
dência da República, todas as peças do inquérito sobre 
a hospedagem, na ENAP (Escola Nacional de Adrninis· 
tração Pública), dos delegados do PT ao último Encontro 
Nacional, em Brasília. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 40/93-Comp\ementar. 
que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n" 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. Votação adiada por falta de quorum. 
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Projeto je Lei da Câmara n' 128193 (n• 3.943193, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de benefício 
no pagamento da modalidade de saque do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço - FGTS, prevista no art. 20, 
inciso VIII, da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
dá outras providências. Discussão encerrada após parecer 
de Plenário favorável, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

Mensagem no 218/93, solicitando a retificação da Reso­
lução n" 11. de 1993, que autorizou a Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São Francisco - CODEV ASF e 
a Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Empreen­
dimentos para Exportação - AGROINVEST a contra­
tarem operação de crédito externo, com garantia da União, 
no valor de ~ete milhões, novecentos e quarenta e cinco 
mil e duzentos e setenta e sete dólares americanos. Discus­
são encerrada após parecer de Plenário, concluindo favora­
velmente nos termos do Projeto de Resolução no 56/93, 
que oferece, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara no 152/92 (no 567191, na 
Casa de origem), que prorroga o prazo de vigência da 
Lei no 8.199, de 1991. Apreciação sobrestada em virtude 
do adiamento da votação do Requerimento n~' 668/93, lido 
nesta oportunidade, em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara no 80192 ( n' 906191, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao are 24 do Decre­
to-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de 
Processo PenaL Retirado da pauta, nos termos do art. 175, 
e do Regimento Jnterno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Polêmica 
a respeito do reajuste mensal dos salários. Análise sobre 
as consequências da política de juros altos para o desenvol­
vimento econômico e social do País. Tramitação do Projeto 

de Lei do Senado fiY 27/91-Complementar, de autoría de 
S. Ex~. que regulamenta o § 3o do art. 192 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máxi­
mos, e dá outras providências. 

SENADOR BELLO PARGA- Resposta às denún­
cias do Sr. Eduardo Suplicy de irregularídades no Minis­
tério da Integração Regional. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Críticas à ad­
ministração estadual de Rondônia, principalmente quanto 
à solução para o problema de energia elétrica do Estado. 

SENADOR NEY MARANHAO- Obrigatoriedade 
do estudo de técnicas de irrigação em todas as escolas 
de ensino médio do Nordeste. 

são 
1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N•' 56 a 58, de 1993 

3- A TOS 00 PRESIDENTE 

N"' 384 a 390, de 1993 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Receitas 
e Despesas do lPC, referentes ao mês de abril de 1993. 
(Parecer.) 

5- ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 1328 Sessão, em 2 de julho de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49A Legislatura 

PresidinciD dos Srs. Carlos Patrocínio, Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Bello Parga _ Carlos AntDnío De'Carli _ 
Eduardo Suplicy _ Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ 
Gilberto Miranda _ Lourival Baptista _ Mansueto de Lavor _ 
Valmir Campelo, 

O SR, PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) --: A lista de 
presença acus.l o comparecimento de 10 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1? Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

No 193/93. de 25 de junho último. do Ministro das Comu­
nicações, encaminhando informações sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento no 500, de 1993, de autoria do Senador 
Esperidião Amin. 

No 199/93. de 25 de junho último, do Ministro das Minas 
e Energia, encaminhando informações sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n~449, de 1993, de autoria do Senador 
Nelson Wedekin . 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 
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PARECER 

PARECER N• 221, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado n., 78, de 1992, que 
"dispõe sobre a arbitragem". 

Relator: Senador Antônio Mariz 

De autoria do ilustre Senador Marco Maciel vem ao exa­
me deste Colegiado o Projeto de Lei nQ 78, de 1992, que 
"dispõe sobre a arbitragem". 

A proposição em comento tem seus quarenta e quatro 
artigos divididos em sete Capítulos: "Disposições Gerais" 
(arts. 1" e zo) "Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos" 
(arts. 3" a 12), "Dos Árbitros" (arts. 13 a 18); "Do Procedi­
mento Arbitral" (arts. 1" a 22); "Da Sentença Arbitral" (arts. 
23 a 33); "Do Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbi­
trais Estrangeiras" (arts. 34 a 40); "Disposições Finais" (arts. 
41 a 44). ' 

A lei projetada permite à~ pessoa~ t.:apazes de contratar 
valerem-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direi­
tos patrimoniais disponíveis (art. 1"); prevê dois tipos de arbi­
tragem: de direito ou de eqüidade, à escolha das partes; pode­
rão estas escolher as regras de direito a serem aplicadas na 
arbitragem ou poderão convencionar que a arbitragem se rea­
lize com base nos princípios gerais do direito, nos usos e 
costumes e nas regras internacionais do comércio (art. 2°); 
disciplina a convenção de arbitragem, composta de dáusu\a 
compromissória e de compromisso arbitral (art. 3") respeitados 
os requisitos e exigências, sendo observados, um por um (arts. 
4", 8" e go a 11), regulando a extinção do compromisso arbitral 
(art. 12); dispõe sobre os árbitros, dizendo quais as pessoas 
que poderão exercer a função. como proceder na hipótese 
de nomeação de árbitros em número par, como designar o 
Presidente do Tribunal Arbitral. como devem proceder os 
árbitros etc. (art. 13); cuida do impedimento para funcionar 
como árbitro (art. 14), das exceções que poderão ser opostas 
à nomeação do árbitro (arts. 15 e 20), e sua substituição (art. 
16); disciplina o procedimento arbitral. cuidando, também, 
da instituição da arbitragem, de questões relativas às exceções 
(arts. 17 e 20); dispõe sobre a sentença arbitral, cuidando 
de prazo para ser proferida, como proceder na hipótese de 
arbitragem de colegiado (Tribunal), de empate na decisão, 
requisitos a serem observados na elaboração da sentença etc. 
(arts. 23 a 29); prevê, para efeitos penais, a equiparação do 
ãrbitro, no exercício de suas funções ou em razão delas, ao 
funcionário público (art. 17) e estabelece que ele é juiz de 
fato e direito e de que sua sentença não fica sujeita a recurso 
ou a homologação pelo Poder Judiciário (art. 18). Prevê a 
possibilidade de a parte requerer ao árbitro ou ao Tribuna\ 
arbitral a correção de erro material, o esclarecimento de obscu­
ridade, dúvida ou contradição da sentença ou da omissão 
sobre o ponto a respeito do qual devia pronunciar-se (art. 
30); estabelece que a sentença arbitral produz entre as partes 
e seus sucessoras os mesmos efeitos da sentença proferida 
pelos órgãos do Poder Judiciário e sendo condenatória, cons­
titui títu}o executivo (art. 31); dispõe sobre a nulidade da 
sentença arbitral (art. 32) e sua declaração pelo Poder Judi­
ciário (art. 33). além de disciplinar o reconhecimento e execu­
ção de sentenças arbitrais estrangeiras (arts. 34 a 40). Por 
fim, o projeto prevê ~ revogação expressa dos arts. 1.037 
a 1.048 do Código Civil, arts. 101 e 1.072 a 1.102 do Código 

de Processo Civil e inciso VII do art. 51 da Lei no 8.078/90 
(Código do Consumidor). 

Na justificação, diz o seu ilustre autor que a Proposição 
foi concebida e formulada "em resposta aos anseios mais ex­
pressivos de lideranças e setores expressivos da sociedade civil, 
cada vez mais convencidos das grandes limitações" do nosso 
direito no tocante à abitragem, centrada basicamente nos insti­
tutos do compromisso (Código Civil, arts. 1.037 a 1.048) e 
do juízo arbitral (Código de Processo Civi\, arts. 1.072 a 
1.102). 

Salienta, de início, que o Projeto é fruto de trabalho 
desenvolvido pelo Instituto Liberal de Pernambuco, tendo 
recebido inúmeras e valiosas contribuições de juristas, autori­
dades e profissionais interessados no assunto, além de ter 
sido objeto de amplo debate no Seminário Nacional sobre 
Arbitragem, realizado em Curitiba, Paraná, em 27 de abril 
de 1992. 

Lembra que a legislação brasileira sobre arbitragem náo 
permite seja o instituto utilizado por dois grandes motivos: 
primeiro. a falta de previsão legal para a cláusula compro­
missória. o que torna a promessa de solução arbitral, inserida 
nos contratos, letra morta; em segundo lugar. a necessidade 
de homologação do laudo arbitral pelo Poder Judiciário o 
que suprime duas das mais importantes vantagens do instituto: 
o sigilo e a celebridade. E mais: uma legislação avançada 
sobre arbitragem trará grandes benefícios à sociedade, com 
árbitros escolhidos pelas partes, árbitros imparciais, indepen­
dentes e capazes, sobretudo em matéria técnica, contribuindo 
também para aliviar a carga do Poder Judiciário. A arbitragem 
é também uma forma de participação do povo na adminis­
tração da Justiça, à semelhança do que já ocorre com o tribunal 
do Júri. 

Lembra, também. que, na década de 80, o Poder Execu­
civo publicou, para sugestões, três anteprojetos (em 1981, 
1987 e 1988). mas todos foram esquecidos ou abandonados. 
O projeto sob exame, ao contrário, é fruto do estudo e empt:­
nho dos setores mais interessados da própria sociedade em 
levar adiante as novas idéias para a implantação de uma justi­
ça, em sentido amplo, ágil, segura e técnica além de pouco 
onerosa e informaL Para a elaboração do projeto, consulta­
ram-se as mais modernas legislações sobre arbitragem e leva­
ram-se em conta as diretrizes de organismos internacionais, 
dentre elas as fixadas pela ONU (lei Modelo sobre Arbitra­
gem ComerciaL da Comissão das Nações Unidas para o Direi­
to Comercial Internacional - UNCITRAL), além das con· 
venções de Nova Iorque (1958, não firmada pelo Brasil), e 
do Paraná (1975. firmada, mas. ainda não ratificada pelo Bra­
sil). Na justificação, finalmente, detalha seu ilustre autor as 
linhas mestras do projeto: prestígio ao princíío da autonomia 
da vontade; distinção entre dáusula compromissória e com­
promisso arbitral; garantias fundamentais da tutela jurídica; 
a estabelecimento de um verdadeiro código de ética para o 
julgador; a função conciliadora do(s) árbitros(s) propician­
do-se a tentativa de composição amigável dos litigantes, incen­
tivo ao recurso à arbitragem institucional. administrada por 
entidades especializadas de forma a propiciar a sua implan­
tação c crescimento no Brasil; o princípio da autonomia da 
cláusula arbitral; a expressa previsão de possibilídade de subs­
imento. impedimento e suspeição; a desnecessidade de homo­
logação judicial da sentença arbitral à qual se confere valor 
de título executivo; previsão de embargos de declaração para 
sanar obscuridades, dúvidas ou contradições da sentença arbi-
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trai; possibilidad<: de ser a decisão impugnada na Justiça; com­
petência do Suprt mo Tribunal para homologar sentenças arbi­
trais estrangeiras 

É o relatório. 
A matéria cc que se trata é. sem dúvida alguma, da 

competência legú !ativa da União c não se inclui entre aquelas 
de iniciativa vedada a parlamentar. O projeto é, pois, na 
sua origem e qu~ nto ao objeto constitucional. Por estar em 
consonância com o sistema jurídico brasileiro c, também, jurí­
dico. 

No mérito. deve-se louvar a iniciativa da sociedade não 
só em debater amplamente seus problemas, mas. e sobretudo. 
em buscar soluções para seus males. Registro a feliz iniciativa 
do Instituto Libe~aJ de Pernambuco. entidade à qual o ilustre 
autor do projeto outorga a responsabilidade pela sua elabo­
ração. É. realmcf'te. necessário que se revejam as regras brasi­
leiras sohre'arhittagem. a fim de que o instituto possa melhor 
cumprir sua função. O instituto da arbitragem reclama regras 
simples, sem formalidades desnecessárias e livre de empeci­
lhos, mas que dêem aos litigantes a garantia de um julgamento 
justo, imparcial. mdependentc. 

A instituição do juízo arbitral é antiga e vis<J a fugir das 
dificuldades, da demora e dos encargos do pleito ordinário. 
Na mitologia grega, Páris filho de ?riamo c Hécuba, no Monte 
Ida, serviu de árhitrocntrc Atena, Hera e Afrodite, que dispu­
tavam a maçã de ouro. destinada pelos deuses. à mais bela. 
O arbitramento "aparece em toda a Grécia clássica, onde 
representa, em rdação à justiça de direito comum. concepção 
diferentt:. mais antiga. e, no entanto. mais rápida e brilhante" 
(José Gretella Júnior "Da Abitragem c seu Conceito Catego­
ria\" in Revista de Informação Legislativa n" 98. p. 127-150, 
citanto Anghelos C. Foustoucos. "L 'Arhitrage Interne e Inter­
national em Droit Prívé Helléniquc", 1976, p. 3 nota 5). Aris­
tóteles "Retóric<'~", I. 13, 1374 b, 420) c Demóstenes ("Dis­
curso contra Medius") fazem referência à arbitragem. Diz 
o primeiro que l) árbitro visa à eqüidade, enquanto o juiz 
visa à lei (cfr. Cretella Jr., oh. c loc. cit.. p. 129). 

Entre os an:igos hebreus. os litígios de direito privado 
eram todos resolvidos pela arbitragem, havendo até mesmo 
um colegiado, a TETH-DIN. (Cfr. Cohen. "Comercial Arbi­
tration and the Law". citado por Cretella Jr.. oh. e loc. cit., 
p. 130). 

Em Roma. a arbitragem era. também. largamente utilíza­
da. Os países europeus na Idade Média conheceram, igual­
mente, o instituto. 

Cretella Júnior diz que a exp<1nsão econômica nacional 
e mundial do comércio é responsável pela relevância do insti­
tuto da arbitragem, em nossos dias. podendo-se afirmar, com 
Jean Robcrt e BL'rtrand Moreau (Oroit Interne e Droit fnter­
national de l'Arbitrage. cit., p. 2 da Introdução), que não 
é possível a exis!éncía hoje. de contrato internacional sério, 
sem que ele tenha sido proporcionado por uma convenção 
de arbitragem". 

A arhitragern é. também.largamcnte utilizada no Direito 
Internacional Público. sendo um dos modos pacíficos de solu­
ção das controvÉrsias entre dois ou mais Estados. 

No Brasil. 1 Constituição de l R24 explicitou que, nas 
causas cíveis, as partes podiam nomear juízes árbitros, com 
decisões irrecorr:veis. se assim fosse convencionado (art. 160). 
Ficou famosa a pendência Minas versus Werneck. quando 
os litigantes. no curso da demanda, acordaram no estabele~ 
cimento de um tribunal arbitral, integrado pelo Desembar-

gador Edmundo Lins. mais tarde Ministro do Supremo Tribu~ 
na! Federal. José Xavier Carvalho de Mendonça, ilustre co­
mercialista. e Desembargador José Soriano e Souza Filho. 
A sentença arbitral condenou o Estado de Minas a pagar 
a Werneck uma indenização e, em compensação, valor a ser 
indenizado por Werneck, Houve recurso para o Supremo, 
que confirmou a sentença. Houve embargo e novamente, con­
firmou-se a sentença arbitral. A discussão de aJtíssimo nível 
foi travada entre os advogados das partes: Rui Barbosa, por 
Minas, c Rodrigo Otávio, por Werneck (cfr. Roberto Rosas, 
"Juízo Arbitral", in Revista dos Tribunais, vol. 568, pp. 9-11). 

De Já para cá, tem sido lenta a evolução da legislação 
brasileira sobre arbitragem. Do projeto que se examina, de­
vem ser destacadas três questões: a irrecorribilidade da senten­
ça arbitral, a desnecessidade de sua homologação pelo juiz 
estatal, isto é, pelo Poder Judiciário. e a sugerida revogação 
do inciso VII do art. 51 da Lei n" 8.078, de 11 de agosto 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

A irrecorribi\idade da sentença arbítral não viola o prin­
cípio constitucional de ampla defesa. A arbitragem, diz Crete· 
!la Júnior, "é o sistema especial de julgamento, com procedi­
mento, técnica e princípios informativos próprios e com força 
executória reconhecida pelo direito comum, mas a este sub­
traído. mediante o qual duas ou mais pessoas físicas ou juridi­
cas, de direito privado ou de direito público, em conflito de 
interesses, escolhem de comum acordo, contratualmente, uma 
terceira pessoa, o árbitro, a quem confiam o papel de resolver­
lhes a pendência. anuindo os litigantes em aceitar a decisão". 
A sentença arbitral tem efeito, força de coisa julgada entre 
as partes. A arbitragem é instituto de natureza contratual 
e as partes, que livremente e de comum acordo instituíram 
o juízo arbitral. não podem romper o que foi pactuado. Não 
se veda o acesso à Justiça, mas, apenas, a recorribilidade 
da sentença arbitral ganha força executória e eficácia do Poder 
Judiciário nos casos expressos na lei projetada, em açáo pró­
pria ou em embargos à execução, a hipótese de execução 
forçada. 

O projeto dispensa, também, a homologação pelo Poder 
Judiciário. No direito atual, a sentença arbitral não tem força 
executória. Para tê-la, é preciso que seja homologada, é com 
a homologação que a sentença arbitral ganha força executória 
e eficácia. Ela, antes da homologação, confere força execu­
tória equiparando a sentença arbitral não surte efeitos. O 
projeto, ao dispensar a homologação, à sentença judicial tran­
sitada em julgado. 

Por último, o Código de Defesa do Consumidor, no inciso 
VII do artigo 51. considera nula de pleno direito a cláusula 
contratual relativa ao fornecimento de produtos e serviços 
que determine a utilização compulsória da arbitragem, O Pro· 
jeto. ao propor a revogação desse dispositivo não deixa ao 
desamparo o consumidor, pois, no§ 2° do art. 4°, estabelece 
que nos contratos de adesão. a cláusula compromissória só 
terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a 
arbitragem ou concordar, expressamente, com sua instituição. 

É conveniente alterar·se a redação do art. 44: nenhuma 
lei é revogada mais ou menos especialmente que outra; a 
revogação é pura e simples. 

hto posto, pela constitucionalidade e juridicidade do Pro­
jeto redigido com boa técnica legislativa e em termos regi­
:nentais. 

No mérito, pela aprovação com a emenda seguinte. 
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EMENDA N" 1-CCJ 

Dê-se ao art. 44 a -seguinte redação: 

"Art. 44. Ficam revogados os arts. 1.037 a 1.048 
da Lei n" 3.071, de I" de janeiro de 1916, Código Civil 
Brasileiro, os arts. 101 e 1.072 a 1.102 da Lei n" 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil; 
o inciso VIl do art. 51 da Lei n" 8.078, de li de agosto 
de 1990, Código de Defesa do Consumidor; e demais 
disposições em contrário.'' 

Sala das Comissões. 30 de junho de 1992.- Iram Saraiva, 
Presidente - Antônio Mariz, Relator - Wilson Martins -
Gilberto Miranda - Alfredo Campos- Cid Sabóia de Car"·a· 
lho - César Dias - Nelson Carn~iro - Lourival Baptista 
- Josaphat Marinho - Gerson Camata - Áureo Mello -
Pedro Teixeira- Francisco Rolemberg. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA CCJ, AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL 

N' 78, DE 1992 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1" As pessoas capazes de contratar poderão valer· 
se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patri· 
moniais disponíveis, 

Art. 2o A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüi­
dade, a critério das partes. 

§ 1" Poderão as partes escolher. livremente, as regras 
de direito que serão aplicadas na arbitragem, desde que não 
haja violação aos bons costumes e à ordem pública. 

§ 2" Poderão, também, as partes convencionar que a 
arbitragem serea\ize com base nos princípios gerais de direito, 
nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio. 

CAPÍTULO I! 
Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos 

Art. 3" As partes interessadas podem submeter a solu­
ção de ·seus litígios ao Juízo arbitral mediante convençãu de 
arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o 
compromisso arhitra\. 

Art. 4" A cláusula compromissória é a convenção ata­
vés da qual as partes em um contrato comprometem-se a 
submeter â arbitragem os litígios que possam vir a surgir, 
relativamente a tal contrato. 

§ l" A dáusula compromissória deve ser estipulada por 
escrito, podendo estar inserta no próprio contrato ou em docu­
mento apartado que a ele se refira. 

§ 2'' Nos contratos de adesão. a cláusula compromis­
sória só terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir 
a arbitragem ou concord<\r, expressamente, com a sua insti­
tuição. 

Art. 5" Reportando-se as partes, na cláusula compro­
missória, às regras de algum órgão arhitral institucional ou 
entidade especíalizada, a arbitragem será instituída e proces­
sada de acordo com tais regras, podendo, igualmente, as partes 
estabelecer na própria cláusula. ou em outro documento. a 
forma convencionada para a instituição da arbitragem. 

ArL 6" Não havendo acordo prévio sobre a forma de 
instituir a arbitragem. a parte interessada manifestará à outra 
parte sua intenção de dar início à arbitragem. por via postal 

ou por outro meio qualquer de comunicação, mediante com­
provação de recebimento, convocando-a para, em dia, hora 
e local certos, firmar o compromisso arbitral. 

Parágrafo único. Não comparecendo a parte convoca­
da, ou. comparecendo, se recusar-se a firmar o compromisso 
arbitral, poderá a outra parte propor a demanda de que trata 
o art. ?o desta Lei, perante o órgão do Poder Judiciário a 
que, originalmente, tocaria o julgamento da causa. 

Art. 7o Existindo cláusula compromissória e havendo 
resistência quanto à instituição da arbitragem, poderá a parte 
interessada requerer a citação da outra parte para comparecer 
em juizo a flm de lavrar-se o compromisso. designando o 
juiz audiência especial para tal fim. 

§ 1 o O autor indicará, com precisão. o objeto da arbitra­
gem, instruindo o pedido com o documento que contiver a 
cláusula compromissória. 

§ 2" Comparecendo as partes à audiência, tentará, pre­
viamente, o juíza conciliação acerca do litígio. Não obtendo 
sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à celebração, de 
comum acordo, do compromisso arbitral. 

§ Jo Não concordando as partes sobre os termos do 
compromisso, decidirá o Juiz, após ouvir o réu, sobre seu 
conteúdo, na própria audiência ou no prazo de 10 (dez) dias, 
respeitadas as disposições da cláusula compromissória e aten­
dendo ao disposto nos arts. 10 e 21, § 2", desta lei. 

§ 4o Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre 
a nomeação de árbitros, caberá ao Joíz ouvidas as partes 
estatuir a respeito, podendo nomear árbitro único para a solu­
ção do litígio. 

§ 5" A ausência do autor. sem justo motivo. à audiência 
. designada para a lavratura do compromisso arbitral, importará 

a extinção do processo sem julgamento de mérito. 
§ 6° Não comparecendo o réu à audiência, cahcrá ao 

juiz, ouvido o autor. estatuir a respeito do conteúdo do com­
promisso, nomeando árbitro único. 

§ 7" A sentença que julgar procedente o pedido valerá 
como compromisso arbitral. 

Art. gu A clásula compromissória é autônoma em rela­
ção ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que a 
nu\idade deste não implica. necessariamente, a nulidade da 
cláusula compromissória. 

Parágrafo único. Caberá ao árbitro decidir de ofício, 
ou por provocação das partes, as questões acerca da existência, 
validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato 
que contenha a dáusula compromissória. 

Art. 9" O compromisso arbitral ê a convenção através 
da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma 
ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial. 

§ I" O compromisso arhitral judicial celebrar-se-á por 
termo nos autos, perante o juizo uu trihunal, onde tem curso 
a demanda. 

§ 2" O compromisso arbitral extrajudicial será celebra­
do por escrito particular, assinado por duas testemunhas, ou 
por instrumento público. 

Art. 10. Constará. obrig·dtoriamente, do compromls~o 
arbitral: 

l-o nome. profissão. estado civil c domicilio das partes; 
Il- o nome, profissão e domicílio do árhitro ou dos 

árbitros. ou, se for o caso, a identificação da entidade à qual 
as partes delegaram a indicação de árbitros~ 

IH -a matéria que será objeto da arbitragem; e 
lV -o lugar em que será proferida a sentença arbitra\. 
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Art. 11. Poderá, ainda, o cOmpromisso arb1tral conter: 
1- o local, JU locals, onde se desenvolverá a arbitragem.~ 
11- a autorízação para que o árbitro ou os árbitros jul· 

guem por eqüidade, se assim for convencionado pelas partes; 
111 -o pra:w para apresentação da sentença arbitral; 
IV- a indit.:ação da lei nacional ou das regras corpora­

tivas aplicáveis à arbitragem, quando assim convencionarem 
as partes; 

V- a declaração da responsabilidade pelo pagamento 
dos honorários e das despesas com arbitragem; e 

VI- VI- a fixação dos honorários do árbitro, ou dos 
árbitros. 

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do 
árbitro, ou dos árbitros, no compromisso arbitral, este consti­
tuirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipu­
lação, o árbitro requrerá ao órgão do Poder Judiciário que 
seria competente para julgar, originariamente, a causa que 
os fixe por sentença. 

Art. 12. Extingue-se o compromisso arbitral: 
-escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar a 

nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressa­
mente, não aceitar substituto; 

11- falecendo ou ficando ímpossibilitado de dar seu voto 
algum dos árbitros. desde que as partes declarem, expressa­
mente, não aceitar substituto; e 

III- tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11. 
inciso IH, desde que a parte interessada tenha notificado o 
árbitro, ou o presidente do tribunal arbitral, concedendo-lhe 
o prazo de 10 (dez) dias para a prolação e apresentação da 
sentença arbitral. 

CAPÍTULO llJ 

Dos Árbitros 

ArL 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que 
tenha a confiança das partes. 

§ 19 As pJrtes nomearão um ou mais árbitros sempre 
em número ímpar, podendo nomear, também, os respectivos 
suplentes. 

§ zo Quando as partes nomearem árbitros em número 
par. estes estão autorizados, desde logo. a nomear mais um 
árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão 
do Poder Judicrário que tocaria. originariamente, o julga­
mento da causa a nomeação do árbrito, aplicável. no que 
couber. o procedimento previsto no art. 7G desta lei. 

§ 3" As partes poderão, de comum acordo, estabelecer 
o processo de escolha dos árbitros. ou adotar as regras de 
um órgão arbitral institucional ou entidade especializada. 

§ 4" Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maio­
ria. elegerão o presidente do tríbunal arbitraL Não havendo 
concenso, será designado presidente o mais idoso. 

§ 5" O árbitro ou o presidente do tribunal designará 
se julgar conveniente, um secretário, que poderá ser um dos 
árbitros. 

§ 6~ No desempenho de sua função. o árbitro deverá 
poceder com imparcialidade, independência, competência, di­
ligência e discri;;ão. 

§ 7o Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral determinar 
às partes o adia1tarnento de verbas para despesas e diligência· 
que julgar neceo;sárias. 

Art. 14. Estão impedidas de funcionar como árbitros 
as pessoas que tenham. com as partes ou com o litígio que 

lhes for submetido, algumas das relações que caracterizam 
o casos de impedimento ou suspeição de juízes, aplicando­
se-lhes, no que couber, os mesmos deveres e responsabili­
dades, conforme previsto no Código de Processo Civil. 

§ 1 o As pesssoas indicadas para funcionar como árbitro 
têm o dever de revelar, antes da aceitação da função, qualquer 
fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade 
e independência. 

§ 2o O ábrito somente poderá ser recusado por motivo 
ocorrido após sua nomeação. Poderá entretanto, ser recusado 
por motivo anterior à sua nomeação, quando: 

a) Não for nomeado, diretamente, pela parte; ou 
b) o motivo para a recusa do árbitro for conhecido poste­

riormente à sua nomeação. 
Art. 15. A parte interessada em argüir a recusa do árbi­

tro apresentará. nos termos do art. 20, a respectiva exceção, 
diretamente ao árbitro ou ao presidente do tribunal arbitral. 
deduzindo suas razões e apresentando as provas pertinentes. 

Parágrafo único. Acolhida a exceção, será afastado o 
árbitro suspeito ou impedido, que será substituído na forma 
do art. 16 desta lei. 

Art. 16. Se o árbitro escusar-se antes de aceitação da 
nomeação, ou, após a aceitação, vier a falecer. tornar-se im­
possibilitado para o exercício da função, ou for recusado, 
assumirá seu lugar o substituto indicado no compromisso, 
se houver. 

§ 1" Não havendo substituto indicado para o árbitro, 
aplicar-se-ão as regras do órgão arbitral institucional ou 

entidade especializada, se as partes as tiverem invocado na 
convenção de arbitragem. 

§ zo Nada dispondo a convenção de arbitragem e não 
chegando as partes a um acordo sobre a nomeação do árbitro 
a ser substituído, procederá a parte interessada da forma pre­
vista no art. 7" desta fei, a menos que as partes tenham decla­
rado, expressamente, na convenção de arbitragem, não aceitar 
substituto (art. 12). 

Art. 17. Os árbitros. quando no exercício de sua fun­
ções ou em razão delas, ficam equiparados aos funcionários 
públicos, para os efeitos da legislação penal. 

Art. lS. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a senren~ 
ça que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação 
pelo Poder Judiciário. 

CAPÍTULO IV 

Do Procedimento Arbitral 
Art. 19. Cons1dera-se insriruída a arbitragem tantü que 

aceita a nomeação pelo árbitro, quando for único, ou por 
todos, se forem vários. 

Parágrafo único. Instituída a arbitragem e entendt'ndo 
o árbitro ou o tribunal arbitral que há necessidade de explit.:itar 
alguma questão disposta na convenção de arbitragem, será 
elaborado, juntamente com as partes, um adendo, firmado 
por todos, que passará a fazer, parte integrante da convenção 
de arbitragem. 

Art. 20. A parte que pretender argüir questões re1ati­
vas à competência. suspeição ou impedimento do árbitrc ou 
dos árbitros, hem como nulidade, invalidade ou ineficácia 
da convenção da arbitragem~ deverá fazê-lo na primeira opor­
tunidade que tiver de se manifestar, após a instituição da 
arbitragem. 

§ to Acolhida a argüição de suspeição ou impedimento, 
será árbitro substituído nos termos do art. 16 desta lei, reco-
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nhecida a incompetência do árbitro ou do tribunal arbitral, 
bem como a nulidade, invalidade ou ineficácia da convenção 
de arbitragem, serão as partes remetidas ao órgão do Poder 
Judiciário competente para julgar a causa. 

§ 2° Não sendo acolhida a argüição, terá normal prosse­
guimento a arbitragem, sem prejuízo de vir a ser examinada 
a decisão pelo órgão do Poder Judiciário competente. quando 
da eventual propositura da demanda de que trata o art. 33 
desta lei. 

Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento es­
talecido pelas partes na convenção de arbitragem, poderá re­
portar-se às regras de um órgão arbitral institucional ou entida­
de especializada. facultando-se. ainda, às partes delegar ao 
próprio árbitro, ou ao tribunal arbitraL regular o procedi­
mento. 

§ 1" Não havendo estipulação acerca do procedimento. 
caberá ao árbitro ou ao tribunal arbitral discipliná-lo. 

§ 2~ Serão sempre, respeitados no procedimento arbi­
tral, os princípios do contraditório, da igualdade das partes, 
da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento. 

§ 3o As partes poderão postular por intermédo de advo­
gado, respeitada. sempre. a faculdade de designar quem as 
represente ou assista no procedimento arbitral. 

§ 4" Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitral. no 
início do procedimento, tentar a conciliação das partes, apli­
cando-se, no que couber, o art. 28 desta lei. 

Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral tomar 
o depoimento das partes, ouvir testemunhas e determinar 
a realização de perícias ou outras provas que julgar necessá­
rias. mediante requerimento das partes ou de ofício. 

§ lo O depoimento das partres e das testemunhas será 
tomado em local. dia e hora previamente comunicados, por 
escrito, e reduzido a termo, assinado pelo depoente, ou a 
seu rogo, e pelos árbitros. 

§ 2ç Em caso de desatendimento, sem justa causa, da 
convocação para prestar depoimento pessoal, o árbitro ou 
o tribunal arbitral. levará em consideração o comportamento 
da parte faltosa. ao proferir sua sentença; se a ausência for 
de testemunha nas mesmas circunstâncias, poderá o árbitro 
ou o presidente do tribunal arbitral requerer à autoridade 
judiciária que conduza a testemunha renitente comprovando 
a existência da convenção de arbitragem. 

§ Jo A revelia da parte não impedirá que seja proferida 
a sentença arbitral. 

§ 4o Re<::.sa\vado o disposto no§ 2". havendo necessidade 
de medidas coercitivas ou cautelares, os árbitros poderão soli­
citá-las ao órgão do Poder Judiciário que seria, originaria­
mente, competente para julgar a causa. 

§ 5" Se. durante o procedimento arbitral, um árbitro 
vier a ser substituído (art. 16). fica a critério do substituto 
repetir as provas já produzidas. 

CAPÍTULO V 
Da Sentença Arbitral 

Art. 23. A sentença arbitral será proferida no prazo 
estipulado pelas partes. Nada tendo sido convencionado, o 
prazo para a apresentação da sentença é de 6 (seis) meses, 
contados da instituição da arbitragem ou da substituição do 
árbitro. 

Parágrafo único. As partes e os árbitros. de comum acor­
do, poderão prorrogar o prazo estipulado. 

Art. 24. A decisão do árbitro ou dos árbitros será ex­
pressa em documento escrito. 

§ lo Quando forem vários os árbitros, a decisão será 
tomada por maioria. Se não houver acordo majoritário, preva­
lecerá o voto do presidente do tribunal arbitral. 

§ zo O árbitro que divergir da maioria poderá querendo, 
declarar seu voto em separado. 

Art. 25. Sobrevindo no curso da arbitragem controvér­
sia acerca de direitos indisponíveis e verificando-se que de 
sua existência, ou não. dependerá o julgamento. o árbitro 
ou o tribunal arbitral remeterá as partes à autoridade compe­
tente do Poder Judiciário, suspendendo o procedimento arbi­
tral. 

Parágrafo único. Resolvida a questão prejudicial e junta­
da aos autos a sentença ou acórdão transitados em julgado, 
terá normal seguimento a arbitragem. 

Art. 26. São requisitos obrigatórios da sentença arbi-
trai: 

I- o relatório, que conterá os nomes das partes e um 
resumo do litígio; 

li- os fundamentos da decisão, onde serão analisadas 
as questões de fato e de direito, mencionando-se, expressa­
mente. se os árbitros julgaram por eqüidade; 

111- o dispositivo, em que os árbitros resolverão as ques­
tões que lhes forem sbmetidas e estabelecerão o praso para 
o cumprimento da decisão, se for o caso; e 

IV- a data e o lugar em que foi proferida. 
Parágrafo único. A sentença arbitral será assinada pelo 

árbitro ou por todos os árbitros. Caberá ao presidente do 
tribunal arbitraL na hipótese de um ou algunas dos árbitros 
não poder ou não querer assinar a sentença, certificar tal 
fato. 

Art. 27. A sentença arhitrat decidirá sobre a responsa­
bilidade das partes acerca das custas e despesas com a arbitra­
gem, bem como sobre verba decorrente de litigância de má 
fé, se for o caso respeitadas as disposições da convenção de 
arbitragem, se houver. 

Art. 28. Se. no decurso da arbitragem, as partes chega­
rem a acordo quanto ao litígio. o árbitro ou o tribunal 
arbitral poderá, a pedido das partes. declarar tal fato mediante 
sentença arbitral, que conterá os requisitos do art. 26 desta 
lei. 

Art. 29. Proferida a sentença arbitral. dá-se por finda 
a arbitragem, devendo o árbitro ou o presidente do tribunal 
arbitral. enviar cópia da decisão às partes, por via postal ou 
por outro meio qualquer de comunicação, mediante compro­
vação de recebimento. ou, a\nda. entregando-se diretamente 
às partes mediante recibo. 

Art. 30. No prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebi­
mento da notificação ou da ciência pessoal da sentença arbi­
tral, a parte interessada, mediante comunicação à outra parte, 
poderá solicitar ao árbitro ou ao tribunal arbitral que: 

I- corrija qualquer erro material da sentença arbitral; 
li- esclareça alguma obscuridade, dúvida ou contradi­

ção da sentença arbitral, ou se pronuncie sobre ponto omitido 
a respeito do qual devia manifestar-se a decisão. 

Parágrafo único. O árbitro ou o tribunal arbitral dicidirá. 
no prazo de lO (dez) dias. aditando a sentença arbitral e 
notificando as partes na forma do art. 29. 

Art. 31. A sentença arbitral produz, entre as partes 
e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida 
pelos órgãos do Poder Judiciário e sendo condenatória, cons­
titui título executivo. 

Art. 32. É nula a sentença arbitral se: 
I- for nulo o compromisso; 
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li- eman JU de 4uem não podia ser árbitro; 
111 -não (Ontiver os requisitos do art. 26 desta lei; 
IV -for p ·aferida fora dos limites da convenção de arbi· 

tragem; 
V- não d~cidir todo o litígio submetido à arbitragem; 
VI -comçrovado que foi proferida por prevaricação, 

concussão ou cc rrupção passiva; 
VII- proferida fora do prazo, respeitando o disposto 

no art. 12. inciso III. desta lei; e 
VI li- forem desrespeitados os princípios de que trata 

o art. 21. § 2°. 
Art. 33. A parte interesado poderá pleitear ao órgão 

do Poder judiciário competente a decretação da nulidade da 
sentença arbitral. nos casos previstos nesta lei. 

§ 1" A demanda para a decretação de nulidade da sen· 
tença arbitral seguirá o procedimento comum previsto no Có· 
digo de Proces~o Civil, e deverá ser proposta no prazo de 
até 90 (noventa) dias após o recebimento da notificação da 
sentença arbitral ou de seu aditamento (art. 30, parágrafo 
único). 

§ 2" A sentença que julgar procedente o pedido: 
I -decretará a nulidade da sentença arbitral nos casos 

do art. 32, incisos L IL VI. VII, e VIII; 
li- determinará que o árbitro ou o tribunal arbitral pro­

fira novo laudo. nas demais hipóteses. 
§ Ju A decretação da nulidade da sentença arbitral tam· 

bém poderá ser argüida mediante ação de embargos do deve­
dor (art. 741 e seguintes do Código de Processo Civil). se 
houver execução judicial. 

CAPÍTULO VI 

Do Reconhecimento e Execução de Sentenças Arbitrais Estran­
geiras 

Art. 34. A sentença arbitral estrangeira será reconhe­
cida ou executada no Brasil de conformidade com os tratados 
internacionais com eficácia no ordenamento interno e, na sua 
ausência. estritamente de acordo com os termos desta lei. 

Parágrafo único. Considera-se sentença arbitral estran­
geira a 4ue tenha sido proferida fora do território nacional. 

Art. 35. Para ser reconhecida ou executada no Brasil, 
a sentença arbitral estrangeira está sujeita unicamente à homo­
logação do Suprt!mo Tribunal Federal. 

Art. 36. Aplica-se à homologação para reconhecimen· 
to ou execução de sentença arbitral estrangeira no que couber, 
o disposto nos arts. 483 e 484 do Código de Processo Civil. 

Art. 37. A homologação de sentença arbitral estran· 
geira será re4uerida pela parte interessada devendo a petição 
inicial conter as mdicações da lei processual (art. 282 do Códi- · 
go de Processo Civil) a ser instruída, necessariamente, com: 

I- o original da sentença arbitral ou uma cópia devida­
mente certificada. autenticada pelo consulado brasileiro e 
acompanhada de tradução oficial; 

li -o original da convenção de arbitragem ou cópia devi­
damente certificada, acompanhada de tradução oficial. 

Art. 38. Somente poderá ser negada a homologação 
para o reconhecimento ou execução de sentença arbitral es­
trangeira, quando o réu demonstrar 4ue: 
· I~ as partes na convenção de arbitragem eram inca­
pazes; 

li ~a convenção de arbitragem não era válida segundo 
a lei à 4ual as partes a submeteram, ou na falta de indicação, 
em virtude da lei do país onde a sentença arbitral foi proferida; 

111 ~não foi notificado da designação do árbitro ou do 
procedimento de arbitragem, ou tenha sido violado o princípio 
do contraditório, impossibilitando a ampla defesa; 

IV- a sentença arbitral foi proferida fora dos limites 
da convenção de arbitragem, e não foi possível separar a 
parte excedente daquela submetida à arbitragem; 

V- a instituição da arbitragem não está de acordo com 
o compromisso arbitral ou cláusula compromissória; 

Vl -a sentença arbitral não se tenha, ainda, tornado 
obrigatória para as partes, tenha sido anulada. ou, ainda, 
tenha sido suspensa por órgào judicial do país onde a sentença 
arbitral for prolatada. 

Art. 39. Também será denegada a homologação para 
o reconhecimento ou execução da sentença arbitral estran­
geira, se o Supremo Tribunal Federal constatar que: 

I- segundo a lei brasileira, o objeto do litígio não é 
suscetível de ser resolvido por arbitragem; 

li ~a decisão ofende a ordem pública nacional. 
Parágrafo único. Não será considerada ofensa à ordem 

pública nacional a efetivação da citação da parte residente 
ou domiciliada no Brasil, nos moldes da convenção de arbitra­
gem ou da lei processual do país onde se realizou a arbitragem, 
admitindo-se inclusive. a citação postal com prova inequívoca 
de recebimento, desde que assegure à parte brasileira tempo 
hábil para o exercício do direito de defesa. 

Ârt. 40. A denegação da homologação para reconhe­
cimento ou execução de sentença arbitral estrangeira. por 
vícios formais, não obsta 4ue a parte interessada renove o 
pedido, uma vez sanados os vícios apresentados. 

CAPÍTULO Vll 

Diposições Finais 

Art. 41. Os arts. 267. inciso VII, 301. inciso IX c 584, 
inciso III, do Código de Processo Civil passam a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 267. 
VII- pela convenção de arbitragem; 
"Art. 301. ............. . 
IX- convenção de arbitragem; 
.. Art. 584. . ....................... . 
111- a sentença arbitral e a sentença homologa­

tória de transação ou de conciliaçáo;" 

Art. 42. O art. 520 do Código de Processo Civil passa 
a ter mais um inciso. com a seguinte redação: 

"Art. .520. . .......... . 
VI -julgar procedente o pedido de instituição de 

arbitragem (art. 7\' da respectiva lei)" 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação. 

Art. 44. Ficam revogados os arts. 1.037 a 1.048. da 
Lei n" 3.071, de 1" de janeiro de 1916, Código Civil Brasileiro. 
os arts. lOJ e 1.072, a 1.102 da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973. Código de Processo Civil; o inciso VII do art. 51 
da Lei n" 8.078. de 11 de agosto de 1990, Código de Defesa 
do Consumidor; e demais dispoições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 
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Sobre a mesa, mensagem presidencial que será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N• 57, DE 1993-CN 

(N' 371/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submen­

to à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento, Orça­
mento e Coordenação da Presidência da República, o texto 
do projeto de lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da União crédito suplementar no valor de 
Cr$757.822.800.000.000,00 para os fins que especifica". 

Brasflia, 30 de junho de 1993. 

(•)- PROJETO DE LEI N• 6, DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Exe.:utivo a abrir ao Orçamento 
da União crédito suplementar no valor de 
Cr$757 .822.800.000.000,00 para os fins que especifica. 

(*) Será publicado em suplemento à presente edição. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A mensa­
gem que acaba de ser lida encaminha o Projeto de Lei n~ 
6, de 1993-CN, que trata de abertura de crédito. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para tramitação do projeto: 

Dia 7-7- distribuição de avulsos; 
Até dia 15-7 - prazo para apresentação de emenda; 
Até dia 20-7 - publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; 
Até dia 30-7- encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso N acionai. 
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a 

mesa, outra mensagem presidencial que será lida pelo Sr. 
]<?Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N• 58, DE 1993-CN 

(N• 372193. na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submen· 

to à eleva~a deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Altera o art. 43 da Lei n• 8.447, de 21 de julho de 1992, 
no exercício financeiro de 1993, que dipõe sobre a receita 
decorrente da emissão de títulos da dívida pública, federal, 
pelo Tesouro Nacional e dá outras providências". 

Brasfiia, 30 de junho de 1993. -Itamar Franco 
E.M. n• 48 

Brasnia, 30 de junho de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submento à elevada consideração de Vossa Excelência 

o anexo Projeto de Lei que altera o art. 43 da Lei fi'? 8.447, 
de. 21 de julho de 1992. no exercício financeiro de 1993, que 

dispõe sobre a receita decorrente da emissão de título da 
dívida pública federal, pelo Tesouro Nacional. 

2. A alteração pretendida decorre da necessidade de 
garantir ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previ­
dência Social- INAMPS, autarquia vinculada ao Ministério 
da Saúde, recursos oriundos da aplicação das disponibilidades 
financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T, 
em titulas do Tesouro Nacional, através do Banco Central 
do Brasil, observado o que dispõe o art. go da Lei no 8.019, 
de 11 de abril de I990. 

3. Citados recursos permitirão em situação emergencial, 
a liquidação dos débitos com Autorização de Internações Hos­
pitalares - AIH e Unidade de Cobertura Ambulatorial -
UCA, até o mês de junho do ano em curso, em face das 
dificuldades verificadas para a utilização dos recursos prove­
nientes das Contribuições dos Empregadores e dos Trabalha­
dores para a Seguridade Social - Fonte 154, previstos na 
Lei Orçamentária/93. 

Respeitosamente, - Alexis Stepan~nko, Ministro de Es­
tado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenalão da Presid~ncia da República. 
ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DA SECRETA· 
RIA DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO/PR N' 48. DE 
30-6-1993 
1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­

vidências: 
Garantir empréstimos ao Instituto Nacional de Assistên­

cia Médica da Previdência Social- INAMPS, para viabilizar 
o sistema de saúde no País. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Projeto de Lei de alteração do art. 43 da Lei nu B.447, 
de 21 de julho de 1992. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
4. Custos: 
S. Razões que justificam a urgência (a ser preenchido 

somente se o ato proposto for medida provisória ou projeto 
de lei que deva tramitar em regime de urgéncia): 

Necessidade de imediata liquidação dos débitos do 
INAMPS para com AIH e UCA, até o mês de junho do 
ano em curso. 

6. Impacto sobre o meio ambiente (sempre que o ato 
ou medida provisória proposta possa vir a tê-lo): 

7. Síntese do parecer do Órgão Judiciário 

PROJETO DE LEI N• 7, DE 1993-CN 

Altera a art. 43 da Lei n• 8.447, de 21 de julho 
de 1992, no exercício financeiro de 1993, que dispõe 
sobre a receita decorrente da emissão de títulos da dívida 
pública federal, pelo Tesouro Nacional e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 43 da Lei n• 8.447. de 21 de julho de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"1\rt. 43 ............... . 
VII- garantia de empréstimos concedidos ao Ins­

tituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
Social- INAMPS, com recursos originários dos depó~ 
sitos especiais de que trata o art. 9° da Lei no 8.019, 
de 11 de abril de 1990. •• 

Art. zo Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 
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LEG/.iLAÇÃO CITADA, ANEXADA 

PELA SUB.iECRETARIA DE COORDENAÇÃO 
LEG/SLA:"JVA DO CONGRESSO NACIONAL 

LEI N' 8.447, DE 21 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 1993, e dá outras providências. 

Art. 42. A receita decorrente da emissão de títulos da 
dívidad pública federal, pelo Tesouro Nacional, será destinada 
ao atendimento das seguintes despesas: 

I- amortização, juros e outros encargos da dívida públi­
ca federal; 

JJ - refínanciamento da dívida externa do setor público 
brasileiro que ~eja, ou venha a ser, de responsabilidade da 
União, nos termos da Resolução n" 20, de 20 de junho de 
1991, do Senado Federal, e de outras resoluções congêneres 
que venham a ser baixadas por esta instituição; 

111 -refinanciamento da dívida interna mobiliá tia de Es­
tados, Distrito Federal e de Minicípios, nos termos da Lei 
n' 8.388, de 30 de janeiro de 1991; 

IV- aumento de capital das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto; 

V- desapropriação de imóveis rurais, para fins de refor­
ma agrária, nos termos do artigo 184, § 49 , da Constituição 
com recursos de emissão de títulos de dívida agrária; 

VI -pagamento integral e antecipado da equalização 
de taxas de juros dos financiamentos às exportações, no âmbi­
to do Programa de Financiamento às Exportações- PRO EX, 
previsto no art,go 2' da Lei n' 8.187, de I' de junho de 1991. 

§ 19 Os -ecursos decorrentes da emissão de títulos da 
dívida pUblica federal a que se refere o artigo 19 da Lei n" 
8.018( 14

\ de 11 de abril de 1990, serão destinados ao atendi­
mento das de~pesas mencionadas no inciso I deste artigo, 
ou, subsidiariamente, para atender as despesas com investi­
mentos fundamentais, de acordo com as prioridades estabele­
cidas nesta Lei. 

§ 2" Os títulos emitidos para atender ao disposto no 
inciso IV deste artigo conterão cláusula de inalienabilidade 
até o seu vencimento e serão vendidos às respectivas empresas 
beneficiárias do aumento do capitaL 

§ 3" No caso de amortização, juros c outros encargos 
decorrentes da extinção ou dissolução de entidades da admi­
nistração púbLca federal. nos termos da Lei no 8.029(15l, de 
12 de abril de 1990, os títulos serão emitidos com prazo de 
vencimento superior a dez anos. 

§ 49 Os títulos emitidos para atender ao disposto no 
inciso VI deste artigo conterão cláusula de correção cambial 
e de inalienabllidade atê o vencimento. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Mensagem 
que acaba de ser lida encaminha o Projeto de Lei n" 7, de 
1993-CN, que trata de alteração da Lei de Diretrizes Orça­
mentárias. 

Nos termns da Resolução n" 1. de 1991-CN. a Presidência 
estabelece o s.!guinte calendário para tramitação do projew: 

Dia 717 --distribuição de avulsos; 
Até dia 2217 -prazo para apresentáção de emendas; 
Até dia 27/7 -publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; 
Até dia 2318- encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - Sobre a 
mesa! ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

E lido o seguinte: 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÁO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N"l6193 CCJ BraSJ1ia. 30 de junho de 1993 
Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex· que esta 

Comissão aprovou o PLS no 78. de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que "dispõe sobre a arbitragem". na reunião 
realizada em 30-6-93 

Cordialmente, Senador lram Saraiva, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) -Com refe· 
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91. § 3'' a 5", 
do Regimento Interno. abrír-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado no 78, de 
1992, seja aprecíado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recurso, a pro­
posição, por ter sido aprovada, será remetida à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE IEpitacio Cafeteira) - A Presi· 
dência comunica que em virtude de a sessão legislativa não 
ter sido interrompida. por força do disposto no § 2", do art. 
57, da Constituição Federal. o calendário fixado na sessão 
conjunta, realizada no dia 23 de junho passado. para trami­
tação dos Projetos de Lei no' 3 e 4, de 1993-CN, ficam alterados 
para: 

Até 6 de julho- prazo para apresentação de emendas; 
Até 12 de julho- publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 21 de julho- encaminhamento dos pareceres à Mesa 

do Congresso NacionaL 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores, no 
espírito da nacionalidade, o povo baiano caracteriza-se pela 
riqueza das suas origens, pelo afloramento da sua atividade 
cultural e por essas facetas da sensihilidade humana, como 
a amizade, a solidariedade e a gratidão. 

Talvez até já tenha lido, ou seja resultado das minhas 
reflexões. a afirmativa de que. "sob o aspecto do trabalho. 
a vida é uma luta constante, e sob o ângulo dos sentimentos, 
viver é colecionar recordações gratificantes". 

Algumas vezes já me referi. nesta tribuna, às minhas 
origens rurais no interior da Bahia. Nascido no povoado Sítio 
do Meio, Município de Entre Rios. de lá, pelos exemplos 
que vi de familiares e dos habitantes daquela região. trago 
meu estímulo e valorização pelo trahalho, e, da alma baiana, 
assimilei esta minha vocação mcrnorialista. pois, ao longo 
da minha vida - e já são 42 anos de vida pública, sendo 
22 anos só no Senado- fiz muitos amigos. liguei-me a causas 
do ideal e afeiçoei-me a guardados de preciosas relíquias e 
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das boas lembranças de fatos, coisas e pessoas, dessas que 
nobilítam e enriquecem o espírito e a convivência humana. 

Sr. Presidente, esta Casa centenária já é depositária de 
valiosas reminiscências da nacionalidade, da História do nosso 
País. Pelos umbrais e por suas tribunas têm circulado pessoas 
que merecem e mereceram o respeito, o aplauso. a gratidão 
e o reconhecimento dos seus representados, do povo e da 
Nação brasileira. 

Mais recentemente, muitos de nós, principalmente aque­
les mais antigos neste recinto, ainda lembramos com saudades 
~de muitos dos que honraram o mandato, serviram ao País 
com dedicação e seriedade. dignificaram a vida pública e dei­
xaram um exemplo edificante a inspirar a atividade e o exer­
cício da política. paradigmas que são desta Casa. 

Do passado, temos, ao fundo do plenário. o busto de 
Rui Barbosa, cunhado em bronze, indiferente e sombrio como 
as estátuas, ao contrário do que fora no passado e da vivaci­
dade que floresce dos seus livros e do que se tem escrito 
sobre ele, que continua a inspirar a consciência nacional e 
a fertilizar a inteligência dos que se afeiçoam às letras. 

De tempos mais recentes, este plenário ainda está povoa­
do da lembrança de pessoas que por aqui passaram e deixaram 
a marca indelével de suas fulgurantes presenças, o eco de 
sua mensagem, a admiração do exemplo deixado à posteri­
dad<>. e o estímulo que transmitem aos que continuam nas 
lides políticas e, nesta Casa. dando cumprimento às finalida­
des, prerrogativas e objetivos do Senado da República. 

Sr. Presidente, por esses motivos da razão e do coração, 
do reconhecimento, da gratidão e da admiração que dedica­
mos às pessoas que se elevam ao respeito, à estima e à conside­
ração dos seus contemporâneos. o Instituto Histórico da Ba­
hia, no dia 29 de junho de 1993, resolveu homenagear um 
dos maiores baianos de nossa época. falecido em 5 de junho 
de 1990, e que, tendo sido Jornalista, Professor Universitário. 
Deputado Estadual, Deputado Federal, Ministro e Gover­
nador do seu Estado. também ilustrou, com a sua presença 
de vários anos entre nós, o Senado da República. do qual 
foi um notável Presidente, onde várias placas indicam apenas 
uma pequena parte de sua obra. 

O lnstituto Histórico da Bahia. presidido pelo Professor 
Jayme de Sá Menezes - que foi meu colega na Faculdade 
de Medicina da Bahia -. e com palavras de saudação do 
Professor Edvaldo Boaventura, que lembrou um conceito do 
homenageado, segundo o qual "Educar o povo é fazer com 
que ele enriqueça", inaugurou, em seu recinto. o retrato de 
Luiz Viana Filho. não apenas em admiração à relevante ex· 
pressão política que teve na vida nacional. mas também, e 
principalmente , pela sua alta dimensão acadêmica e literária, 
porque, sendo autor de numerosos livros e trabalhos, membro 
da Academia Brasileira de Letras, era uma presen~ta constante 
naquele Instituto, onde realizava suas pesquisas e reunia ami­
gos afeitos às letras; e fora ali, no salão nobre do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, que. em 1929. colara o grau 
de B~charel em Direito. 

A cerimônia de colocação do seu retrato na galeria dos 
ex-Governadores, compareceram suas filhas Lia Queiroz, Ma­
rilu Garcia e Julieta Didier. o advogado Luiz Viana Queiroz, 
Presidente do Conselho Estadual de Cultura. a Academia 
de Lt!tras da Bahia e a Fundação Pedro Calmon, diretores 
do Instituto, antigos auxiliares do Governo Luiz Viana Filho, 
deputados e outros amigos do homenageado que ouviram 
o agradecimento feito por sua esposa D. Julieta Pontes Viana. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. passados três anos do 
seu falecimento. com o comentário sobre essa expressiva e 
gratificante homenagem que o meio intelectual da Bahia pres­
tou ao nosso saudoso companheiro e meu dileto amigo de 
longos anos, quero também prestar·lhe a minha homenagem 
relembrando a sua passagem entre nós e estimulando uma 
reflexão sobre a sua atuação fulgurante na política e nas letras 
em nosso País. onde. deixou. como legado de sua vida e de 
sua inteligência, uma inestimável contribuição. 

Desta tribuna, Sr. Presidente, quero me congratular com 
o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, na pessoa do 
seu Presidente, o Professor Jayme de Sá Menezes, pela feliz 
iniciativa de perpetuar na Galeria dos Governadores do Esta­
do a lembrança e a feição desse eminente baiano. que foi 
um admirável escritor e um dos maiores, mais dignos, mais 
cultos e respeitáveis políticos brasileiros. 

Finalizando, Sr. Presidente. peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, do artigo publicado no jornal A Tarde, 
de Salvador. edição de 30 de junho de 1993, intitulado "Re­
trato restitui presença de Luiz Viana Filho no Instituto" e 
o intitulado "Educação- Educar para Enriquecer", do Pro­
fessor Edivaldo Boaventura. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde 
Salvador. Bahia •Quarta-feira e30-6-93 

A cerimômia do retrato na galeria dos ex-governadores. 

RETRATO RESTITUIU PRESENÇA DE LUIZ VIA­
NA NO INSTITUTO. 

··Educar o povo é fazer com que ele enriqueça". Este 
conceito foi de Luiz Viana Filho. quando governador da Ba­
hia. e Edvaldo Boaventura o repetiu ao falar. ontem, no Insti­
tuto Geográfico e histórico durante a cerimônia de colocação 
do retrato do saudoso conterrâneo na galeria de personalidade 
baianas. 

O professor Edvaldo Boaventura recordou o apreço que 
Luiz Viana Filho tinha para com o Instituto. de que foi presi­
dente de honra, ~endo assíduo freqüentador da Casa. onde 
estudava e pesquisava, assim como se reunia com outros histo­
riadores, para discutir assunto da Hitória da Bahia. Relem­
hrou. também. seu período de governo. marcado por realiza· 
ções duradouras. do mesmo modo que pelos cuidados dispen­
sados à cultura c. especialmente, à educação da juventude. 

A cerimônia realizou-se ãs 17 horas no vcstlbulo do Insti­
tuto. presentes a Sra. Julieta Pontes Viana. suas filhas Lia 
Queiroz. Marilu Garcia e Julieta Dedier, advogado Luiz Viana 
Queiroz, presidentes do Conselho Estadu21l de Cultura, Aca­
demia de Letras da Bahia e Fundação Pedro Calmon, diretores 
do lnstituto Histórico, antigos auxiliares do governo Luiz Via­
na Filho daputados e outros amigos do homenageado. 

Antes de dar a palavra ao professor Edvaldo Boaventura, 
o presidente do Instituto Histórico. professor Jayme de Sá 
Menezes, disse da sua satisfação pessoal e como dirigente 
da entidade de associar-se ü manifestação de saudade e carinho 
a Luiz Viana Filho, figura tão respeitada. c é querida de 
todos na Casa da Bahia. onde por longos anos convivera. 

A Sr• Julicta Viana. viúva de ex-governador, agradeceu 
a homenagem com singelas palavras. lembrando que aquela. 
casa estivera intimamente ligada à vida e a atividade intelectual 
de Luiz Viana Filho. pois fora o local preferido de visitas 
em todas as épocas em que permaneceu em Salvador. sendo 
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que no salão nobre do -Instituto colara o grau de bacharel 
em Direito, em 1929. 

A Tarde e Sexta-feira e2-7-93 

EDUCAÇÃO 

Edvaldo Boaventura 

Educar para enriquecer 

Quem sobe a suave colina de Santa Genoveva, na capital 
francesa, encontra a seguinte inscrição: ''Aos grandes hOmens, 
a pátria reconhecida". no monumental Patheon. 

Tão logo foi reinaugurado o Instituto Geográfico e Histó­
rico da Bahia, em 13 de maio último, lembrei aos presidentes 
Jorge Calmon e Jayme de Sá Menezes que era chegada a 
hora de entronizar o retrato de Luiz Viana Filho, no Patheon 
da nobre casa. Prontamente, Sá menezes aquiesceu e confir­
mou a acertada escolha do ex-governador para a presidéncia 
honorífica. Do mesmo modo, mestre Jorge Calmon fez ques~ 
tão de, pessoalmente, determinar o lugar onde colocaria a 
pintura retratada. A família, tão bem representeda por dona 
Julieta Pontes Viana e pelo deputado federal Lui:Í. Viana Neto, 
doou a tela, que passa a integrar a galeria de personalidades 
baianas.De fato, muitos são os motivos que exigem. a presença 
e visual de Luiz Viana Filho na Casa da Bahia. Casa que 
não é tão - somente uma academia de investigações histó~ 
ricas, mas também um lugar de culto à memória dos grandes 
da terra. O instituto sempre foi o-local preferido de suas 
visitas em todas as épocas em que permaneceu e_m Salvadoi, 
sendo que no salão nobre colou grau de bacharel ern Direito, 
em 1929. 

Dentre os múmeros fatores que determinam a presença 
permanente de Luiz Viana Filho dois se salientam - gover~ 
nado r e historiador. Política e história se integram harmonia~ 
samente, nos fins da Casa da Bahia. 

Como governador de ousados projetos e de reaJizações, 
que responderam às necessidades do povo e se integraram 
no solo da nação baiana, a preocupação com a juventude 
foi preponderante. Homem culto, acr~ditava na educação e 
repetia com clarividência iluminista: "E preciso eduCar para 
enriquecer". 

Além de grande governador, Luiz Viana Filho se perpe~ 
tua no instituto pela obra de escritor, historiando Ou biogra~ 
f ando a vida palítica da Bahia e vultos Brasileiros tão represen· 
tativos do final do Império e início da República. Desponta 
para a historiografia com A Sabinada e prossegue brilhante~ 
mente compondo vidas. desde Ruy Barbosa até Anísio Texei~ 
ra, ambos renovadores da causa da educação. 

Assim, polltíco e historiador fundem expêriencia no amáJ~ 
gama de uma existência dedicada à Bahia, ao Brasil e às 
grandes que~tõcs da humanidade, na recepção dos problemas 
do seu tempo. 

É o tempo, vivido e recriado pelas obras e pelo seu estilo, 
que impõe Luiz Viana Filho na galeria dos grandes homens 
da Bahia. Na montanha de Santa Genoveva, como no Patheon 
do instituto, o reconhecimento é o mesmo-" Aos grandes. 
a pátria reconhecida". Em Luiz Viana Filho. governador e 
historiador. a Bahia se encontra. 
Lui7 Viana Fill'o. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
t ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, 
é difícil falar sobre Política Salarial em uma economia total­
mente desmantelada. 

Até onde deve ir a regulamentação por parte do Estado? 
Até onde o próprio mercado de trabalho é capaz de se orga· 
nizar com relação à remuneração do trabalhador. quem sabe, 
com muito maior eficácia do que agindo sob a coordenação 
das relações de trabalho nas mãos do Estado? Qual seria 
o valor mínimo do salário para que pudessem ser atendidas 
as necessidades básicas do trabalhaqor e seus dependentes? 
São questões que gostaríamos de ver respondidas. 

A Constituição Federal, no inciso IV do art. 7", define 
como direito do trabalhador o "salário mínimo, fixado em 
lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimen~ 
tação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preser· 
vem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim". Garante, ainda, no inciso V do mesmo artigo: 
"Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho". 

O que se tem feito para dar uma solução adequada a 
esse problema, já que, mais que uma questão de justiça, o 
salário compatível com as atividades desenvolvidas é uma de­
terminação da Lei Maior? 

.Há, no momento, em face da aprovação da proposta 
de reajuste mensal de salários, aprovada pela Câmara, uma 
disposição do Governo no sentido de promover um amplo 
debate em tomo do assunto, envolvendo as lideranças empre­
sariais e sindicais, além dos setores do Governo responsáveis 
pela economia, planejamento, administração pública e lide· 
ranças parlamentares. 

É uma disposição mais do que necessária, pois demonstra 
o reconhecimento de que não é possível continuar como está. 

E não se pode entender como política salarial a simples 
definição do nível mínimo de remuneração para o trabalhador, 
aliãs, em valores que não proporcionam o suprimento do míni­
mo necessário para a manutenção de um só indivíduo. 

Desde que a Política Salarial foi adotada a partir de 1964 
(é bom lembrar que o salário mínimo existe desde 1940), 
ela foi utilizada como instrumento de controle das negociações 
coletivas, com o objetivo de contenção de salários. Com esse 
objetivo, foi utilizado, por muito tempo, pelos que definiam 
a política salarial, o argumento de que o salário causa inflação, 
quando qualquer cidadão medianamente informado sabe que 
os preços, os juros e os impostos são vetores inflacionários 
muito mais efetivos. 

Resultado: temos, hoje, um dos mínimos salariais mais 
baixos do mundo e uma das inflações mais altas. Até 1964, 
só havia a definição do salário mínimo regionalizado e dos 
reajustes do funcionalismo público por parte do Governo. 
Os outros salários eram negociados diretamente ou fixados 
pela Justiça do Trabalho através de dissídio coletivo. Em 26 
de abril de 1984, o Decreto n~ 890.589 unificou o valor do 
salário mínimo em todo o Território Nacional. Talvez tenha 
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sido outro fator a pesar sobre a diminuição do nível salarial, 
porque as diferentes regiões deste imenso País não têm todas 
o mesmo potencial para pagar ainda que um salário mínimo 
e isso pesa na hora de negociação política de definição das 
leis salariais. 

A intervenção direta do Governo, ou seja, a instituição 
de uma política salarial administrada pelo Estado a partir 
de 1964 só trouxe prejuízos aos trabalhadores. Os Tribunais 
do Trabalho foram proibidos de proferir sentenças que estives­
sem em desacordo com a legislação e as Delegacias Regionais 
do Trabalho foram proibidas de homologar acordos acima 
dos percentuais determinados pela Lei. 

Em 1979, com o abrandamento da repressão aos movi­
mentos sindicais, houve uma recuperação dos salários em al­
guns setores que eram representados por sindicatos mais for­
tes, mas os empresários, por sua parte, defendiam-se apli­
cando o mecanismo da rotatividade de mão-de-obra, em muito 
facilitada pelo FGTS, que foi instituído em 1967. 

Outro aspecto importante a ser levado em conta é o da 
participação da remuneração do trabalho na renda nacional, 
apurada pela Fundação IBGE, que em 1959 era de 55,5%, 
passou para 52% em 1970 e para 50,3% em 1979. Após vários 
decretos-leis e apesar das conquistas de alguns setores, cOnse­
guidas através de greves e outros mecanismos de luta sindical, 
a participação dos salários na renda nacional caiu para 48,7% 
em 1983 e 46,7% em 1984. 

Após sucessivos planos econômicos, que não conseguiram 
debelar a inflação, a participação da renda/trabalho na renda 
nacional continuou seu movimento descendente, caindo dós 
46,7% em 1984 para 38% em 1988. Em que nível teremos 
chegado hoje? · 

É al~r~ante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que as políti­
cas salana1s colocadas em prática não tenham feito mais do 
que empobrecer a classe trabalhadora. 

Cabe mais uma indagação: como movimentar urna econo­
mia que atenda, satisfatoriamente, 150 milhões de brasileiros 
com uma participação tão baixa dos salários? 

Recentemente, o Governo Collor teve como uma de suas 
primeiras medidas o congelamento de preços e de salários, 
~rovocando, de imediato, uma perda de quase 50% nos. safá­
nos devido a não incorporação do último' reajuste apurado 
pelo IBGE, que atingiu 84,32% em março de 1990. A Medida 
Provisória n9 193, de junho de 1990, reeditada por sete vezes, 
praticame_nte extin~uiu a política salarial, estabelecendO que 
as correçoes se danam na data-base a partir de junho e que 
os _s~lários de. cad~ categoria seriam convertidos, segundo a 
medta do ano tmedmtamente anterior. Não se previa nenhuma 
forma de reajuste. 

Os salários chegaram ao seu valor mais baixo desde 1985 
valendo, na média, em fevereiro de 1991, apenas 58% d~ 
que valiam naquele ano. 

Quanto ao valor do salário mínimo, estudos do DlEESE 
do Ministério do Trabalho, do Ministério da Fazenda e d~ 
Ministério do Planejamento apontam para um valor médio 
em torno de 70 dólares para o período de 80 a 92, sendo 
que em abril de 84 correspondeu a apenas 35 dólares. Compa­
r~tivamentc aos países C?m que o Brasil possa ter algum rela­
Clonamento geoeconômico -México, Argentina, Uruguai, 
Equador, Venezuela, Paraguai -é o salário mínimo mais 
baixo de que se tem conhecimento. Fica até difícil explicar 
como passou de 263 dólares, no final da administração do 
Presidente Juscelino Kubitschek, para os atuais 70 dólares 
nam~~. ' 

Mas, segundo informações amplamente divulgadas pela 
imprensa e de acordo com o que ficou abertamente declarado 
pelo Sr. Carlos Eduardo Moreira Ferreira. Presidente da 
FIESP, a maioria das empresas já está fazendo a correção 
mensal dos salários pelos índices da inflação ou por índices 
próximos a isso. 

E o salário mínimo? Fixa-se, no primeiro dia de maio, 
um valor próximo a 100 dólares; quando chega ao bolso do 
trabalhador, já valerá menos de 80 dólares, devido à corrosão 
inflaciomíria. 

O que fazer para garantir a melhoria das condições de 
retribuição salarial para o trabalhador de acordo com a norma 

·constitucional que determina o estabelecimento de pisos. se· 
gundo a extensão e a complexidade do trabalho? E quanto 
ao salário mínimo, como elevá-lo a um valor que se aproxime 
daquilo que deveria ser a realidade, garantindo a manutenção 
da familia naquilo· que diz respeito a condições dignas de 
sobrevivência, como garantia de moradia, de transportes, de 

.educação, de vestuário, de alimentação e de lazer? 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. a fase recessiva, combi­

nada com a situação de desemprego que atravessamos, é malé­
fica para os trabalhadores. 

O Governo tem que cumprir a sua parte, estabelecendo 
na lei as garantias básicas de manutenção e recuperação do 
poder aquisitivo, porque somente assim poderemos chegar 
ao tão almejado crescimento da economia que permitirá uma 
melhor distribuição de renda com crescimento do nível de 
emprego. 

O empresário que puder melhorar o nível salarial dos 
seus empregados, sem que o consumidor seja sufocado pelo 
aumento.dos preços dos produtos, deve ter toda a liberdade 
de fazê-lo. Deve ser incentivada ainda a participação no lucro 
das empresas e a incorporação dos ganhos de produtividade. 

Está comprovado que não foram os salários que elevaram 
a inflação a esses níveis em que hoje se encontra. O Ministro 
do Trabalho Walter Barelli tem alertado que quem eleva os 
preços não são os trabalhadores, mas sim os que controlam 
os preços de produção e o próprio Governo, via aumento 
das tarifas públicas, dos combustíveis e dos impostos. Por 
·que, então, continuar a comprimir os salários? 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com muito prazer Sena­
dor Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, participo do oportuno discurso de V. Ex• nesta sexta­
feira, quando aborda um tema gravíssimo: o problema do 

'salário mínimo, um direito fundamental do indivíduo que quer 
sobreviver. O prírlleiro direito do cidadão é ter a oportunidade 
dé trabalhar e receber um salário justo e, a partir desse salário. 
fazer suas economias e sobreviver dignamente. Este grande 
passo não vem sendo dado no País. V. Ex• faz esse discurso 

, exatamente no momento em que o Senado Federal está exami­
nando não a política salarial mas a correção do salário, no 
sentido da manutenção do poder aquisitivo do trabalhador. 
Ontem, na Comi~são de Assuntos Econômicos, percebi que 
ainda se faz certa confusão sobre o que seria a política salarial 
de que precisamos. V. Ex• aborda o problema da política 
econômica do Pâ(s, mas, antes da política econômica, antes 
d~ p_olítica salari,~l, vamos ter que examinar a matéria que 
está aqui para ser votada e concluir se é justo ou não manter 
o poder aquisitivo do trabalhador de baixa renda. Faz muito 
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tempo que se L~m a impressão de que estamos praticando 
um s_alário de 1 00 dólares no País, mas isso é uma grande 
mentira. O salátio mínimo decretado ontem não chega a esse 
valor, como V. Ex" bem frisou; daqui a 30 dias ele estará 
em torno de 60 70 dólares; mais 30 dias -quando sofreria 
nova correção --se não houver correção mensal. estará em 
40, 50 dólares novamente. Se conseguirmos garantir pelo me~ 
nos esses 100 dólares, será uma vitória. Não penso em 300 
dólares, porque até hoje sequer conseguimos pagar efetiva­
mente 100 dólares de salário mínimo ao trabalhador brasileiro. 
Esper~ que, nessas duas semanas, consigamos garantir, além 
do reaJuste memal de salários para os trabalhadores de menor 
renda, esses 100 dólares para o salário mínimo, reajustado 
mensalmente. Essa é a intervenção que queria fazer, cumpri­
mentando V. Ex• pela oportunidade do seu discurso. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador Affonso Camargo. Fico muito feliz com as colocações 
de V. Ex", porque elas só vem somar ao meu pensamento, 
ao meu discurso. V. Ex• é sensível aos problemas do trabalha~ 
dor, por isso é gratificante para esta Casa e para nós que 
representamos os nossos Estados ouvirmos suas palavras. Pa­
rabéns a V. Ex• por suas colocações que coincidem plenamente 
com as minhas. 

Segundo o economista Joaquim Liberato Moreira (asses­
sor econômico da Fecesp), o salário do empregado, incluindo 
as obrigações sociais, representa apenas de 3% a 5% do custo 
final do produto para a empresa. Mesmo em se tratando de 
empresas com utilização intensiVa de mão-de-obra, não é pos­
sível que essa parcela exceda os 20% do custo do produto. 
Não dá para entender que se continue a acusar o salário de 
causador do aumento da inflação. 

Agora tenta-se impedir que os salários tenham reajustes 
ou ganhos reais através da justificativa de que a Previdência 
quebraria por não poder acompanhar os reajustes que são 
garantidos constitucionalmente aos aposentados. No final de 
1992, o Ministro Antônio Britto tentou impedir a antecipação 
bimestral com o argumento de que aumentaria o rombo da 
Previdência, mas o déficit que era de 5 bilhões e 700 milhões 
de dólares em outubro, caiu para 2 bilhões e 300 milhões 
em abril. 

O IPMF, aprovado pela Câmara dos Deputados na noife 
do dia 22 de junho. e que deve também receber a aprovação 
do Senado Federal, possibilítará ao Governo um incremento 
na arrecadação que redundará numa significativa melhora no 
desempenho das contas públicas para o ano de 1993. 

Sr. Presidente, havendo a pretendida recuperação econô­
mica. aliada ao combate à sonegação que vem sendo ampla­
mente veiculado, o reajuste mensal pode ser estendi~o, inclu­
sive, aos servidores públicos, sem maiores traumas para a 
Administração Pública. 

Por outro lado, a retomada do crescimento levará ao 
aumento de rel:ursos voltados para o investimento em produ­
ção, com resul~ados positivos no nível de emprego e regulari­
zação das relações trabalhistas com redução do mercado infor­
mal, o que, por sua vez, representa o aumento das contri­
buições para a Previdência Social. O Governo, conseqüen­
temente, terã o aumento da arrecadação com os impostos 
sobre os bens e serviços produzidos. Temos, aí, .o que se 
pode chamar de um ''círculo virtuoso". Por que não experi­
mentar esta alternativa, depois que foram "queimados tantos 
cartuchos'', resultando em recessão, desemprego e direciona­
_mento da produção basicamente para as exportações, visando 

apenas e tão-somente a honrar os compromissos de uma dívida 
externa injusta? 

O Projeto de Lei no 3.610/93. da Câmara dos Deputados, 
que estabelece o reajuste mensal para a faixa de até 20 salários 
mínimos, recebeu aprovação quase unânime na Casa de ori­
gem, na noite do dia 23 de junho de 1993, com um total 
de 384 votos favoráveis, apenas dois contrários e uma absten­
ção. É um resultado por demais significativo, demonstrando 
que os representantes do povo não aceitam mais a situação 
de arrocho que esmaga os trabalhadores. 

No Senado, a prevalecer o bom senso, creio que o resul­
tado deve ser semelhante. 

Ocorre que o Projeto de Lei em questão vem encontrando 
oposição cerrada por parte do Governo, sob a alegação de 
que a Previdência e os salários do funcionalismo não teriam 
os recursos necessários. Daí que os dirigentes vêm ameaçando 
com o veto, pelo menos no que se refere aos aposentados 
e ao funcionalismo público, se o projeto receber aprovação 
do Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje e.m dia não cabe 
mais falar em arrocho! 

O Governo tem de concentrar esforços no combate à 
sonegação, que tem chegado ao absurdo de 50% do valor 
que deveria ser arrecadado. 

Com essa medida, e com o saneamento das contas públi­
cas, é possível dar um tratamento mais digno ao funcionalismo, 
que também faz parte do gênero trabalhador. 

Todos os preços e tarifas vêm tendo os seus valores corri­
gidos, até mais de uma vez, dentro do mês. Os ativos finan­
ceiros estão protegidos da corrosão inflacionária pela indexa­
ção ou outra forma de atualização monetária. Por que o traba­
lhador tem de continuar sendo sacrificado'? 

O Sr. Ronaldo Aragão- V. Ex" me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço. com muito prazer, 
V. Ex' 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Valmir Campelo, ouço 
com atenção o pronunciamento de V. Ex• com quem desejo 
congratular-me. Tenho visto o emprego das teorias econô­
micas. as conseqüências da recessão, do não-investimento e 
observado que nada disso deu certo; continuam errando e 
continuam insistindo na recessão, no não-investimento, no 
não-crescimento; conseqüentemente, a inflação aumenta a ca­
da dia, a cada mês. É preciso mudar. é preciso investir, é 
preciso salário para que haja crescimento. Vamos fazer o 
contrário do que estabelecem todas as teorias econômicas 
que aí estão: aí, sim, teremos um resultado, sem sombra de 
dúvida, melhor do que aqueles decorrentes de choques hetero­
doxos, ortodoxos etc. É precisa haver coragem para mudar, 
para fazer investimentos; precisa-se dar condições para gue 
o trabalhador, o funcionário público tenha recursos para aque­
cer essa economia. A inflação com recessão, com déficit públi­
co traz agruras, dificuldades para a sociedade brasileira. Há 
mais de dez anos essa teoria vem sendo aplicada, mas já 
constatamos que não deu certo. E por qtre não se faz o contrá­
rio? Por que não se faz investimento, não se paga melhor 
salârio? Por que não se investe na agricultura? Nenhum país 
do mundo saiu de uma situação econômica grave sem jnvesti­
mento subsidiado na agricultura. E nós, aqui no Brasil, insisti­
mos nesse controle inflacionário arrochando o trabalhador 
tanto da iniciativa privada quanto da pública, aumentando 
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as tarifas públicas sem a contrapartida.- Esse discurso de V. 
Ex~ é providencial. Vamos fazer uma sugestão mesmo não 
sendo economistas. Antigamente, houve o Brasil dos advoga­
dos, que foi bem, até Juscelino Kubitscheck~ depois, com 
todo o respeito que tenho pelos economistas. quando chega­
mos ao país dos economistas, começamos a situação que pare­
ce querer perpetuar-se hoje no Brasil com as teorias econô­
micas de choque que aparecem todo dia. E não se percebe 
uma das grandes lacunas que existe entre a teoria econômica 
e o povo, a necessidade da sociedade. Prevaleceram até agora 
as teorias econômicas. que sabemos, sentimos na pele, não 
deram certo, vão continuar não dando certo. Assim sendo, 
temos que mudar! Parabenizo V. Ex•, Senador Valmir Cam­
pelo, pelo discurso que faz hoje no Senado. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado. Senador 
Ronaldo Aragão. Suas pertinentes observações só vêm enri­
quecer o meu discurso. 

Se se fala em recuperação da economia, é necessário 
dar mais força aos salários, pois são eles que movimentam 
a economia. 

O Projeto que espera a aprovação do Senado vem minorar 
as agruras do trabalhador, pois prevê: 

1- Reajuste mensal da parcela salarial até 20 salários 
mínimos, em percentual equivalente à variação do IRSM no 
mês anterior. 

2- Ganhos reais para o salário mínimo. 
As últimas Leis no 8.419, de 7 de maio de 1992, e n" 

8.542, de 23 de dezembro de 1992, apesar de só preverem 
a reposição quadrimestral, não \ograram êxito sequer para 
a estabilização da inflação, já que ela chegou a um patamar 
mais elevado. E não se pode colocar a culpa nos salários 
do funcionalismo público, que ficaram sem uma regra estável 
de reposição nos últimos anos, estando sujeitos, inclusive, 
aos humores dos dirigentes durante esse tempo. 

Se não se consegue baixar a inflação para níveis suportá­
veis, pelo menos que se dê ao trabalhador a chance de ter 
seus ganhos corrigidos em períodos menores, procurando. 
dessa forma, manter o seu poder de compra. 

Pelo menos naqueles setores que conseguem negociar 
seus salários de forma a que eles sejam melhores do que 
os índices determinados pela lei, o Governo não deve inter­
ferir. 

Os sindicatos devem desempenhar seu papel de forma 
clara e desvinculados do paternalismo e da manipulação polí­
tica que, ainda hoje, desfiguram a sua caracterização. É pre­
ciso valorizar os resultados dos acordos e convenções coletivas 
para as relações do trabalho. 

Finalmente, Sr. Presidente. Srs. Senadores. quero ressal­
tar que os empresários reajustam os seus preços quando lhes 
convém, e o Governo já dispõe de mecanismos adequados 
de correção para os valores dos impostos. 

Por que os trabalhadores e os aposentados têm de conti­
nuar pagando pela destruição da estrutura econômica do País? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Valmir Campelo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Ouço com prazer o aparte 
do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Gostaria de assinalar a impor­
tância da análise que V. Ex• faz no sentido de que não se 
permita que os trabalhadores sejam os maiores sacrificados 

na política de combate à inflação. Ainda ontem, o Presidente 
da República, Itamar Franco, referiu-se à necessidade de se 
chegar a um entendimento para a votação do projeto, apro­
vado na Câmara dos Deputados e em exame no Senado Fede­
raL Chamo a atenção de V. Ex•. Senador Valmir Campelo, 
para a necessidade de c!1egarmos a uma conclusão até o início 
da próxima semana. E preciso que o Senado Federal'. ~o 
diálogo que está mantendo com os segmentos empresartats, 
com os trabalhadores, com o Poder Executivo, chegue rapida­
mente a uma solução. Temos os e\ementos de análise sobre 
a história de diversas políticas salariais no Brasil e em outros 
países. Temos um projeto aprovado ~e~a Câ~ara dos Depu: 
tados. É indispensável que uma dectsao seJa logo tomada, 
dada a gravidade do assunto tratado por V. Ex• O apelo 
que faço a todos é no sentido de que possamos, já na próx~~a 
terça-feira, em diálogo com os ministros, chegar a uma dec1sao 
no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos para, na 
quarta-feira, votarmos esta matéria. Nenhuma outra m~téria 
hoje aflige. angustia mais a maior parte da populaçao do 
que essa ora em tramitação pelo Senado, relativa ao projeto 
de reajuste salarial. 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Nobre Senador. também 
comungo da mesma idéia de que não podemos deixar esfriar 
esse projeto. Acredito que, na terça-feira, os dois Ministros 
irão à Comissão de Assuntos Econômicos, c teremos condi­
ções de votar esse projeto na quinta-feira, impreterivelmente, 
pois este projeto é de interesse não só nosso. mas de toda 
a nação brasileira, principalmente dos trabalhadores, segmen­
to mais sacrificado da nossa sociedade. Parabenizo V. Ex~ 
pela ressalva. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço V. Ex·· com muito 
prazer. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo, em primeiro lugar, 
congratular-me com V. Ex• pelo pronunciamento que faz, 
amplo, profundo e necessariamente crítico. Seria impossível 
deixar de analisar essa questão pelas diversas vinculações do 
assunto e pela própria causa do desequilíbrio interpessoal, 
da pobreza e. acima de tudo, da concentração da renda que 
o Brasil tem testemunhado. Por isso o meu aparte é singelo. 
Pretendo cumprimentar V. Ex• por seu pronunciamento e, 
particularmente, desejo associar-me à sua preocupação com 
a conotação que se dará ao próprio esforço conciliatório e 
de entendimento do Senado Federal se desse esforço resultar 
aquilo que o vulgo chama "embromação". Ontem, tive a opor­
tunidade de usar essa palavra na Comissão de Assuntos Econô­
micos, reunida em conjunto com a Comissão de Assuntos 
Sociais. Perante o Senhor Presidente da República, usei a 
expressão: a instância de entendimento não deve ser conside­
rada a instância da procrastinação, para todos entenderem 
que temos que impedir que seja confundido esse esforço de 
entendimento com embromação. Por tudo isso, em nome do 
meu Partido, quero dizer que todas as páginas do livro estão 
abertas ao entendimento. Entendemos que é muito melhor 
do esse - só para repetir - chegarmos ao entendimento 
do que sermos os autores, complementarmente à Câmara dos 
Deputados, da confrontação, o que significaria aprovar pura 
e simplesmente o projeto, mandá-lo para o Executivo e ele 
que resolvesse. Não é assim. O País todo vai sofrer: vai haver 
uma confrontação. vai haver mobilização para uma greve geral 
justificada. e vamos complicar todo o cenário social sem ter-
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mos esgotado a 1ossa responsabilidade de ser essa instância 
de entcndimentc. Vejo com muita preocupação esse discurso 
a favor do exame de todos os fatores componentes do proble­
ma econômico na hora de se discutir o salário. Quando se 
discute outros fatores, eles têm prioridade; quando chega a 
vez do salário, Ceve-se ver as implicações, e isto quando se 
sabe que hoje o~. salários têm muito menos importância no 
Produto Interno Bruto do que tinham nas décadas de 50, 
60 e 70; enfim, n;io vou repetir o discurso aqui tão bem repro­
duzido particularmente por V. Exa Quero solidarizar-me com 
suas palavras e fazer este alerta: entendimento. sim; embro­
mação. não. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Nobre Senador, agradeço 
a V. Ex" o aparte que, com sua inteligência de sempre, comple­
menta e esclarece cada vez mais o meu ponto de vista. Muito 
obrigado. 

O Sr. BeiJo Parga- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois náo. nobre Senador 
Bello Parga. 

O Sr. Bello Parga- Nobre Senador Valmir Campelo. 
mio obstante os respeitáveis argumentos que aqui acabam 
de ser expendidos pelo ilustre Senador Esperidião Amin, se­
cundando a argumentação de V. Ex·, e estando o assunto 
na dependência da discussão do Senado Federal. no âmbito 
da Comissão de Assuntos Econômicos di dos- que já marcou 
uma reunião. na próxima terça-feira, com os três Ministros 
das Pastas diretamente interessadas ou afetadas pelo assunto 
- . havendo a manifesta vontade desta Casa de chegar a 
um consenso que atenda às reais necessidades do trabalhador 
brasileiro e também não relegue. a segundo plano. as tremen· 
das dificuldades financeiras por que atravessa o Erário, não 
me parece que es~a matéria deva ser decidida também a toque 
de caixa; que se ouça o Ministro na terça-feira e se vote 
no mesmo dia ou na quarta-feira. É um assunto delicado 
e tem que ser e~tudado. debatido, porque são diversas c, 
às vezes. patentemente contraditórias as opiniões. E não me 
parece que, se adotarmos a mesma urgência com que o assunto 
foi tratado na Câmara. possamos produzir um texto que venha 
atender às reais r.ecessidades de toda a sociedade brasileira. 
O assunto deve ser feito sem detença, mas também sem uma 
urgência que, a meu ver, poderá prejudicar as discussõeS. 
Até mesmo por que a vigência desse texto legal irá refletir-se 
na folha de pagamento do mês de julho. Acredito que. normal­
mente examinada c debatida a questão. poderemos cheiar. 
no fim da próxima semana ou até mesmo nq começo da semana. 
subseqüente. a um resultado satisfatório para todos. Obrigado 
a V. Ex• 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado a V. 
E:x". nobre Senador Bello Parga. Apenas discordo de V. Ex· 
quando diz que a discussão do projeto não precisa ser feita 
a toque de caixa. que não precisa de tánta urgência. Não 
concordo com isso. Perdoe-me V. Ex". mas a barriga do pobre. 
do trabalhador. n.i.o tem relógio. e temos que agilizar o anda· 
me mo da matéria, porque sabemos do salário ínfimo. irrisório. 
que o trabalhado,.. recebe e que mal dá para sustentar uma 
pessoa. imagine\'. Ex' uma farmlia. 

Na terça-feira, nessas discussões na Comissão de Assun­
tos Econômicos. da qu:1l V. Ex·' e eu participamos, encontra­
remos o denominador comum a este respeito. Tenho absoluta 

certeza de que os técnicos do GovernO já têm esses estudos 
preparados. O Governo hoje já admite essa revisão. Os estu­
dos estão prontos. Não podemos perder mais um mês, porque 
essa demora traz um prejuízo muito grande para o bolso do 
trabalhador, principalmente para o que recebe apenas um 
salário mínimo. 

Sei que V. Ex• concorda com essa revisão, mas discordo 
quando V. Ex·' diz que ela não requer urgência, porque esse 
projeto vem se arrastando c os técnicos do Governo já devem 
ter concluído os seus estudos. 

O Sr. BeiJo Parga - Os estudos já foram feitos, nobre 
Senador. Mas o estudo da nossa parte não pode ser feito 
dessa maneira. Concordo totalmente com V. Ex" quando diz 
que a barriga do pobre. do necessitado, não pode esperar, 
mas os efeitos financeiros da medida só se farão sentir no 
fim do mês em exercício. Então, há tempo suficiente. Acre­
dito, sempre, que a pressa é inimiga da perfeição. E isso 
ficou claramente demonstrado com o texto que veio da Câma· 
ra Federal. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Sem dúvida, Senador. 
Quero concluir, Sr. Presidente, agradecendo os apartes 

recebidos e dizendo. mais uma vez, que o salário é provavel­
mente o quarto componente para justificar a inflação deste 
País; por isso não podemos aceitar que seja considerado o 
motivo primordial para uma inflação maior. ~á está compro· 
vado que não o é. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidéncia 
encarece aos nobres Srs. Senadores que se atenham ao tempo 
previsto porque há 14 oradores inscritos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. como Líder do Partido dos Traba­
lhadores. 

O SR. PRESlllENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nohre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDU •\RDO SUPLICV (PT- SP. Para uma comu· 
nicação. Sem rcv.isào do orador.)- Sr. Presidente. o Ministro 
Alexandre Costa enc<1mínhou aos Srs. Senadores uma comuni­
caçâo. Por isso sinto-me no dever de ler carta-ofício que estou 
encaJT!.inhando a S. Ex" sohre o assunto, cuja cópia envio 
também aos Srs. Senadores. Diz o texto: 

"Exm" Sr. Senador Alexandre Costa 
Ministro da Integr<lção Regional 
Sr. Ministro: 
Cumprindo com meu dever constitucional de Sena­

dor. dei entrada a requerimento de informaçóes a V. 
Ex·'. no sentido de obter explicações sobre como fui 
pos·síveL!.lo seu Ministério estar realizanJo despesas 
lJUe não·cstavam previstas na Lei de Meios da União. 
Estou rio' ·aguardo da re~posta. A nota divulgada hoje 
pelo MIR náo é satisfatória. uma vez que· as dotações 
orçament.árias a respeito das quais solicitei informações 
não conSütill lló Orç<nliento de 1991. nem do Orça-
mento.Oe ll.i93..' ' ' 

Considero inadmissível o:-. termos coni•que V. Ex·' 
referiu-.se i.t eSlt:' s~nador na manifestaç<1o };Pcaminhada 
aos membros do Senado, ao enviar os seuS esclareci­
mentoS. Não fosse o ctirftprimento da ação fisca\izatória 
que deve ser rigorosamente exercida pelos membros 
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do Congresso Nacional, não se teria conseguido des­
vendar as graves irregularidades e crimes cometidos 
pelo Sr. Fernando Collor de Mello, procedimento que 
resultou no seu afastamento da Presidência da Repú­
blica e conseqüente posse do Presidente Itamar Franco. 
Teria sido eu omisso se não houvesse feito o requeri­
mento redigido em termos civilizados e cuja cópia foi 
encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, atendendo a sua solicitação. 

Respeitosamente. Eduardo Matarazzo Suplicy. '' 

Quero esclarecer que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para !993- lei n' 8.477/92- dispõe, em seu art. 55, que 
o Poder Executivo fica autorizado a utilizar 1112 das dotações 
de pessoal e custeio de sua proposta para o ano de 1993, 
bem como as dotações de investimento do orçamento de 1992, 
todas corrigidas pelo índice da lei, enquanto o orçamento 
não for aprovado. 

. Sendo assim, as informações que solicitei dizem respeito 
a dotações orçamentárias que não se enquadram no disposto 
pela Lei n" 8.477/92. 

O Ministério da Integração Regional, em sua nota, faz 
referência às dotações aqui citadas que não constam do Orça­
mento de 1992 - são diversos números, que peço sejam 
considerados neste pronunciamento, para não me alongar. 
Além disso, foram ignoradas as dotações que constam do 
meu requerimento e que também não fazem parte da Lei 
de 1992 e da proposta de 1993 -também cito aqui os respec­
tivos números. e peço sejam considerados como lidos. 

Sendo assim, continuo no aguardo de respostas consis­
tentes para meu requerimento de informações. 

Gostaria de assinalar que, na semana em que o Governo 
anunciou os seus cortes, com grande publicidade, o Ministério 
de Integração Regional ordenou despesas que são maiores 
do que as que realizou até o presente momento. 

De 23 de junho a 29 de junho, portanto. no período 
de sete dias, o Ministério da Integração Regional empenhou 
despesas equivalentes a 5,4 trilhões de cruzeiros, enquanto 
que, do início de janeiro até 23 de junho, as despesas foram 
de 3,1 trilhões. 

Dados coletados junto ao Siafi mostram que houve uma 
avalanche de despesas nos últimos dias, possivelmente com 
o intuito de se adiantar aos possíveis cortes que seriam feitos 
pela revisão ordenada pelo Ministro Fernando Henrique Car­
doso. 

Além de não colaborar com o plano econômico anunciado 
pelo Executivo- pelo que se pode depreender -o Ministério 
da Integração Regional destinou parcela significativa de seus 
investimentos, 1,15 trilhão de cruzeiros, a obras fragmentadas 

FUNCI()NAL PROGRAMÁTICA 
1) 07.054.007.1234.0003 
2) 07.054.0077.1235.0003 
3) 07.054.0077.1238.0002 
4) 07.054.0077.1238.0003 
5) 07.054.0077.1238.0004 
6) 07.054.0077.1238.0005 
7) 07.054.0077.1238.0006 

em diversos municípios, o que. neste momento de contenção 
de despesas, deveria ser melhor analisado. Ademais. esses 
gastos contrariam a orientação do Ministro Fernando Henri­
que Cardoso de restringir as liberações c:om recursos do Tesou­
ro aos desembolsos obrigatórios, como os do FPM. FPE. FNI, 
FNO e outros. Com essas políticas, o Governo perde a oportu­
nidade de rea\izar uma execução orçarnentár\a au<stera. 

Sr. Presidente. na próxima semana, farei um requeri­
mento de informações ao Ministro Fernando Henrique Cardo­
so, solicitando que realize um levantamento nas contas de 
cada Ministério, para averiguar se não houve uma corrida, 
ou seja, se não houve um grande número de empenhos de 
despesa, no momento em que S. Ex• anunciou que iria realizar 
cortes no Orçamento. Se isto não for feito, ficará difícil a 
situação do Executivo perante o Congresso~ Nacional. Se o 
Governo está solicitando que ajudemos a racionalizar o con­
teúdo dos gastos públicos e a cortá-los. é necessário que se 
dê o exemplo dentro dele. 

Quero ressaltar que sempre tive com o Senador e hoje 
Ministro Alexandre Costa uma relação de muito respeito. 
e continuarei a ter. mesmo que S. Ex• se refira a mim com 
palavras inadequadas. É meu dever respeitar qualquer repre­
sentante do povo, bem como a qualquer cidadão brasileiro; 
mas também é meu dever investigar sempre que constatar 
problemas na forma de se executar o Orçamento da União 
e de se administrar a coisa pública. Pretendo obter esses escla­
recimentos com o maior respeito. 

O Ministro respondeu à reportagem do jornal O Estado 
de S. Paulo, referindo-se. inclusive. aos comentários do pró­
prio jornal; mas o que formulei foi apenas o que está no 
teor do meu requerimento de informações, um documento 
escrito em termos respeitosos e civilizados, bem objetivos, 
solicitando exatamente as informações contidas em folhas ane­
xas ao requerimento e que peço sejam consideradas como 
parte integrante deste pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Requeiro nos termos dos arts. 50 e 49 inciso X da Consti­
tuição Federal combinados com o art. 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal sejam prestadas. pelo Ministério da 
Integração Regional. as seguintes informações: 

1) Justificar o empenho e a liquidação de recursos nas 
funcionais programáticas abaixo listadas considerando que ne­
nhuma delas consta da Lei de Meios de 1993 na parte relativa 
ao Ministério da Integração Regional. 

V~(IQUIDAOC 
2.114.223.976,01 
1.378.625.470,00 

37 4.372.335,37 
215.456.139,23 
760.246.402,03 

1.107.424.000,00 
16.481.650,00 
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8) 07.054.00n.1239.0003 
9) 07.054.0077.1239.0003 
1 O) 07.054.00n.1258.0001 
11) 07.081.0178.5512.0001 
12) 07.081.0178.5512.0001 
13) 15.082.0495.2013.0001 
14) 15.082.0495.2013.0001 
15) 15.082~0495.2013.0001 

2) Onde efetivamente foram aplicados os recursos acima 
Jístados? Detalhar a empresa beneficiária, o cronograma de 
desembolsos relativo a cada contrato, bem como a data de 
sua assinatura, o local físico de aplicação dos recursos e a 
relação custo/benefício de cada projeto. 

3) Em dados extraídos do Siafi no dia 3 de junh? do 
corrente consta como o Ministério da Integração Regional 
- MIR tendo liquidado Cr$526.662.677 .887.32 dos quais 
Cr$160.978.475.669. 74 saíram de rubricas que não foram apro­
vadas pelo Congresso. Explicar. de forma detalha?a· o critério 
adotado pelo MI R para priorização de cada func10nal progra­
mática em sua execução orçamentária. 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
1) 07.054.0077.1234.0003 
2) 07.054.0077.1235.0003. 
3) 07.054.0077.1238.0002 
4) 07.054.0077.1238.0003 
5) 07.054.0077.1238.0004 
6) 07.054.0077.1238.0005 
7) 07.054.00n.1238.0006 
8) 07.054.0077.1239.0003 
9) 07.054.0077.1239.0003 
10) 07.054.0077.1258.0001 
11) 07.081.0178.5512.0001 
12) 07.081.0178.5512.0001 
13) 15.082.0495.2013.0001 
14) 15.082.0495.2013.0001 
15) 15.082.0495.2013.0001 

Assim de un valor total de Cr$526,662.677.887.32 liqui­
dados até o mês c e junho na U0-43101 Cr$160.978.475.669.74 
foram liberados L·m rubricas que não causavam da Lei n" 8.652. 

762.271.335,66 
604.433.416,70 

30.124.440.000,00 
54.140.000.000,00 
42.860.000.000,00 
11.110.568.330,60 

390.149.820,31 
1.628.161,04 

Justificação 

0 Programa de Ação I medita, lançado pelo M_inistro Fer­
nando Henrique Cardoso no início do mês de J_u_n_ho: tem 
como um de seus pilares "o corte é a maior efJCJencta de 
gastos". Ao mesmo tempo que são an~ncia~o~ cor~ e: no Or~a­
mento da União no montante de US$6 bilhoes ftca tambem 
implícita uma execução orçamentár_ia m~is rígid? privile~iando 
projetos cuja relação custo/benefício seJa a mats favoravel.' 

Com o objetivo de trazer melhor luz a este assunto, resol­
vemos analisar a execução orçamentária do Ministério da Inte­
gração Regional - MIR, em sua unidade orç~me~tária~UO 
43101. Surpreendentemente, detectamos a reahza5ao de des~ 
pesas que não estavam previstas e, port~nto, nao .estavam 
autorizadas pela Lei do Orçamento, que sao as segumtes: 

VALorfLIQUIDADC 
2.114.223.976,01 

11.378.625.470,00 
374.372.335,37 
215.456.139,23 
760.246.402,03 

1.107.424.000,00 
16.481.650,00 

762.271.335,66 
604.433.416,70 

30.124.440.000,00 
54.140.000.000,00 
42.860.000.000,00 
11.110.568.330,60. 

390.149.820,31 
1.628.161 ;04 

de 29 de ahril de 1993. Ou seja. dos 100% dos recursos pagos 
pelo MIR. 30.57Cf não estavam autorizados pelo Congresso. 

I-~ A ruhrica 7.054.0077.1234.0003 foi usada para fazer 
pagamentos às empresas: 
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1.1 Enco-Engenharia e Planejamento Ltda Cr$ 311.947.499,08 (15/04) 
1.2 Geotécnica S/ A- Cr$ 546.908.136,54 (3'Í/05) 
1.3 Geotécnica S/A- .Cr$ 627.599.028,21 (31/05) 
1.4 Enco-Engenharia e Planejamento Ltda. Cr$ 627.769.312,18 (31/05) 

11 -A rubrica 07 .054.00n .1238.0002 foi usada para fazer pagamentos as empresas: 

11.1 Magna Engenharia Ltda - Cr$ 203.066.151,56 (TC-034/87) (02/04) 
11.2 Magna Engenharia Ltda- Cr$171.306.183,81 (TC-034/87) (30/04) 
11.3 Magna Engenharia Ltda- Cr$110.432.909,48 (TC-015/88) (20/04) 
11.4 Magna Engenharia Ltda- Cr$ 105.023.229,75 (TC-015/88) (30/04) 
11.5 Magna Engenharia Ltda- Cr$ 397.237.070,96 (TC-062/87) (02/04) 
11.6 Magna Engenharia Ltda- Cr$ 363.009.331,07 (TC-062/87) (30/04) 
11.7 Magna Engenharia Ltda- Cr 4.388.630.729,24 (TC-060/87) ( 02/04) 
11.8 Mendes Júnior S/A- Cr$ 483.706.560,07 (TC-042/87) (20/04) 
11.9 Magna Engenharia Ltda- Cr$ 235.086.710,69 (TC-060/87) (14/05) 
11.10 Noronha Engenharia SIA- Cr$ 16.481.650,00 (23/03) 
11.11 Noronha Engenharia S/ A- Cr$ 18.069.495,00 (14/05) 

111 - A rubrica 07.054.oon.1235.0003 foi usada para fazer pagamentos as 
empresas: 

111.1 Tecnosolo- Cr$ 84.058.485,00 (23/03) 
111.2 Tecnosolo- Cr$ 22.670.530,00 (15/04) 
111.3 Acrosul S/ A- Cr$ 3.000.000.000,00 (30/04) 
111.4 Esteio S/A- Cr$ 1.600.000.000,00 (30/04) 
111.5 Aerofoto Cruzeiro S/A- Cr$ 794.566.985,00 (30/04) 
111.6 Aerosul S/A- Cr$ 3.000.000.000,00 (31/05) 
111.7 EsteioS/A- Cr$ 1.100.000.000,00 (31/05) 
111.8 Aerofoto CruzeiroS/A- Cr$1.800.000.000,00 (31/05) 

As rubricas 7.054.0077.1234.0003 e 
07.054.0077.1235.0003 constam do Siafi como "crédito pen· 
dente de autorização", o que é vedado de acordo com o artigo 
167 da Constituição Federal. 

Da análise acima podemos depreender que o Poder Exe~ 
cutivo apesar de estar autorizado pelo Congesso a utilizar 
centenas de funcionais programáticas, mesmo assim, descum­
pre a Constituição Federal e realiza despesas em rubricas 
que não existem, colocando a execução orçamentária fora 
de qualquer controle. Como reverter as expectativas negativas 
da sociedade para com o Governo se estas práticas são ado­
tadas? 

Senador Eduardo Suplicy, PT ~ SP. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. (Pau~ 
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau~ 
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR·SC. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, informo a V. E:x>P que 
desejo apresentar, formalmente, um requerimento de infor­
mações. Não pretendo fazer nenhum comentário a respeito, 
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pois isto não setia lícito já que ainda não conheço o objeto 
do requerimento. Esclareço, contudo, que o estou apresen­
tando com fundamento no Regimento e com base na coluna 
do jornalista Set astião Nery, editada pelo Jornal de Brasília, 
página 4, edição de hoje, que informa ter sido encerrado 
o inquérito a re~peito da Escola Nacional de Administração 
Pública. Este ass Jota foi objeto de debate por ocasião seguinte 
à realização da última convenção do Partido dos Trabalha­
dores aqui em Brasília -debate promovido tanto por mim, 
quanto pelos Senadores Odacir Soares e Eduardo Suplicy. 
Não quero, repito, voltar ao assunto; apenas estou oferecendo 
o requerimento para conhecer os termos do referido inquérito. 

O objeto do meu pronunciamento de hoje é a importância 
de o Senado dar prioridade, neste período que antecede o 
encerramento da primeira metade da sessão legislativa deste 
ano, à Lei Orgânica dos Partidos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN- Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Considero legítimo esse inqué-
rito sobre o fato de terem se hospedado na Escola Nacional 
de Administração Pública, e efetuado o pagamento, alguns 
participantes do Encontro Nacional do Partido dos Trabalha­
dores. Considero sempre importante - acabo de dizê-lo 
aqui -o exercício da fiscalização sobre o que se realiza no 
setor público com o dinheiro do povo. A postura atenta do 
Senador Odacir Soares e de V. Ex• é importante. Esclareço, 
porém, que a consulta feita pelo Partido dos Trabalhadores 
à Escola Nacional de Administração Pública sobre a possibi­
lidade de algumas pessoas ali se hospedarem constítuí fato 
normal, porque, do ponto de vista do Partido, havia a presun­
ção de que, pagando-se, as pessoas poderiam hospedar-se 
na Escola. Afirmo que não há, nessa prática, qualquer sentido 
de aproveitamento pessoal de quem quer que seja, nem por 
parte do Partido dos Trabalhadores e muito menos da Admi­
nistração Pública. Sabe V. Ex• que, inclusive, é da tradição 
dos próprios públ:cos abrirem espaço para facilitar a conven­
ção dos partidos. O próprio Congresso Nacional - ainda 
hoje falávamos sobre isto- mantém aqui espaços disponíveis 
às sedes de partidos- pelo menos aqui existem salas comuns 
para presidências Je partidos. Apenas o Partido dos Trabalha­
dores ainda não dispõe dessa facilidade. O Partido que V. 
Ex• preside teve a oportunidade de realizar aqui sua conven­
ção, o que considero prática tradicional. É do interesse público 
que órgãos do E~tado possam atender a essas finalidades. 
Era esse o registro que eu gostaria de fazer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Suplicy. repito 
que não é minha intenção abordar o tema hoje, até porque 
vou aguardar os termos do inquérito. Agora, não posso me 
furtar - já que V. Ex• me honrou com esse aparte - de 
dizer que a comparação que V. Ex• estabelece é absolutamente 
imprópria, como, aliás, já lhe havia dito pessoalmente. Esta 
é uma Casa essencialmente política. No seu gabinete, no meu 
gabinete, no gabinete de todos os Parlamentares, os assuntos 
partidários são inerentes à nossa estada aqui. completamente 
diferente de uma Escola Nacional de Administração Pública. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex~ novamente 
um breve aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Já vou lhe conceder o 
aparte, nobre Senador. V. Ex• sabe que comigo nunca vai 

passar pelo incômodo de esperar 21 minutos para receber 
um aparte. Nunca vai lhe acontecer isto, embora tenha aconte­
cido comigo quando lhe pedi o primeiro aparte. Mas vou 
concluir rapidamente o meu raciocínio. 

A comparação que V. Exa faz é imprópria. Agora, V. 
Ex• pode continuar achando que ela é própria. Tanto é impró­
pria que desafio V. Ex• a pedir a abertura de um inquérito 
pela realização nos próprios do Congresso Nacional de con­
venção de qualquer partido, seja o PPR ou o PTB, que, pelo 
que sei, foi o último partido que realizou convenção aqui, 
na última semana. Desafio V. Ex• a pedir um inquérito sobrç 
a realização de uma convenção nos próprios do Congresso 
Nacional, e a ocupação dos 70 apartamentos da ENAP pelos 
210 convencionais do PT resultou num inqu~rito. 

Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Primeiro, quero dizer que não 
haveria por que solicitar inquérito de algo que considero nor­
mal, como acabei de afirmar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas V. Ex• estabeleceu 
uma comparação. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O próprio Partido dos Trabalha­
dores já realizou convenções no recinto do Senado FederaL 
Então, não vejo isto como anormalidade. Ressalto, também, 
que o Partido dos Trabalhadores e quase todos os partidos 
políticos têm feito convenções regionais e municipais em esco· 
las públicas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Em escolas, não conheço 
nenhum. Conheço em assembléias legislativas, em câmaras 
municipais. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Acontece também em escolas 
públicas. Essa tem sido uma prática normal, com o pagamento 
das despesas a cargo do Partido. 

O SR. ESP~:RJDJÃO AMIN - No meu Estado, se um 
Partido fizer uma convenção numa escola, vai para a crônica 
policial. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Então, V. Ex• não conhece 
o que ocorre normalmente, e há anos, na cidade de São Paulo, 
onde diversos partidos políticos realizam convenções e encon­
tros em escolas. O Partido dos Trabalhadores fez isso publica­
mente, aberto à imprensa, na Escola Caetano de Campos, 
por duas vezes este ano. O Encontro Munidpal e o Estadual 
foram realizados nessa escola. Obviamente, havendo despe­
sas, elas correm por conta do Partido dos Trabalhadores. 
Esse é um procedimento normal, inclusive outros partidos 
têm feito isso na cidade de São Paulo. Além disso, nas escolas 
públicas realizam~se normalmente também eleições, é o lugar 
próprio para isso. Por quê? Porque se considera do interesse 
público a realização de convenções partidárias. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN - Nessas duas convenções. 
ou encontros realizados na Escola Caetano de Campos, os 
convencionais pernoitaram lá? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Não, não era o caso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nós estamos tratando 
de hotelaria. não estamos tratando de convenção. O assunto 
da ENAP, que é objeto desse inquérito, que vamos conhecer, 
trata-se de serviço de hotelaria. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Porque a ENAP tem um serviço 
de hotelaria normal ali. 
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O SR. ESPERIDIAO AMIN - O que o inquérito vai 
nos mostrar é se é normal ou não é normal. 

V. Ex• está sangrando em saúde, como se diz na gíria. 
V. Ex• está sofrendo por um inquérito que nem eu nem V. 
Ex~ conhecemos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Ao contrário, eu disse a V. 
Ex~ que sou a favor da abertura do inquérito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já terminou o inquérito. 
Quero é conhecer os seus termos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sou a favor do conhecimento 
dos termos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Então. V. Ex• acaba de 
aplaudir o meu requerimento, c eu agradeço a V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas eu cumprimentei V. Ex• 
pelo seu fervor de fiscalizador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que não aplaudi, e 
não posso aplaudir é a comparação que V. Ex• fez entre a 
hote\aria e o uso de um próprio púb\ico, que -confesso 
-para mim é estranho, mas admito ter uma natureza comple­
tamente diferente o uso do próprio para a realização do encon­
tro. Só isso. 

Dada ~ssa explicação e colocando-me à disposição do 
Senador Eduardo Suplicy. até por4ue é do meu dever -
e o faço com absoluta satisfação- ouvir S. Ex• quantas vezes 
desejar questionar ou participar de um questionamento, gosta­
ria de trazer à considerdção de todos aqui essa pauta de traba­
lhos do Senado, até o dia 12. 15 ou 16 de julho. quem sabe 
até o dia 20, que teremos de cumprir. 

O Senado não vai poder dar por concluídos os trabalhos 
do primeiro semestre - e já estamos no segundo - sem 
desbastar projetos que estão aqui, já objeto de decisão da 
Câmara. 

Um exemplo vivo é o assunto da Lei do Reajuste Mensal, 
objeto do pronunciamento do Senador Valmir Campelo, com 
os apartes aqui registrados. Há também a Lei das Patentes, 
que dificilmente será examinada até o dia 15 de julho -
estou tomando essa data como referência. Além disso, é indis­
pensável que nos manifestemos ainda sobre a Lei da Conces­
são dos Serviços Públicos. sobre o projeto que fixa em 60% 
a despesa com pessoal e sobre a LDO. Creio que dificilmente 
apreciaremos a Lei de Diretrizes Orçamentárias antes do dia 
15 de julho. E me fixo na Lei de Organização Partidária, 
que tem no nobre Senador José Fogaça o seu Relator. Consi­
dero indispensável, não apenas na condiçao de Presidente 
do PPR - que circunstancialmente ocupo - mas para a 
moralização da vida pública brasileira, para o esforço de reabi­
litação da política, da classe política e, acima de tudo, da 
atividade mais necessária e democrática de todas, que é a 
atividade partidária~ que o Congresso conclua o estudo sobre 
a Lei Orgânica dos Partidos e ofereça à sanção presidencial 
um projeto de lei sobre partidos políticos. 

Faço aqui uma citação. extraída de um texto sobre a 
situação dos partidos políticos na Europa. para justificar esta 
minha preocupação. O cientista po\ítico Gi\\es Lapouge pro­
duziu um texto. publicado no jornal O Estado de S.Paulo, 
de 18 de abril deste ano. sob o título "Partidos Políticos se 
Afundam no Descrédito'', cuja matéria diz respeito aos resul­
tados das eleições na França, onde. como todos sabemos, 
as forças chamadas de esquerda tomaram a maior surra eleito­
ral da História recente. 

Quero chamar atenção para o seguinte: há 15 anos mais 
ou menos, o Presidente da estatal petrolífera italiana ENI, 
Ente Nazionale Idrocarburi, era o Sr. Enrico Mattei, um per­
sonagem legendário. Filmes. contos e obras de ficção já foram 
escritos e produzidos sobre a sua vida e morte. ocorrida em 
condições misteriosas em acidente de avião - o avião que 
o transportava explodiu em pleno ar. Durante décadas, ele 
foi presidente da estatal energética da Itália. Enrico Mattei 
dizia o seguinte: "Para mim, os partidos políticos são como 
táxis: eu os pego para 4ue me levem aonde quero ir e sou 
eu que pago a corrida". 

A frase transborda de arrogância, mas revela. profetica­
mente. o quadro político e partidário da Itália, país com os 
melhores indicadores de qualidade de vida da Europa e que 
serve como modelo para nós, parlamentaristas, quando sus­
tentamos que um governo pode cair sem que a administração 
pública seja afetada, quando se tem uma elite dirigente, um 
corpo funcional permanente e capaz de conduzir a adminis­
tração independentemente do nível de confiança política que 
se tenha no gabinete ou na composição política que o sustenta. 

Hoje, qual é a situação dos dirigentes sucessores do Sr. 
Enrico Mattei? Não sei quantos, mas todos estão presos, por­
que esse dinheiro que ele dizia que servia para pagar a corrida 
do táxi era dinheiro público. era o dinheiro daquela betoneira 
difusa que - como diz o nohre Senador Ney Maranhão -
não só confunde como tambt:m mistura. Ao contrário do que 
ele afirma ser sempre a sua atitude: "confunda mas não mistu­
re, ou misture mas não confunda". Eles misturam e confun­
dem. Agora, na tal operação Mãos Limpas. o que a Justiça 
italiana está procurando é exatamente desmisturar e "descon­
fundir". Enfim. essa frase emblemática do desprezo ao partido 
político, da aplicação do partido político, da serventia mais 
reles. menos dotada de personalidade, na minha opinião, essa 
frase deve encimar. deve conduzir a nossa preocupação com 
relação a uma lei orgânica de partidos políticos que permita 
ao País reabilitar não a atividade partidária, mas a atividade 
política. 

Os partidos políticos estão desmoralizados, porque têm 
tido um tratamento legal e usual de táxis. No Brasil. os partidos 
políticos têm sido tratados como táxis. têm sido usados e 
desusados. Exemplos disso nem preciso dizer; mas só para 
que se dê uma notícia resumida de como atuam os partidos 
políticos no Brasil ou de como são vistos. basta examinarmos 
a situação partidária dos Presidentes civis do Brasil de 1960 
para cá. Veremos que o Sr. Jânio Quadros não era um afeiçoa­
do por partido político, pelo contrário. Veremos que, depois 
do período de dirigentes militares, o saudoso Presidente Tan­
credo Neves, que era do MDB. fundou um partido e, como 
não foi possível desligar-se do voto vinculado, promoveu a 
fusão do PP com o PMDB. Teve como Vice·Prcsidente da 
República o hoje Senador José Sarney, até a véspera Presi­
dente exatamente da força política antagôn\ca, o POS, a que 

Qual foi o Presidente da República seguinte? Fernando 
Collor de Mello. que foi filiado á ARENA. PDS. PMDB. 
fundou o PJ e criou o PRN -e todos sabem que ele não 
quis fazer do PRN a sua base de sustentação. Não estou come­
tendo nenhuma injustiça com o PRN, aqui liderado pelo Sena­
dor Ney Maranhão, nem estou aqui ironizando sobre a vida 
do ex-Presidente Fernando Collor. 

E finalmente temos hoje o Presidente Itamar Franco, 
que, depois de ter sido do PMDB e de ter disputado. se 
não me engano, a eleição para Governador do Estado de 
Minas Gerais pelo PL. filiou-se ao PRN e hoje não tem filiação 



6288 Sáhado 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1993 

partidária, ou sc::ja, não está usando "táxi" algum -e, de 
um modo geral, o seu Governo usa vários, para não dizer 
todos os "táxis" jisponíveis. 

Parodiando 1 frase de Enrico Mattei: quem paga a corri­
da: os cargos pút licos? O projeto do IPMF? Tenho ironizado 
c~:m1 o meu querido amigo e Senador exemplar Pedro Simon, 
dtzendo-lhe: "Olna, estou gostando muito do substitutivo ao 
projeto do IPMF que o nosso querido amigo e diligente Sena­
dor ~aribaldi Atv~s Filho está preparando." Todos sabem 
que Isto provoca ensipela 110 Governo: a hipótese de o IPMF 
vo_ltar.à Câmara _dos Deputados, porque aí é tudo aquilo que 
fot objeto da mai$ alta negocíação, que permitiu aquela vota­
ç~o ~onsagradora. Pode ser que os "táxis" não estejam dispo­
mveJs ou ocupados em outras corridas, se o mesmo projeto 
voltar à Câmara. Quem está pagando a corrida? A corrida 
já foi produzida em sentido contrário no dia seguinte: no 
dia 2~. o Governo tinha trezentos e poucos Deputados, mas, 
no dta 23, tinha dois só, sendo que um votou por engano 
- ? Deputado Aloizio Mercadante diz que votou contra o 
reaJuste mensal por engano. 

Então, esse pensamento autoritário e arrogante do Sr. 
Enrico Mattei, primeiro, era verdadeiro; segundo, vale para 
nós, na medida em que os partidos políticos são tratados pela 
nossa cultura política como "táxis". Não estou aqui apontando 
nem p~ra A nem para B; não estou apontando nem para 
o Presidente Itamar Franco, porque Sua Excelência não é 
o autor dessa cultura, nem teria tempo de sê-lo; mas é da 
cultura brasileira esse tratamento do partido político como 
"táxi", com todas as conseqüências no campo social. Como 
é que o povo reage diante disso? Alguns imaginam que ele 
nã? dá bola. Mas, se não dá bola para o time onde joga 
o JOgador, então, esse povo não é torcida, não pode torcer. 
Será que essa cultura setorial está de acordo com a cultura 
do povo brasileiro? Acho que não. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu gostaria. Senador Ney 
Maranhão, de produzir aqui a comparação: como é que esse 
mesmo povo encara o time de futebol, que é uma paixáo 
nacional. O povo aceita trocar de time? Como é que o povo 
vê, inclusive,_ quando um profissional - não tem nada a 
ver com o político - muda de time ou de clube de futebol 
na mesma cidade ou no mesmo Estado? Só para dar um exem­
plo, antes de conceder a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão, lembro aqui o caso de Bebeto. É um profissional que 
pertencia ao Flamengo - não era do ativo fixo, mas era 
um profissional do Flamengo. Só porque foi para o Vasco, 
na mesma cidade. disputando, portando, o mesmo campeo­
nato. todos sabem que a torcida do Flamengo não o perdoou, 
e ele não contava com a simpatia devida e habitual da torcida 
do Vasco. 

Ouço o aparte do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Esperidião Amin, 
todas as vezes em que V. Exa ocupa a tribuna, trata de assuntos 
de grande interesse do País. Hoje V. Exa mostra as incoe­
rências e açertos que existem nos partidos políticos e faz a 
comparação com os times de futebol. Por falar nisto, faz mui­
tos anos que a no5-sa seleção canarinha não dá ao povo brasi­
leiro aquela alegria que ele tanto deseja. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN- É verdade. e não aprende 
a bater pênalti. 

O Sr. Ney Maranhão - Exa tamente. Faço a mesma 
comparação com nossos partidos políticos. V. Exa, que é 
um político sério e que já desempenhou em seu Estado os 
cargos de prefeito e governador, não se elege pelo partido, 
mas pela sua competência e eficácia e pelo seu nome, hoje 
aqui representando esse Estado progressista que é Santa Cata­
rina. 

Quero dizer que não tenho tanta experiência política 
quanto V. Exa, tenho mais idade; tenho 40 anos de vida 
pública. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN- V. Exa tem de vida pública 
praticamente o que tenho de vida. 

. O Sr. Ney Maranhão-Exatamente. Apenas com uma 
diferença, .senador. Quando V. Exa for comigo à China, terá 
a oportumdade de conhecer um exame que avalia a idade 
da saúde pessoa, não a idade cronológica. O chinês acredita 
na idade da saúde. E, nesse aspecto, tive 23 anos a menos 
dos 66 que tenho. Lembro-me, Senador, quando Deputado 
Federal. nos idos de 54, do PTB de Vargas. Tínhamos uma 
coligação com o PSD. que dava apoio a Juscelino Kubitschek· 
tínhamos na oposição a UON; o PDC, do Deputado pernam: 
bucano, Monsenhor Arruda Câmara; o Partido de Plínio Sal­
gado; e o PSP, se não me engano, de Adhemar de Barros. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Partido Social Progres­
sista. 

O Sr. Ney Maranhão- Exatamente. Mas, Senador, na­
quela época, o partido realmente funcionava. Depois do regi­
me militar, todas essas lideranças foram podadas e as que 
colocavam a cabeça para fora, quando não tinham o pescoço 
cortado, cortavam-lhes as asas. Então, Senador, essa é uma 
das razões principais de os partidos não funcionarem. Depois 
desses longos anos de regime militar, ficamos órfãos. O Jusce­
lino Kubitschek, o João Goulart, o Carlos Lacerda, todos 
se foram, sobrou o velho Tancredo Neves e alguns outros, 
figuras novas como V. Exa, que hoje ocupa a tribuna. Senador 
Esperidião Amin, vamos demorar muito até que o povo vote 
em partidos. V. Exa viu a eleição de Collor, viu a eleição 
de Jânio Quadros. Jánio usou a UDN, mas S. Exa não tinha 
nada de UDN. Naquela época, votei na chapa Jan-Jan, Jânio 
e Jango, porque eu tinha simpatia pelo Jango, que era do 
meu partido, mas simpatia. Se V. Exa fizer a seguinte pergunta 
dentro do seu partido para qualquer um dos seus membros, 
principalmente os da alta cúpula -Senadores, Deputados, 
Prefeitos - : qual o programa do nosso partido? Garanto 
a V. Exa que 80% não sabem. Observe o eleitorado brasileiro: 
em Pernambuco, Jarbas Vasconcelos saiu do PMDB porque 
a alta cúpula do partido, naquela época, fez uma annação 
para ele não ser o candidato a prefeito. Ele, então, entrou 
para o Partido Socialista Brasileiro e ganhou as eleições em 
Recife. Outro exemplo: Miguel Arraes está liderando a dispu­
ta, por enquanto, para Governador de Pernambuco. Quando 
ndidato a prefeito de Recife contra Jarbas Vasconcelos, Mi­
guel Arraes foi aos palanques pedir votos para o neto. Resul­
tado: teve menos de 5% do eleitorado. Então, não podemos, 
Senador, usar camisa de força. Ontem, na reunião das lideran­
ças, foi tomada uma decisão coerente - V. Exa não estava 
presente àquela reunião - a respeito da questão dos seis 
meses para se mudar de partido, tanto Deputado, quanto 
Senador, quando tiverem mandato. Foi muito acertada a deci­
são e penso que esse será o grande freio de arrumação. Precisa-
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mos pregar um programa para que o povo possa acompanhá-lo 
através dos partidos. No entanto, isso vai demorar muito a 
acontecer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Ney Maranhão, 
V. Exa sabe da profunda estima que lhe dedico, assim como 
do respeito que tenho pela sua sabedoria, mas quero dizer 
V. Exa que vai demorar muito tempo para termos essa cons­
cientização do povo. Vai demorar muito tempo depois de 
darmos o primeiro passo nesse sentido, pois o que temos 
feito até agora é andar em círculos. Eu, por exemplo, não 
concordo com o prazo de seis meses. Penso que esse prazo 
deveria ser de um ano, no mínimo; e, para eleição do ano 
que vem, um ano; para as outras, quem tiver mandato, pode 
mudar de partido, desde que devolva o seu mandato à socie­
dade. Essa t: a minha opinião; V. Exa já deu a sua, que 
é no sentido de ser favorável aos seis meses, prazo este objeto 
de acordo da reunião de lideranças, do qual não participo. 
Não concordo com essa decísão, mas vou me submeter à 
maioria, até porque a lei tem outros parâmetros. Esse não 
é o único parâmetro da lei. Aliás, esse é um parâmetro tran­
sitório. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Como V. Exa mesmo 
diz é o freio de arrumação. 

O SR. Ney Maranhão- Exatamente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A minha preocupação 
é que seja um freio de arrumação com o caminhão ou com 
a carroça embicada no sentido contrário àquele que vamos 
ter daqui a seis meses. Hoje. está-se dando um freio de arruma­
ção para o Sul; amanhã, vai ter que se dar outro freio de 
arrumação quando o caminhão ou a carroça estiver andando 
para o Norte. Mas, essa é uma preocupação localizada. V. 
Exa- repito- tem todo o direito de ter sua opinião. 

O que considero indispensável é que tenhamos na Lei 
da Organização dos Partidos o maior dos freios de arrumação: 
o respeito à vontade do eleitorado. E o principal dispositivo 
para respeitar a vontade do eleitorado é que partido sem 
voto não pode ter funcionamento no Legislativo. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sou contra a cassação 
de partidos; sou contra a proibição da criação de partidos; 
mas, entendo que partido que não tem representação, não 
tem um mínimo de 5 ou 10% de votos. não pode ter funciona­
mento parlamentar. 

Porém, não pretendo me debruçar sobre o projeto de 
lei, até porque temos que conhecer o último texto - tenho 
em mãos pelo menos o texto que era o último até ontem, 
de autoria do Senador José Fogaça. Trata-se de um bom texto, 
mas percebo que S. Exa já fez muitas concessões. O Senador 
José Fogaça, no texto que originalmente tinha produzido, 
estipulava a data de 24 de junho deste ano como último dia 
de filiação para a eleição do ano que vem. 

Naturalmente, o projeto ficou aqui, no Senado, mais tem­
po do que S. Exa pretendia e, por isso, teve que ser reciclado. 
Admito até que, como vai ficar muito em cima do laço, não 
seja possível estabelecer o prazo de um ano para esta eleição, 
mas, para o futuro. será. 

O Sr. Ney Maranhão- Tem mais, Senador, fala-se em 
partidos de trâdição. De tradição, Senador, quem vive é mu-

seu. Portanto, no meu modo de entender, tradição é ir para 
as urnas, e quem tiver voto, representa. É por aí. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não tenho dúvida nenhu· 
ma. Não faço nenhuma concessão política a saudosismo. Não 
posso fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fazendo soar 
a campainha.)- A Mesa lamenta interromper V. Exa, mas 
ainda temos que entrar na Ordem do Dia. Além disso, há 
dezenas de oradores inscritos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não, Sr. Presidente. 
Quero, apenas, que V. Exa credite a importância do assunto 
e não debite a mim a eventual transgressão do tempo. 

Quero concluir, fazendo um apelo aos companheiros de 
todos os partidos, para que este assunto - a Lei Orgânica 
dos Partidos- seja efetivamente urna prioridade a ser cum­
prida, a ser exercitada pelo Congresso, e não apenas pelo 
Senado, o mais rapidamente possível. E pelo Senado ainda 
neste mês de julho, se Deus quiser. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso dos Sr. Esperidião Amim, o 
Sr. Magno Bacelar deúa a cadeiru da presidérrcia, que 
é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, Supleme dt• Secre­
tário. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra a V. Ex• como Líder. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Como Li· 
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 15 de junho, ocupei 
a tribuna do Senado Federal para me reportar a uma decisão 
do Conselho Administrativo do Banco da Amazônia- BA­
SA, referente ao fechamento de algumas agências no território 
brasileiro. Naquela ocasião, defendendo a preservação da 
agência do BASA em Fortaleza, indiquei como argumento 
irrespondível a condição de superavitária daquele estabele­
cimento que funciona na Capital cearense. Outros Senadores 
ocuparam a tribuna do Senado, cada qual manifestando a 
estranheza diante da decisão assentada pelo referido Conselho 
de Administração do BASA. Estiveram na tribuna o Senador 
Chagas Rodrigues, defendendo a manutenção da agência de 
Teresina~ o Senador Levi Dias, reivindicando a manutenção 
da agência de Campo Grande; enfim, vários Senadores ocupa­
ram a tribuna do Senado e dirigiram apelos veementes, paté­
ticos ao próprio Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Agora, a Associação dos Funcionários do Banco da Ama­
zônia endereçou circunstanciada exposição de motivos ao titu­
lar da Pasta das Finanças, o nosso Colega Senador Fernando 
Henrique Cardoso. E, como já se aproxima o prazo para 
cumprimento dessa draconiana decisão, entendi do meu dever 
vir à tribuna, uma vez mais, atendendo ao apelo de vários 
colegas, para postular a intervenção do próprio Ministro da 
Fazenda no sentido de impedir que se concretize essa delibe­
ração que vai alcançar oito agências que se encontram insta­
ladas em várias capitais do País. 

No que tange a Fortaleza, Sr. Presidente Carlos Patro­
cínio, essa agência é marcadamente superavitária e, geografi­
camente, representa um elo entre a comercialização do Norte 
e do Nordeste do País. Daí por que, ocupando neste instante. 
como o faço mais. uma vez, a tribuna do Senado Federal, 
volto a apelar para o Conselho de Administração do Banco 
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e já agora, com1> instância recursal. para o Ministro Fernando 
Henrique Card•)SO no sentido de que ponham termo a esse 
tipo de decisão gue realmente vai representar, neste instante, 
o fechamento de oito agências, inclusive a agência da capital 
do Estado. que é Fortaleza. 

Portanto, fica aqui o apelo que espero. chegando aos 
ouvidos do Min stro Fernando Henrique Cardoso, reexamine 
essa decisão e abra perspectiva para o funcionamento de agên­
cias como a no';sa que, como disse, são reconhecidamente 
superavitárías. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Para uma 
breve comunicação, concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é curioso como certas coisas no Brasil andam para 
trás ao invés de . .mdarem para a frente. Há cerca de 20 anos, 
houve a necessidade de dragagem do rio Nilo, e entre as 
companhias que lograram aprovação e participaram daquele 
evento internacional estava a Companhia de Dragagens do 
Brasil. 

Tive oportunidade de visitar a região no momento em 
que a dragagem. distribuída entre alemães, italianos e brasi­
leiros. se realizava no rio Nilo. Veio, porém, o último Governo 
e acabou com a Companhia Brasileira de Dragagens. A draga­
gem ficou entregue à Companhia Docas do Rio de Janeiro. 

O que tem acontecido hoje é que as dragas do Brasil 
se resumem a uma draga e meia. O que ocorre? Agora estão 
sendo pedidas a contratação de dragas russas e holandesas, 
a custo de dólares, para fazer as dragagens que o Brasil não 
tem condições de fazer por falta de recursos. 

É estranho, Sr. Presidente, que. quando devíamos estar 
caminhando para uma solução, estamos caminhando para um 
retrocesso. 

Deixo aqui. desde já, não só o meu protesto contra o 
abandono da dragagem no Brasil, mas também o apelo para 
que os Estados que devem à Companhia de Dragagem cum­
pram o dever de ressarcir esses débitos. E que o Governo 
se preocupe com o serviço de dragagem brasileiro, em vez 
de estar contratando as dragagens russas e holandesas para 
servir aos portos necessitados do Brasil. 

Era este o protesto e o apelo que desejava deixar consig­
nado nos Anais.(\1uito bem\ Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amir Lando _ Beni V eras_ Carlos Antonio De'Carli _Carlos 
Patrocínio _ Cid Sabóia de Carvalho _ Dirceu Carneiro _ Eva 
Blay _ Garibaidi Alves Filho _ Guilhenne Palmeira _ Henrique 
Almeida _ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João França _ 
João Rocha _ Josaphat Marinho _ José Sarney _ Levy Dias _ 
Márcio Lacerda Marluce Pinto Mauro Benevides Nelson 
Carneiro _ Ney Maranhão _ Pedro Teixeira _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sohre a me· 
sa, requerimento que será lido pelo Sr. I" Secretário. 

É lido o segu:nte 

REQUERIMENTO N• 667 • DE 1993 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2~. da Constituição 

Federal, combinado com os art. 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado FederaL sejam remetidos a esta Casa, 
por intermédio da Secretaria da Administração Federal da 
Presidência da República, todas as peças do inquérito sobre 
a hospedagem, na ENAP (Escola Nacional de Administração 
Pública), dos delegados do PT ao último Encontro Nacional, 
em Bras!lia. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1993.- Esperidião Amin. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -O requeri· 

menta lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Item: 1 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
no 40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldí Alves Filho, que revoga o § 4" do art. 38 da Lei no 
4.595. de 31 de dezembro de 1964, tendo 

- Parecer_ proferido em plenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Ronan 
Tito. favorável ao projeto. nos termos de substitutivo que 
apresenta. 

Não há quorum para a votação. 
O projeto vo\tará à Ordem do D\a na próxima segun­

da-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 128, DE 1993 

Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'" 12R. de 19Y3 (n'" 3.Y43!93. na Casa de ori· 
gem). de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessào de benefício no paga­
mento da modalidade de saque do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS, prevista no art. 20. 
inciso VIII, da Lei nu 8.036. de 11 de maio de 191JO. 
e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Mauro Benevides para proferir o 
parecer em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para pro f c· 
rir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei da Câmara n" 128, de 1993. ohjetiva a concessão de 
benefício no pagamento da modalidade de saque do Fundo 
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de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, prevista no 
art. 20, inciso VIII, da Lei n\'. 8.036, de 11 de maio de 1990. 

De autoria do Poder Executivo, o projeto de lei determina 
o pagamento de taxa adicional de juros de três por cento 
ao ano à remuneração dos valores disponíveis nas contas vincu­
ladas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que hajam 
permanecido sem crédito de depósitos por três anos ininter­
ruptos, a vigorar no período de 17 de maio de 1993 até 30 
dias após o término do cronograma de pagamento, instituído 
pelo Conselho Curador do FGTS para essas contas. 

A viabilização do pagamento de juros adicionais será 
possível através do incremento compensatório da taxa de juros 
cobrada nas operações de crédito financiadas pela Caixa Eco~ 
nómica Federal com recursos do FGTS. 

No arr. 4°. do projeto é proposta alteração do texto do 
inciso VIII do art. 20 c do art. 21 da Lei n" 8.036, de 11 
de maio de 1990, de forma a compatibilizar as regras contidas 
neste projeto com a lei de regência do FGTS. 

Ao Conselho Curador é delegado o poder de baixar ins~ 
truções complementares necessárias ao cumprimento das no~ 
vas regras atinentes ao FGTS, resultantes da lei a que este 
projeto der origem. 

No prazo regimental, o projeto de lei não recebeu emen~ 
das. 

É o relatório. 

!!. ANÁLISE DO MÉRITO 
Desde o início de fevereiro do corrente ano vem sendo 

debatida a questão das contas inativas do FGTS. O Conselho 
Curador do Fundo de Garantia, no qual empresários. traha~ 
lhadores e Governo têm assento, já chegou a definir crono­
grama para a liberação dos saldos de tais contas, tendo, indu~ 
sive, sido ostensivamente veiculada pela imprensa a data para 
a liberação da primeira parcela. 

Ocorre que tudo se fez ao arrepio da lei de regência 
do FGTS (Lei n" 8.036190). que em seu art. 20. inciso Vlll. 
não comporta qualquer restrição ao direito de saque. pelo 
trabalhador. dos recursos de sua conta vinculada. quando esta 
permanecer três anos ininterruptos sem depósitos. 

Isto significa que. com a legislação no momento em vigor. 
qualquer trabalhador pode obter, judicialmente, a liberação 
imediata do saldo de sua conta vinculada há mais de três 
anos sem depósitos. não obstante o cronograma traçado pelo 
Conselho Curador do FGTS- que. por óbvio. não se sobre~ 
põe ao comando legal que o projeto pretende modificar. 

Buscando alterar a redaç;lo do art. 20, inciso VIII, da 
Lei n" 8.036, de 1990. a proposta legislativa incorpora. com 
redação simples, o cronograma ajuswdo pelo Conselho Cura­
dor do FGTS. dispondo que o saldo das contas há três anos 
sem depósitos poderão ser levantados "a partir do mês de 
aniversário do titular da conta". Com isso. reduz bastante 
o número de medidas judiciais que sobre o tema poderiam 
ser propostas. embora não as elimine totalmente. Com efeito, 
já se pode antever 4uc alguns trabalhadores. aprovada a alte­
ração legal ora apreciada, sustentarão que a mesma ofenda 
o direito adquirido ao levantamento imediato. já que (sob 
a ótica dos 4ue defendem o argumento para o qual ora se 
previne). tão logo ultrapassados três anos sem depósitos. o 
direito ao recebimento do crédito passa a integrar a esfera 
de direitos subjetivos do trabalhador. devendo ser regido pela 
norma então reinante. que assegura o pronto restahelecimen~ 
to. 

A questão do direito adquirido é tormentosa, não sendo 
tarefa fácil precisar o exato momento em que um direito passa 
a integrar, de forma imt~tável, o património de alguém. Por 
isso que abalizado jurista alemão já afirmou que o direito 
adquirido "não exprime mais do que algo de espelhante" 
(Frank Hofmann, citado por Pontes de Miranda, in Comen­
tários CF. de 1967. Ed. R.T., de 1974- Tomo V. pág. 
75). O certo, porém. é que à luz da conceituação vigente 
no direito positivo brasileiro, "consideram·se adquiridos assim 
os direitos que o seu titular. ou alguém por ele, possa exercer, 
como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, 
ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem" 

(Lei de Introdução ao Código Civil. art. 6" § 2°) E. sob' 
essa definição legal, não há como negar que o titular de conta 
do FGTS que, quando da publicação da Lei que resultar do 
projeto em apreço. já houver completado três ·anos sem depó­
sito, terá adquirido o direito ao imediato recebimento do saldo 
da conta, de modo que não poderá ser prejudicado pela lei 
nova (art. 5" XXXVI. da CF). 

Com relação às contas inativas. que só após a publicação 
da k:i nova vierem a completar três anos sem depósitos, será 
plenamente eficaz a regra projetada. 

Além do incontestável mérito de alçar ao mundo jurídico 
uma questão que até aqui estava ilegalmente adstrita ao mun­
do dos fatos. o projeto de lei conta. ainda. com a oportuna 
previsão de que os saldos das contas inativas há pelo menos 
três anos contarão com remuneração adicional de juros de 
três por cento ao ano. Isso faz com que a~ contas inativas 
passem a ser remuneradas com a mesma taxa das cadernetas 
de poupança, que conferem juros de 6~""/r ao ano. o que elimina 
o argumento. até aqui procedente. de que a retenção das 
contas inativas provoca uma desvalorização do patrimônio 
do trabalhador. mesmo quando comparado a um investimento 
de modesta remuneração. como a caderneta de poupança. 

Para fazer frente a essa remuneração adicional. prevê 
o referido projeto de lei o "incremento compensatório de 
taxa de juros cobrada nas operações de crédito financiadas 
com recursos do FGTS". Embora evidente, convém ressaltar 
que a elevação dos juros nas operaçôes de financiamento so­
mente poderão ser ajustados em relação a contratos futuros. 
Aquele~ já celebrados constituem~se em atos jurídicos perfei­
tos. insuscetíveis de serem prejudicados pela lei nova, por 
força de comando constitucional já invocado acima (art. 5", 
XXXVI da CF). 

As comideraçóes antes apresentadas demonstram que 
o projeto de ki. por sua juridicidade e conveniência, tem 
o apoio da sociedade c se reveste de importância para a manu­
tenção do equilíbrio financeiro das contas do FGTS. 

Em face desses elementos. opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n"'. 12R. de 1993, nos termos da 
redação aprovada pela Câmara dos Deputados. 

É o nosso voto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -O parecer 
conclui favoravelmente ü matéria. 

Passa~sc à di~cussào do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
O projeto fica com a votação adiada por falta de quorum. 
A matéria volta à Ordem do Dia na próxima segunda-feira 

por se encontrar em regime de urgência. 



6292 Sábado ' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1993 

O SR. PRE;>IDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 3: 

MENSAGEM N• 218, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c. do Regimento Interno.) 

Memagem n" 218, de 1993, através da qual o Se­
nhor Presidente da República solicita a retificação da 
Resolução no 11, de 1993, que autorizou a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CO­
DEV ASF e a Empresa Húngara de Comércio Exterior 
e de Empreendirnentos para Exportação - AG ROIN­
VEST a Cl>ntratarem operação de crédito externo, com 
garantia da União, no valor de sete milhões, novecentos 
e quarenta e cinco mil e duzentos e setenta e sete 
dólares americanos. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos dispostos no art. 140, "a", do Regimento 
Interno. designo o nobre Senador Bello Parga para proferir 
o parecer, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. BELLO PARGA (PFL -MA. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, designado pela Presi­
dência da Casa, em substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, passo a relatar o assunto em pauta. 

O Senhor Presidente da República, mediante a Mensa­
gem ·n" 218, de 1993, solicita a retificação da Resolução n" 
11, de 5 de fevereiro de 1993, do Senado Federal, que autoriza 
a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
- CODEV ASF- e a Empresa Húngara de Comércio Exte­
rior e de Empreendimentos para Exportação - AGROIN­
VEST - a contratarem operação de crédito externo, com 
garantia da União. 

A Exposição de Motivos n" 184, do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda, que acompanha a Mensagem Presidencial, escla­
rece que a operação de crédito autorizada pela referida Reso­
lução no 11, do Senado Federal, foi firmada no âmbito do 
Protocolo Financeiro celebrado entre a União e a Empresa 
Húngara, em to de abril de 1992, e deve, por conseguinte, 
com ele guardar consonância. Ocorre que, conforme o Proto­
colo, as condições financeiras referentes à amortização do 
mútuo, no caso da prestação de serviços e assistência técnica, 
abrangem 80% do valor de cada contrato, em seis prestações 
semestrais iguais c sucessivas. 

No Parecer preliminar da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em decorrência de erro de impressão, constou, no 
entanto, que a amortização concernente à prestação de servi­
ços e assistência técnica dar-se-ia em doze prestações mensais, 
iguais~ sucessivas. O erro reproduziu-se no Parecer da Procu­
radoria-Geral da Fazenda Nacional c na Resolução n" 11. 
desta Casa. 

A retificação solicitada pelo Senhor Presidente da_Repú­
blica visa apenas a sanar um erro de imprensa e a restabelecer, 
portanto. a integridade das condições financeiras que presi­
diram a contrataç<io daquela operação de crédito. 

Nosso parecer. por conseguinte. é pelo acolhimento do 
pleito, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, DE 1993 

Retifica a Resolução no ll, de 5 de fevereiro de 
1993, do Senado Federal, que autoriza a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco- C ODE­
V ASF e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e 

Empreendimentos para Exportação- AGROINVEST 
a contratarem operação de crédito externo, com garan­
tia da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ O artigo Y da Resolução no 11, do Senado Fede­

ral, de 5 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

""Art. 3" As condições financeiras básicas da operação 
de crédito externo a ser garantida pela União são as seguintes: 

I) valor da importação: US$9,931,597,00; 
11) valor do financiamento: US$7,945,277.00; 
111) vigência: data-limite: cinco anos, prorrogáveis por 

mais doze meses, a partir da assinatura; 
IV) tranche A (serviços): 
a) valor total: US$5,478,000,00; 
b) Valor financiado US$ 4,382,400,00; 
c) sina\ (down payrnent)~ 
~dez por cento do valor do contraw, como sinal, qua­

renta e cinco dias contados e sua assinatura; 
-dez por cento do valor do contrato, como sinal, qua­

renta e cinco dias contados da data da emissão das atas de 
início efetivo dos serviços e da aprovação dos projetos execu­
tivos; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do contrato, 
em 'Seis prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo 
a primeira dezoito meses após a data das atas referidas no 
item b acima· 

Vi tranche B (hens): 
a) valor total: US$4.453.5n.OO; 
b) valor financiado: US$3,563.877.00; 
c) sinal (down payment): 
-dez por cento do valor do contrato, com sinal, quarenta 

e cinco dias contados de sua assinatura ou após a emissão 
de guia de importação referente a compra de bens; 

-dez por cento do valor do contrato. dentro de quarenta 
e cinco dias contados da data de conhecimento de embarque 
ou armazenagem e fatura comercial; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do contrato, 
em doze prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo 
a primeira dezoito mese~ após a data do reconhecimento do 
embarque ou de armazenagem e da fatura comercial ( docu­
mentos hásicos); 

VI) juros: exigidos semestralmente à taxa de sete e meio 
por cento ao ano sobre o saldo devedor. calculados a patir 
da data dos documentos básicos ou das atas." 

Art. 2" Esta Resuluçâo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ArL 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n'' 56, 
de 1993, que retifica a Resolução n" 1 L de 5 de fevereiro 
de 1993, do Senado Federal. que autoriza a Companhia do 
Desenvolvimento do Vale do São Francísco, CODEV ASF, 
e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Empreen­
dimentos para Exportação. AGROINVEST, a contratarem 
operação de crédito externo com garantia da Uniáo. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto. eTTl turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação do projeto fica adiada, 

por falta de quorum. 
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O projeto figurará na Ordem do Dia da próxima segunda­
feira, uma vez que se encontra em regime de urgênia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 4: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 152. de 1992 (n" 567/91, na Casa de origem), 
que prorroga o prazo de vigência da Lei O" 8.199. de 
1991. tendo 

-PARECER, sob n" 195, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável, nos termos 

de substitutivo que apresenta. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas. nos termos do art. 235, 
inciso 11. alínea d, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. 

(Pausa) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 668, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
no 152, de 1992, a fim de que seja encaminhado ao reexame 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Justificação 

O presente requerimento objetiva o reexame da matéria 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, em face do prazo 
que o projeto visa prorrogar já estar vencido desde 31 de 
dezembro de 1992. 

Sala das Sessões, 2 de julho de 1993. -Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A votação 
do requerimento fica sobrestada, em obediência ao art. 168 
do Regimento. 

A matéria voltará à Ordem do Dia na próxima segun­
da-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·· 80, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I. do 
Regimento Interno) 

N" 906/91. na Casa de Origem, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 24 do Decreto-Lei n" 3.689, de 03 de 
outubro de 1941- Código de Processo Penal. (Depen­
dendo de parecer) 

A Presidência retira a matéria da pauta, nos termos do 
art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está csgo· 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Bel\o Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. estava eu inscrito para 
falar hoje, e ainda não o fiz: no entanto. por um equívoco 
do Presidente anterior, ficou registrado como cu tendo usado 
a palavra. 

Gostaria de solicitar a V. Ex· que me facultasse a fala, 
logo a seguir ao Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidén· 
cia compreende o apelo de V. Ex' e lhe concederá a palavra. 
logo após o pronunciamento do Senador Mansueto de Lavor. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. designado que fui pelo Exm'' Sr. Presidente 
do Senado e. posteriormente. por ato do Senhor Presidente 
da Repúhlica. como observador parlamentar na RO" Confe­
rência da OIT. Conferência Anual da Organização Interna­
cional do Trabalho, comunico à Casa que estou elaborando, 
como é do meu dever, um relatório. que apresentarei. se 
possível. na pauta dos trabalhos da Casa, na próxima semana, 
sobre aquele importante evento, ligando o capital, o trabalho 
e o governo. urna vez que a OIT sempre tem a característica 
de organização tripartite -trabalhadores. empresários e go-
vemo. 

Mas queria frisar que. saindo daqui com urna inflação 
de 25o/c, ao voltar, encontrei nesse espaço. relativamente cur­
to, urna inflação de 32C'fr. 

E. tendo passado quase um mês discutindo as questões 
de salário, de relacionamento capital e trabalho, pude cons­
tatar que. das denúncias feitas contra violações de convenções 
internacionais do trabalho. o Brasil foi. lamentavelmente. o 
campeão. Infelizmente, isso foi lá comprovado c daremos 
notícia do fato, conforme já disse. no relatório que faremos 
na próxima semana. 

Mas encontro aqui. voltando, essa polêmica em torno 
da proposta de política salarial. E já há um projeto, aprovado 
pela Câmara. de reposição do poder aquisitivo do trabalhador, 
mais um aumento r~al de 3ck. 

Este quadro dramático torna o Brasil um país isolado. 
em todas as Américas. Ternos aqui um conúhio perver~o. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, entre a mais alta inflação 
de todos os países da América Latina. conjugada com o mais 
baixo salário de todos os países da América Latina. A tal 
ponto que, nessa Conferência Internacional, quando se discu~ 
tiam questões de traha\ho, de trabalho forçado. de trabalho 
das crianças. de discriminação da mulher no trabalho- que 
foram as acusações mais pesadas feitas contra o Brasil -
. o representante da Argentina se levanta e diz: "Mas nós 
temos o MERCOSUL; se o Brasil paga tão mal. é uma concor­
rência desleal para nós. que pagamos um salário melhor. Não 
vamos aceitar esse acordo do MERCOSUL nas condições 
salariais com que o Brasil se apresenta. 

Essa conjugação perversa entre o maior índice de inflação 
e o menor salário mínimo leva, pelo menos. a duas consta­
tações que temos de analisar friamente. Sem que isso repre­
sente uma colocação contra o Governo ou contra a política 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso, mas, também, que 
não seja uma ''política do avestruz". fechando os olhos diante 
de urna realidade e dos dados que aí estão. Quais sejam: 
primeiro. o Brasil conjuga a mais alta taxa de inflação da 
América com o salário menor da América- o salário mínimo; 
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segundo: os país::s que têm a inflação controlada na América, 
na Europa e cn outras partes do mundo. como na Ásia, 
são aqueles que pagam melhores salários. 

Por incrível que pareça, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ao invés de o salário causar inflação, torna·se fator de equilí­
brio inflacionário, isto é, é antiinflacionário. É o que consta­
tamos. Não há urn país de inflação baixa que não pague salários 
à altura da dign· da de da pessoa do trabalhador. pelo menos 
aqueles requisitos preconizados em nossa Constituição, Sr. 
Presidente, isto é. que dêem condições de alimentação, de 
moradia, de estt..dos e até de lazer ao trabalhador, além das 
condições de saúde que lhe são necessárias. 

Fica bem claro, Sr. Presidente, que essa política salarial 
de reposição mensal do salário dos trabalhadores não preju­
dica o plano do Ministro Fernando Henrique Cardoso. Se 
tomarmos uma posição de aprovar o que foi ratificado na 
Câmara, não estaremos criando obstáculos a essa política. 
Isso fica hem claro. 

O que vejo, e considero entre os eminentes Senadores, 
é o desejo de que algo melhor se apresente de aperfeiçoamento 
do projeto da Câmara. Estamos ansiosos, esperando uma pro­
posta do Governo, uma proposta que realmente faça do traba­
lhador uma pessoa, através da remuneração de seu trabalho, 
para que ele se realize como ser humano e, ao mesmo tempo, 
retire essa mancha terrível do País, aos olhos de outros países, 
até da América Latina. de que o trabalho aqui está apenas 
um pouco difere~.ciado do trabalho escravo da época da Colô­
nia e do Império. Um pouco apenas, porque, segundo denún­
cias surgidas aqui e de organismos internacionais, em grandes 
áreas do País ainda perdura o trabalho forçado. Isso é muito 
grave! E o Governo, através de seu ministro, foi lá e admitiu 
que havia trabalhos forçados. mas que a política do atual 
Governo era de combater e de punir os responsáveis por 
essa situação de semi-escravidão. 

Se. realmente, uma política de salários justos ou pelo 
menos de reposiç<1o do poder aquisitivo dos assalariados. diga­
mos de aproximadamente 100 dólares, o que já é um salário 
ridículo diante até de outros países da América Latina, se 
isso não causa a inflação, não é um obstáculo à política de 
recuperação econômica do Ministro Fernando Henrique Car­
doso, então compete a nós discutirmos, desvendarmos quais 
são as causas dessa desenfreada escalada inflacionária no País. 
Isso deve ser averigüado. Os economistas não têm dado res­
postas satisfatórias, mas é preciso descobrir. 

Entre essas causas, Sr. Presidente, devemos apontar uma 
que é, indiscutivelmente, responsável por grande parte, se 
não pelo todo, dessa escalada inflacionária. Não sei por que 
não se está apontando isso todos os dias nos jornais. Qual 
é essa causa? Não estou dizendo que é a única, mas com 
absoluta certeza é a causa fundamental da escalada inflacio­
nária brasileira. Qual é? É a política dos juros altos. 

Na Alemanha, onde estive por uma semana. acompanhei 
de perto os probk'mas econômicos daquele país, a maior po­
tência da Comunidade Econômica Européia; em face da ab­
sorção de imensm problemas sociais e econômicos da ex-Re­
pública Democrática Alemã, pude verificar que a Alemanha 
está abalada com tJ.ma inflação de 5,5% ao ano, Sr. Presidente, 
abaladíssima! Todas as autoridades estão preocupadas. Então, 
o banco central alemão, que é independente, disse ao governo 
que se ele não controlasse a inflação, eles adotariam uma 
política de juros altos. Essa política foi adotada por 15 dias, 
o que fez com que o banco central reconsiderasse, reconhe-

cendo que a política de juros altos, para eles, era fator de 
inflação e estava realimentando a inflação. 

Aqui, no Brasil, se passa uma cortina de fumaça sobre 
essa situação. Não se trata disso, Sr. Presidente. Não se vê, 
no plano econômico do Ministro Fernando Henrique Cardoso 
- Plano Verdade, como diz S. Ex• - , a verdade sobre 
a política dos juros altos, fator perverso de inflação. Isso 
pode ser traduzido. 

Quando se fala em juros, estamos. tratando dos juros 
que são pagos ao sistema financeiro em decorrência de emprés­
timos do Governo para o endividamento interno. Essa é uma 
questão seriíssima, que pode ser resumida nos seguintes ter­
mos: A rolagem da dívida interna que incide sobre valores 
de ordem equivalente a 100 bilhões dólares, sendo a maior 
parte de Títulos da Dívida Interna, tanto do Tesouro, quanto 
do Banco Central, rolados a prazos curtíssimos - em média 
28 dias. Isso significa que realmente esses títulos, contraria­
mente ao tratamento dado aos salários, que r1ão se quer remu­
nerar nem de acordo e nem na proporção da inflação do 
período, são regiamente pagos. Além da inflação plena, são 
pagos juros reais, sem paralelo no mundo, para esses Títulos 
da Dívida Interna. Esses juros chegaram, em média, no ano 
de 1992, a uma remuneração real, fora o valor da inflação, 
de 40% ao ano. Disso decorre o descalabro das finanças públi­
cas. Finanças públicas que, em oportuníssima hora, serão ob­
jeto de uma CPI que está, com todo o nosso apoio, sendo 
constituída por iniciativa do eminente Senador Ney Mara­
nhão. A CPI das Contas Públicas dará muito o que falar 
neste País. 

S. Ex• diz muito bem: É preciso passar a limpo, também, 
as contas e as finanças públicas. Não é à toa que muitos 
se surpreenderam quando, no ano passado. como Relator 
do Orçamento nós anunciávamos que mais de 65% das despe­
sas públicas financeiras e contábeis do País eram despesas 
de rolagem e de juros da dívida interna, eterna. Nem sequer 
da dívida externa, que tem um perfil mais longo. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex· um aparte 
? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Pois não, nobre Se na· 
dor, até porque citei o nome de V. Ex" 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Mansueto de Lavor. 
sempre que V. Ex• vem a essa tribuna é para tratar de assuntos 
relacionados com os altos interesses do País. Quando se trata 
de um assunto dessa natureza, V. Ex•. como o líder inconteste 
dos médios, pequenos e microempresários deste País- assim 
como o Senador João Calmon é o Senador da Educação -
,sabe que essa é justamente a área mais penalizada. V. Ex~ 
foi Relator da Comissão de Orçamento e sabe que os Parla­
mentares, muitas vezes desconhecendo as manobras contábeis 
orçamentárias. homologam cifras incoerentes e distorcidas, 
auxiliando, vamos dizer, o cipoal, cada vez mais denso, em 
que se transforma a Administração Pública brasileira. V. Ex~ 
acabou de se referir a essa Comissão Parlamentar de Inquérito, 
onde o Senado tem competência para controlar a dívida inter· 
na e externa do País, e é lá que vamo; ver as famosas "caixas­
pretas", Senador! Para V. Ex• ter uma idéia, quando se fala 
em aumento do funcionalismo, o mundo vem abaixo: é infla­
cionário! Não é nada disso! Pelos dados que tenho aqui -
queira Deus que estejam errados, mas acho meio difícil -
, 43% do Orçamento global da União, de 1992, foi destinado 
ao "pagamento da dívida interna". Em 93, esse percentual 
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subiu para 57%. "Encargos financeiros", que V. Ex• acabou 
de citar: 45%, em 92; e. em 93. 61%. Agora, tem uma "caixa­
preta" aqui que não sabemos o que é: ''outras despesas corren­
tes" - não sabemos para onde essa corrente vai: se para 
o Norte ou para o Sul - quase 30%. E a "despesa com 
o funcionalismo" - pasmem - foi de apenas 9,95%, em 
92. Em 93, agora. quando a Câmara aprova esse aumento. 
caiu para 5,16%. Senador, f\zemos aqui um grande trabalho. 
Trata-se, coincidentemente. de um projeto do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, hoje Ministro, e este Senador que 
vos fala, o Projeto de Resolução no 66, que tornou-se a Resolu­
ção n" SR do Senado, depois de exaustivos esforços para vencer 
aquilo que chamamos de incoerência, porque 85% dos débitos 
deste País er3m daqueles quatro grandes Estados - foi pqr 
isso que quase 70 Senadores assinaram a proposta da criação 
da Comissão de Inquérito para fiscalizar a dívida pública do 
País -e. quinta-feira passada, aprovamos a rolagem da dívida 
de São Paulo. que praticamente é de 70S'é. Isso significa que, 
em cinco minutos. demos aqui duas vezes a arrecadação do 
JPMF de dois anos. E o que acontece? Isso que V. Ex• acaba 
de citar: o problema do juro alto. Essas letras são descontadas 
nos bancos privados c. ao invés desse dinheiro ser canalizado 
para a média. a pequena e a microempresa, e até para a 
grande empresa. entram para o Estado. que é mais seguro. 
Agora. com um ágio de 10 a 11%! Esses títulos estão sendo 
negociados numa faixa de 45 a 50'1(-. "o aqui a pouco, o dinheiro 
que o Çioverno arrecadar só será para pagar título e mais 
nada! E por isso que estamos revoltados. Senador. V. Ex•, 
como Presidente da Comissão de Orçamento. travou uma 
grande \uta e. agora. vemos os US$ 6 bilhões que os Parlamen­
tares aprovaram para seus Estados e Municípios serem corta­
dos abruptamente, e as "caixas-pretas" permanecem aí. Para­
béns a V. Ex• por esse pronunciamento que defende aquilo 
que o Senado e o povo brasileiro exigem: transparência nas 
contas públicas do Governo. Obrigado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Muito obrigado. Se­
nador Ney Maranhão. 

Friso. mais uma vez, a importância da CPI das Contas 
Públicas. cujo requerimento V. Ex• encabeçou. E. ao invés 
de dispensarmos tantas energias discutindo política salarial, 
discutindo um salário que não chega a US$ 100 para os traba­
lhadores. era muito mais urgente que discutíssemos a política 
de juros, porque esta, indiscutivelmente. é a causa principal 
dessa escalada inflacionária que agora enfrentamos. De tal 
modo que se um plano para a recuperação econômica, seja 
ele Plano Verdade, seja Plano Verão, seja Plano Primavera. 
seja lá o nome que tiver. não enfrentar a questão da política 
de juros altos não terá sucesso. 

O que nos surpreende é que a contenção de juros foi 
preocupação dos Constituintes de 19R8. Temos o art. 192. 
da Constituição em vigor. que determina taxativamente·. no 
seu § Jo. que os juros reais não podem ultrapassar 12o/c ao 
ano. No entanto, conforme já afirmei aqui, a média de juros 
reais pagos pelo próprio Governo aos seus títulos, portanto 
ao sistema bancário. em 1992. superou 40%. 

Essa situação é tão grave que apresentei, em 14 de março 
de 1991, a esta Casa. o Projeto de Lei n" 27- Complementar. 
para regulamentar o § 3" do art. 192, da Constituição, que 
determina juros reais de 12%. ao máximo, por ano. 

Pois bem. Sr. Presidente. gostaria de falar aqui sohrc 
a via crucis desse projeto. Ele entrou. foi despachado; em 
14/03/91. foi a plenário para leitura; em 14/03/91, a Mesa 

Diretora o despachou para a Comissão de Assuntos Econô~ 
micos; em 16/04/91, foi encaminhado ao Gabinete do então 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, para distri­
buição; em 09/10/91, foi nomeado Relator o eminente Senador 
Nabor Júnior; em 23/10/91. o Senador Nabor Júnior deu pare­
cer favorável e devolveu a matéria à comissão. A partir daí. 
o projeto ficou em uma das gavetas da Comissão de Assuntos 
Econômicos. sem que fosse colocado na pauta para aprovação 
ou rejeição do parecer e do projeto. até 25/05/92. Portanto, 
ficou quase um ano paradl) na comissão. Diante da insistência 
de minha parte para que o projeto tomasse o trâmite natural 
e chegasse ao plenário da Casa, uma vez que não era matéria 
terminativa no seio da comissão, foram baldados os meus 
esforços. No dia 25 de maio de 1992. encaminhei o Requeri­
mento no 299 à Mesa do Senado Federal, solicitando a inclusão 
da matéria na Ordem do Dia. E de lá até hoje. Sr. Presidente. 
não foi incluído na Ordem do Dia da Mesa da Câmara dos 
Deputados. Uma matéria que é mera regulamentação de um 
dispositivo constitucional. Uma matéria que já é princípio 
constitucional até hoje. O que sei é que. quando a Mesa 
coloca a matéria em pauta vem um outro líder e pede para 
retirar o projeto. 

Pois bem. sabe o que ocorre. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res? - é isso que quero anunciar e denunciar da tribuna 
do Senado Federal - Estamos incidindo em grave omissão 
em não votarmos essa matéria no plenário do Senado Federal. 
O Plenário do Senado Federal não pode repetir a omissão 
do Plenário da Comissão de Assuntos Econômicos. Sabe por 
que vamos votar? Porque o representante do Sindicato das 
Micro e Pequenas Empresas do Comércio de São Paulo -
e o Senador Ney Maranhão lembrou muito bem - fez uma 
regimentação c disse: quem está nos matando não é o salário 
do trabalhador. lsso fo\ d\to pelo representante do Sindicato 
da Micros e Pequenas Empresas. ontem, no plenário da Co­
missão de Assuntos Econômicos no debate da política salarial: 
"Não. microempresa não fecha por causa de aumentos de 
salários. Fecha por causa dos juros altíssimos cobrados pelos 
bancos." Este sindicato. através do seu Presidente. Dr. Gus­
tavo Korte, apresentou junto ao Supremo Tribunal Federal 
um Mandado de Injunção, cujo comunicado recebi e passo 
a lê-lo: 

"Decisão inédita do Supremo Tribunal Federal­
é bom lembrar que. em breve. seremos obrigados, pela 
Justiça brasileira, a votar. o Senado e o Congresso. 
a regulamentação do * 3" do art. 92 que determina 
juros de 12c1c -publicada no dia 30 de junho de 1993. 
no Diário Oficial da União. 

Tendo em vista o direito de seus representantes 
não serem cobrados por taxas de juros reais superiores 
a 12c1c ao ano - isto quer dizer que os microempre­
sários ligados ao SIMPEC vão pagar juros reais de 
12%, conforme a Constituiçüo Federal- vários sindi­
cados de micro e pequenas empresas do país ingres­
saram perante o Supremo Tribunal Federal com Man­
dados de Injunção. 

Em sessão plenária realizada aos 23 de junho de 
1993. o Supremo Tribunal Federal decidiu. preliminar­
mente. que o sindicato poderia reivindicar o direito 
constitucional em nome de seus filiados c associados. 
e. quanto ao mérito do pedido, os Ministros Marco 
Aurélio. Carlos Vel\oso e limar Galvão votaram pela 
procedência total do pedido. fixando, desde logo, o 
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prazo de 12% ao ano os juros reais máximos cobráveis. 
Os Minis' ros Francisco Rezek e Néri da Silveira julga­
ram procedente, em parte, o pedido, reconhecendo 
a mora do Congresso Nacional em conceder-lhe o pra­
zo, e con.::edendo-Jhe o prazo de 120 dias para regula­
mentar o§ Y. do art. 192, da Constituição Federal. 

Os Ministros Sepúlveda Pertence e Sydney San­
ches julgaram procedente, em parte, o pedido, acompa­
nhado do voto do Relator. mas sem fixar o prazo para 
a regularr.entação pelo Congresso Nacional. 

O julgamento foi adiado com o pedido de vista 
do Ministro Moreira Alves. A sessão foi presidida pelo 
Ministro Paulo Brossard." 

Quer dizer. já há uma maioria de Ministros do Supremo 
determinando. primeiro, que o Congresso Nacional regula­
mente essa matéria, num prazo de 120 dias. Todos os que 
já se pronunciaram nesse processo são favoráveis que seja 
feita a regulamentação do art. 192, § 3", da Constituição Fede­
ral. pelo Congresso Nacional. Alguns Ministros até querem 
determinar um prazo, julgando que o Congresso Nacional 
está omisso nessa matéria. Tamhém acho que está. 

Sr. Presidente, concluindo, pois ainda vamos ouvir o emi­
nente Senador BeiJo Parga, apelo veementemente â Mesa 
do Senado para que coloque esse congelado projeto na Ordem 
do Dia. Quem quiser assumir a sua derrota, que a assuma 
e vote contra. Quem achar que a política de juros no país 
está causando essa destruidora inflação. destruidora de nossas 
estruturas econômicas. vote favoravelmente a esse projeto. 

Peço, portanto. Sr. Presidente, que retire do congela­
mento o Projeto n" 27. independentemente de ser ou não 
de minha autoria. porque ele simplesmente visa a regula­
mentar um artigo da Constituição Federal que. tenho a convic­
ção, contribuirá decisivamente para o arrefecimento da esca­
lada inflacionária. 

Acredito, Sr. Presidente ~e muitos eminentes Senadores 
e brasileiros também - . que se não houver uma política 
de juros diferente da que está aí; que se não houver uma 
contenção nessa~ altíssimas, estratosféricas taxas de juros que 
estão cobrando, não haverá Plano Verdade. Plano Verão, 
Plano Primavera ou outro plano qualquer que dê certo. Não 
há relação alguma com os salários. eles não afetam o conjunto 
da economia; mas os juros, sim. 

Então, Sr. Presidente, reítcro o meu pedido para que 
esse projeto seja colocado na pauta da Ordem do Dia; que 
o Congresso Nacional e. principalmente, o Senado da Repú­
blica, que é a mir.ha Casa. assumam as suas responsabilidades. 
porque se não o ftzerem. a Justiça brasileira, através de decisão 
do Supremo Tribunal Federal. sob prazo. vai nos obrigar a 
fazê-lo e o constrangimento será muito grande. porque tere­
mos que votar uma matêria que ê de nossa competência e 
de nosso dever. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Esclareço 
ao nobre Senador Mansueto Je Lavor que sua solicitação 
será levada ao conhecimento do Presidente, de ofício, nesta· 
Casa. 

Concedo a palavra ao eminente Senador BeiJo Parga. 

O SR. BELLO PAK(;A (PFL- MA. Pronum:ia o scg.uint.: 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, o assunto que trato neste instante eu pretendia desen-

volvê-lo na semana que vem, porque centra-se numa manifes­
tação do ilustre Senador Eduardo Suplicy, do PT. sobre pre­
tensas irregularidades no Ministério da Integração Regional. 

Concedeu S. Ex' entrevista ao jornal O Estado de S. 
Paulo em que denunciou ações irregulares do Ministro Alexan­
dre Costa, que implica em crime de responsabilidade por libe­
ração de verbas que não estariam orçamentariamente autori­
zadas; em seguida, encaminhou um requerimento de informa­
ções à Mesa para ser dirigido àquele Ministério. Quer dizer, 
antes de encaminhar o requerimento, baseado em informações 
que teria obtido através do sistema de computação interligado. 
Senado e Serviço Público Federal. Antes de S. Ex~ receber 
essas informações, já vinha denunciando como se verdadei,ro 
fosse o fato. A mim me parece, alêm de uma incoerência. 
uma violação dos princípios elementares de ética e de conside­
ração para com as autoridades. Faltou ética a_o comportamento 
do Senador Suplicy no trato com um companheiro de Casa, 
ora investido nas funçôes de Ministro. E mesmo que não 
fosse Parlamentar o Ministro Alexandre Costa, não fosse Se­
nador, houve falta de consideração para com a pessoa do 
Ministro, consideração que qualquer servidor público deveria 
merecer. 

Como se trata de dados factuais, de números -e S. 
Ex~ no momento não se encontra presente -eu me escuso. 
como disse, de agora tratar deles. Vou me prender apenas 
a um aspecto que foi objeto do pronunciamento que o Líder 
do PT fez, na qualidade de Líder, ocasião em que não pude 
me manifestar porque o Regimento não permite o aparte 
ou a interrupção. 

O ilustre Senador Eduardo Suplicy se sentiu atingido, 
ofendido porque o Ministro Alexandre Costa encaminhou 
uma nota técnica do seu Ministério rebatendo os dados da 
reportagem. O pedido de requerimento ainda não tinha chega­
do, e não podia ser de outra forma pois foi apresentado no 
dia 30 e publicado no Diário do Congresso Nacional do dia 
1", ontem. Entretanto. a reportagem foi estampada no dia 
30. 

Então, o Ministro Alexandre Costa, justamente, ofen­
dido porque foi tratado como o Ministro irresponsável na 
denúncia oferecida ao jornal pelo Sr. Senador Eduardo Supli­
cy. encaminhou, como disse, uma nota técnica do Ministério 
contendo todos os dados que desmentiam aquelas assertivas 
publicadas na reportagem juntamente com uma comunicaçào 
pessoal. 

Sobre essa nota técnica pretendia tratar ontem. mas ela 
foi objeto de uma breve comunicação pelo Sr. Senador Ronan 
Tiro que se prendeu. exclusivamente. aos seus aspectos técni­
cos. não lendo e nem citando a comunicação pessoal do Sr. 
Senador Alexandre Costa a cada um de nós parlamentares. 

No entanto, o Sr. Senador Eduardo Suplicy julgou-se 
ofendido com os termos dessa comunicação pessoal do Minis­
tro Alexandre Costa. que não foi objeto de nenhuma divul­
gação oficial porque não fora feita para isso. Na comunicação. 
o Senador Alexandre Costa- justamente aborrecido- teria 
feito referências pouco agradáveis ao comportamento do Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex" um aparte? 

0 SR. BELLO PARGA- Pois não, nobre Senador Ney 
Maranhão. Permita-me apenas concluir o meu raciocínio. 

O Sr. Ney Maranhão - Ouço V. Ex·• 
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O SR. BELLO PARGA - Então. eu não vejo por que 
se devesse tratar, aqui no Senado, de uma comunicação pes­
soal de um Senador para outro. 

Ouço o aparte do nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Bello Parga, o Senador 
Alexandre Costa, no meu entender. pelo seu passado. pelo 
seu presente, por sua vida pública, conhecedor profundo que 
é dos problemas deste País- esl<Í exercendo o terceiro man­
dato de Senador, deve vir a exercer o quarto mandato -
,pelo seu trabalho, por sua seriedade parlamentar não preci­
sava mandar essa nota para nós, porque já o conhecemos. 
Senador BeiJo Parga, na próxima quarta-feira, farei um pro­
nunciamento mostrando o que o Senador Alexandre Costa 
está fazendo. calado, quieto, naquele Ministério que, sabemos 
todos, era uma casa de marimbondos. E S. Ex·', lá, está fazendo 
um trabalho sério. um trabalho profícuo. Em seu Ministério 
as bancadas.. os Senadores. os Deputados são recebidos, são 
ouvidos um a um. O que está acontecendo. é que o Senador 
Eduardo Suplicy- lamento que S. Ex· não esteja presente, 
tenho um grande respeito por ele- gosta muito de aparecer. 
Dentro dessa ~ituaçâo. o Senador Suplicy não perdeu a oportu­
nidade para verberar a atitude do Ministro Alexandre Costa 
-que protestamos- com relação ao problema dessas verbas. 
Vamos provar tudo isso. Gostaria que o Senador Suplicy esti­
vesse aqui neste momento em que V. Ex· está defendendo 
com justiça o Ministro Alexandre Costa. Todos nós. a maioria 
do Senado, apoiamo~ a administração do Ministro Ale~andre 
Costa à frente do Ministério da Integração Regional. Na próxi­
ma quarta-feira. quando farei meu pronunciamento a respeito 
dessa mesma matéria. o Senador Eduardo Suplicy estará aqui 
e vou defender o Ministro Alexandre Costa, porque é uma 
inju~tiça que está sendo feita contra S. Ex· com relação à 
administração do Ministério e à honorabilidade do Ministro 
da Integração Social. Meus parabéns pelo discurso de V. Ex· 
e minha solidariedade. 

O SR. BELLO PAR(;A- Fico muito grato a V. Ex· 
por esse aparte. Senador Ney Maranhão, não só porque refor­
ça. porque valida os argumentos que vinha cxpendendo. mas 
também pelo fato de ser amigo. conterrâneo, correligionário 
de Alexandre Costa que. neste momento. aqui no Senado. 
substituo como representante do Estado do Maranhão. 

O Sr. !'le)' Maranhão- E o está substituindo à altura. 
Senador Bello Parga. 

O SR. HELLO PARGA -Sou muito grato a V. Ex· 
pela manifestação. 

Quero deixar hem cl<.tro aqui que a manifestação pessoal 
do Ministro Alexandre Costa a todos nós Senadores, em abso­
luto. não se destinou a ser divulgada publicamente por nenhum 
de nós. Foi assim que nós a encaramos. 

No entanto. a nota técnica do Ministério. de minha parte, 
receberá uma dissertação mais cuidadosa. até por que o pedido 
de informações, o requerimento de informações do ilustre 
Senador Eduardo Suplicy será também respondido pelo Minis­
tério da Integração Regional. Nessa oportunidade, então, tu­
do farei para deixar hem claro o assunto, uma vez que o 
mesmo passou a ocupar náo só a imprensa nacional, mas 
também uma reunião da Comissão Mista de Orçamento. 

Ar_lteontem. no plemírio desta Casa, o Senador Suplicy, 
aproveitando-se de uma excrescência regimental que permite 
que um Senador sejd líder dele mesmo, portanto na qualidade 

de Líder do PT. pediu a palavra para- a sessão se destinava 
a tratar apenas da eleição para os cargos da Comissão Mista 
de Diretrizes Orçamentárias - veicular essas denúncias, que 
serão objeto de um reparo maior, mais cuidadoso e mais 
factual da minha parte, assim que eu obtiver do Ministério 
da Integração Regional os elementos atinentes ao requeri­
mento do Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Ney Maranhão- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. BELLO PARGA- Concedo um aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - O que acontece é o seguinte: 
o Partido dos Trabalhadores está com ciúmes porque a admi­
nistração do Senador Alexandre Costa no Ministério da Inte­
gração Regional é competente e está atendendo, com os parcos 
recursos, as áreas mais carentes deste País, das quais o Go­
verno Federal sempre se esquece. Saiba V. Ex' que o Ministro 
Alexandre Costa é grande conhecedor dos problemas regio­
nais c está fazendo "o milagre da multiplicação dos peixes". 
Agora, o Senador Eduardo Suplicy está. justamente, preocu­
pado com o seu Partido. inclusive fez uma viagem com o 
seu chefe -Lula -até perto de Caetés, aliás, nas proximi­
dades da minha terra. que é Águas Belas. 

O SR. BELLO PARGA- Viagem essencialmente e\eito­
reira. 

O Sr. Ney Maranhão- Exatamente. Eu disse ao Senador 
Eduardo Suplicy que ele deveria ir até lá com o Lula e voltar 
naquele mesmo caminhão coberto de esteira de pipiri. junta­
mente com todo o pessoal do Partido. Havendo alguma neces­
sidade fisiológica. parasse na beira da estrada e entrasse no 
mato. Mas não! Agora, é ônibus com ar condicionado, o 
amigo Johnnic Wa\ker ao lado, a cac:hacinha do outro. Mas 
o povo não é mai"s besta, não! Já se decepcionou, pois a 
recepçào não foi o que esperava. O principal problema do 
PT. comandado aqui pelo Senador Eduardo Suplicy é a preo­
cupação da administração de Alexandre Costa no Ministério 
de Desenvolvimento Regional, que está fazendo o trabalho 
da multiplicaçáo do peixes. Essa é a verdade nua e crua, 
Senador. 

O SR. BELLO PARGA- Muito obrigado por esse escla­
recimento que V. F.x· aduz aos meus comentários. 

Assim sendo. Sr. Presidente, no dever de companheiro 
de Partido, de Senado e. acima de tudo, de amante da verdade. 
vim à tribuna neste momento. 

O Sr. Ronaldú Aragão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. BEI.LO PARGA -Pois nâo. nohre Senador Ro­
naldo Aragão. Tenho o maior prazer em ouvi-lo. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Bello Parga, permita 
V. Ex· que me associe ao discurso que V. Ex' faz hoje, nesta 
Casa. com relação ao Ministério de Integração Regional onde 
está à frente o nosso companheiro de Senado o amigo Senador 
Alexandre Costa. É pública e notória a ação do Ministério 
da Integração Regional. no Brasil, e, principalmente, nas re­
giões Norte e Nordeste. O Sr. Ministro Alexandre Costa, 
com todo o esforço e dedicação, procura atender a essas re­
giões o mais rapidamente possível. E talvez esse fato esteja 
criando, como diz muito hem o Senador Ney Maranhão, ciú­
mes. porque não podemos hoje, no Brasil, propagar a idéia 
do quanto pior. melhor. Temos a obrigação e a responsa­
bilidade de dar uma outra dimensão, uma outra conotação 
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e outra vtsão de~te País. É o que está fazendo o Ministro 
Alexandre Costa e o seu Ministério. Talvez isso esteja contra­
riando muitas pe;;soas que, ao que me parece, tecem críticas 
infundadas, mas ·sso faz parte do processo. Portanto, Senador 
Bello Parga, quno associar-me a V. Ex• e a meu prezado 
amigo Senador Alexandre Costa, que está muito bem à frente 
do Ministério da Ação Regional. 

O SR. BELLO PARGA - Agradeço ao nobre Senador 
Ronaldo Aragão por expressar o reconhecimento da sua re­
gião pelos benefícios que vem recebendo da parte do Ministro 
Alexandre Costa U testa do Ministério da Integração Regional. 

Assim sendo, Sr. Presidente, sem prejuízo, como disse, 
de voltar ao assunto mais adiante, não poderia deixar de mani· 
festar-me hoje porque o assunto já foi tratado pelo Senador 
Eduardo Suplicy, e, se não o fizesse como estou fazendo agora, 
futuramente os Anais desta Casa estariam registrando que 
as assertivas do Senador Eduardo Suplicy, na manhã de hoje, 
não sofreram a contradita de minha parte, embora estando 
presente. Portanto, usei da palavra neste momento para tratar 
desse aspecto sobre o qual voltarei mais adiante para me 
fixar essencialmente na parte numérica, factual das denúncias 
que foram feitas ao Ministro Alexandre Costa. 

Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Pela ordem 
de inscrição, concedo a palavra ao Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, embora esta Casa hoje tenha tratado, em 
vários pronunciamentos aqui ocorridos pelos Srs. Senadores, 
da importância que tem a política econômica, IPMF, política 
salarial etc. , quero ater·mc ao problema de Rondônia. 

Tenho, inúmeras vezes, vindo à tribuna do Senado Fede­
ral para levar ao conhecimento desta Nação o desastre que 
é a incompetente administração governamental que se instalou 
no Estado de Rondônia. 

Inúmeras vezes ainda, fiz uma análise para saber se era 
necessário vir à tribuna do Senado externar o que se passa 
naquela administração estadual. Conclamei, alertei, resisti, 
mas os fatos caminharam de urna maneira tal que já não 
é possível que não se chame a atenção do País para aquela­
administração. 

Atenho-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à questão 
da energia elétrica. Como é do conhecimento de toda esta 
Casa e do País a Usina Samuel é uma obra prioritária. Depois 
da usina, vem o chamado sistema de transmissão, a linha 
de transmissão, que é uma necessidade vita} para o desenvo}­
vimento do Estado. E deste programa, que é do Governo 
federal, de responsabilidade da Eletronorte, subsidiária da 
Eletrobrás, este linhão serve hoje como propaganda política 
do Governo do Estado, gastando os escassos recursos do Go­
verno em todos os rincões do Estado, fazendo propaganda 
política. personalista do Sr. Governador. 

Como o Governo do Estado até hoje não disse a que 
veio, corno não existe um programa, metas, o Governo se 
vale de programas outros para fazer a propaganda de si mes­
mo. Na mídia do Estado, o Governo vai muito bem; quando 
se parte para a realidade, constata·se in loco que é um desastre. 
Não existem programas para energia, estradas; não existem 
programas para saúde pública, assistência social, agricultura 
- apesar de ser um Estado eminentemente agrícola - , não 

existe um programa para a política mineral; não existe progra· 
ma para coisa alguma. 

A mídia se encarrega de propagar que o Estado de Rondô· 
nia é aquele que tem as melhores condições de toda a Fede· 
ração. 

E quando se vai - repito - ao interior do Estado há 
um clamor geral contra a incompetência, a incapacidade que 
tem o Governo do Estado de Rondônia para gerir a coisa 
pública. 

Sr. Presidente, essa incompetência está generalizada. E, 
não satisfeito ainda, o Governo do Estado. para sair dessa 
incompetência, começa a perseguição política -mesquinha, 
pequena -àqueles prefeitos que fazem oposição. chegando 
a um ponto tal, que há o incentivo do Governo do Estado, 
nas Câmaras de Vereadores, para que se criem CPI contra 
os pn;feitos de oposição. 

E algo nunca visto, uma sordidez nunca vista numa admi· 
nistração pública, em estado algum da Federação. Mas no 
Estado de Rondônia, com o Governo que lá está, existe. 

E o Deputado Wilson Stecca e outros, da Assembléia 
Legislativa, que fazem uma oposição de cobrança, de respon­
sabilidade, uma oposição no sentido de fiscalizar as obras 
do Governo do Estado -direito que lhes foi dado pelo povo 
- , têm, constantemente, cobrado do Governo aquilo que 
fora prometido na campanha eleitoral. 

Hqje temos uma campanha iniciada pelo Deputado Wil· 
son Stecca com relação à energia elétrica- problema já deba­
tido aqui exaustivamente - no que diz respeito ao término 
da Usina de Samuel e ao início da construção do sistema 
de transmissão entre aquela usina e a cidade de Ji·Paraná. 

É preciso que se dê uma solução urgente no que tange 
aos problemas de energia elétrica, porque, no Estado de Ron· 
dônia, a solução para tais problemas talvez seja tão necessária 
quanto o oxigênio que respiramos. 

As cidades de 50 a 100 mil habitantes, da zona urbana. 
ficam quase 50% do tempo sem energia elétrica. O Governo, 
que tanto alardeou, que tanto disse que ia solucionar tais 
problemas. não dispõe de um projeto para a energia elétrica 
do Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, numa reunião, realizada 
no DNAEE. onde determinada' empresa ganhou duas conces­
sões para a construção de usinas. no MUnicípio de Pimenta 
Bueno, e a Usina de Abunã, e o Governo do Estado quase 
que forçou, não querendo assinar a responsabilidade da com· 
pra dessa energia, depois da conclusão dessa usina. Só o fazia 
se essa empresa abrisse mão da outra concessão, para que 
ele a entregasse a grupos do interesse do Governo do Estado. 
e isso a empresa, obviamente; não o fez. 

Diante de fatos como esses, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, constatamos que a administração pública no EStado de 
Rondônia, a administração do Góverno do Estado, para triste­
za nossa, é um desastre. 

É um governo que não apresenta soluções, não tem norte, 
não tem projeto; é um governo que só tem mídia. que só 
faz perseguições políticas. Um governo que prima em plantar, 
nos órgãos de divulgação, â 1nentita, as inverdades contra 
cidadãos, contra aqueles que não rezam na sua cartilha. 

Portanto, Sr. Presidente, quero, aqui·, chamar a atenção 
do País para um tema que também ·servirá de ·base a um 
discurso que farei na próxima semana a respeito do Planafloro, 
um projeto de desenvolvimento' que· é também um projeto 
do Governo Federal, sobre o qual o Governo do Estaâo de 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçüo li I S<ihado 3 h21JY 

Rondônia está fazendo uma campanha política. Não é uma 
campanha para o desenvolvimento do Estado, é uma campa­
nha política, com recursos do Planafloro. 

Quero chamar a atenção do Ministério da Integração 
Regional para a fiscalização do emprego dos recursos públicos, 
tanto do Banco Mundial quanto do País, em relação ao Plana­
floro. pois que o Governo do Estado já se utiliza desses recur­
sos oara fazer politicagem. 

·É preciso uma fiscalização maior para que esses recursos 
sejam realmente destinados ao desenvolvimento do Estado, 
e não para se fazer políticas partidárias e nem politicagem. 

No entanto, é triste chegar-se a esse ponto, de dizer no 
Senado da \ncompetênda que hoje está grassando no Governo 
do Estado de Rondônia. que tem a responsabilidade de gover­
nar um Estado que tem necessidades em todos os setores. 

O pior ainda, Sr. Presidente, é a falta de credibilidade 
que tem o Governo do Estado, em nível de Governo Federal. 
por uma série de ações feitas, não muito condizentes com 
a administração pública. 

Sr. Presidente, quero, neste meu pronunciamento, cha­
mar a atenção para a necessidade de se dar uma solução 
ao problema de energia elétrica do Estado de Rondônia. É 
preciso que se crie um programa. 

Parece-me que existe a necessidade urgente de se fazer 
um programa envolvendo as concessões para a construção 
de pequenas centrais hidrelétricas, chamadas PCH, as quais 
resolverão de imediato o problema da energia elétrica setorial, 
em cada região do Estado. Isso já acontece nos Municípios 
de Ávila, Alta Floresta, Pimenta Bueno, Cacoal, Espigão 
do Oeste e Mário Andreazza. 

Mas o que estamos vendo é a falta de vontade do Governo 
do Estado para que a construção dessas pequenas centrais 
hidrelétricas se inicie. lsso só vai ocorrer se houver uma con­
cessão para o Governo do Estado ~que não sei para quem 
é e nem me interessa. O Governo do Estado tem a obrigação 
de adquirir essa energia gerada pelas pequenas centrais hidre­
létricas, o que se constitui na solução para o Estado. 

Não podemos entender como se quer desenvolver um 
Estado sem energia elétrica. Não existe uma solução mágica 
para isso e temos, no Estado de Rondônia, um parque gerador 
que tem mais de 40 anos, com falta até de peças de reposição. 
Não existe mais nem o fabricante de peças de reposição ou 
de determinados motores. Temos. na maior parte do Estado, 
energia obtida através de termelétricas. Portanto. necessita­
mos urgentemente de um programa amplo de energia elétrica 
para o Estado. lnfelizme~e. está havendo má-vontade por 
parte do Governo do Estado em implantá-lo, ou porque não 
tem condições de fazê-lo, ou porque é incompetente para 
implementá-lo. 

Sr. Presidente. repito que a Eletronorte dispô~, na Cidade 
de Porto Velho, de três turbinas movidas a gás. cada uma 
gerando 20 megawatts, fora a Usina de Samuel, que só tem 
duas turbinas funcionando. É preciso, urgentemente, concluir 
as obras da usina, porque com a ação do tempo haverá corro­
são e o prejuízo será muito maior. Contudo, hoje, Porto Velho 
dispõe de excesso de energia e o resto de Estado não -
o que é um contra-senso. 

Peço a colaboração da Eletronorte para que ceda um 
turbina movida a gás, dessas que está em Porto Velho, para 
que seja in~talada na Cidade de Ji-Paraná. Segundo os técni­
cos, com 30 dias elas podem ser desmontadas e remontadas 
em Ji-paraná, resolvendo o problema de Ji-paraná, Ouro Preto 

e Presidente Médici. que hoje demanda 17 megawatts de con­
sumo. 

Chamo a atenção e, tarnhérn, peço a colahoração da Elc­
tronorte para uma ~olução urgente. É preci~o que a Ektro­
norte se sensibilize com a situaçiio do Estado de Rondônia, 
já que o Governo do E~tado não o faz. Ele ~ó faz. propaganda 
política, utilizando-se do público para dizer que ele vai hem 
-o que não é verdade. Entendo que deve haver divulgação. 
mas de coisas séria. daquilo que o Governo e~tá fazendo e 
não o que o Governo não faz. a realidade é outra completa­
mente diferente. 

Portanto, Sr. Presidente. quero pedir a atenção. tamhém, 
do Governo do Estado para a necessidade de elaboração de 
um programa para as pequenas centrais elétrica~ no E~tado 
de Rondônia. Que o Governo do Estado conscientizc-~c de 
que ele tem a responsahilldade de governar o E:..tado c nüo 
de governar meia dU.zia de áulicos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito hem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN ~ PE PronunCia n 
seguinte discurso.) ~ Sr. Pre~iJente. Sr" l' Sr\. SenaJore~. 
p<~r várias vezes, .iá ocupei e~ta trit1una para falar da cau..,a 
maior de todos os males LJUC afligem o ;-.Jor<.Jc..,tc e inkl!citam 
o seu povo: a seca. 

-Já afirmei que no dia em que o Bra~il \lmher trazer o 
Nordeste para o lado da so\uç~o c náo deixá-lo. como vem 
fazendo há tanto tempo, ao lado do problema. teremos um 
mercado interno de grande porte: tercmo!.-> incorporado uma 
extensa área ao processo produtivo, com ganhos evidentes 
para os brasileiros e não somente para os nordestinos. 

Estou plenamente convencido de que o problema da seca 
nordestina só será solucionado quando se adotar uma política 
séria, dando prioridade à irrigação. Terno~ exemplo:.. históricos 
no mundo de soluções adotadas. com :..ucesso, por paísc~ que 
enfrentaram problemas semelhantes ao do BrasiL Podemos 
\nduir nesse rol brael, China e E~tados Unido~. que, com 
tecnologia de irrigação adequada c cultivo da terra. transfor­
maram regiões áridas e até desértica:.. em áreas de grande 
produtividade. 

Precisamos. Srs. Senadores. enfrentar esse problema com 
determinação para resolvê-lo definitivamente. Chega de palia­
tivos, de soluções temporárias que só servem para protelar 
e agravá-los ainda mais. 

No caminho dessas soluções perene). estou apre~entando 
proposta de emenda aditiva ao Projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação ~acional. tornando ohrigatório o estudo 
de técnicas de irrigação em todas as escolas de ensino médio 
do Nordeste. 

Estou convencido de que somente através da educação 
poderemos modificar, pela raiz. esse 4uadro que tanto infeli­
cita os habitantes daquela região. Somente pela educação po­
deremos fazer com que técnica~ de irrigação po~sarn ser devi­
damente assimiladas e colocadas em prática com eficiência. 

. Através da irrigação poder-se-á aproveitar adequadamen­
te todo o volume de água depositado nv:. açude:. construídos 
pelos lavradores insçritos nas frentes de trabalho contra a 
seca. Do contrário, todo esse trabalho será perdido. todo~ 
os recursos ali aplicados se evaporarão mai~ rapidamente do 
que a própria água ql.Je se quis represar. 
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Os técnicos afirmam que não falta água no subsolo do 
Nordeste. O que f1lta é a capacidade de extraí· la e canalizá-la 
para locais em que possa ser utilizada no processo agrícola 
produtivo. 

Por isso, é for 1 de dúvida que a iniciativa de tornar obriga­
tório o estudo das técnicas de irrigação irá servir como alavanca 
de desenvolvimento do Nordeste e como ponto de partida 
para a sua redenção agrícola, pois irá dotar a juventude de 
requisito básico para qualquer mudança que se queira implan­
tar com eficiência: o conhecimento. A meu ver, entretanto, 
o mais importante é que essa medida representará um passo 
significativo para que o próprio nordestino contribua decisiva­
mente para a solução definitiva do problema da seca em sua 
região. 

Espero que meus pares estejam igualmente convencidos 
da importância de-.sa minha iniciativa e que, n_o tempo ce_rto, 
dêem apoio integral a essa emenda ao ProJeto de L:l dt: 
Diretrizes e Base~ da Educação Nacional, que por aqm tra­
mita. 

Por último. quero fazer um apelo ao Ministro da Educa­
ção, em decorrência do que está estipulado no art. 4", da 
vigente Lei n" 5 692/71, que fixa diretrizes e bases para o 
ensino de 1" e 2" graus. para incluir, imediatamente, nos currí­
culos das escolas agrotécnicas federais existentes no Nordeste 
brasileiro, em disciplinas como Geografia ou Ciências, o estu­
do sobre técnicas de irrigação. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa.) . . 

Concedo a palavra ao nohre Senador Antonw Manz. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESIIlENTE (Carlos Patrocínio)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão. desig­
nando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•· 40. DE 1993-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. J36, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 40, de 1993- Complementar, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho. que revoga o § 4" do art. 38 da Lei n" 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, tendo 

-Parecer, proferido em Plenário. em substitui"ção à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Ronan Ti­
to. favorável ao Projeto. nos termos de Substitutivo que apre­
sent<t. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 128. DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 128, de 1993 (n" 3.943/93. na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de benefício no pagamento da modalidade de saque do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, prevista no 
art. 20. inciso Vlll. da Lei n" 8.036. de 11 de maio de 1990, 
e dá outras providências, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Mauro Benevides, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 56, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336. c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
56, de 1993 (apresentado como conclusão de parecer de Plená­
rio, Relator: Senador Bello Parga, em substítuíção à Comissão 
de Assuntos Econômicos), que retifica a Resolução n9 11, de 
5 de fevereiro de 1993, do Senado Federal, que autoriza a 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
- CODEV ASF e a Empresa Húngura de Comércio Exterior 
e Empreendimentos para Exportação - AGROINVEST a 
contratarem operação de crédito externo, com garantia da 
União. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 152. DE 1992 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
nç 152, de 1992 (no 567/91, na Casa de origem), que prorroga 
o prazo de vigência da Lei no 8.199, de 1991, tendo 

Parecer, sob no 195, de 1993. da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável, nos termos de 

Substitutivo que apresenta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n" 668, de 

1993. de adiamento da discussão.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 80, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172. I, do Regimento Interno.) 

N" 906/91, na Casa de origem, que acrescenta parágrafo 
ao art. 24 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 
-Código de Processo Penal. (Dependendo de parecer.) 

-6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 88. DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172. I, do Regimento Interno.) 

N" 1.172/91, na Casa de origem,que acrescenta parágrafo 
ao art. 370 do Código de Processo Penal. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está encer­
rada a sessão. 

( Lc\'!/llla-sc a sessüo às 12 horas(' /O minutos. J 
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ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 56, DE !993 

Altera o art. 70 do Ato da Comissão Diretora n" 
31, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado FederaL no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 1" O art. 70 do Ato da Comissão Diretora n" 31, 
de 21 de maio de 1987. passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 70. A gratificação mensal integraL pelo 
encargo de membro ou de secretário da Comissão Per~ 
manente de Licitação, corresponderá ao valor atribuído 
à Função Comissionada, símbolo FC-5. e será devida 
ao servidor que participar, no mínimo, de dez reuniões 
da Comissão, no mês. 

Parágrafo único. A gratificação será paga. propor­
cionalmente, ao servidor que participar. no mês, de 
um número de reuniões inferior a dez." 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a partir do dia 1" de abril de 
1993. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1993.- Hum­

berto Lucena- Chagas Rodrigues- Levy Dias- Júlio Cam­
pos. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 57, DE !993 

Altera o art. 70 do Ato da Comissão Diretora n" 
31, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de wa 
competência regimental e regulamentar. resolve: 

Art. tu O artigo 70 do Ato da Comissão Diretora nu 
31, de 21 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 70. A gratificação mensal integral, pelo 
encargo de membro ou de secretário da Comissão Per­
manente de Licitação, corresponderá ao valor atribuído 
á Fundação Comissionada, símbolo FC-1, e será devida 
ao servidor que participar, no mínimo. de dez reunião 
da Comissão. no mês, 

Parágrafo único. A gratificação será paga, propor­
cionalmente, ao servidor que participar, no mês, de 
um número de reuniões inferior a dez." 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a partir do dia to de junho de 
1993. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 30 de julho de 1993.- Hum­

berto Lucena - Chagas Rodrigues- Le':Y Dias- Júlio Cam­
pos. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 58, DE 1993 

Altera a Tabela de Diárias a que se refere o art. 
to do Ato da Comissão Diretora no 48, de 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regulamentar. resolve: 

Art. lo As diárias de que trata o art. lo do Ato da 
Comissão Diretora n" 48 de 1991. passam a vigorar na forma 
da Tabela anexa. 

Art. 2" Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da~ Reuniôe:-. Ja Comis:-.üo Diretora. t· tle julho 

de 19()3. - Humherlo Lucena - Chagas Rodrigues - Le\'y 
Oias- Júlio Campos. 
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TABELA DE OlARIAS 

(ARTIGO lR DO ATO NR 58 /93-CD) 

VIAGENS 
CLASSlFICAÇ~O-DO VIAGENS INTERNAS 

EXTERNAS 
CARGO/EMPREGO 

VALOR DA LOCALIDADES (1) I,.OCALIDADES (2) VAUR EM liS$ 
OU EQUIVALENTE OlARIA EM •• os + 20S 

LEI NR 5.1[8/72 
(Cr$) IB:.. Nl 71. 7»173 

SENADOR 2.352.445,00 3.293.423,00 2.822.934,00 416,00 

FC-10 2.117.201,00 2.964.081,00 2.540.641,00 333.00 

FC-09 2 .117. 201 • 00 2.964.081,00 2.540.641,00 300,00 

FC-08 2 .117. 201, 00 2.964.081,00 2.540.641,00 266,00 

FC 07 ou 06 1.905.426,00 2.667.596,00 2.286 . .511,00 266,00 
-

FC-05 1. 905.426.00 2.667.596,00 2.286.511,00 233,00 

FC-04,03,02 ou 01 1.905.426,00 2.667.596,00 2.286.511,00 200,00 

ANA LI 5 TA LEGISLATIVO 1. 714.879,00 2.400.830,00 2.057.854,00 200,00 

TECNii:O LEGISLATIVO 1.543.362,00 2.160.706,00 1. 852.034. 00 166,00 

AUXILIAR LEGISLATIVO 1. 543.362,00 2.160.706,00 1.852.034,00 166,00 

LOCALIDADES: (1) = Salvador, Brasilla, Rio Branco, Macap,, Boa Vista, Porto Ve 
lho; Manaus, Rio de Janeiro, Sla Paula e Faz da Iguaçu 

(2) = Recife, Sla Luiz, Sel~m e F1ariàn6palis 

OBS.: Adicional de embarque/desembarque (§ 4R - Art. 20 da Ata no 48/91-COSf)= 
Cr$ 1.234.689,00 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO 1>0 PRESII>ENTE N• 384, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
çõe<:; regimentais e regulamentares. e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 006.866(93-0. resolve: Designar HER­
MANNY LIMA SAMUEL DE ALMEIDA, Especialista em 
Administração Legislativa/Técnicas, do Centro Gráfico do Se­
nado Federal. c FERIX ANTONIO ORRO FILHO. Analista 
Legislativo. Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Nível III. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
para substituir, peía ordem, o Diretor da Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio. do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal. durante os eventuais impedimentos 
do titular. 

St:nado Fede1al. to de julho de 1993. -Senador Hum­
-berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 385, I>E 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
1973, e tendo em vista o que consta do Proc. n" 009.121/93-5. 
resolve: Tornar sem efeito a nomeação de NAIT ALI ALVES 
DO REIS para o cargo de Técnico Legislativo, Área de Trans­
porte, Classe 3~. Padrão I. do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. constante do Ato do Presidente n"' 196, de 1993. 

Senado Federal, 1\' de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 386, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n'' 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do Proc. n" 009.121193-5, 
e de acordo com a Resolução no 42, de 1993. e com o Ato 
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da Comissão Diretora n" 53, de 1993, resolve: Nomear JOHN 
KENNEDY DE O. GURGEL, parao cargo de Técnico Legis­
lativo, Nível 11, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade de Transporte, Padrão 16, do Quadro de Pes· 
soai do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso 
público, homologado pelo Ato do Presidente n' 262, de 25 
de junho de 1992, e Diário Oficial da União, Seção I, de 
30 de junho de 1992. 

Senado Federal, 1° de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 387, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 011.748/93·1, resolve: 
Aposentar, voluntariament~. o servidor ANTÓNIO SOA· 
RES, Analista Legislativo, Area de Polícia e Segurança, Nível 
lll, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso Jll, alínea a; 250; e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, 
bem assim com os artigos 34, § 2° e 37, da Resolução (SF) 
no 42, de 1993, com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI. da Constituição FederaL 

Senado Federal, i" de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 388, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no 011.747/93·5, resolv~: 
Aposentar, voluntariamente, o servidor UL Y~SES ROSA­
RIO MARTINS FILHO, Analista Legislativo, Area de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso 111, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso UI, alínea 
a; 250; e 67, da Lei no 8.112, de 1990, bem assim com os 
artigos 34, § 2• e 37, da Resolução (SF) n' 42, de 1993, com 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, to de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

J\ TO DO PRESIDENTE N• 389, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo art. 2'\ alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora no 2, de 1973, e tendo em vista o disposto no art. 
36 da Lei no 8.112, de 1990, resolve: Remover, a pedido, 
da Sede do Órgão em Brasília, para ter lotação e exercício 
na Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, RO­
BERTO CARLOS LOPES, Matrícula 2411, ocupante do car­
~o de Técnico Legislativo, Nível 11, Área de Polícia, Segurança 

e Transporte, Especialidade Transporte, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

J\ TO DO PRESIDENTE N• 390, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo art. zo, alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista o disposto no art. 
36 da Lei n" 8.112, de 1990, resolve: Remover, a pedido, 
da Sede do Órgão em Bras11ia, para ter lotação e exercício 
na Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, FER· 
NANDO ANTÓN!O ANTUNES REIS, Matrícula 3Y04, ocu­
pante do cargo de Técnico Legislativo, Nível 11, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Pro· 
cesso Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de julho de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSIST J\S 
(Criado pela Lei n" 4.284/63 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC, referentes ao mês de 
abril de 1993. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC - de acordo com o que estabelece o 
art. 12. inciso lll, da Lei n" 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, examinou o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo 
das Receitas e Despesas referentes ao período de 1°-1 a 
JOA-93, conjuntamente com o Demonstrativo das Receitas 
e Despesa do mês de abril de 1993, considerando que essas 
peças traduzem a situação patrimonial e financeira do Instituto 
em 30·4-93, com Notas Explicativas, resolve: 

Aprovar o Balancete e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC -, referentes ao mês de abril de 1993, apresentadas 
na forma a seguir descrita: 

ATIVO 

O Balancete Patrimonial do IPC, referente ao mês de 
abril de 1993, apresentou um fechamento do Ativo e Passivo 
no valor total de Cr$ 1.119.679.971.958,Y5. 
Grupo disponível imediato 

Comparando-se o resultado obtido no Grupo, com o mês 
de março de 1993, obtém-se uma variação de 27,98%, oriunda 
das aplicações de recursos em ativos financeiros: RDB, CDB, 
Fundo Ouro, Fundo Azul e Cadernetas de Poupança. 
Grupo Investimentos 

Representa o montante de recursos investidos na carteira 
de empréstimos averbados aos associados, assim como investi· 
mentos em ações do Banco do Brasil S/ A, cujo desempenho 
foi otimizado, também, em face do desdobramento das ações 
"ON" e "PN", pertencentes ao Instituto, aprovado pela As· 
sembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do dia 30~12-92. 

A variação deste Grupo com re\ação ao mês de março 
de 1993 involuiu para (-) 4,69%, como conseqüência do retor­
no do capital investido em empréstimos averbados, refletindo 
positivamente no Grupo Receitas Patrimoniais. 
Grupo Créditos Diversos 
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Neste Grupo, a variação percentual relativamente ao mês 
de março de 1993, foi de 36,45%, em decorrência. principal­
mente, do aumento do débito da Câmara dos Deputados e 
Senado Federal, relativo aos repasses de Equiparação de pen­
sões e Reserva da Previdência Congressual, devendo-se levar 
em consideração o disposto no item 1 das Notas Explicativas 
anexas ao BalanceTe. 
Grupo Ativo realizável a longo prazo 

A variação percentual do Grupo em relação ao mês de 
março de 1993, foi de 8,02%. 

O valor alocado para a concessão de financiamento de 
veículos atingiu o montante acumulado de 
Cr$34.065.002. 993,99. 
Grupo ativo permanente 

Neste Grupo. que demonstra os bens móveis e imóveis 
do Instituto. não houve nenhuma incorporação de bens ao 
patrimônio da Entidade, fechando o mês com o valor total 
de Cr$150.728.920,25. 
Ativo Compensado 

Apresenta um saldo de Cr$420.521.920,00, que corres­
ponde à variação de carteira de ações, que se encontram em 
custódia fungível. 

PASSIVO 

Grupo Passivo exigível operacional 
Demonstrou uma involução percentual de (-) 99,57%, 

em relação ao mê!l. de março, como conseqüência do paga­
mento das obrigações tributárias no mês anterior. 
Grupo passivo exigível atuarial 

Neste Grupo, as Reservas Matemáticas - Benefícios a 
Conceder -. destinaro-se à concessão de benefícios futuros 
aos associados do Instituto. 
Grupo não exigível 

As Reservas da Previdência Congressual variaram, em 
relação ao mês de março. em 25,66%, cujos resultados desti­
nam-se, também, à concessão de benefícios futuros aos asso­
ciados, devendo-se levar em consideração o disposto no item 
1 das Notas Explicativas anexas ao Balancete. 
Grupo resultado futuro 

Apresenta um t.;aldo de Cr$8.093.194, 16.1ançado na conta 
PENDENTE, em decorrência do depósito não identificado 
na conta corrente do Instituto junto ao Banco do Brasil S/ A, 
n" 193.322/1. 

Passivo Compensado 
Apresenta um saldo de Cr$420.521.920.00 que corrcs­

ponde i1 variaç<lo da carteira de ações, que se encontr<fm em 
custódia fungível. 

CONTAS DE RESULTADO 

Receitas de contribuições e de transferências correntes 
Estas receitas destinam-se ao pagamento das Folhas de 

Pagamento de Pensionistas. contidas no Grupo Despesas de 
Transferências correntes. 

O valor de Cr$131.100.162.534,91 a receber da Câmara 
dos Deputados e Senado FederaL a título de Equiparação 
de Pensões e Reserva da Previdência Congressual, quando 
atualizado, na forma dos demonstrativos anexos. totaliza o 
montante da Cr$329.23R.473.491,28, cuja diferença, no valor 
de Cr$238.930.720.069,52 (Correção Monetária), se não for 
ressarcida ao Instituto, representará prejuízo, pelas razões 
demonstradas na análise do Grupo a seguir descrito: Receitas 
Patrimoniais. 
Receitas Patrimoniais 

Esta5 receitas são oriundas das aplicações em ativos finan­
ceiros, que correspondem à atualização monetária mais ga­
nhos reais, e obtiveram urna variação percentual, em relação 
ao mês de março, de 27,66%. 

Em face do não-recebimento dos repasses de EQUIPA­
RAÇÃO DE PENSÕES e RESERVA DA PREVIDENCIA 
CONGRESSUAL, conforme já detalhado nas Notas Explica­
tivas anexas ao Balancete, as Receitas Patrimoniais estão com­
plementando o pagamento da Folha de Pagamento <!e Pensões, 
uma vez que as RECEITAS DE CONTRIBUIÇOES e DE 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES - Contribuições Patro­
nais - são insuficientes para a cobertura da referida Folha 
de Pensões. 

As RECEITAS PATRIMONIAIS destinam-se, também. 
ao pagamento de Despesas apropriadas nos Grupos Despesas 
de Custeio e de Investimentos. 

As contas de Resultado demonstraram uma igualdade 
em decorrência da constituição de Reservas durante o mês 
de abril de 1993. no valor de Cr$246.301.044.R01,35. 

É o parecer! 
Brasília. DF. 30 de junho de 1993. 
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~ INSTITUTO DE PREVIDêNCIA DOS CONGRESSISTAS 

~ <C•Iodo "'' L<l "' '-'"
163

1 

~EPARTAMEN~ONTABILIDADE_j 
~Seção de ~e Orçamento1 _ 

~OTAS EXPLICATIV S AO BALANCETE PATRIMO ABRIL DE 199::!1 

~- o IPC tem a receber da Câmara dos Deputados os recursos con­

signados a título de EQUIPARAÇÃO DE PENSOES e RESERVA DA PRE 

VIDENCIA CONGRESSUAL nos valores de Cr$ 83.035.445.675,91 e 

Cr$ 33.128.567.775,06; e do Senado Federal nos valores de 

Cr$ 12.915.612.824,51 e Cr$ 1.462.395.505,65, respectivamen­

te, perfazendo um Total Geral de Cr$ 130.542.021.787,13 (ce~ 

-

to e trinta bilhÕes, quinhentos e quarenta e dois milhões • 
vinte e um mil, setecentos e oitenta e sete cruzeiros e tre­

ze centavos), sem atualização monetária, apropriados corno re 

ceita, na forma a seguir descrita: 
v 

• cX!tARA DOS DEPllTADOS 

~ Equiparação de Pensões 

Exercício de 1990 ~ Cr$ 
Exercício de 1991 = Cr$ 
Exercício de 1991 c Cr$ 
Exercício de 1993 = Cr$ 

258.338.261116 
882.295.994)04 

20.957.889.401)50 
60.936.922.019 1 21 

- Reserva da Previdência Congressual 

Exercício de 1992 • Cr$ 9.374.688.901 185 
Exercício de 1993 s Cr$ 23.753.818.873,21 

ro:rAL DA cX!tARA DOS DEl'UTADOS ···························· 

- SENADO FEDERAL 

~ Equiparação de PensÕes 

Outubro a Dezembro/92 K Cr$ 3.340.903.580,14 
Março/abril de 1993 =Cr$ 9.574.709.244,37 

- Reserva da Previdência Congressual 

Dezembro de 1992 
Março/abril de 1993 

=Cr$ 278.707.672,41 
r Cr$ 1.183.687.833,24 

Cr$ 

ro:rAL DO SENADO FEDERAL ................................... Cr$ 

TOTAL GERAL: CÃMARA DOS DEPUTADOS + SENAOO FEDERAL ........ Cr$ 

83.035.445.675,91 

ll.l28.567.775,06 

116.164.013.450,97 

12.915.612.824,51 

1.462.395.505,65 

14.378.008.330,16 

130.542.021.781,13 \ 

_,, -
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~essalte-se, ainda, que o IPC tem a receber dá 
Câmara dos Deputados a título de RESERVA DA PREVIDENCIA CON­

GRESSUAL os valores de Cr$ 108.877.231,76, relativo ao exer­

cício de 1990 e Cr$ 449.263.522,02, relativo ao exercicio de 

1991, perfazendo o montante de Cr$ 558.140.753,78, sem atua­

lização monetária, não apropriados na equação patrimonial. 
~ 

yortanto o total geral a receber da Câmara dos 

Deputados é de Cr$ 116.722.154.204,75, elevando o montante 

global a receber (Câmara dos Deputados+ Senado Federal)para: 

Cr$ 131.100.162.534,91, não atualizados monetariamente. 

,De acordo com o Demonstrativo em anexo, o mon­
'--

tante a receber da câmara dos Deputados, compreendendo os e-

xercícios de 1990, 1991, 1992 e 1993, a título de EQUIPARA -

ÇÂO DE PENSOES e RESERVA DA PREVIDENCIA CONGRESSUAL, corrigi 

do monetariamente pelo Índice oficial de inflação INPC/IBGE, 

até abril de 1993, atingiu o valor de Cr$ 317.104.371.210,81. 

)Õ Senado Federal também deixou de repassar para 

o IPC, no exkrcício anterior, recursos a título de EQUIPARA­

çAo DE PENSOES e RESERVA DA PREVIDENCIA CONGRESSUAL, no va -

ler total de Cr$ 3.619.611.252,55 (exercício de 1992), que 

atualizado monetariamente pelo índice oficial de inflação 

INPC/IBGE, até abril de 1993, remonta em Cr$ 12.134.102.280,47. 

(vide quadro demonstrativo anexo) 

2. A aplicação em "DEBENTURES", equivalentes a títulos não con­

versíveis da "A RURAL COLONIZAÇ!O 5/A", pertencentes ao Gru­

po REALIZAVEL A LONGO PRAZO, representando à época 45% do 

Ativo Contábil, acha-se s~??dDICE, em virtude de irregulari 

dades constatadas na emissão dos títulos e á falta de doeu -

mentação hábil, conforme Processo no 14.322/89, da Câmara 

dos Deputados. 

-3. A rubrica "RESERVA MATEMATICA DE BENEFlCIOS A CONCEDER" 

· \do Grupo EXIGÍVEL ATUARIAL, tem co~o finalidade atender à 
cobertura de Benefícios a conceder, de acordo com a orienta­

- cão da Empresa Atuária-STEA, nos termos do contrato .fi.r.madq, 

entre 0 IPC e aquela empresa em 1990, sendo que estamos agu~ 
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dando os cálculos atuariais resultantes do referido contra -

to, para que possamos proceder aos lançamentos de ajustes ne 

cessários. 

Brasília,DF, 142 de junho de 1993. ~ ~ 

----:-_____ ____.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
1 t• Reunião, realizada em 1 o de junho de 1993 

Às onze horas e dez minutos do dia primeiro de junho 
de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senador João Rocha, com a presença dos Senhores Sena­
dores Elcio Alvares, lrapuan Costa Júnior, Moisés Abrão, 
Saldanha Derzi, César Dias, Eduardo Suplicy, Meira Filho, 
Ronan Tito, Bello Parga, Raimundo Lira, ~agno Bacelar, 
Esperidião Amin, Garibaldi Alves Filho, Alvaro Pacheco. 
Pedro Simon, Mário Covas. Gilberto Miranda, Dario Pereira, 
Jona Pinheiro e Henrique Almeida, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos. Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Ruy Bacelar, Ronaldo Aragão, Mansueto de La­
vor, Aluízio Bezerra, Onofre Quinan, Carlos Patrocínio, Beni 
V eras, José Richa. Affonso Camargo, Valmir Campelo, Alba­
no Franco e Ney Maranhão. Havendo número regimental. 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada, 
e a seguir passa a palavra ao Senador Esperidiâo Amin, para 
que profira o seu parecer, favorável nos termos do PRS que 
apresenta à MSF no 186/93. "Do Senhor Presidente da Repú­
blica encaminhando ao Presidente do Senado Federal Expo­
Sição de Motivos n" 161/93. do Senhor Ministro da Fazenda, 
sobre fixação de critérios e normas disciplinadoras das opera­
ções a que se refere a Lei no 8.187 de 1°-6-91." Em discussão 
a matéria, participam os Senhores Eduardo Suplicy, Ronan 
Tito. Raimundo Lira. Mário Covas, Bello Parga, Pedro Si­
mon. Gilberto Miranda e Esperidião Amin. Colocado em 
votação, o parecer do relator é aprovado com as modificações 
sugeridas. Passa-se, em seguida, à apreciação das Eme":das 
de n'' I a 4 da Câmara dos Deputados oferecidas ao PrOJeto 
de Lei do Senado no 410/91, que "restabelece o incentivo 
fiscal que menciona e dá outras providências", cujo relator, 
Senador Esperidião Amin, oferece parecer favorável. Não 

havendo quem queira discutir. a matéria é submetida a votação 
nominal e é aprovada. Nada mais havendo a tratar, _Sua E~ce­
lência declara ecerrada a reunião às treze horas e vmte mmu­
tos, lavrando eu, Dirceo Vieira Machado Filho, a present~ 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Prest­
dente. SenadorJoão Rocha, Presidente. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRIÍFJCO 

ANEXO À ATA DA 11• REUNIÁO DA COMISSÁO 
DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, REALIZADA EM I" DE 
JUNHO DE ~~~3. ÀS DEZ HORAS, QUE SE PUBLICA 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRE­
SiDENTE, SENADOR JOÀO ROCHA. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Havendo número 
legal, iniciamos a reunião de hoje com os itens 1 e 2 da nossa 
pauta. 

O item 1 trata da discussão da Mensagem n9 186/93, do 
Senhor Presidente da República, encaminhando ao Presidente 
do Senado Federal a Exposição de Motivos no 161/93 do Sr. 
Ministro da Fazenda, sobre a fixação de crítérios e normas 
disciplinadoras das operações a que se refere a Lei n~ 8.187, 
de i" de junho de 1991. _ _ 

O item extra da pauta trata do Projeto de Le1 do Se~~~o 
0 o 410/91, tendo também como Relator o Senador_ Espend1ao 
Amin. Como ele não foi distribuído para conhecimento dos 
Srs. Senadores, o relatório do Senador Esperidião Amin ficará 
para discussão após o item 1 da pauta. . . 

Dando início aos nossos trabalhos, sohcttamos ao Senador 
Esperidião Amin, Relator da Mensagem no 186/93, 9ue f~ça 
um relato geral do seu parecer à citada mensagem prestdenctal, 
dando também o seu parecer sobre a emenda apresent~da 
hoje em reunião da Comissão pelo Senador Eduardo Suphcy. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, não vou reler todo o documento, mas chamo a 
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atenção dos nobres Senadores para atualização do relatório 
que já está distribJído. Gostaria de chamar a atenção para 
os seguintes tópicos: primeiro, a página 5 do novo relatório 
que se refere ao P:~OEX. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- O outro relatório 
que não tinha chegado ainda ao conhecimento dos membros 
da Comissão. Então, foi solicitado que ele fosse colocado 
como item 2 da pauta, a fim de que os Srs. Senadores pudessem 
tomar conhecimento do documento. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. MAGNO BACELAR -O segundo relatório já 
se encontra em no~sas mãos, foi dístribuído agora. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Agora é que 
está sendo distribuída a cópia. 

O SR. ESPER!DIÁO AMIN- O relatório já foi distri­
buído, e estou chamando a atenção dos Srs. Senadores para 
a página 5. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - No item 1 da 
pauta, o Senador Esperidião Amin está relatando o PRO EX. 
Seria o item 2'da pauta o Projeto de Leí no 410, de 1991, 
que restabelece os incentivos fiscais que menciona e dá outras 
providências. 

Então, o Senador Esperidião Amin está com a palavra 
para discutir o PRO EX. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Gostaria de me valer 
da página 3 do relatório que os Srs. Senadores têm agora 
em mãos. (Pausa.) 

Creio que não é necessário ler todo o relatório do Projeto 
de Resolução. Quero apenas chamar a atenção para o que 
foi possível acolher e o que não foi possível acolher das suges­
tões e emendas apresentadas até quinta-feira passada, bem 
como as discussões que temos tido até o dia de hoje. 

''Com relação aos recursos destinados a financiar 
as operaçõe~ externas- e isto já constava do primeiro 
relatório - estes foram estabelecidos dentro de um 
critério de não-comprometimento da nossa capacidade 
de pagamento externa. ou seja, eles limitam~se a 10% 
do valor médio das exportações nos últimos três anos. 
o que corresponde a cerca de US$3 bilhões. 

Dispõe o projeto que, quando as operações de 
crédito externo se relacionarem com refinanciamento 
ou rol agem de dívidas, essas deverão ser encaminhadas 
ao Senado Federal para decisão final, uma vez que 
essas operações comprometem a capacidade interna 
de investimento. Como o Senado Federal não é uma 
instituição financeira especializada em financiamento 
externo, fica o Poder Executivo encarregado das opera­
ções relacionadas com financiamento às exportações 
de bens e serviços nacionais." 

Chamo, ainda, a atenção de V. Ex"' para a página 
4, onde se lê: 

"As operações que representam concessão de cré­
dito aos exportadores nacionais e equalização de taxas 
de juros de financiamentos concedidos por instituições 
de mercado financeiro deverão ser conduzidas pelo Po­
der Executivo ao amparo da legislação em vigor -

no caso, a Lei no 8.187- e o que venha a ser escrito 
mais, atualizando a referida lei. A Portaria que estabe­
lece o Comitê de Financiamento de Exportação tem 
que ser refeita, ou tem que ser editado algum outro 
documento que a suceda. Que isso, pois, fique bem 
claro: as operações ao exportador brasileiro não são 
objeto dessa resolução, porque são operações internas, 
e essa resolução tem como objeto operações de finan­
ciamento externo. As demais normas estabelecidas no 
projeto já constam de outras resoluções do Senado 
a respeito de operações externas, o que dispensa expli~ 
cações adicionais." 

Repito: é necessário enfatizar que as operações de finan~ 
ciamento externo, desde a sua criação, alcançam, nos dias 
atuais, cerca de 4 bilhões e apresentam uma inadimplência 
da ordem de 35%, em valores nominais, e não 50% como 
me haviam informado, tendo eu repassado a informação ao 
Senado Federal, em ocasião anterior. 

Uma outra preocupação diz respeito à concentração do 
crédito externo. Neste sentido, o parágrafo único do art. 13 
determina que o Poder Executivo deve estabelecer critérios 
que evitem a concentração de financiamentos em um único 
beneficiário, seja ele PXterno ou interno; este último no caso 
de exportador de bens e serviços nacionais. 

Por fim, resta esclarecer que as informações solicitadas 
ao Poder Executivo e que constam do art. 12 são necessárias 
a um melhor esclarecimento do Senado a respeito das opera­
ções de crédito externo. 

Não foi possível incluir, ainda, a sugestão do nobre Presi­
dente- a qual me foi feita há poucos minutos- no sentido 
de que se nãO deveríamos, além dessas informações, também 
obter aquelas atinentes ao que os outros países que exportam 
para nós têm feito para beneficiar nossos importadores. Isto 
seria realmente da maior importância, uma vez que permitiria 
ao Senado conhecer os dados de mercado. 

Obtive, ontem à noite, alguns desses dados de mercado, 
ou seja, o que os outros países fazem para exportar. Há casos 
de exportação de bens de capital. financiados, por exemplo, 
pelo Japão, com 25 anos de financiamento e 7 anos de carência. 
E países que têm hoje salários e encargos sociais bem mais 
elevados que os nossos, como por exemplo a Alemanha, e 
que fazem um esforço monumental, dentro do acordo interna­
cional- e não se pode exorbitar em matéria de padrão inter­
nacional, para viabilizar as suas exportações. Dessa forma, 
é pertinente a sugestão do Presidente, Senador João Rocha 
-pena que, para fins desse relatório, só me tenha sido feita 
agora. Nada impede que se inclua no art. 12. Poderemos 
desdobrara pedido de informações para que, trimestralmente, 
o Senado saiba o que os outros países estão fazendo no ramo 
e, também, na questão da equalização, que não é objeto dessa 
resolução. 

Em função dessa atualização de relatório, eu gostaria 
de dizer, primeiro. que, das sugestões apresentadas até quinta­
feira passada, pelo nobre Senador Eduardo Suplicy, creio 
ter ido ao encontro de uma delas, qual seja. a de incluir, 
no art. Jo, Vl. no que está escrito no parágrafo único do 
art. 13: 

·'Na regulamentação de que trata este artigo, o 
Poder Executivo estabelecerá os critérios e as condições 
necessárias para evitar a concentração de financiamen· 
tos, destinados a um único tomador ou garantidor ex­
terno, ou quando essas operações beneficiarem um úni­
co exportador brasileiro de bens de serviço." 



Julho de 1993 DI Á. RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 3 6317 

O objetivo já estava implícito na nossa redação que res­
tringiu a lü% o desembolso. 

Chamo atenção para o inciso 11 do art. 3°: 

"Nenhuma operação individual, no que se refere 
ao seu desembolso anual, poderá ultrapassar a 10% 
do valor da dotação orçamentária, destinada às opera~ 
ções de financiamento à exportação". 

Isso quer dizer que o nosso projeto de resolução já tinha 
o objetivo de evitar a concentração. 

O Senador Eduardo Suplicy encara a questão do combate 
à concentração sob outro prisma, e suponho, repito, ter aten· 
dido ao seu desejo na redação do parágrafo único do art. 
13. 

Finalmente, incluímos no projeto de resolução o inciso 
lll do art. 3' 

"As operações de financiamento às exportaçoes 
de serviço somente serão autorizadas quando desti­
nadas a amparar projetos que efetivamente contribuam 
para a atividade econômica interna do Brasil, geração 
de empregos no País, níveis de investimentos e moder­
nização tecnológica, ou que possam determinar o sub­
seqüente fornecimento de produtos nacionais ao exte­
rior." 

Essa redação procura aprimorar o que já tínhamos escrito 
em matéria de avaliação de custo-benefício e vai ao encontro 
das sugestões. que seriam os incisos 111 e V da proposta de 
emenda, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente. resta-nos tomar uma decisão a respeito 
de um tópico que procurei esclarecer ao longo do dia de 
hoje, que se refere à redação atual do art. 5°. A observação 
foi aqui feita pelo ilustre Ministro da Indústria e Comércio, 
sugerindo que não fixássemos exclusivamente o Banco do 
Brasil como agente. 

Devo relatar que, pela Lei no 4.595, em vigor, o Banco 
do Brasil é o agente financeiro das operações que têm origem 
orçamentária, ou seja, do Tesouro. Fui procurado por ilustres 
assessores e dirigentes do Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social. Eles me fizeram uma ponderação 
que me suscitou preocupação acerca da eventual restrição 
que essa nossa especificação do Banco do Brasil possa ensejar 
quanto à operação do FINANEX, operação de financiamento 
de bens de capital e de consumo durável ao exterior, feita 
com recursos oriundos do PIS/PASEP, ou seja, genericamen­
te, podemos dizer recursos do FAT. 

A minha própria assessoria se divide em duas concepções: 
primeiro, o recurso do FAT é recurso orçamentário? Não 
é do Tesouro certamente, porque não pertence ao Executivo; 
mas eu não gostaria que a redação suscitasse - quero deixar 
claro- qualquer idéia minha de excluir o BNDES da opera­
ção que ele já efetua. 

Meu entendimento é de que PIS/PASEP, ou seja, os 
recursos do FAT não são do Tesouro. Pelo contrário, são 
r~cursos do t_rabalhador, que o Executivo, por meio de meca­
msmos colegiados, gere, mas não se trat::t de recursos do Te­
souro: ou_ seja, n~o é recurso que entrou, ou no sentido figura­
do, nao e propnedade do Estado; pelo contrário, o Estado 
~em sido genericamente um mau gestor desse dinheiro, que 
e do trab~Jhador: não interessando o vínculo empregatício 
ou quem e o patrao. 

O PIS/PASEP, ou seja, os recursos do FAT, pertencem 
ao trabalhador brasileiro. Não vejo como essa restrição venha 
a impedir a operação do BNDES. Mas, se isto vier a ocorrer, 
concordo em alterar a redação, porque não é meu propósito 
nem desbancar o Banco do Brasil - já demonstrei isto aqui 
- e muito menos penalizar o BNDES, que tem operado 
muito bem nessa hnha. Recursos do Tesouro, pela Lei no 
4.595 são do Banco do Brasil. 

~o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ainda ao Sr. Relator, Senador Esperidião Amin, que 
relate, a título de sugestão, uma emenda apresentada hoje 
pelo Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, eu havia 
combinado com o Senador Eduardo Suplicy de fazer primeira­
mente um balanço do que estou devendo. São muitas as dívi­
das, porque, além dos contatos formais, houve muito contato 
informal. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Mas gostaria de 
saber se todos os Srs. Senadores têm essa sugestão de emenda 
apresentada hoje pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Se o Senador Ronan Tito também tem emendas, pediria 
a S. Ex~ que passasse ao Secretário para distribuir cópias aos 
membros da Comissão. 

O SR. ESPERIDIÁ.O AMIN- Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, tão logo 
V. Ex• considere como quitada minha dívida até hoje, podere­
mos tratar de qualquer questão vindoura; senão fica muito 
tumultuado. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos seguir, 
então, a orientação do Sr. Relator. Com a palavra o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Seguindo a sugestão, 
Sr. Presidente. gostaria primeiramente de discutir a matéria 
já relatada pelo Senador Esperidião Amin. 

Considero que o Senador Esperidião Amin apreciou ade­
quadamente as proposições que fiz na emenda relativa ao 
art. 3"' Ao considerar o inciso VI no art. 10 como inciso 111 
do art. 3o. S. Ex• levou em conta critérios importantes sobre 
as importações de serviços. especialmente seus efeitos sobre 
a atividade econômica interna, geração de emprc;;:)s, nível 
de investimentos e modernização tecnológica. 

No que diz respeito aos itens, 3, 4 e 5, que sugeriam 
limites quantitativos, o Senador Esperidião Amin coiocou no 
parágrafo único do art. 13 que o Poder Executivo estabelecerá 
os critérios e condições necessárias para evitar a concentração 
de financiamentos destinados a um único tomador. Penso que 
assim ele considera. 

Na última reunião, discutimos se 10%:. 15% ou 35% se­
riam os mais adequados. 

Entendo que, em havendo a preocupação pela não-con­
centração, como explicitado no parágrafo único, está contem­
plada a sugestão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador Eduardo Supli­
cy, V. Ex" está sendo muito correto. Só queria frisar que 
o art. 13, parágrafo único, combinado com a prescrição do 
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art. 3o, IL demon ara - a eficácia iremos ver depois - que 
o Senado teve a p ·eocupação de não concentrar. 

Agradeço a sugestão de V. Ex• nesse sentido. 

O SR. EDU.\RDO SUPLICY - Senador Esperidiâo 
Amin, poderíamo.; até ter uma condição excepcional. Darei 
um exemplo. Supcnhamos que a República Popular da China 
resolvesse fazer u-na enorme importação do Brasil. Mesmo 
se apenas uma empresa estatal chinesa decidisse importar e 
pedisse financiamento, isto resultaría no consumo para 1 bi­
lhão e 300 milhões de chineses. Certamente seria uma grande 
exportação. Talvel fosse de interesse do Governo brasileiro 
financiar isso. 

Entendo que a ponderação de não ter o número exato 
- 10%, 15% ou 35%- é adequada. V. Ex• chegou a um 
bom resultado. Por isso, estou de acordo. 

O SR. RONAN TITO- V. Ex~ me permite aditar outro 
argumento? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. 

O SR. RONAN TITO- Não exemplificarei com país 
importador. Vou aditar novo argumento: o Brasil quer expor· 
ta r, precisa exportar. Às vezes ouço alguém dizer: vamos 
criar financiamentos para exportar serviços, criar emprego 
lá fora. 

Na verdade, quando se exporta alguma coisa, mesmo 
serviço. estamos exportando mão·de·ohra, técnica, equipa· 
mento. Não se exporta simplesmente serviço. Se não temos 
tantas empresas, como gostaríamos, para exportar e exportar 
cada vez mais, vamos limitar as que são mais agressivas, as 
que têm competCncia para, verdadeiramente, exportar? 

Vamos admit1r que limitemos a não maís que 10% por 
projeto ou por exportação. Assim. perdemos uma grande ex· 
portação. Devc·se examinar não só o negócio em si. porque 
exportação e importação implicam relacionamento bilateral 
entre países. Agora vou dar um exemplo, que, talvez, muitos 
não gostem: o Peru. Interessa exportar para o Peru? Se me 
perguntarem, responderei que sim, porque estamos empe· 
nhados em criar um mercado comum latino·americano, e o 
Peru tem a quarta reserva de gás do mundo. Todos sabemos 
que o problema do Brasil é importar energia à base do petróleo 
do Oriente. Se há guerra, e o comandante da Petrobrás não 
quer vir, tem-se que pedir ao comandante da Marinha que 
traga o petróleo. Enquanto isso. o País fica parado. 

Uma lígação de gasoduto Bolívia-Peru é importante, mas 
as reservas de gás da Bolívia não chegam a 8% das reservas 
de gás do Peru. 

Por outro lado. todos os países da América Latina, da 
qual o Peru faz purte. têm tudo para comprar do Brasil. Só 
há um problema: não há moeda para comprar. O Brasil, como 
país que deve ser líder- deve ser; não está assumindo. mas 
deveria assumir a liderança e criar o mercado latino-americano 
- tem a obrigação de criar moedas para os outros países. 
Foi assim que a Alt:manha fez para dar consecução ao Mercado 
Comum Europeu. Se não assumirmos esse papel. ninguém 
irá assumi-lo. Não tem fundamento o medo do Brasil, a paura 
dos gaúchos de qu·.!, com o Mercosul, a Argentina iria acabar 
com os produtos primários no Rio Grande do Sul. Abrimos 
o mercado e, há 13 meses, o nosso saldo de balança era de 
1,7 bilhão de dólares. Neste País padecemos de complexo. 

Segundo o FMI. somos a sétima potência do mundo. 
Outros dizem que somos a décima primeira. Não sei se é. 

O que precisamos é nos capacitar. Nós Senadores represen­
tamos um país importantíssimo em termos de mercado. Na 
medida em que criamos limitações, restringimos as possibi­
lidades do País c de suas empresas. 

Fiz questão de citar como exemplo uma empresa, porque 
aqui estamos lutando pela implantação de uma economia de 
mercado, mas temos complexo de empresa. 

Outro dia. a revista Veja fez uma crítica irônica porque 
eu havia dito, da tribuna, que. quando fora do País, eu me 
orgulhava de ver a Odebrecht. Mas me orgulho também quan­
do vejo a Andrade Gutierrez e outras empresas Já fora, com 
a sua bandeira, prestando serviços no exterior. Outros prefe­
rem sentir orgulho do Senna. O Senna ganhou a corrida, 
é orgulho nacíonal. A própria Veja tem tecido loas a ele, 
à perícia do piloto brasileiro, dizendo que é motivo de orgulho 
nacional. Para mim não é - desculpem-me. O que ganha 
o Brasil com isso? Mais desastres nas estradas. Somos cam­
peões mundiais também em desastres. Mas. quando ganhamos 
divisas, criamos emprego, geramos riqueza e dizemos que 
sentimos orgulho disso, somos tratados com ironia. As nossas 
estatais, infelizmente, são ineficientíssimas. A Petrobrás tem 
tentado lá fora e não consegue· nada, a não ser confiscada 
num poço de petróleo que perfurou que era o maior do Iraque. 

Então, não devemos limitar a ação das empresas privadas 
que estão tentando exportar. Deixemos que a sua competência 
as limite, ou os dados técnicos do PROEX ou de agentes 
financeiros: "Veja, essa empresa não tem capacidade". Ou, 
por outro lado: "O País não tem interesse nesse país". Ou 
ainda: ''Esse país não tem condições de nos pagar". Isso tudo 
deve ser levado em conta; são dados técnicos da maior impor~ 
tância. Agora, não podemos é limitar a competência dos que 
têm. E se não tivermos outras que tenham competência? 

Sei que essas críticas são feitas, porque a firma Odebrecht 
tem sessenta e tantos por cento dos financiamentos do 
PROEX. Eu já disse que não tenho nada a ver com a Ode­
brecht. não é do meu Estado, não conheço nenhum diretor. 
Mas, se ela tem competência para pleitear e para executar, 
e se o país lá fora tem como honrar, por que não? Vamos 
limitá-la? E quem vamos colocar em seu lugar? E se outra 
empresa nossa não se interessar: perdemos o negócio? 

Apresentei uma emenda, Sr. Relator, elevando de 10% 
para 15%, mas com um pesar enorme, porque eu não gostaria 
de criar limites. Penso ql_le as questões negociais é que deve­
riam impor os limites. E do interesse do País? Ao Fundo, 
neste momento, interessa comprometer-se só com esse negó· 
cio? Não, não interessa. Então, tudo bem, isso que limite. 
Mas limitarmos adredemente. Por que o número 10? E agora 
vou questionar o meu número. Coloquei 15%: por que número 
15? Fiz uma outra emenda dizendo que a qualquer momento 
pode-se recorrer ao Senado para ampliar o limite. 

Quero louvar, aqui, o trabalho do Senador Esperidião 
Amin, que em tão pouco tempo, com a sua assessoria -
que faço questão sempre de ressaltar - fez um belíssimo 
trabalho, principalmente porque teve a humildade de jogar 
todas essas cláusulas negociais para quem? Para quem está 
gerenciando o Fundo. 

Temos um comitê interministerial constituído que exa­
mina os negócios. Não temos nada mais. Agora acabou tudo; 
mas não temos também como financiar. Não posso crer que 
vamos ficar sem o comitê. Não posso crer. Que se criem 
limites para esse comitê, mas sou contra financiamentos de 
100, 200 milhões de dólares serem analisados apenas pelo 
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gestor do PROEX, absolutamente contra. Não é possível que 
isso ocorra. Por quê? Porque existe sempre o interesse político 
do país; com esse país nos interessa financiar, digamos, um 
biihão de dólares; para aque\e não interessa financiar dez. 
Ou não é verdade isso que e~tou dizendo? 

Estou apresentando um limite que passa para 15%. mas 
poderia ser 20%. Não me agrada limitar, porque estamos 
limitando a agressividade dos nossos exportadores, quando 
eu gostaria de incentivar essa agrcssividade. 

Há outras emendas, mas estamos falando da limitação 
de financiamentos, quanto àquelas, tenho mais de quatro. 
No momento oportuno, com a concessão do Sr. Presidente, 
voltarei a falar sobre as mesmas. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Permite-me V. Ex• um 
aparte, Sr. Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO -Com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa pede ao Senador Ronan Tito que faça uso de outro 
microfone, porque esse, lamentavelmente, está com defeito, 
impossibilitando a gravação. 

Concedo a palavra ao Senador Raimundo lira para um 
aparte ao Senador Ronan Tito. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Senador Ronan Tito, a 
emenda de V. Ex•, quanto ao limite, pode deixar esse aumento 
de lO para 15% condicionado. Por exemplo, quando uma 
operação individual ultrapasse 15%, ela viria ao Senado Fede· 
ral. ao invés de a própria resolução sofrer uma modificação; 
ou então deixe em aberto. 

O SR. RONAN TITO -Acho interessante essa idéia 
de V. Ex• Quando ultrapassar 15%, esse financiamento deverá 
ser remetido ao Senado para ser estudado. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - A análise pelo Senado 
Federal e pela comissão é muito mais simples, quando ultra· 
passar esse limite, porque se for do interesse do País aumentar 
a operação tem que modificar a resolução. Então, essa seria 
uma solução que ficaria definitiva. Ter·Se·ia o limite, o contra· 
le, e não se impediria que a operação fosse feita, se a mesma 
fosse do interesse do Pais. 

O SR. RONAN TITO- A subemenda apresentada pelo 
Senador Raimundo Lira enriquece a emenda e é da maior 
importância, não temos que limitar. Entendo que o limite 
da operação e a seriedade da transação, que devem obedecer 
as regras de mercado, devem ser de interesse brasileiro. 

O SR. MÁRIO COVAS - Senador Ronan Tito, V. 
Ex• me concede u111 aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muito prazer. 

O SR. MÁRIO COVAS- Gostaria de uma explicação. 
V. Ex• seguramenl_e, ao apresentar a emenda, tomou conheci· 
menta de todos os números. A minha impressão é de que 
a tradição, pelo menos nos últimos tempos, tem sido a de 
incluir um volume orçamentário da ordem de 2 bilhões de 
dólares? 

O SR. ESPERlDlÁO AMIN -Setecentos milhões de 
dólares. 

O SR. MÁRIO COVAS - Setecentos milhões só para 
o PRO EX. Portanto, isso significa que 10% seriam 70 milhões 
de dólares. Isso não é por empresa, é por operação? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Desembolso anual. 

O SR. MÁRIO COVAS- Desembolso anual por opera­
ção. De onde saiu o número que se tratou de 2 bilhões de 
dólares? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- A dotação orçamentária 
é de 2 bilhões ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Total doado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa equalização tem 
financiamentos, subsídio a financiamento. 

O SR. MÁRIO COVAS - Quer dizer, na operação 
de financiamento, ela se circunscreve a 700 milhões? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Financiamento a toma­
dor externo para bens de consumo durável, ou bens de capital 
e serviços, neste ano, 620 milhões de dólares. 

O SR. MÁRIO COVAS -Isso é crédito ao comprador, 
ao importador. E o restante, em que é aplicado? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Seu maior uso é na 
e~ua\ização de juros, ou seja, operação interna feita ao ven· 
dedo r. 

O SR. MÁRIO COVAS- Essa que está excluída aqui? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está excluída, porque 
a Constituição, estamos nos remetendo, Senador Mário Co· 
vas, ao art. 52, inciso V, da Constituição, que é o veio pelo 
qual entramos no PRO EX. 

Então, passa·se uma régua e vamos dizer aqui o seguinte: 
a Lei n" 8.187 é um instrumento que regu}a a operação interna. 

O SR. MÁRIO COVAS- V. Ex' entendeu que cabia 
regulamentação apenas à parte do financiamento vinda do 
Tesouro para importadores. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Tínhamos duas coisas 
suscitadas pelo Governo: a Lei no 8.187 e o Art. 52, inciso 
V, da Constituição. 

O SR. MÁRIO COVAS- Isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Primeiro: 

"Não compete ao Senado regulamentar na lei." 

Agora: 

"Compete ao Senado, lato sensu, regular aquilo 
que é da sua competência e que está - no caso -
no Art. 52, inciso V." 

Em termos de números isso representa um terço da dota· 
ção orçamentária. 

O SR. MÁRIO COVAS- Em se tratando de financia· 
mente para produtor nacional, para operação feita no Brasil 
destinada à exportação, ela não está contida nos limites disso'? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não. 

O SR. MÁRIO COVAS- Por quê? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Porque é operação gasra, 
operação interna. 

Não é uma operação de crédito externo? 

O SR. MÁRIO COVAS~ Não é de crédito externo. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - As garantias que um 
exportador tem que dar- no caso- são garantias reguladas 
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pelo Direito Conercial brasileiro e mais pela legislação do 
Banco Central, do Conselho Monetário Nacional, que estabe­
lecem por assunto. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas essa operação é vincu­
lada à exportaçãc. 

O SR. RONAN TITO- Sim, é por isso que ela está 
no PROEX. Mas ela tenta o PROEX. 

O SR. MÁRIO COVAS - Se ela está no Proex, não 
tem .. 

O SR. ESPER!DIÃO AMIN -Não; o PRO EX é uma 
coisa, a resolução é outra. 

O SR. MÁRIO COVAS- A resolução nasce do suposto 
de que aquele dispositivo da Constituição merece regulamen­
tação por parte do Senado. O que está em causa neste mo­
mento é isso. V. Ex• entende que naquele dispositivo se refere 
a operações externas, e aí é que precisa ver a diferença, se 
são operações de crédito externo ou operações externas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Operações de crédito 
externo. 

O SR. MÁRIO COVAS - Quando faço um financia­
mento a ser pago em cruzeiro, no Brasil, com equalização 
de juros e com recursos do Tesouro, isso não se enquadra 
nos termos da resolução? 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN -Não. Isso se enquadra 
na Lei no 8.187 .. 

O SR. RONAN TITO- Peço a Constituição um pouqui­
nho, por favor. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso se enquadra na 
Lei n" 8.187, tem razão. E deve ser operado por um instru· 
mento que o Governo tinha antes? Era o Comitê de Financia­
mento da Exportação. 

O SR. RONAN TITO- Vamos ler o art. 52, da Consti­
tuição, e seu item V. 

O art. 52 diz, simplesmente: 

"Compete privativamente ao Senado Federal" 

Item V. 

"'Autorizar operações externas, de natureza finan· 
ceira de interesse da União .. " 

Podemos parar aí porque depois vem Estados, Municípios 
e Distrito Federal. 

Acho que o Senador Esperidião Amin é que tem razão. 

O SR. ESPERIDIÀO AM!N- Entendo que é da maior 
importância, também, a questão da equalização. É até mais 
dinh"'iro. Vou juntar, Senador Mário Covas, ao meu relatório 
final porque, na verdade, o Relator tem que elaborar um 
projeto de resolução. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sim, mas o entendimento 
de V. Ex• passa a ser o seguinte: em se tratando de buyersp­
credit, isto é, o fir.anciamento ao importador, isso está caracte­
rizado corno operação externa de natureza financeira. 

Em se tratando de financiamento por suppliespcredit, 
isto é, para o exportador brasileiro, tendo em vista que essa 
é uma operação que se esgota dentro do Brasíl - não se 
esgota dentro do Brasil, porque ela se completa no instante 
em que a expor:ação é feita -. mas não é uma operação 
de crédito financeiro .. ? 

O SR. RONAN TITO - Não é porque ela é apenas 
-como diz o termo técnico aí- equalização de taxas. 

Senador, veja, na medida em que acabarmos com o escân­
dalo dos juros de 30, 40% ao ano ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Desaparece? 

O SR. RONAN TITO- ... vamos acabar urgente, eu 
gostaria, isso é o maior escândalo, Senador, isso brada aos 
céus. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador, estamos retor­
nando aos juros reais. 

O SR. RONAN TITO -Então, para se fazer uma expor~ 
tação tem essa equalização, porque o Tesouro paga. O Tesou~ 
ro paga isso, paga na rolagem da dívida. Sabe quanto o Tesou­
ro, no ano passado, despendeu para a rolagem da nossa dívida 
interna e mais algumas equalizações? Dezesseis bilhões de 
dólares. E quando Eliseu Resende esteve com os banqueiros 
e esses pediram a ele para que não comprasse a dívida interna, 
naquele momento ele começou a cair. Era um negócio grande. 
São dezesseis bilhões de dólares por ano. 

Estamos na CPJ da evasão fiscal, nobre Senador Mário 
Covas, apurando em detalhes essas coisas. Tive a oportu· 
nidade na segunda-feira, da semana passada, de discutir sobre 
questões regionais. Estava o Presidente da FEBRABAN. Na 
medida em que lhe disse algumas çoisas. adquiri o direito 
de dizê~las publicamente: A CPI está conseguindo informa­
ções de todos os organismos brasileiros, menos da FEBRA~ 
BAN. Ternos os excepcionais advogados que aí estão e o 
art. 59 da Constituição, no seu item XII, fala no sigilo. V. 
Ex~ se lembra, pois era o Líder. que para a questão das infor~ 
mações pessoais tínhamos o Conselho de Segurança NacionaL 
Isso hoje é usado para não entregar as informações, por exem­
plo, das contas fantasmas. Quebra o sigilo. Essa equalização 
está tomando um bilhão e trezentos milhões de dólares. Esta~ 
mos todos calados, mas na hora em que falamos em financiar 
uma empresa que irá prestar serviço lá fora, para um parceiro 
que nos interessa. o mundo cai. desaba. E ficamos discutindo 
os detalhes do sofrimento desse povo. Mas o dia em que 
"'metermos o dedo na ferida" isso não irá sair publicado em 
nenhum jornal. 

O SR. MÁRIO COVAS- O quê'' 

O SR. RONAN TITO- O que falamos aqui agora. 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN - Não vai. Aposto. Sr. 
Presidente, sinto-me no dever de prestar alguns esclarecimen­
tos. 

0 SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa passa a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -0 Senador Mário Covas, 
como já nas vezes anteriores, feriu o aspecto conceitual da 
resolução. Quero. em primeiro lugar. agradecer as palavra: 
generosas do Senador Ronan Tito, dizer que realmente f01 
um esforço que eu não poderia desenvolver sozinho, sem 
a ajuda dos Senhores e da Assessoria que já enalteci ~1a primei­
ra oportunidade. 

O que quero abordar agora para o Senador M<irio Covas 
são dois aspectos: o Governo quando tomou essa decisão. 
estou convencido disso. não vislumbrou todas as conseqüên­
cias práticas do seu gesto de revogar a Portaria no 7, de janeiro 
de 1993. lsso foi evidenciado. Tanto é que todas as operações 
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até aquelas que, pela Lei no 8.187 e pela portaria, eram da 
alçada operacional do Banco do Brasil estão penduradas no 
ar e continuarão penduradas no ar. .. 

O SR. MÁRIO COVAS - Mas a alçada operacional 
não significava que o Banco do Brasil dizia a última palavra 
para fazer, mas apenas que ele tinha autonomia para fazê-las 
até aquele valor, dentro das regras que eram iguais para as 
da Comissão de Financiamento. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Até aquelas que eram 
da alçada operacional do Banco do Brasil estão todas pendu­
radas. Todas as operações aprovadas, nos termos da Lei no 
8.187, continuam pendentes. Não tenho dúvida que aceita 
esta resolução ... 

O SR. MÁRIO COVAS - A prerrogativa do Banco 
do Brasil em ter essa alçada nasce de uma decisão da Comissão 
de Financiamento da Exportação. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- O conceito desta resolu­
ção, vamos deixar bem claro, se for adotado no sentido de 
que é operação externa aquilo que faço com alguém lá de 
fora e não com alguém aqui dentro, já isola 2/3 do que este 
ano é o volume de recurso e irá resultar em uma nova portaria 
ou algo que o Governo entenda como equivalente, um novo 
projeto de lei para substituir a Lei n9 8.187. Algo terá que 
ser íelto. 

Trouxe aqui alguns elementos que obtive muito recente­
mente sobre como então. Senador João Rocha, isso em parte, 
responde a V. Ex• As últimas ofertas de financiamento, de 
países que normalmente concorrem com o Brasil, no mercado 
externo, têm sido dentro de parâmetros. na maioria das vezes, 
mais competitivas que os praticados pelo PROEX. Senão veja­
mos: Itália, moeda: dólares americanos. Prazo: 25 anos. Ca­
rência: 10 anos. Taxa de juros: 1% ao ano. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Para investimento 
em quê? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Para venda. Eles vende­
riam para nós. 

O SR. MÁRIO COVAS - Compra de equipamentos 
ou qualquer outra coisa assim. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se se comprar o equipa­
mento italiano, esta é a modalidade de operação. 

Japão, moeda: yen japonês; prazo: 25 anos. O nosso 
é de cinco anos, podendo aumentar para 10. Prazo de carência: 
sete anos; taxa de juros: 4% ao ano. 

França, moeda: franco francês. Prazo: 15 anos; prazo 
de carência: cinco anos; taxas de juros: 8% ao ano. 

Corporación Andina de Fomento. Moeda: dólares ameri­
canos; prazo: 10 anos; prazo de carência: três anos; taxa de 
juros: 8,25% ao ano. 

Libor mais 1,25% ao ano. E o PRO EX: dólares ameri­
canos desembolsados em cruzeiros ao exportador nacional; 
no caso dos suppliers, prazo: 10 anos; prazo de carência: 
dois anos. 

O SR. MÁRIO COVAS- Aí não importa. V. Ex• des­
qualificou essa operação como externa. Só a que pode ser 
comparada é a outra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Só para se saber como 
é que o mercado .. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- A Mesa irá pedir 
que, de três em três meses, o órgão competente do Governo 
transmita essas informações e as detalhe, para que chegue 
ao conhecimento de todos os membros da Comissão. Por 
exemplo, que operações estão sendo realizadas, que são sem­
pre a proposta, e para qual tipo de importação desse país 
de origem. 

A informação é muito importante, inclusive para o conhe­
cimento mais amplo dos Srs. Parlamentares e membros da 
Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador BeiJo Parga 

O SR. BELLO PARGA - Nobre Relator Esperidião 
Amin, gostaria de pedir uma explicação no tocante ao art. 
3°, item 2. 

"Nenhuma operação individual, no que se refere 
ao seu desembolso anual, poderá ultrapassar 10% do 
valor da dotação orçamentária." 

É o desembolso para o total da operação, ou o desembolso 
como parcela desembolso geral? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Parcela daquele ano, 
daquela operação. 

O SR. BELLO PARO A- Isso possivelmente pode cau­
sar problemas porque quando a operação é contratada pode 
prever desembolso em alguns anos. 

O SR. MÁRIO COVAS - É isso mesmo. Por isso se 
torna mais fácil de ser obedecida. Os 10% do desembolso 
do ano respectivo. Se o contrato é feito por vários anos .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex' está ferindo um 
aspecto concreto e vou dar-lhe um exemplo concreto. 

O SR. BELLO PARGA- Gostaria de concluir o meu 
pensamento. 

V. Ex• contrata uma operação, em 1993. que prevê o 
desembolso para o ano de 1994 de 10% do valor da referida 
operação. Pode ser que o total previsto para 1994 não permita 
essa operação. E há um contrato que obriga esse desembolso. 

O SR. RONAN TITO - Posso dar uma informação 
a V. Ex• que obtive junto ao Banco do Brasil. Todas as vezes 
em que votamos a questão da dotação orçamentária para o 
PRO EX é levado em conta o fluxo de desembolso contratado 
nos anos anteriores. 

O SR. BELLO PARO A- Previamente. 

O SR. RONAN TITO- Previamente. Porque não pode­
mos colocar pessoa lá em cima, pintando, e depois tiramos 
a escada e dizermos: firma na brocha aí. E tiramos a escada. 

O SR. BELLO PARGA- Essa é a essência da minha 
intervenção. 

O SR. MÁRIO COVAS- Observe V. Ex' que o cálculo 
começa pelo que já está comprometido. 

O SR. RONAN TITO -É. Começa o cálculo a partir 
do que já está comprometido. E também do refluxo porque 
temos pagamentos. amortizações e o reembolso. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua com 
a palavra o Senador Bello Parga. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se V. Ex' me permite. 
além do esclarecimento prestado pelo Senador Ronan Tito, 
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quero mostrar que a preocupação do Senador Bello Parga 
é real, tanto que irei reler aquele documento do Banco do 
Brasil a respeito de Karum III. 

"Desenbolso de 1993: 39 milhões de dólares. De­
sembolso de 1994: 70 milhões de dólares; em 1995: 
81 milhões de dólares; 1996, 80 milhões de dólares." 

Certamente, pelo menos, dois anos estão prejudicados. 

O SR. RONAN TITO- Dentro dos 10%. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se o Orçamento de 1994 
for igual ao deste ano, também. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY -Não sabemos ainda 
qual o Orçamento deste ano. 

O SR. RONAN TITO- Não sabemos qual será a dota­
ção e qual é o retorno que teremos nesses anos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Trezentos e cinqüenta 
milhões de dólareo;;. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua em 
discussão. 

O SR. RONAN TITO- Trabalhei muito nessa operação 
e gostaria de dar depoimentos extraordinários sohre esta ex­
portação. 

O SR. BELO PARGA- Então o contrato tem implica­
ções legais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Um contrato aprovado, 
autorizado pelo chanceler. 

O SR. RONAN TITO - Um chanceler hoje Ministro 
da Fazenda. 

O SR. BELLO PARGA -Então é um contrato assinado 
esse aí e que não deveria sê-lo. 

O SR. MÁRIO COVAS - A não ser que seja feito 
em dez anos. 

O SR. BELLO PARGA- Não, não pode, porque ... 

O SR. RONAN TITO - A obra lá tem um fluxo, tem 
um cronograma. 

O SR. MÁRIO COVAS- Exatamente. 

O SR. RONAN TITO -Sim, mas veja, Senador, quando 
se vai fazer o Orçamento para criar o Fundo PRO EX daquele 
ano. leva-se em conta as operações contratadas, quer dizer, 
o compromisso de desembolso do ano. E leva-se em conta, 
também, o refluxo. ou seja. o dinheiro que você tem pare 
receber, os recebiveis, porque há alguns que são ''brincadei­
rinha". não voltam nunca mais. 

O SR. MÁRIO COVAS- Um momento, quero ver 
se entendi corretamente. Há aqui um empreendimento de 
obras civis no valor de 946 milhões de dólares. 

Senador Esperidião Amin. está certo isso? V. Ex~ diz 
que esse empreendimento seria impossível porque ultrapassa 
os 10%. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se a dotação for igual 
a deste ano. 

O SR. MÁRIO COVAS - Vamos admitir que fosse 
de 900 milhões de dólares a dotação. Um bilhão para fazer 
conta exata. Vamos admitir que aqui houvesse um cronograma 
de desembolso, para uma obra que se realizará em 10 anos. 

Isso corresponderia admitir um valor médio de 94 milhões 
de dólares por ano. Ela estaria dentro? É esse o entendimento? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sim. 

O SR. MÁRIO COVAS - Portanto, no caso de bens 
de capital e bens duráveis não, porque essa importação se 
faz por inteiro. Mas no caso de haver cronograma, na realida­
de, implica que, o cronograma de cada ano seja igual a 10% 
do valor total. E isso? 

O SR. ESPERJDJÃO AMIN - É para isso mesmo, 
para impedir que o operador aprove uma operação que, no 
terceiro ano, comprometa praticamente a dotação orçamen­
tária. O objetivo é esse. 

O SR. RONAN TITO- Aí é que batemos de frente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Senador, realmente, nem 
é nesse ponto que bato de frente, porque seguramente alguém 
definirá isso, algum órgão do Executivo, alguém definirá essa 
regra. 

É muito difícil, recebo um pedido de financiamento de 
metade dos recursos que tenho e evidentemente você completa 
isso; se é um bom tomador, a tendência é querer fazer esse, 
porque o retorno é bom, etc. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Não é só isso. Pode 
acontecer uma situação de interesse da política externa do 
País, como frisou o Senador Eduardo Suplicy; pode ser que, 
de repente, o País tenha um tropismo em direção à China, 
e, lá, os números serão muitos grandes. 

O SR. MÁRIO COVAS- Tudo hem. Mas isso é ruim. 

O SR. RONAN TITO - Vamos ficar nesse caso aqui. 
Sabe quanto nós importamos de Petróleo por ano do Irã'! 
Quinhentos milhões de dólares por ano. A tornada de preço 
do Irã para a compra de aço do Brasil, para este ano: 500 
milhões de dólares. De aço, produto hrasileiro hoicotado pelos 
Estados Unidos da América do Norte. 

Essas limitações nos impede de fugir desse mercado que 
é agilíssimo. Então nós produzimos o aço, e os Estados Unidos 
impõem uma sobretaxa de 35%. O que faremos com esse 
aço? De repente, o Irã compra. mas, para isso, exige outras 
coisas. Por isso, o limite para mim de 15%, 10%, ele é sempre 
um limite que .. 

O SR. BELLO PARGA- Manieta nossas exportações. 

O SR. RONAN TITO- Claro. 

O SR. MÁRIO COVAS- Está bem. Mas não conheço 
nenhum banco que opera assim: a totalidade do meu dispo­
nível, eu empresto para um único tomador, nem que esse 
tomador seja a melhor empresa do mundo. Porque o interesse 
do Brasil, é sempre fomentar um maior número de exporta­
dores, seja qual for a área considerada. 

Portanto algum limite tem que haver. 

O SR. RONAN TITO - Senador Mário Covas, se V. 
Ex~ me permite dizer. V. Ex• parte de uma premissa incorreta, 
pois está comparando banco particular com os interesses do 
País. É diferente. Um bando dilui o risco emprestando para 
milhões; o País vê interesses imediatos que atendam a sua 
importação e exportação. 

Vejam o caso da Karum 111- nesse assunto, sou doutor 
-, que foi negado duas vezes, uma vez sob o pretexto de 



Julho de IY93 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) S<ihado J 6323 

que a empresa não conseguiria arranjar 10 votos na Câmara 
dos Deputados para absolver Collor. Esse foi um pretexto. 

O SR. MÁRIO COVAS- Para quê? 

O SR. RONAN TITO - Exigiu-se dessa empresa que 
ela conseguisse, na Câmara dos Deputados, oito votos para 
absolver o Collor e, então, ser-lhe-ia concedido o financia­
mento. Como a empresa negou-se a fazer esse trabalho, não 
obteve o financiamento. 

O SR. MÁRIO COVAS - Oito votos para absolver 
o Collor? 

O SR. RONAN TITO- É. Isso foi na época do impeach­
ment; mas quando o Senador Fernando Henrique assumiu 
o Ministério das Relações Exteriores, ele bloqueou essa reso­
lução que já estava na gaveta do nosso embaixador no Irã. 
S. Ex• pediu calma e argumentou que importávamos 500 mi­
lhões de dólares daquele país. 

O Presidente e o Primeiro-Ministro da Itália foram ao 
Irã dizer que o Brasil não tinha competência para fazer essa 
exportação de serviço, pois o segundo colocado era a Impre­
gíro, uma empresa italiana. 

O SR. MÁRIO COVAS - Nesse aspecto percebe-se 
que essa é uma operação casada. Se eu importo 500 milhões 
de dólares, ao mesmo tempo e com a mesma taxa de juros 
com que estou fazendo essa, evidentemente, há mecanismos 
pelo qual... 

O SR. RONAN TITO- Mas, aí, não há compensação, 
porque um está numa faixa e outro, numa faixa diferente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não acho que esse seja o 
problema principal. A Lei n" 8.887 refere-se às "operações 
de financiamento, com recursos da programação especial das 
operações oficiais de créditos vinculada à exportação de bens 
de serviços nacionais". 

Não sei, está aí o representante do Banco do Brasil que 
poderia informar-nos. Mas a mim parece que, quando o expor­
tador brasileiro vai pedir o financiamento, a equalização de 
juros, não pode usar esse dinheiro para capital de giro, para 
investimentos. Ele pode usar esse dinheiro para fazer expor­
tação. Isso é nítida e claramente urna operação vinculada 
àquela de financiamento externo. 

Posso não estar emprestando para o país - é por isso 
que tudo se faz pelo PRO EX. O que me parece complicado 
é dizer que, no PROEX, o que financio para fora tem um 
tratamento envolvendo o Senado e o que financio interna­
mente não tem a participação do Senado, não obedece, por­
tanto, às mesmas regras. 

Até reconheço, como V. Exa, que, num caso, se trata 
de um operação financeira externa; no outro caso, trata-se 
de uma operação que é financeira por ser uma operação exter­
na. Ninguém vai ao Banco do Brasil pedindo dinheiro ... 

O SR. RONAN TITO- Mas ela é interna. 

O SR. MÁRIO COVAS- ... para fazer uma exportação, 
imaginando que se. depois, a exportação não der certo, usará 
do dinheiro para capital de giro. É crédito financiado mesmo, 
é juro financiado, vou usar isso é para o meu negócio, para 
meu giro. Não. A licitude da operação está acoplada, vincu­
lada à operação de exportação. 

Não sei ao certo, estou apenas levantando um problema, 
não tenho convicção do que estou dizendo, e como V. Ex~ 
estudou à saciedade isso ... 

Vi que nesse dispositivo o § 2" do art. to. exatamente, 
exclui a categoria dos supliers, do crédito posto à disposição 
do exportador. Mas, na realidade, o crédito está disponível 
porque há uma operação externa~ não é uma operação finan­
ceira, é uma operação com mercadorias. O exportador está 
fazendo uma venda de serviço ou de mercadoria, mas é por 
isso que ele recebe o financiamento, tanto que ele recebe 
o financiamento do Tesouro, tanto que ele recebe o financia­
mento subsidiado. 

É a mesma coisa que o financiador lá fora. No final, 
estou criando uma situação para o tomador, lá fora, que apa­
rentemente ... Agora pergunto, para o financiador intano. 
ele pode ter mais de 10%? 

O SR. RONAN TITO- Pois é. essa limitação não existe 
em lugar nenhum. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- A limitação está contida 
no parágrafo único do art. 13 e, se for acatada por nós, enseja 
que, na Lei no 8.877, se faça da mesma maneira. 

O SR. RONAN TITO- Vamos ver. 

O SR. MÁRIO COVAS- Esse assunto V. Ex• remete 
ao Executivo. Então o Poder Executivo estabelecerá as condi­
ções para concessão de estímulo à exportação de bens e ser­
viço. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Claro. O que a resolução 
está especificando, Senador Mário Covas, é que o documento 
operacional do Executivo, em seu art. 13, diz: "as condições 
operacionais serão estabelecidas pelo Executivo". As condi­
ções; estamos oferecendo os parâmetros. 

O SR. RONAN TITO - É, está escrito estímulos à 
exportação. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- Estas condiçóes devem 
levar em conta essa premissa. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas, Senador, a razão pela 
qual V. Ex• está fazendo uma regulamentação é exatamente, 
porque V. Ex•, no meu modo de entender muito corretamente, 
não quis entrar na discussão sobre se devíamos isso ou não 
em face do artigo da Constituição. Ao fazer isso, V. Ex• dá 
o seguinte tratamento: no que se refere ao financiamento 
externo, do comprador. fixo as regras; no que se refere ao 
financiamento externo, remeto ao Executivo. 

O SR. RONAN TITO -Sim, mas é por causa da Consti­
tuição. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Existe uma lei e não 
posso revogá-la. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, não pode revogar a 
lei. A lei atribuía, no art. 3°, ao Ministério da Economia, 
mediante portaria, a prerrogativa de estabelecer as condições. 
Acho discutível o fato de que poderíamos ter feito uma lei 
delegando ao Executivo alguma coisa que é competência pri­
vativa do Senado ... 

A discussão está nesse ponto. O Executivo entendeu as­
sim. V. Exa. muito sabiameni.~. não entrou nessa discussão. 

Mas o Senado também não pode furtar-se de participar 
num desafio que está sendo lançado. Tudo bem. No tempo 
que leva para discutir se se faz isso ou não, fazemos uma 
resolução. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Aí é crucial, tomamos 
a seguinte decisão. quando apresentamos essa resolução .. 
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O SR. MÁ RI O COVAS - Nós, significa, aqui, plural 
majestático; nós todos? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Plural honesto, porque 
seria arrogância dt· minha parte dizer que "eu" fiz. Mas ainda 
exclui os companheiros do Senado da responsabilidade. O 
Relator optou pela seguinte linha: o Executivo suscitou duas 
coisas: Lei n" 8.187 e Constituição. A Lei n"' 8.187, não posso 
regulamentar, tanto é que o começo do relatório diz: os meca­
nismos de regulamentação são: este, aquele. O que posso 
regulamentar é o art. 52, inciso V. Portanto, tenho que ficar 
na operação externa. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas está implícito na nossa 
decisão, no que se refere a financiamento externo, mesmo 
que saia do mesmo lugar, que ele seja subsidiado, tratado 
pelo mesmo agente financeiro, que ele não se inclui no dispo­
sitivo da Constituição. Ele é tratado pela lei. É esse o entendi­
mento? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -É isso mesmo. 

O SR. MÁRJO COVAS- Quer dizer que o Executivo 
pede ao Ministro da Fazenda que regulamente isso. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente, terá que 
fazer isso. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, eu acho que 
a discussão está muito correta. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -Terá que fazer isso se 
quisermos acatar essa linha de raciocínio. 

O SR. MÁRIO COVAS- Eu não brigo contra isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se aparecer uma outra 
linha de raciocínio, que não apareceu ainda ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Não. A outra linha de racio­
cínio seria para fixar a regra geral, a regra valeria ... 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Na mesma resolução, 
estabelecer mecanismo de regulamentação para o que for su­
pliers e para que for. Ou seja, uma operação externa de finan­
ciamento para o tomador ou beneficiário externo e uma opera­
ção interna, vinculada à exportação. 

O SR. MÁRIO COVAS- Tudo bem. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Ou vamos de acordo 
com a Constituição, ou vamOs de acordo com, talvez, o bom 
senso. E já que se vai regulamentar, que se regulamente tudo. 
Talvez seja o bom senso, mas não é constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência. 
continuando a discussão e visando a uma maior agilidade nos 
esclarecimentos feitos aos Srs. membros da Comissão, pede 
ao Senador Esperidião Amin que dê o seu parecer sobre a 
sugestão de emenda do Senador Eduardo Suplicy, apresentada 
hoje em plenário. 

O SR. RONAN TITO- Gostaria que fosse votada tam­
bém a minha sugestão, porque eu amplio, e ado Senador 
Eduflrdo Suplicy diminui. 

O SR. ?RESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Relator 4ue aprecie também as emendas apresentados 
pelo Senador Rc ~~n Tito. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em relação à3 emendas de 
limites, o Senador Esperidião Amin já conte.mplou aquilo 

que eu havia sugerido, semana passada, sem colocar em núme­
ros. Então, sobre isso, já está ultrapassado. Agora trata-se 
da parte referente à emenda que apresentei hoje. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pergunta ao Senador Esperidião Amin se acata a sugestão 
de emenda apresentada hoje pelo Senador Eduardo Suplicy. 

As emendas anteriores já foram contempladas, como ob­
servou o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu entendo que as reco­
mendações aditadas pelo Senador Eduardo Suplicy à análise 
de financiamentos a ser feita - vou ser bem claro - por 
um agente que o Executivo irá definir. O Senador Pedro 
Simon quer saber quem vai analisar. Não sei. A análise será 
feita por quem o Executivo estabelecer. 

O que o Senador Eduardo Suplicy aqui está colocando 
são mais parâmetros de análise que o agente ou o organismo 
terá que cumprir. Eu não acolheria isso na resolução. Quer 
dizer, meu parecer é contrário, mas se for para acolher, se 
o Plenário achar que isso é uma elucidação relevante terá 
que ser colocado como mais um parágrafo do art. 13. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O relator não 
acata, então? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não acato, mas em res­
peito ao trabalho do Senador Eduardo Suplicy não vou me 
sentir derrotado se for acatado. Agora, paranão tumultuar 
a resolução, isso tem que entrar como dispositivo adicional 
do art. 13. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa pede ao Sr. Relator parecer sobre a emenda modifi­
cativa. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Não vai colocar em vota­
ção, ou o Senador Suplicy nada tem a dizer? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vamos colocar 
em votação após a discussão total do relatório. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me apenas 
um esclarecimento à Comissão, para dizer da intenção desta 
emenda. Ela coloca que o organismo que irá analisar os finan­
ciamentos deverá levar em conta alguns itens. Esta emenda 
não limita, mas diz que o organismo, o órgão que examinará 
as diversas propostas deverá: analisar o edital de concorrência, 
os projetos e planilhas, em termos de quantidades e custos 
unitários da obra civil a ser analisada, vendo quais os itens 
e subitens serão objeto de exporação, seus valores e o crono­
grama físico financeiro da execução da obra, com os respec­
tivos desembolsos. Então é para que isso seja apreciado. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS -Queria um esclarecimento. 
Não sei se estou entendendo corretamente; o PROEX, quan­
do financia um serviço, dá a garantia para que se possa parti­
cipar de uma concorrência; os elementos que estão aqui, são 
exatamente os elementos que fazem parte da proposta. Nin­
guém, numa concorrência antecipa os termos do que vai apre­
sentar como proposta. Isso é para ser visto na hora de liberar 
o dinheiro, isto é, se se estiver cumprindo o cronograma. 
Mas o cronograma físico financeiro é alguma coisa que aparece 
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como resultado da proposta apresentada. Portanto, ela é co~ 
nhecida depois que a concorrência é aberta. Como o pedido 
de financiamento é prévio, pelo menos a carta·proposta, a 
garantia de que se vai fazer financiamento, não pode ser apre· 
sentada antes; ninguém abre os termos de uma concorrência 
para um terceiro, não há como fazer isso. É legítimo isso, 
no sentido de verificar, na hora de pagar. se o cronograma 
físico financeiro foi cumprido, mas fazer isso por antecipação 
não dá, ninguém entra em uma concorrência, contando para 
alguém o que vai apresentar como proposta. Pelo menos em 
algumas coisas, análise de edital, análise da minuta do contra· 
to, que nem sempre o contratante oferece por antecipação, 
tudo hem. Mas a apresentação do cronograma físico financeiro 
de execução, antes da concorrência, isto ninguém fará. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa pede ao Senador Esperidião Amin .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Repito, não posso dar 
parecer favorável porque entendo que estaríamos discrimi­
nando condições. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Senador Esperidião Amin que ofereça seu parecer 
sobre a emenda que modifica o inciso li do art. 3°, de autoria 
do Senador Ronan Tito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senador, acho a emenda 
boa. Só não tomei a iniciativa de aumentar de 10 para 15, 
porque me sinto um pouco constrangido a fazê-lo. Agora, 
quero repetir que já no primeiro dia eu disse 10% não é 
um número mágico. O objetivo é evitar concentração. E vou 
repetir, porque alguns Senadores não estavam presentes. 
Quando tivemos a reunião, na segunda-feira passada, da Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito, que versa sobre o 
desequilíbrio regional, lá na Fiesp, o presidente de honra 
do meu Partido lá estava. e eu lhe perguntei se teria alguma 
idéia para essa questão do Proex. S. Ex• me respondeu que 
só tinha uma recomendação no sentido de se evitar concen­
tração. 

Chego aqui, na quinta-feira, e o Senador Eduardo Suplicy 
apresenta uma proposta convergente com a do meu Presidente 
de Partido que já ia, por sua vez, ao encontro do que estava 
escrito no inciso 11 do art. 3~ Eu pensei: se eu entendo assim, 
se o Senador Eduardo Suplicy pensa assim e se o Sr. Paulo 
Maluf pensa assim, deve ser bom. 

O SR. RONAN TITO- Então, nesse momento, entro 
contrariando o PT e o Maluf. Pelo amor de Deus! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O que mostra que sem­
pre se pode ter a terceira via da nota fiscal. 

O SR. RONAN TITO- É verdade. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa pede ao Senador Esperidião Amin que profira seu 
voto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não me oponho, ou 
seja, cu acolho. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, nesse 
caso, gostaria que fosse colocado em votação, porque prefe­
riria manter o limite de 10%. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Depois vamos 
colocar em votação todos os destaques. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, quando 
for colocado em votação esse item, quero apresentar, comple­
mentarmente, uma nova redação do artigo que diz: 

"Quando· uma operação individual, no quase refe­
re ao desempenho anual, ultrapassar a 10% ou 15% 
do valor da operação da dotação orçamentária desti­
nada ao financiamento de exportação, esta operação 
será submetida ao Senado." 

É a proposta do Senador Raimundo Lira. 

O SR. RONAN TITO- E é a minha proposta também. 
É a segunda emenda de minha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Mesa pede 
ao Relator que relate a emenda aditiva que acrescenta o inciso 
III no art. 3' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que vou apresentar 
como tentativa de atender a emenda anterior do Senador 
Ronan Tito, a idéia desse triunvirato há pouco relatado, faz 
uma combinação disso com a do Senador Raimundo Lira. 
Ou seja, quando exceder um limite, que pode ser de 10% 
ou 15%- a operação não está descartada porque pode acon­
tecer um tropismo desse que aqui foi mencionado, pode ser 
que o Brasil tenha que fazer isso, apesar de ser errado, é 
errado em termos de política externa se investir tudo em um 
só país, mas pode surgir uma circunstância e não estará descar­
tada a operação-, a operação virá para o Senado. 

O SR. RONAN TITO- Então, essa V. Ex• acolhe. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Vou apresentar depois. 

O SR. RONAN TITO -Sim. Mas acolhe a minha emen-
da aditiva, que diz: 

Acrescente-se ao art. 3°, inciso III, como se segue: 

"Nos caso~ em que a operação individual exceda 
os limites estabelecidos no inciso 11, a proposta de fi­
nanciamento será submetida à deliberação do Senado, 
prestadas todas as informações pertinentes." 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Vou pretender apresen­
tá-la, Senador Ronan Tito, em um único inciso, combinando 
a primeira sugestão com a segunda num único inciso. 

O SR. RONAN TITO- Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Peço ao Senador 
Esperidião Amin que relate a emenda modificativa. 

O SR. MÁRIO COVAS - Como fica o item III, fica 
como está? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não. O item III entra 
no li. Eu já fiz a leitura uma primeira vez, depois farei nova­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Mesa pede 
ao Senador Esperidião Amin que relate a emenda modificativa 
da redação do art. 7o 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN: 

"O montante anual das operações de financiamen­
to externo, para exportação de qualquer natureza com 
recursos orçamentários da União. não poderá ultra­
passar 10% do valor total médio das exportações dos 
últimos 3 anos.-" 
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O SR. RONAN TITO - Acrescentamos a expressão 
"para exportação., no intuito de tentar completar a redação. 

O SR. MÁRIO COVAS- Que artigo é esse? 

O SR. RONAN TITO- Art. 7", onde foi acrescentada 
a expressão "para t!xportação". 

O SR. MÁRIO COVAS- "O montante anual das opera­
ções para exportaç:-io ... " 

O SR. RONAN TITO - É, porque há uma série de 
outros financiamentos que se podem fazer para um outro 
país e que nós apreciamos em outras resoluções e aqui fica 
claro que é só para exportação. Apenas para melhorar a reda­
ção. 

O SR. RELATOR (Esperidião Amin) - Acolho a pri­
meira parte. Quanto à expressão "valor total médio" não 
está bom. Apenas ''valor médio". Ou seja, primeiro ano, 
segundo ano, terceiro ano; soma e divide por três é valor 
médio. "Valor total médio" fica uma expressão .. 

O SR. RONAN TITO- É verdade. V. Ex•, mais uma 
vez, tem razão. 

O SR. RELATOR (Esperidião Amin)- Agora, quanto 
ao outro eu concordo. O que o Senador Ronan Tito quer? 
Caso tenha que aparecer, aqui, um acerto de contas com 
o Iraque, por exemplo, e isso representar uma cifra muito 
grande, então não pode comprometer a dotação que existe 
para financiar a exportação. 

O SR. MÁRIO COVAS - Aqui, quando se fala no 
"montante anual das operações e financiamentos externos, 
de qualquer natureza, com recursos orçamentários da União, 
não poderá ultrapassar a 10% do valor médio das exportações 
dos últimos 3 anos''. É esse o texto? Que exportações? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - 36 ou 40 milhões de 
dólares. Uma restrição. em função das outras resoluções que 
temos. 

O SR. MÁRIO COVAS - Em outras palavras: o que 
se pode pôr no Orçamento não pode ser mais do que 10%. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Por quê? Porque isso 
é uma tentativa de homenagear as nossas outras resoluções 
que versam sobre capacidade de pagamento, limite de compro­
metimento. Então, ou acolho "para exportação" e não acolho 
a expressão "total''. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Senador Esperidiâo Amin que proceda à leitura da 
emenda aditiva. que acresce nova redação ao art. 16. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - "O Senado Federal, 
por deliberação do Plenário, poderá, a qualquer tempo, avo­
car a decisão sobre qualquer proposta de financiamento de 
que trata esta resolução". 

Minha manife~tação é contrária. porque já está satisfeita 
no inciso 11. 

O SR. RONA"' TITO - Quod abunda! non nocet. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Estou colocando que 
lá temo~ uma razãü objetiva para avocar. 

O SR. RONA"' TITO- Sim. Mas aqui é por qualquer 
razão. Pode ser uma razão emocional. como é o caso da expor­
tação do Peru. ou política. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- No caso anterior, a emenda 
do Senado Ronan Tito especifica casos em que tenham que 
vir para o Senado. Essa emenda é para se ter segurança, 
garantia. Aconteça o que acontecer, se houver dúvidas, inter­
rogações, terão que mandar para cá o projeto. É uma tranqüi­
lidade que teremos. Para o Poder Executivo é um procedi­
mento válido, e falo como Líder do Governo. No caso de 
dúvidas noticiadas pela Folha de S. Paulo, vem para cá aquela 
operação. Eu acho muito bom. 

O SR. RONAN TITO -Vai parar a especulação. Não 
virá nenhuma. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Em homenagem à unida­
de de pensamento revelado pela Bancada do PMDB e o Go­
verno, eu a acato. 

O SR. RONAN TITO - Senador Esperidião Amin, o 
Senador Bello Parga levanta uma questão de semântica, por­
que sempre que se avoca, avoca para alguém. Aqui avoca 
a si. S. Ex• tem razão. Acho que em termos de lingüística 
está perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Senador Esperidião Amin para relatar a emenda 
aditiva. 

O SR. MÁRIO COVAS- Cada exportação que aconte­
cer, o concorrente virá ao Senado pedir que vote. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Cada vez que um concor­
rente quiser tumultuar o outro. 

O SR. MÁRIO COVAS - Vem pedir para o Senado 
verificar. Agora, o Senado fixou uma regra que não sendo 
cumprida, haverá uma sanção. Dúvida moral trazer para o 
Senado discutir. parece-me ... 

O SR. RONAN TITO- Não é só a questão de dúvida 
moral. é que não podemos, nobre Senador, prever numa reso­
lução todas as questões técnicas. Então, quando surgir a dúvi­
da, volta para cá. Aqui é o lugar de tirar a emocionalidade, 
de tirar todos esses ranças. Acho que se a operação Peru 
tivesse passado por aqui, teríamos evitado maiores dissabores. 
inclusive o apoucamento do Plenário do Senado Federal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Repito, quanto ao art. 
16. a minha opção é .. 

O SR. RONAN TITO- Quando surgir a dúvida, convo­
ca para cá. Aqui é o lugar de tirar a emocionalidade, de 
tirar todos esses ranços. Se a "Operação Pen,t1

' tivesse passado 
por aqui, teríamos evitado muitos dissabores, inclusive o apou­
camento do plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Senador Esperidião Amin .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu repito. Quanto ao 
art. 16, a minha opção era a fórmula objetiva que vou propor 
no inciso 11. Mas não posso ser contra alguma coisa que vem 
para dar mais condições de fiscalização ao Senado. 

O SR. MÁRIO COVAS- Certo. Qualquer lei que fizer­
mos sohre qualquer assunto, vamos colocar Lim dispositivo 
desse. Agora. em caso de dúvida, o Plenário do Senadó anali­
sará .. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Os riscos operacionais 
são evidentes. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Sr. Presidente, pela or­
dem. Depois V. Ex~ vai colocar isso em votação? 

O SR. ESPERIDIÃO AM!N- Se um concorrente con­
seguir fazer com que um Senador, consciente ou inconscien­
temente, demonstre dúvidas sobre tal operação, alguém acha 
que o Plenário vai se negar ao exame dessa operação? Dá 
primeira página de jornal! 

O SR. RONAN TITO -Nobre Senador, gostaria de 
dizer a V. Ex~ e à Comissão que estamos falando sobre o 
óbvio. Qualquer operação de exportação que o Senado avo­
que, peça para que venha para cá, duvido que o Executivo 
se negue a enviar, mesmO porque é privativa do Senado a 
observância. Então, isso é um negócio que sobeja. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Concordo. porque não 
posso ser contra uma proposta que não fere a capacidade 
de fiscalização, a prerrogativa de fiscalização do Senado. Não 
posso ser contra. 

"Art. 17: São revalidadas as operações de finan­
ciamento externo, já aprovadas pelo extinto Comitê 
de Financiamento das Exportações, e receberão trata­
mento prioritário quanto à liberação de financiamen­
to." 

Conquanto eu não tenha feito outra coisa. nesses dias 
em que estou relatando esta matéria, senão pedir urgência, 
instar aos meus pares para que todos nós nos sensibilizemos 
com o volume de exportações pendentes, não me sinto incli­
nado a revalidar coisas que não analisei. 

O SR. RONAN TITO - Veja, isso também nos abre 
a possibilidade de revermos operações feitas no ano passado. 
Por que vamos revalidar as operações realizadas no ano passa­
do, do ano atrasado, há cinco anos? Não passaram por aqui, 
portanto, não sei o teor delas. Debaixo do angu pode ter 
peixe. Our reconhecemos que tudo o que foi feito até agora 
foi bem feito, ou não·receconhecemos. Refiro-me às aprova­
das. e não às em discussão. Neste instante, por exemplo, 
a operação do Peru não foi aprovada. Vamos discuti-la aqui, 
ou será discutida de acordo com essa resolução. As operações 
aprovadas pelo comitê intermini~terial e pela gerência do 
PRO EX. essa nós convalidamos. E só isso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tenho a impressão 
de que a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado não 
conhece todas as operações de financiamento externo já apro­
vadas pelo Comitê de Financiamento das Exportações. 

O SR. RONAN TITO -Não conhece e dificilmente 
irá conhecer. Senador! 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas não é isso que 
está sendo objeto de deliberação, ou seja, aquilo que já foi 
objeto de avaliação pela Comissão de Financiamento das Ex­
portações nos seus diversos estágios. Creio que isso não seria 
necessário. Estamos aqui determinando o funcionamento, da­
qui para frente, do organismo que o Executivo tiver para 
examinar as operações. Os critérios são daqui para frente. 
O objetiVo desta nossa reunião não é examinar todas as opera­
ções que os responsáveis pelo PRO EX fizeram, porque senão 
vamos ter que examinar uma a uma. 

O SR. RONAN TITO- Veja. Senador, vamos argumen­
tar, agora pelo oposto: a hora em que terminarmos essa resolu­
ção, ela vai viger a partir do momento em que for publicada 
ou a partir do momento em que for referendada. Se quisermos 
verificar operações já aprovadas, aí sim, estaremos cometendo 
uma ilegalidade. Nenhuma lei pode voltar no tempo, a não 
ser para beneficiar. É um primado legal. Peço aos advogados 
presente que me corrijam. caso eu tenha dito alguma impro­
priedade. O que foi aprovado, foi aprovado. Acabou. Está 
consumado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- A partir de quando? 

O SR. RONAN TITO- A partir da aprovação da por­
taria. 

Peço, então, após essa discussão, a apreciação do Relator, 
se V. Ex• me permitir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa vai colocar em votação inicialmente, o relatório apre­
sentado pelo Senador Esperidião Amin, e, posteriormente, 
as emendas modificativas e aditivas apresentadas pelos Sena­
dores Eduardo Suplicy e Ronan Tito. A votação é nominal. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, uma 
questão de ordem. 

Eu gostaria que o teor do meu relatório e do projeto 
de resolução, que vai à votação, já sofresse, na votação, uma 
alteração de redação, que não é só de redação, mas também 
de compreensão de mérito, que compreende o art. 3" e 5". 
··Art. SO: O Poder Executivo. através dos agentes financeiros 
da União," eu gostaria que fosse considerado como do texto 
original. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Então, seria eli­
minada a expressão "Banco do Brasil''. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Suh~titui por "agente~ 
financeiros". 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- "Banco do Brasil" seria 
substituído por "através dos agentes financeiros da União". 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Poderia ser "Ban­
co do Brasil". e aí ficaria a critério do Governo essa colocação 
de V. Ex• 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Os recursos do Tesouro 
já são do Banco do Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A intenção é que per­
maneça o Banco do Brasil e o BNDES para os assuntos do 
FINAMEX'? 

O SR. MÁRIO COVAS- Não. Não é isso. A intenção 
é no sentido de que o Executivo pode fazer qualquer um 
agente financeiro. Quando eu digo "O Poder Executivo, atra­
vés dos agentes financeiros". pode ser qualquer um. Quem 
é que disse que está limitado? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Não se limita; 
o Governo fica livre. 

A Presidência coloca em votação o relatório do Senador .. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não. Estou sabendo dessa 
mudança agora. Só posso pedir destaque para isso agora. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. para 
que fique mais correto, vamos aprovar o texto como ele foi 
apresentado. A mudança de redação vai ser emenda do Re­
lator. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em votação, res-
salvados os destaques. 

(Procede~se à votação.) 
Aprovado. 
Passa-se, agora, à votação dos destaques. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. A primeira proposta de alteração é ao art. 3" Gostaria 
de oferecer, então, para atender às emendas: 

"Quando uma operação individual, no que se refe­
re ao seu desembolso anual, ultrapassar a 10% do valor 
da dotação orçamentária destinada a financiamento à 
exportação, esta operação será submetida à delibe­
ração do Senado Federal, prestadas todas as informa­
ções pertinentes." 

Com uma variante, pode ser 10% ou 15%. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
vai colocar em votação a proposta do Relator e a proposta 
do autor do texto original. 

A sugestão do Relator é fundir a emenda que modifica 
o 3o e modifica o 2° numa emenda só, ficando contemplada 
na fase final. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Uma subemenda à emen­
da do Senador Ronan Tito, e gostaria que o Relator adotasse 
os 15%, e o que ultrapassasse viesse para o Senado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se V. Ex• me permite, 
Sr. Presidente, primeiro, V. Ex• poderia colocar em votação 
se o limite é 10% ou 15%. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Acolho a sugestão 
do Senador. 

Em votação. 
(Procede~se à votação nominal.) 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, antes de V. 
Ex~ proclamar o resultado, gostaria de chamar a atenção da 
imprensa no sent:do de se entender estes 10% e 15% que 
estamos votando neste momento. Trata-se do percentual sobre 
o valor da expor!ação para apreciação ou não. Eu queria 
que isso ficasse bem claro, porque, Sr. Presidente, vi e ouvi 
na televisão alguém dizendo, alguém de categoria, de um 
jornal da maior importância, que no Orçamento da República 
seria distribuída, percentualmente, para cada Deputado, a 
parcela. O Deputado não tinha o direito de alocar aquele 
percentual proporcional- era mas para o Deputado. 

Então, eu queria deixar bem claro, para que não perma­
necesse qualquer dúvida, que estamos votando 15% sobre 
o valor da exportação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
vai distribuir o material para a imprensa, exatamente para 
que não paire nenhuma dúvida sobre o assunto. Tudo que 
está sendo aprovado nesta Comissão será, imediatamente, 
distribuído à imprensa. 

A Presidência da Mesa pede ao Senador Esperidião Amin 
que leia o parecer sob a emenda modificativa de redação 
do art. 7" 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Antes de chegar ao art. 
7°, V. Ex~ me permitirá falar sobre o art. s~ 

Quero dizer que, sem retirar nenhuma palavra do que 
falei aqui em favor do Banco do Brasil como agente financeiro, 

que tem gerido o PROEX, quero chamar a atenção para 
a redação que está dada - e é a certa - para o art. 3°, 
porque poderia parecer 4ue queremos restringir a atuação 
atual do BNDES. Por isso estou fazendo a modificação. 

O art. s~ diz: "O Poder Executivo, através do Banco 
do Brasil, atuará como órgão executor das operações de finan­
ciamento de que trata o art. 3o desta resolução ... Quando, 
no art. 3o, definimos as operações de financiamentos externos 
e as exportações brasileiras de bens e serviços realizadas com 
recursos orçamentários da União, com esta redação não esta­
mos apenas dizendo que os recursos ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Caso V. Ex' entenda dessa 
maneira, financiamento externo é exatamente operações de 
crédito no exterior. Essa é minha dúvida desde o início. Caso 
V. Exa entenda que o dinheiro dado para a equalização de 
juros, que o dinheiro dado para financiamento ao exportador 
não é uma operação de financiamento externo, então .. 

O que diz o art. J~é o seguinte: "As operações de financia­
mentos externos à exportação brasileira" ... portanto, não são 
todas, são apenas aquelas em que se financia o importador. 
Toda a lei está sendo feita assim: toda a resolução está feita 
assim. Há pouco perguntei para V. Ex" Acabo de ler o art. 
3o em função disso. Acho que se se pretende manter no BN­
DES o FINAMEX, basta qualificar o FJNAMEX e colocar 
um artigo opcional. O BNDES continuará fazendo as opera­
ções do FINAMEX deixa-se o Banco do Brasil como agente 
financeiro tal e q~al é hoje. 

O SR. RONAN TITO- Acho que aí fica bem. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente. encaminhan­
do, quero dizer que creio que pode ser mantida a redação 
anterior do Banco do Brasil, porque aqui no § 2o do art. 
to, V. Ex' já redigiu que as disposições dessas resoluções não 
se aplicam às operações financeiras de apoio à exportação, 
realizadas mediante concessão de créditos da moeda nacional 
aos exportadores brasileiros, que abrange o FINAMEX. 

O SR. MÁRIO COVAS -O FINAMEX está excluído 
por aí. 

O SR. RONAN TITO -Está excluído dessa resolução. 

O SR. BELLO PARGA- Não precisa colocar outro 
agente financeiro da União. 

O SR. MÁRIO COVAS- Agora, se se quer fazer uma 
referência ao FINAMEX, para garantir, que seja feita. O 
FINAMEX continua sendo feito da mesma forma como anti­
gamente, que é o BNDES. Em matéria de agente financeiro 
é o Banco do Brasil. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Ainda na discussão desse 
assunto, Senador Esperidião Amin, acho que a solução mais 
simples seria o que V. Ex• propôs anteriormente, modificando 
apenas a redação do art. 5o, deixando o art. Y exatamente 
como está e colocando: "art. 5o: O Poder Executivo, através 
dos agentes financeiros da União, atuará como órgão executor 
das operações de financiamento de que trata o art. 3o desta 
resolução". Só modificaria aí. 

O SR. BELLO PARGA - Mas aí pode restringir a 
ação do Banco do Brasil. 

O SR. RONAN TITO - Tenho a impressão de que 
a melhor idéia até agora, salvo melhor juízo, é justamente 
nominar no sentido de que as operações do FINAM EX conti­
nuem a ser conduzidas pelo BNDES. Porque aí fica claro 
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que abrangem as duas operações. Do contrário, pode trazer 
a dubiedade. Quanto mais se puder esclarecer, em lei, as 
operações, melhor. Já era assim; apenas estamos consagrando 
um princípio que existia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A proposta, desde o 
início, foi a de não alterar os agentes financeiros. 

Com essa deliberação preliminar, vou procurar uma reda­
ção adequada, voltando ao assunto no final. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Emenda modifi­
cativa do art. 7o 

- Trata~se da terceira emenda do Senador Ronan Tito. 
O meu parecer é pela seguinte redação: 

"O montante anual das operações de financiamen­
to externo para exportação, de qualquer natureza, com 
recursos orçamentários da União, não poderá ultra­
passar a 10% do valor médio." 

Ou seja, acolho a primeira parte da emenda e não acolho 
a segunda parte. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -0 parágrafo único 
permaneceria no artigo? 

O SR. RONAN TITO -V. Ex• tomaria quais anos 
de base? Porque aqui eu falo em três anos. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Falo dos últimos três 
anos. 

O SR. RONAN TITO -Então V. Ex• mantém "nos 
últimos três anos". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Acolho a emenda com 
exceção da palavra total. 

O SR. RONAN TITO- Perfeito. Quero dizer que aqui 
não é erro de português, não; é um critério, porque coloca-se 
o total médio. O que é o total médio? Somam-se todas as 
exportações, faz-se depois a média do total. Mas, tudo bem! 

O SR. EDUARDO SUPLICY- O parágrafo único não 
é sobre exportações; se não é sobre outras coisas que não 
exportações não é necessário mais o parágrafo único. Por 
que se referir? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É, o parágrafo dizia 
a mesma coisa, que é preterido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Então não precisa mais 
o parágrafo único, pelo que entendo. · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu não retiro o parágrafo 
único; ele é esclarecedor apenas, além de não prejudicar o 
entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos proceder 
à votação. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Aprovado a nova 
redação do art. 7°. A Presidência pede agora o relatório sobre 
a emenda aditiva do art. 16. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Inclua-se o art. 16, renu­
merando-se o seguinte, com a seguinte redação: 

"O Senado Federal, por deliberação do Plenário, 
poderá a qualquer tempo. avocz.r para si a decisão 
sobre qualquer proposta de financiamento de que trata 
essa resolução." 

Ou seja, sou a favor da emenda do Senador Ronan Tito 
acrescida da expressão "para si". 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos proceder 
à votação. 

(Procede-se à votação) 

O SR. BELLO PARGA - Posso pedir uma questão 
de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Pois não. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Relator, surge-me uma 
dúvida. o § s~ do art. 52 diz que compete privativamente 
ao Senado autorizar operações externas de natureza finan­
ceira. Quer dizer, o Senado não vai decidir sobre operações, 
vai autorizar o Poder Executivo a fazer essas operações. E 
a emenda vertente diz que o Senado poderá, a qualquer tem­
po, avocar a si a decisão sobre qualquer proposta. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Realmente, essa foi a 
minha insurgéncia inicial, estamos assumindo uma função do 
Executivo. 

O SR. BELLO PARGA -Vamos decidir sobre uma 
proposta, quando a nossa competência é autorizar o Executivo 
a decidir sobre propostas? É essa a dúvida que lanço aqui 
no plenário. 

O SR. RONAN TITO - Talvez a redação não tenha 
espelhado exatamente o que eu pretendia. O que se pretendia, 
a qualquer momento, é que uma operação que estiver sendo 
questionada que seja avocada para o Senado, a fim de que 
o Senado possa esclarecer algumas dúvidas, tornar transpa­
rentes a operação e não a decisão. O Senador Bello Parga 
tem razão. 

O SR. PEDRO SIMON- Espera um pouco! Em primei­
ro lugar, creio que se o Senado resolver avocar para si é 
para tomar deisão. Perdoe-me, não vamos avocar para nós, 
dar palpite e devolver. Por isso que eu disse que pediremos 
para trazer para o Senado quando for uma coisa muito séria, 
um assunto muito grave e vamos avocar. Se formos avocar, 
vamos decidir. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Mas não é de 
nossa competência. 

O SR. PEDRO SIMON- É de nossa competência. 

O SR. RONAN TITO -Mas o item VII do art. 52 
da Constituição diz: "Dispõe sobre limites globais e sobre 
condições para as operações de créditos internos e externos 
da União, nos Estados, Municípios e Distrito Federal e demais 
entidades". 

Dispor sobre limites. Tem razão V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON- "Autorizar operações exter­
nas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". 

O SR. BELLO PARGA - Mas não vamos autorizar 
operações, vamos autorizar o Executivo a fazer essas opera­
ções. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas como que não? Esse 
artigo é o mais genérico que se pode imaginar! 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- A Mesa esclarece. 
Inciso V: "Autoriza operações externas. de natureza finan-
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cei'ra, de interes:.e da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios c: dos Municípios". 

Acho que enquadra. Então a Mesa continua a votação. 
(Procede-st à votação.) 

O SR. PRE.SIDENTE (João Rocha) -Vou proclamar 
o resultado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, durante 
a votação, houve uma discussão sobre o mérito. Eu havia 
tomado nota da~ ugestão do Senador Bello Parga, que mudava 
a redação do Senador Ronan Tito de avocar para si. Ainda 
que isso seja, aparentemente, uma redundância. Segundo, 
a palavra "decis.io" está colocada aí, é a palavra mais ampla, 
ou seja, ela concede ao Senado a operação. Vou dar um 
exemplo concreto. A operação do Peru foi avocada para o 
Presidente. Ele ~ornou alguma decisão? 

O SR. PEDRO SIMON- O Presidente mandou para 
o Congresso. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, ele não tomou esse 
conhecimento, mas a figura que tinha responsabilidade era 
subordinada a ele. O Ministro da Fazenda, que é quem manda 
na Comissão de Financiamento da Exportação, é subordinado 
ao Presidente. 
(tumulto) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Avocar não quer dizer 
decidir. 

O SR. PEDRO SIMON- O Senado quer. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
pede ao Senador para relatar a emenda aditiva ao art. 17. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Meu parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Em votação. 

O SR. RONAN TITO -Um momento, Sr. Presidente, 
para encaminhar 

"'Acrescente-se o art. 17, com a redação abaixo, 
renumerando-se os seguintes. Art. 17: São revalidadas 
as operaçóes de financiamento externos já aprovadas 
pelo extinto Comité de Financiamento das Exportações 
e receberão tratamento prioritário quanto à liberação 
do financiamento." 

Gostaria que examinássemos esta emenda, porque nesse 
instante estamos co-validando o que na verdade já está co-vali­
dado. Agora, a reiteração de uma lei é uma figura quase 
sempre usada; às vezes, quando estamos regulamentando a 
lei, repetimos todo o artigo constitucional. O que estou dizen­
do é que essa resolução do Senado só pode entrar em vigor 
após aprovada no plenário e após sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Senador Gilber~o Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Com relação à Emen­
da 17, tendo em vista que o Ministro da Fazenda dissolveu 
o Comitê e que quatro operações muito grandes de 22 milhões, 
de 13 milhões, de 359 rytilhões e outra de 88 milhões, principal­
mente, a do Irã, de 359 milhões, que foi aprovada em dois 
ou três meses no máximo, deverão ser ratificadas e não conva­
lidadas. Proponhc o contrário ... 

O SR. RONAN TITO - Serem ratificadas por quem? 
Pelo Senado? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pelo novo comitê, 
a ser criado pelo Présidente da República ou pelo Ministro 
da Fazenda. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador, este será um 
caso típico em que faremos uma lei para retroagir. A parte 
poderá entrar em juízo e dizer que a lei não pode entrar 
no mérito de uma decisão anterior, ela não pode retroagir 
neste caso. Isso dará ensejo a mandado de segurança e outras 
coisas que não interessariam ao País. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O contrato ainda 
não foi assinado, simplesmente foi aprovado. O Comité apro­
vou, mas isso não gerou qualquer direito. Se o contrato tivesse 
sido assinado, sim, ele geraria direitos. 

O SR. RONAN TITO- Não sei se V. Ex• tem razão 
no seu raciocínio total. Pois, vejamos, no momento em que 
há uma decisão ... 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Sr. Relator. 

O SR. RONAN TITO - Só um minutinho, Sr. Presi­
dente. Sou meio gago, mas. às vezes se me derem tempo, 
chego ao final do meu raciocínio. Nas operações internacionais 
-aliás, estamos falando com um Senador, empresário e ex­
portador, é bom que se diga-, quando se faz uma exportação, 
principalmente uma grande como à que V. Ex~ acaba de se 
referir, entre dois países, as operações são comunicadas por 
fax, ato contínuo. Nesse momento, se foi aprovada essa ou 
outra operação, o outro país já recebeu a comunicação. A 
assinatura do contrato, eu diria que é um encaminhamento 
burocrático que se sucede à aprovação. O fax, hoje, nos EUA 
- V.Ex~ sabe mais do que eu, pois me parece que a sua 
empresa é fabricante de fax -. tem valor documental. Assi­
na-se contrato por fax, faz~se contrato de locação, compra 
e venda, tudo por fax. Veja V. Exa o que podemos trazer 
para a sistemática de exportação do Brasil. Podemos até dar 
razão ao De Gaulle -se ele não disse, pelo menos pensou: 
"Este país não é sério". Primeiro é aprovado, está tudo bem 
e, de repente não se aprova mais. Por quê? Porque fez uma 
resolução posterior que cancela ... Acho temerário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- V. Ex• tem toda a 
razão nessa dúvida em relação ao que isso pode criar entre 
países; mas, em contrapartida, também não me sinto confor­
tável para revalidar aquilo que já foi aprovado por um comité 
extinto. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Permita-me um aparte, 
nobre Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Ouço o aparte do 
nobre Senador Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- O que V. Ex' pretende 
necessitaria de uma disposição transitória nessa resolução, 
porque se tratâ de uma operação em andamento c de um 
fato objetivo, anterior a essa resolução. Creio que deverá 
ficar fora disso e, caso houvesse alguma dificuldade, posterior~ 
mente, utilizaríamos essa votação, aprovada no art. 16. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente acabei de ter 
uma conversa com o ilustre Relator. S. Ex• tem toda a razão 
quando me propõe a retirada da emenda. Eu a retiro, sabe 
por quê? Porque a operação que foi feita já foi feita. Não 
temos poder para cancelá-la, 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa pede ao Senador Esperidião Amin o parecer sobre 
a sugestão da emenda de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ainda tem o art. 5" 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O art. 5" ficou 
por último, como V. Exa pediu, para discussão de redação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em relação à emenda 
do Senador Eduardo Suplicy, sou contrário; pelos motivos 
já explicados. Não sou contra o seu conteúdo, mas creio que 
deva ser inserida no texto do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
da Mesa coloca em votação. 

Como vota o Senador Raimundo Lira? 

O SR. RAIMUNDO LIRA -Gostaria que o Sr. Relator 
esclarecesse melhor a sua negativa em relação a aceitar a 
emenda. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - O Senador Eduardo 
Suplicy propõe a inserção do art. 4o Se for para inserir, já 
disse que tem que ser o art. 13. 

"A análise dos financiamentos destinados à execu­
ção de obras civis no exteriorde-..:rá conter, no mínimo, 
os seguintes procedimentos: 

a) a análise do edital de concorrência, no caso 
de o importador ser uma entidade pública, ou análise 
de minuta de contrato, quando o importador for entida­
de privada, com vistas à verificação dos serviços que 
serão prestados; 

b) a apresentação dos projetos e planilhas de 
quantidades e custos unitários da obra civil a ser realiza­
da, identificando os itens e subitens que serão objetos 
de exportação, totalizando os valores referentes aos 
bens e serviços a serem exportados." 

Essa discriminação. inclusive, já está atendida por todas 
as demonstrações que o Banco do Brasil oferece ao Senado, 
nos relatórios trimestrais que serão apresentados. Ora, se vai 
relatar para o Senado é porque vai ter que fiscalizar na hora 
de dar. 

"IH- a apresentação do programa físico e finan­
ceiro da execução da obra, sendo que os desembolsos 
deverão respeitar estritamente as etapas de construção 
nele estabelecidas: 

Parágrafo único. Os desembolsos a que se refere 
o inciso JJJ serão efetivados mediante comprovação, 
pela empresa beneficiada pelo financiamento, das ex­
portações realizadas na etapa anterior. ressalvado o 
desembolso inicial, ficando o Banco do Brasil respon­
sável pela verificação da contabilidade dos bens e servi­
ços exportados com os itens e subitens relacionados 
quando da apresentação da proposta de financiamen­
to." 

São, via de regra, prescrições atinentes à operação do 
empréstimo. Tudo a ser levado a cabo pelo responsável pelo 
financiamento continuado, no caso de bens ou de serviços. 
Por essa razão, não acolho para fins da resolução. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como vota o 
Senador Raimundo Lira? 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Voto "sim", com oRe­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como votam 
os Srs. Senadores? 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -Aprovado o pare­
cer do Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Não, ainda falta o art. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a palavra 
o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, antes 
de encerrar-se a reunião, gostaria .. 

O SR. ESPERJDIÁO AMIN - Sr. Presidente, falta 
o art. 5° .. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vamos colocar 
em votação o art. 5o ainda. 

O SR. ESPERIDlÁO AMIN- Por favor, Senador Su­
plicy, pois ainda teremos que votar o art. 5o 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- É a nova redação 
do art. 5" A Mesa pede ao Sr. Relator que proceda à leitura 
da nova redação do art. 5" 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - O art. 5" permanece 
como está, pois criei um parágrafo único. Peço a atenção 
de todos os Senadores, principalmente o Senador Ronan Tito, 
o Senador Mário Covas e o Senador Bello Parga, que discu­
tiram o assunto, pois creio que conseguimos, com isso, satisfa­
zer. não a gregos e troianos, mas ao BNDES e ao Banco 
do Brasil. 

O parágrafo único passaria a ter a seguinte redação: 

"'As operações de financiamento externo, realiza· 
das no âmbito do Programa de Financiamento de Ex­
portação de Máquinas e Equipamentos- FINAMEX 
-. serão operadas pelo Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social- BNDES." 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presidência 
coloca em votação a redação final. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Aprovada, por 
unanimidade. 

A Presidência da Mesa agradece a presença de todos .. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, e o item 2 
da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Peço a colabo­
ração de todos para a leitura do item 2 da pauta. Peço também 
que o Relator Esperidião Amin o relate. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Sr. Presidente e Srs. 
Semadores. o Projeto de Lei n" 410/91, de autoria dos ilustres 
Senadores Pedro Simone Dario Pereira. restabelece a manu­
tenção e utilização do crédito de Imposto sobre Produtos In­
dustrializados, relativo aos insumos e empregados na indus­
trialização de veículos de transporte coletivo de passageiros 
e de seus chassis com motor e carroceria. Foi votado nesta 
Casa e encaminhado à Câmara dos Deputados. Lá ele foi 
acolhido e recebeu 4 emendas. 
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A de n° 1, de autoria do nobre Deputado Fernando Freire, 
prevê a retroação, a 5 de outubro de 1990, do incentivo fiscal 
aprovado pelo ~ enado, sob a justificativa de que a Lei na 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, ao estabelecer vários favores 
fiscais distintos, por força do art. 41, § ) 0

, do Ato das Dispo­
sições Transitórü s, adotou igual critério, fazendo os seus efei­
tos retroagirem a 5 de outubro de 1990. 

A Emenda n·' 2, de autoria dos Deputados Luís Roberto 
Ponte e Victor F<.ccioni, autoriza o restabelecimento da isen­
ção de IPl para casas e edificações pré-fabricadas e para prepa­
rações - vigas, blocos de concretos, inclusive pré-moldados 
e estruturas merá~icas -destinadas à aplicação em obras hi­
dráuhcas ou de tonstrução civil. Nos termos da emenda a 
isenção terá vigêr.cia a partir da data da publicação da lei. 

A Emenda n' 3, de autoria do ilustre Deputado Germano 
Rigotto, estabele;:e que a retroavidade prevista no art. 2°, 
nos termos da Emenda no 1, se aplica à manutenção dos crédi­
tos relativos aos insumos empregados na industrialização de 
máquinas e implementas agrícolas, beneficiados com a isenção 
concedida pela Lei n" 8.191. de 11 de junho de 1991. 

A Emenda n' 4, também de autoria do ilustre Deputado 
Germano Rigotto, dispõe que o Poder Executivo enviará ao 
Congresso Nacional projeto de lei especificando o montante 
da renúncia fiscal decorrente das isenções previstas nesta lei, 
bem como as despesas que serão automaticamente anuladas, 
com vistas ao cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias. 

O SR. EDUARDO SUPL!CY- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, talvez 
todos os Srs. Senadores já saibam. mas acharia importante, 
inclusive no sentido da homenagem, transmitir a todos que 
faleceu, na manhã de hoje, o jornalista Carlos Castello Branco 
que, sem dúvida, foi um dos maiores nomes da história da 
imprensa brasileira. Gostaria não apenas de transmitir a notí­
cia aos colegas, mas de aqui prestar a homenagem da Comissão 
de Assuntos Econômicos a Carlos Castello Branco. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) -A Presidência 
endossa as palavras do Senador Eduardo Suplicy. Carlos Cas­
tello Branco foi um grande jornalista, um brilhante jornalista, 
que atuou na imprensa por mais de 40 anos. Enviamos aos 
seus famíliares os pêsames de todos os membros da Comissão. 

Com a palavra o Senador Raimundo Lira. 

O SR. RA!Ml'NDO LIRA -Sr. Presidente, esse pro­
jeto é originário do Senado, tendo como autores os Senadores 
Pedro Simon e Dario Pereira. Ele foi aprovado aquí e, na 
Câmara dos Deputados, teve algumas emendas que, segundo 
o entendimento, vieram apenas complementar alguns direitos 
isonômicos para qu.: o projeto ficasse mais prefeito quanto 
a esse ponto de vista. Portanto, sou a favor da sua aprovação, 
com as respectivas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Vamos proceder 
à votação. 

(Procede-se â votação.) 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Aprovado o pro-
jeto. 

A Presidência agradece a presença de todos, ao mesmo 
tempo em que constata que o Senado e. específicamente, 
a Comissão de Assuntos Econômicos deram mais uma prova 
do seu dinamismo e de sua preocupação com a discussão 
e a solução das grandes questões nacionais. 

Está encerrada a reunião. 

( Levarita-se a reunião às 13 horas e 20 minutos.) 

1~ Reunião, Conjunta, das Comissões de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econômicos, realizada em 24 de junho de 1993. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de 
junho de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa do Senado Fede­
ral, reúnem-se as Comissões de Assuntos Sociais e de Assuntos 
Econômicos, sob a presidência do Senador Beni V eras e com 
a presença dos seguintes Senadores: João Rocha (Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos), Cid Sabóia de Carva­
lho, Juvêncio Dias, Carlos Patrocínio, Francisco Rollemberg, 
Jutahy Magalhães, Marluce Pinto, Saldanha Derzi, Pedro Tei­
xeira, Lucídio Portella, João Calmon, Dario Pereit·&, Elcio 
Alvares, Eva Blay, Raimundo Lira, Esperidião Amin e Ger­
son Camata. Havendr> número regimental, a Presidência de­
clara abertos os trabalhos, dispensado a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência 
esclarece que a presente reunião destina-se a ouvir as exposi­
ções dos representantes do DNC/MME, INMETRO, lBA­
MA, COPERSUCAR. SOPRAL, SINDIAÇÚCAR, Asso­
ciação das Indústrias Produtoras de Açúcar e Àlcool do Estado 
de São Paulo, PETROBRÁS e ANFAVEA, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 106, de 1992, que "Dispõe sobre a redução 
de emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras 
providências". em tramitação nesta Comissão do Senado Fe­
deral. Após a fala dos Senhores Expositores, a palavra é fran­
queada aos presentes para dar início aos debates. Depois. de 
ampla discussão sobre a matéria, o Senhor Presidente, agrade­
cendo a presença dos Senadores e convidados, declara encer­
rados os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Secre­
tário da Comissão de Assuntos Sociais, a presente Ata que, 
lida e aprovada, vai à publicação em conjunto com as notas 
taquigráficas. -Senador Beni V eras, Presidente da CAS -
Senador João Rocha, Presidente da CAE. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Vcras)- Srs. Senadores, 
senhores convidados, vamos iniciar esta reunião da Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado, juntamente com a Comissão 
de Assuntos Econômicos, para exame e discussão do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 106, de 1992, de autoria do Deputado 
Fábio Feldmann. Esse projeto refere-se à reposição e limita­
ções quanto à emissão de poluentes pelos carros fabricados 
no País, e tem um envolvimento muito sério com as questões 
do meio ambiente e com a economia em geral. Em conse­
qüência, tomamos a iniciativa de convidar técnicos, pessoas 
que conhecem o problema muito bem, de tal maneira que 
pudessem fazer para nós uma exposição a respeito do assunto, 
de tal forma que o Senado pudesse tomar uma decisão mais 
equilibrada e mais razoável a respeito do problema. 

Como o envolvimento é muito sério. ampliamos o leque 
de convites, para que pudéssemos ter hoje, aqui, uma visão 
ampla do problema. 

Passo a palavra ao Senador João Rocha, da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 
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O SR. JOÁO ROCHA- Esta audiência pública é uma 
prova da preocupação do Senado Federal quando da discussão 
e aprovação de projetos de lei. 

Como a discussão deste projeto está afeta às duas comis­
sões, a de Assuntos Econômicos e a de Assuntos Sociais, 
por iniciativa do Senador Beni V eras, acatamos prontamente 
a sugestão de S. Exa de ouvir todos os segmentos interessados 
na Lei n~' 106, de 1992, de autoria do Deputado Fábio Feld­
mann. E a nossa preocupação hoje realmente é esta, a de, 
antes de discutir o relatório, ouvir os senhores, e, como falou 
o Senador Beni Veras, abrir mais o leque de informações 
e de esclarecimentos para enriquecer a decisão do Senado 
Federal, com a preocupação que ele tem, como também tem 
a Câmara dos Deputados, de fazer com que essa lei realmente 
seja aplicada. 

Agradecemos a presença de todos os senhores e damos 
início, agora, voltando a palavra ao Senador Beni V eras, à 
audiência pública de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O nosso propósito 
é ceder a cada convidado dez minutos para ele expor a questão. 

Sugerimos que os Srs. Senadores, tendo dúvida a respeito 
da exposição, peçam o esclarecimento no momento da exposi­
ção, porque a questão é de certa complexidade e, se deixarem 
para o fim, podem perder algum aspecto. Ao final, poderiam 
fazer um questionamento mais profundo do assunto, mas, 
no momento da dúvida, poderiam interromper o expositor. 
E cada expositor teria dez minutos. 

Iniciaremos pelo representante do Departamento Nacio­
nal de Combustíveis, do Ministério de Minas e Energia, Dr. 
Marcelo Guimarães Melo. 

O SR. MARCELO GUIMARÃES MELO- Bom dia 
para todos. Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
demais autoridades presentes, minhas senhoras e meus senho­
res: 

Vou colocar rapidamente, nestes dez minutos, algumas 
questões gerais com relação ao abastecimento de combustíveis 
no País. Vou mostrar cinco transparências. 

A primeira delas mostra a situação em que estaremos 
nos próximos três anos em relação ao abastecimento de petró­
leo no País. 

Estes três quadros são tirados de um relatório da Petro­
brás, que tenho aqui comigo, e os três gráficos mostram uma 
situação bem clara, a de que nos próximos três anos teremos 
que despender cerca de 30 bilhões de dólares para atender 
ao abastecimento nacional de petróleo. 

Na primeira hipótese, quando se fará investimento da 
ordem de 2 bilhões de dólares por ano, no final do período, 
provavelmente a Petrobrás estaria produzindo somente 400 
mil barris/dia, contra os quase 700 mil que está produzindo 
hoje. 

Se for realizada essa hipótese, a importação de derivados, 
de modo geral, entre o petróleo e derivados, ficaria na ordem 
de 23,9 bilhões de dólares, e os gastos na produção na ordem 
de 6 bilhões de dólares. 

A segunda hipótese seria investimePtos da ordem de 11,3 
bilhões de dólares e a importação, parece-me, de 18 bilhões 
de dólares. 

A última hipótese seria investimentos da ordem de 16 
bilhões de dólares e a importação de quase 14 bilhões de 
dólares. 

Essa questão deixa muito claro que, para atender a uma 
parte da nossa necessidade de petróleo, os investimentos são 

realmente muito altos para os níveis de recursos que o País 
despende atualmente. 

Vou mostrar o segundo quadro. 
(Projeção) 
Esta é uma previsão do MIT para o abastecimento de 

petróleo a partir do início do terceiro milênio. As curvas mos­
tram claramente que até 1995, aproximadamente, com o au­
mento da produção fora da OPEP, haveria uma certa folga 
internacional de petróleo, mas a partir do ano 2000, com 
qualquer hipótese de produção dentro da OPEP, a escassez 
de petróleo é certa, não havendo a menor dúvida. Este docu­
mento é um relatório de cerca de trinta associados interna­
cionais e, apesar de ter sido produzido em 1985, está muito 
atualizado com as previsões atuais. 

Este quadro mostra as reservas atuais de petróleo no 
Mundo. A última linha deixa claro que 70% das reservas 
de petróleo do Mundo, hoje, estão sob o comando da OPEP, 
mostrando que qualquer problema no Oriente Médio, qual­
quer ação so Irã. não do Iraque, mas principalmente do Irã, 
ou dos fundamenta!istas árabes. qualquer ação na Arábia Sau­
dita, o Mundo pode se ver sem qualquer possibilidade de 
abastecimento de petróleo, ou, talvez, somente os países mili­
tarmente armados poderão dispor de petróleo, principalmente 
na abundância e no preço que ainda temos hoje. 

(Projeção) 
Este outro quadro mostra, comparativamente, o consumo 

americano de petróleo por ano. Os americanos estão consu­
mindo, hoje, cerca de 6,3 bilhões de barris/ano. Já consumiram 
mais de 7 bilhões de barris. Isso, comparado com as reserva 
provadas da Petrobrás, de 6,3 bilhões de barris, mostra que 
toda reserva provada da Petrobrás, se fosse extraída, não 
daria para o consumo americano de 6 meses. Naturalmente, 
a Petrobrás dispõe de mais cerca de 6 bilhões de reservas 
de petróleo descoberto, em torno de um bilhão de gás e tem 
indicações de mais reservas em água profunda, mas aí já entra 
questão técnica e de custo problemático. 

(Projeção) 
Por último, esta transparência mostra a situação dos Esta­

dos Unidos e da Rússia em termos de petróleo produzido 
e reservas. Os americanos já consumiram cerca de 90% da 
reserva de petróleo que eles tinham. A Rússia jã consumiu 
cerca de 70%. 

Do ponto de vista do Departamento Nacional de Combus­
tível, de modo geral é também o ponto de vista do Ministro 
das Minas e Energia, a nossa posição é pela aprovação do 
projeto da Câmara também a nível do Senado. 

Naturalmente algumas questão técnicas serão \.nscutidas 
-não vou participar delas, mas gostaria de aclarar mais duas 
questões. 

A primeira é que acreditamos que a era do petróleo está 
mesmo no seu ocaso e que temos mesmo, e talvez o Brasil 
seja o único país do Mundo que tem as condições de entrar 
nessa energia renovável, limpa, descentralizada, democrática, 
que é a energia da biomassa e que, do nosso ponto de vista, 
pode ser produzida em todo País de forma descentralizada, 
a nível de fazenda, criando alguns milhões de empregos na 
área rural. 

Acreditamos que o modelo criado em termos de produção 
de álcool, em grandes propriedades, foi um modelo equivo­
cado, mas serviu para colocar o Brasil como o maior produtor, 
como o único país, talvez, do Mundo que tenha uma proposta 
energética substitutiva do petróleo. Acreditamos, realmente, 
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que o álcool é o petróleo renovável. Ele pode ser usado na 
petroquímica e na álcoolquímica para produzir plástico, borra­
cha. e mesmo pa1 a produzir amônia. 

Então, acreditamos também que a Petrobás não deva 
fazer investimentos muito altos de uma vez, para aumentar 
a produção imed atamente, mas manter a sua produção em 
nível talvez dos "'00 mil barris ou até um milhão de barris, 
mas nunca pensa:-tdo na auto-suficiência, porque não temos 
petróleo descobc:·to para a auto-suficiência. 

Acreditamos que é hora mesmo do Brasil caminhar para 
a produção de álcool em todo o País, de forma descentralizada, 
substituindo o petróleo. Inclusive nos veículos pesados esta­
mos empenhados na produção do motor a álcool brasileiro, 
junto com a aero 1áutica, a própria Petrobrás, os produtores 
de açúcar e á\cool, também interessados no motor, e acredi­
tamos que com is.;o será possível diminuir a grande demanda 
do diesel, que hoje puxa a importação de petróleo. 

A última questão é que, mesmo que fôssemos fazer os 
grandes investimentos em termos de petróleo, eles não cria­
riam emprego nos níveis que se cria quando se pensa na produ­
ção de álcool. 

E mais ainda: acreditamos que, de um certo modo, as 
megalópoles, as grandes cidades, elas só foram viáveis enquan­
to o mundo tinha petróleo em abundância e barato, porque 
com o petróleo abundante e barato a adubação química era 
barata, a mecaniz.Jção agrícola era viável; mas, sem petróleo, 
as megalópoles, no nosso ponto de vista, serão insustentáveis. 

Então, seria o momento do Brasil começar a rever esse 
modelo de concentração urbana e partir para um modelo de 
produção de energia descentralizada, criadora de emprego 
e adequada ao meio ambiente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRES:DENTE (Beni V eras) -Dr. Marcelo, qual 

é a produção atua! de álcool equivalente a barris de petróleo? 
O SR. MARCELO GUIMARÁES MELO- Hoje esta­

mos produzindo cerca de 12,5 bilhões de litros de álcool. 
Em termos de eqLivalência, talvez alguém aí tenha uma infor­
mação ma1s prec1!-a ... 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -200 mil barris/dia. 
O SR. MARCELO GUlMARÁES MELO - 200 mil 

barris/dia. principalmente substituindo a gasolina. como ani­
dro ou como hidratado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- E V. S• tem uma 
visão da potencialidade de produção de álcool, sem prejudicar 
seriamente a produção de alimentos e outros bens agrícolas? 

O SR. MARCELO GUIMARÁES MELO- Seria inte­
ressante colocarmos aqui a seguinte questão: hoje, produ­
zimos 70 milhões de toneladas de grãos. Uma tonelada de 
grãos alimentam !rês pessoas por ano. Um País que produz 
70 milhões de toneladas de grãos já produz grão suficiente 
para 200 milhões de pessoas. Isso sem falarmos dos tubércules, 
do açucar, da carne e do leite, que vêm do wpim, e sem 
falarmos das frut1s. Se o País hoje passa fome, não é por 
falta de produção de alimentos. Podemos tomar o caso da 
soja, que é produzida com diesel subsidiado em grandes proje­
tos, mas que na verdade essa soja. 70% dela, é para a expor­
tação. E mesmo exportando 70% da soja e deixando o povo 
com fome, não consegimos mais do que 2,4 ou 2.5 bilhões 
de dólares, o que dará para comprar a metade do petróleo 
de que precisamo~. 

Então calculamos que, mesmo para números atuais, um 
bectare de cana suia suficiente para, no mínimo. dois carros 

rodarem o ano todo. Se tivéssemos 20 milhões de carros no 
Brasil, precisaríamos de cerca de uns 10 milhões de hectares, 
não chegaria a 1 ,5o/c do País. E como a nossa proposta -
inclusive há um folhetim que distribuímos - é de produção 
de álcool a nível de fazenda. com a cooperativa de leite fazendo 
a coleta do álcool. acreditamos que aumentaremos, com o 
projeto, a produção de alimento, esse alimento junto ao consu­
midor. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Obrigado. 
Já conosco o Deputado Fábio Feldmann, que é o autor 

do projeto e que foi convidado a participar desta reunião. 
Tem a palavra ao Dr. Paulo Macedo, representante do 

Ibama. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem V. Ex• a 

palavra. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Gostaria de formular 
uma pergunta, atendendo à solicitação de V. Ex~ Gostaria 
de perguntar ao Dr. Marcelo sobre a produção de álcool alter­
nativo, ouseja, não oriundo da cana. Por exemplo, no meu 
Estado temos uma grande indústria que está produzindo álcool 
a partir do babaçu. Gostaria de saber como está esse problema 
no Brasil hoje. 

O SR. MARCELO GUIMARÁES MELO- Esta nossa 
proposta de álcool a nível de fazenda não prevê a produção 
só a partir d cana. Porque o projeto parte do seguinte: uma 
mesma moenda, se for o caso da cana, é um alambique simples, 
e o fazendeiro ficaria com o bagaço para a ração animal, 
um bagaço com cerca de 50% do açúcar. E como o gado 
dele ficaria mais estabulado, ele teria uma maior produção 
de esterco e urina para uma confecção de adubo orgânico. 

No caso do Maranhão, por exemplo, toda a produção 
do álcool bruto pode ser feita como a cachaça de mandioca. 
Então, o inhame, a mandioca, o babaçu, como a tequila dos 
mexicanos, tudo isso é matéria-prima para a produção de 
álcool bruto. Como a nossa proposta é produzir alimento, 
qualquer projeto de plantio, seja o da cana, da mandioca 
ou do inhame. poderia ser iniciado imediatamente e, persis­
tindo o problema da fome. aquele pequeno produtor poderá 
transformar a cana em rapadura ou melaço e a mandioca 
em farinha. Se não persistir o problema da fome, se conse­
guirmos superá-lo, ele iniciaria o processo de produção de 
cachaça. Depois. havendo realmente maior quantidade, pro­
duzirá o álcool. 

O SR. PRESIDENTE (Bcni V eras) -Tem a palavra 
o Dr. Paulo Macedo. representante do lhama. 

O SR. PAULO MACEDO- Bom dia, senhores! 
Antes de apresentar as proposições do lbama a respeito 

do PL n" 106, gostaria de fazer um pequeno histórico a respeito 
do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores - Proconve. 

A necessidade de se criar um programa nacional que 
contempla~se as emissões atmosféricas de origem veicular co­
meçou a tomar corpo no início dos anos 80, a partir da consta­
tação de que a grave poluição ambiental, verificada em São 
Paulo. era causada predominantemente pelos poluentes at­
mosféricos gerados na queima de combustíveis em veículos 
automotores. Procurando viabilizar um programa de controle 
de emissões veiculares que fosse tecnicamente factível e econo­
micamente viável, as extintas Secretaria de Meio Ambiente 
- Sema e de Teconologia Industrial - STI, a Companhia 
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de Tecnologia e Saneamento Ambiental do Estado de São 
Paulo- Cetesb, além de outros órgãos de governos e segmen­
tos envolvidos com as montadores de veículos, fabricantes 
de autopeças e setor de combustível. entre outros, debateram, 
ao longo de sucessivas reuniões, a possibilidade de ser implan­
tado um progama veicular de longo prazo. Esse programa 
deveria ser gradativamente mais rigoroso, de modo a permitir 
que a engenharia automotiva tivesse tempo hábil para adequar 
seus motores aos limites de emissão de poluentes. 

Em 19H6. foi então instituído o Proconve, programa bem­
aceito e elogiado por todos os segmentos envolvidos, conside­
rado. mesmo a nível internacional, como um dos mais bem 
elaborados para o controle de emissão de fontes móveis. Tem 
como objetivos precípuos a redução de níveis de emissão de 
poluentes, além de propiciar o desenvolvimento tecnológico 
nacional. ta.nto na engenharia automotiva como em métodos 
e equipamentos para ensaios e medição de poluentes. 

Prevê também a implementação de programas de inspe­
ção e manutenção de veículos em uso e busca promover a 
melhoria das características dos combustíveis à disposição da 
frota nacional dos veículos automotores. 

O Proconve foi escalonado em três etapas, onde foram 
fixados limites máximos de emissões de monóxido de carbono, 
hidrocarboneto, óxido de nitrogénio, fuligem, aldeídos, álcool 
e emissão evaporativa, atendendo a um cronograma decres­
cente com prazo para 1989, 1992 c 1997. 

Para os veículos pesados, num primeiro momento, foi 
limitada a emissão de fuligem nos veículos novos, exigência 
essa já em vigor. Para a execução do programa, foi definido, 
através de convênio, que a Companhia de Tecnologia e Sanea­
mento Ambiental de São paulo- Cetesb, seria a instituição 
encarregada de executar toda a atividade técnica que envolve 
os ensaios da certificação dos veículos novos. 

Resoluções complementares estabeleceram regras e parâ­
metros para itens não contemplados à época pela de n~ 18. 
que são elas: a de n" 4/88, que estabelce a emissão nula nos 
gases dos veículos a diesel, a de n" 3/89. que estabelece limites 
de emissão para aldeídos: a de no 4/89, que estabelece correção 
para et<Jnol e a de n" 10/89. que estabelece limites de emissão 
de monóxido de carbono. hidrocarboneto, dióxido de nitro­
gênio para veículos a diesel. 

Por ser um programa realista. o Proconve vem tendo 
seu cronograma rigorosamente cumprido. E nenhum fato jus­
tifica a sua alteração. 

Em 1990, a liberação de importação de veículos fez com 
que o lhama publicasse no Diário Oficial da União, no dia 
11-10-90, Portaria n" 1. 937. que regulamenta a importação 
de veículos quanto à legislação ambiental. 

Cumpre enfatizar que todos os controles previstos no 
Proconve são submetidos a um rigoroso acompanhamento 
por parte dos órgãos envolvidos c que as metas vêm sendo 
atingidas a contentO. 

Fazendo uma avaliação do desenvolvimento do Proconve, 
desde sua instituição ao seu estágio atuaL os resultados são 
extremamente favoráveis, pois os fabricantes de veículos estru­
turaram e investiram para cumprir as metas fixadas. produ­
zindo os veículos e motores que. via de regra, atendam ao 
limites de emissão. 

Isso posto, é de se louvar a preocupação da Câmara dos 
Deputados quanto à questão da eMissão veicular, pois é certo 
e unânime que, se o Proconve viesse a ter força de lei, confor-

me proposto no Projeto de Lei original do Deputado Fábio 
Feldmann, PL n~ 813/88, traria grandes benefícios à questão 
ambiental. Entretando, na forma apresentada no PL no 106, 
cabem as seguintes proposições e suas respectivas justificativas 
por parte do Ibama: 

to) Eliminar os artigos to, 2o e 3o do PL-106, substituindo 
pela redação original os artigos 1" e 2" do Projeto de Lei 
n" 813, do Deputado Fábio Feldmann, incluindo neles os im~ 
portadores e a questão dos níveis de ruídos produzidos por 
veículos automotores regulamentados pela Resolução n" 
001192 do Conama, na forma abaixo apresentada: 

"Art. 1 o Como parte da política nacional de meio am­
biente, instituída através da Lei no 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, fica estabelecido que os fabricantes e importadores 
de motores e veículos automotores deverão reduzir os níveis 
de ruídos e emissão de monóxido de carbono, óxido de nitrogê­
nio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material em 
partículas e outros compostos poluentes nos veículos comercia­
lizados no País; 

Art. 2u Os níveis de ruídos e limites de emissão de po­
luentes, os prazos de implantação, os procedimentos de en­
saio, medição, centrifugação.licenciamento e avaliação desses 
níveis de limites dos veículos comercializados bem como todas 
e quaisquer medidas complementares relativas ao controle 
dos mesmos. serão estabelecidas pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambinte- Conama." 

Justificativa: 
O PL n" 106 estabelece limites de emissão e prazo para 

os seus cumprimentos. Acreditamos que não é conveniente 
uma lei tecer tanto detalhamento técnico, uma vez que tecno­
logias inovam e evoluem em espaço de tempo e velocidade 
sempre surpreendente como é o caso da indústria automo­
bilística. Tais limites e prazos estabelecidos em lei podem 
inviahilizar a incorporação de novas tecnologias c métodos 
de controle de poluição do ar por veículos automotores que, 
porventura, venham a :;urgir no intervalo de tempo definido 
no PL. 

Além do mais, essa estratégia tiraria a competência legal 
do Conama de regulamentar essa matéria c deixa o Proconve 
estático com o tempo. ou seja: a) o Proconve se encerrará 
em 1997 se o Conama não estabelecer outros limites e prazos, 
o que voltaria à situação atual com o eonama regulamentando 
a matéria; h) os limites de emissôes e prazos, propostos no 
PL, já estão definidos e regulamentados em resoluções do 
Conama- proteção do limite de O.OSg/Km de material parti· 
culado para os veículos leves com motores a diesel que poderá 
ser avaliado pelo Conama. quando necessário, pois tais veícu­
los têm o seu uso proibido no Brasil por motivos estratégicos; 
c) quanto ao cronograma e limites de emissões para os veículos 
pesados com motores a diesel. já existe uma proposta de 
Cetesb e da Anfavca, em discussão entre os envolvidos, com 
o necessário detalhamento técnico para ser levado à aprecia­
ção do Conama nas próximas reuniões; e d) a inclusão dos 
níveis de ruídos se justifica pelo fato de essa matéria já ter 
sido aprovado pelo Conama- Resolução noOot/92 -comple­
mentando. assim, a regulamentação ambiental para veículos 
automotores. 

Segunda proposta: alterar o art. 7" para: "Os órgãos res­
ponsáveis pela política energética, especificação, produção, 
distribuição e controk de qualidade de combustíveis são obri­
gados a fornecer combustíveis comerciais com características 
que permitam o pleno atendimento desta lei. nos prazos esta­
belecidos c de referência para testes de homologação. cientifi-
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cação e desenvo!1•imento, logo após o licenciamento ambiental 
no lbama. 

Justificativa 
O art. 10 de PL no 106 prevê o licenciamento ambiental 

para novos comt ustíveis; logo, o prazo necessário será o do 
processo de lice-lciamento ambiental e não o de 36 meses 
que está propost•J no PL. 

Terceira proposta: eliminar o art. 89• 

Justificativa: o registro de combustíveis e aditivos já é 
obrigatório no Departamento Nacional de Combustíveis do 
Ministério das N'inas e Energia, que possui atribuição legal 
e capacidade técnica para tal, não cabendo, portanto, retirá-la 
e trazê-la para o [bama, que não terá essa estrutura. 

Art. 9" Alterar para: "O abastecimento de gasolina au­
tomotiva. contendo teor de álcool etílico anidrido, combustível 
de 22% mais ou mer1os I% em volume e isento de aditivos 
à base de chumbo e outros materiais pesados, é obrigatório 
em todo o País". 

Justificativa: voltar o texto da Relatora do PL Na Câmara 
dos Deputados. Deputada Rita Camata. que se mostra mais 
realista, uma vez que garante o abastecimento de gasolina 
com 22% mais ou menos I% de álcool anidrido para os veícu­
los que foram concebidos para esse combustível, sem possi­
bilitar que combustíveis alternativos que porventura possam 
trazer benefícios ambientais. energéticos, econômicos etc. ve­
nham a ser licenctados na forma da lei. 

Quinta proposta: alterar o art. lO da seguinte forma: 
onde tem "e regi~tro .. , retirar a palavra ··registro" e retirar, 
também, "com o prazo de 36 meses de antecedência da imple­
mentação, respeitado o cronograma e limites de emissão, esta­
belecidos nesta lei". 

A justificativa é a mesma da anterior, ou seja: a compe­
tência do registro de combustível é do DNC. e o prazo é 
o do licenc\ament•) ambiental. 

E, por último. incluir o artigo com a seguinte redação: 
"Os órgãos federais e estaduasi de trânsito somente pode­

rão licenciar par :ráfego em vias públicas os veículos cujos 
modelos atendam plenamente o estabelecido nesta lei. 

Justificativa: evitaria a circulação de veículos não homolo­
gados pelo lhama e Inmetro." 

Finalmente. senhores não podemos perder de vista que 
os resultados esperados com o Procomvc encaixam-se num 
contexto maior qlie é a manutenção e recuperação da quali­
dade de ar no Pab. notadamente nos grandes centros urbanos. 
é preciso que o Brasil compatibilize uma política integrada 
de transportes. m~io ambiente e combustíveis. É necessário 
também que haja seriedade no estabelecimento de metas a 
longo prazo c no seu cumprimento. Dessa maneira, é possível 
assegurar a realização de todas as previsões c expectativas 
do Procom e restuurar a qualidade ambiental dos grandes 
centros urbanos brasileiros até o ano 2000. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao Dr. Antônio Ftrnando Payval. do lnmetro. 

O SR. ANTÔNIO FERNANDO PAYVAL -Sr. Presi­
.dene, Sr:-.. Senadores. Srs. Deputados, Srs. convidados: 

lnicialmente. gostaria de dar uma explicação sohre a par­
ticipação do lnmeno na execução do Proconve. 

O Inmetro. l:1stituto Nacional de Metrologia, normali­
zação da qualidade industrial. tem a competência de traçar 
diretrizes e agir junto às indústrias brasileira.;;, enquanto o 
lhama, de acordo com sua Lei Orgânica. tem a competência 
de fixar assuntos ambientais. níveis de poluição admissíveis. 

Então, o Conmetro, em outubro de I987, aprovou uma 
resolução denominada Proven para dar apoio operacional ao 
Proconve. Desse período para cá, nos últimos seis anos, o 
Inmetro, que é o órgão executivo do Conmetro, tem traba­
lhado em conjunto com o órgão que trata do meío ambiente 
-inicialmente a Sema, em I987, e hoje o lhama. 

Trouxemos alguns comentários a respeito da operacio­
nalização do programa, sobre o projeto de lei, para dar uma 
colaboração e permitir uma melhor análise do que acontece 
realmente, daquilo que a nossa experiência tem mostrado 
e que tem sido poposto na redação do PL n\' 106. Fizemos 
uma análise desse projeto de lei junto com o lhama, inclusive 
com a participação da Petrobrás e o DNC, e coletamos diversas 
sugestões. 

Vamos comentar aqui algumas que o lhama não citou 
no momento. 

Primeiro item. Na prposta vigente existem diversos tipos 
de veículos que são excluídos do controle ambiental em virtude 
da sua pequena influência e às vezes por problemas estraté­
gicos. No programa atual do Proconve e Proven estão excluí­
das as máquinas agrícolas, os veículos militares, as motoci­
cletas e os veículos fora de estrada. Acreditamos que esses 
veículos, em virtude de trabalharem longe de centros urbanos, 
normalmente não seriam essenciais para o controle ambiental. 
Essa exclusão poderia ficar a critério do lhama, quando isso 
fosse necessário. 

Quanto ao segundo item- isso já foi dito pelo represen­
tante do lhama- acreditamos necessária a inclusão de veícu­
los importados nas exigências do Procomove, independen­
temente, como disse o Senador Pedro Teixeira, da necessidade 
de tropicalização ou não. Temos que considerar que quando 
vamos fazer uma exportação para qualquer país os nossos 
veículos têm que sofrer alterações, por exemplo, nas cores, 
nas lanternas, nos pára-brisas, para atender a qualquer tipo 
de exigência do país importador. Só a título de lembrança, 
a BMW quando faz uma exportação de veículos para os Esta­
dos Unidos, esses veículos são diferentes dos que são expor­
tados. por exemplo. para a França, para o Chile. Os veículos 
são adaptados de acordo com as necessidades de cada país. 
Trata-se de uma contingência do mercado internacional. 

Na época em que foi aprovado o Proconve, existia um 
elemento que era uma força coerciva no sentido de que as 
empresas cumprissem as exigCncias do Estado. Esse docu­
mento era conhecido como Certificado de Registro de Fabri­
cação e era expedido pela Secretaria Executiva do Conselho 
de Desenvolvimento Industrial. No decreto de regulamen­
tação da política industrial do Governo Sarney, esse CRF 
foi extinto e hoje não existe um elemento que torne obrigatório 
o cumprimento dessas exigências. Não existe, por exemplo, 
uma pena para quem não cumpre essas exigências. As empre­
sas nacionais e as montadoras sempre mostraram o maior 
interesse em cumprir as exigências que lhes têm sido cobradas. 
Elas sempre atenderam ao que lhes foi solicitado. 

Ratificando a proposta do lhama. acreditamos que cada 
veículo que fosse lançado no mercado. que fosse circular, 
que fosse emplacado, licenciado deveria já ter sido aprovado 
pelo Programa de Controle Ambiental. 

Existe um problema com relação ao art. 8" do PLC. Seria 
interessante verificarmos isso, pois vai influenciar muitos cida­
dãos que têm condições de ter um carro novo. No art. 6" 
se diz 4ue todos os veículos e motores que forem alterados 
têm que obedecer às leis vigentes do Proconve. Todavia, isso 
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será impossível, por exemplo, em se tratando de um veículo, 
ano 1984, que venha a sofrer uma retífica. O motor desse 
veículo não tem condições técnicas, por se tratar de um projeto 
muito antigo, de se adequar às exigências de 1993, quaisquer 
que sejam as alterações. O proprietário teria que comprar 
um motor novo, completo. Muitas vezes o cidadão não tem 
condições de fazer isso. Nossa sugestão é no sentido de que, 
em se tratando de uma reforma, o veículo depois de pronto 
deve atender às exigências que existiam na época do seu ano 
de fabricação. 

Consideramos muito conveniente a inclusão do Programa 
Silêncio no sistema de controle de poluição porque temos 
a poluição ambiental, que pode ser por gás e pode ser sonora, 
também. Então, o problema de ruído, que já está definido 
pelo Instituto de Meio Ambiente, poderia muito bem ser in­
cluído para atender as necessidades. 

Agora, um item que eu acredito que pode se tornar um 
pouco controverso, é o seguinte: nós temos trabalhado, há 
seis anos, para que a indústria brasileira atinja, um dia, um 
ponto de qualidade nas emissões dos seus veículos, quando 
ele é vendido ao consumidor. Quando é entregue ao consu­
midor, hoje, ele atende às necessidades quanto ao seu estado. 
Mas, quando ele está em poder do proprietário, não há mais 
uma verificação, um acompanhamento da modificação do seu 
estado no decorrer da sua utilização. 

Acreditamos que seria interessante que fosse instalado 
um sistema de verificaçáo, não só de poluição- como poderia 
ser. inclusive, segurança veicular junto aos Detran, talvez 
sob a subordinação do Contran-e fazer um serviço, através 
dos órgãos responsáveis de verificação de toda a nossa frota 
de veículos, para que ela continue licenciada para o seu tráfe­
go. E isso, acredito que vá se tornar um trabalho muito grande, 
muito complicado, mas poderia ser iniciado um projeto-piloto 
em qualquer cidade média brasileira, antes de se aprender 
as dificuldades e se estender para todo o território nacional. 

Eu gostaria de finalizar, dizendo que neste PLC o trabalho 
do Inmetro foi excluído. Todos os trabalhos estão na mão 
do lhama. E. através de urna proposta de ·modificação das 
competências atribuídas pela Lei Orgânica do lhama, pre­
tende se dar uma parte da competência do lnmetro, que seria 
o estabelecimento da política de certificado no território nacio­
nal. 

Até a presente data estamos trabalhando. lado a lado, 
com o lhama no contato com as indústrias, no trabalho junto 
a Cetesh, porque a Cetesb, ao mesmo tempo em que é um 
órgáo conveniado com o lhama, é um laboratório credenciado 
pelo In metro. 

Eu agradeço a todos a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Bcni V eras)- Concedo a palavra 
ao Dr. Roberto de Moura Campos. representante da Coo­
persucar. 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS- O Setor 
sucroalcooleiro está participando através de quatro entidades: 
Coopersucar. Sopra I, Sindaçúcar e Associação das Indústrias 
Produtoras de Açúcar e do Álcool do Estado de São Paulo. 
Então. faríamos o seguinte: pronunciamento do setor seria 
feito por uma única pessoa, que seria o Dr. Luís Antônio 
Ribeiro Pinto, que no devido tempo faria o seu pronuncia­
mento, e depois as outras entidades fariam apenas observações 
específicas sobre pontos específicos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- No caso. então. 
incluiria a Associação das Indústrias dos Produtores de Açucar 
e do Álcool do Estado de São Paulo? 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS -Sim. O 
Dr. Luís Antônio falaria em nome de todo o setor sucroal· 
cooleiro, das quatro instituições: Coopersucar, Sop~al, Sinda­
çucar e Associação das Indústrias de Açúcar e do Alcool. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Nós temos aqui 
o Dr. Roberto Villa, da Petrobrás, e Aurélio Fernandes de 
Lima. 

O SR. ROBERTO VJLLA- Sr. Senador. a Petrobrás 
faria apenas o pronunciamento na minha voz. Quer dizer, 
nós usaríamos somente os dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pois não. 

O SR. ROBERTO VILLA - A respeito do tema que 
consideramos relevante, bastante relevante, cumpre iniciar 
a nossa exposição com uma declaração estruturada da nossa 
Companhia de que a Petrobrás está absolutamente alinhada 
com o espírito e a substância do projeto do Deputado Fábio 
Feldmann. 

Esse projeto objetiva um zelo. um cuidado maior com 
a população brasileira, tentando e objetivando limitar as emis­
sões da descarga de veículos. E a Petrobrás tem que ter, 
como profissão. um compromisso maior com a saúde, com 
o bem-estar e a qualidade de vida da população brasileira. 
Não nos poderíamos colocar de forma diferente, ao iniciar 
nossa exposição, daquela de dizer que a grande diretriz, o 
grande objetivo do projeto que está em discussão merece 
todo o apoio, colaboração, participação e ação da Petrobrás. 
A esse respeito temos que. muito rapidamente, dizer que 
no mundo inteiro esse tema é objeto de preocupações, de 
grandes investimentos, de estudos feitos por centros tecnoló­
gicos, por companhias engajadas tanto na produção de moto­
res, quanto na de combustíveis. 

Um ponto que - a meu ver - não pode jamais ser 
perdido de vista é que todos os avanços conseguidos nesse 
segmento são sempre frutos de inteiração muito profunda 
entre o conceito do motor e a adequação do combustível. 
Evidentemente, o motor não existe sem o combustível e o 
combustível não existe sem o motor. Quando os dois estão 
juntos é que os resultados de dirigibilidade, desempenho, 
emissão começam a aparecer. Ora a indústria de motores 
avança e coloca em posições pesadas a tecnologia de combus­
tíveis, ora a tecnologia de combustíveis pode oferecer cami­
nhos novos que possibilitem utilização tanto na perfomance, 
quanto na qualidade das emi~sões. Portanto, é uma mediação 
permanente que depende de avanços tecnológicos que estáo 
sempre abertos e que certamente ocorrerão. 

Vale a pena citar que países desenvolvidos já limitam 
seus níveis de emissão a valores extremamente baixos, num 
momento ainda inatingíveis por nós brasileiros, e que são 
frutos, evidentemente, de grandes avanços conseguidos na 
ârea de tecnologia de motores. A injeção eletrônica, o conver­
sor catalítico. espécie de filtro que se coloca na descarga dos 
veículos e que reduz substantivamente as emissôe~, são exem­
plos de diminuição de emissões. 

A Petrobrás entende que o Proálcool é um programa 
que existe, veio para ficar. tem colaboração importante na 
matriz energética brasileira. Muitas vezes, os diálogos- nem 
sempre bem compreendidos pela população- entre Petrobrás 
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e setor alcooleiro são entendidos como oposições e divergen­
tes. Vale a pena ressaltar que Petrobrás e Proálcool têm sido 
parceiros desde < gênese deste último. 

Toda a rede nacional de distribuição da Petrobrás (termi­
nais, dutos, nav:os) foi transformada, em primeiro lugar. a 
ácool. A Petrobrás foi a primeira empresa, eu pensaria assim, 
que transformou de imediato toda a sua frota de veículos 
leves para álcool. Enfim, as rusgas eventuais que temos são 
sempre discussõt: s que fazem parte do processo de aprimora­
mento, mas que j :~.mais deverão ser colocadas como uma oposi­
ção sistemática, uma disputa de mercado ou qualquer coisa 
desse gênero, p(lrque entendemos que no mundo inteiro o 
suprimento de energéticos, ou seja, a matriz energética, enseja 
espaço para qual.dade, custo, adequação e utilização. Segura­
mente. o álcool já plantou e vai continuar tendo o seu lugar 
na matriz energética brasileira. 

Falando em adequação de combustíveis a motores, em 
1989. a Petrobrá~. juntamente com técnicos de várias institui­
ções de meio ambiente e entidade científicas, realizou um 
trabalho. retirando o chumbo tetraetila da gasolina. que é 
um aditivo que vmha sendo usado -e ainda é -no mundo 
inteiro, e que é um poluente bastante severo. O objetivo 
dessa retirada era possibilitar que os veículos novos pudessem 
ter a instalação do chamado conversor catalítico. fsso foi uma 
preocupação mutto grande da Cetesb. Lembro-me - falei 
sobre o assunto com o Deputado Fábio Feldmann- do traba­
lho bastante frutífero que fizemos com o Dr. Gabriel Murguel 
em relação a essa questão. Ao retirarmos o chumbo, necessitá­
vamos de um incrementador da octanagem, que é o poderante 
detonante da gasolina. Imediatamente, ficou claro que o 
álcool anidro é, era e vai continuar sendo. na visão da Petro­
brás, o participante na mistura combustível que, além de con­
ferir a propriedade do octanase, reduz as emissões de monó­
xido de carbono e tem performance, no que diz respeito a 
custo e preço, comparativo ao NTDE, aditivo mais usado 
no mundo inteiro. Se algum dia os senhores do setor sucroal­
cooleiro assistirem à Petrobrás posicionando-se na linha do 
NTDE, certamente a empresa estará objetivando o mercado 
de exportação. O aditivo preferido da Petrobrás para redução 
de emissões e aumento de octanase continua sendo o álcool 
anidro. Uma preocupaçáo que também foi lançada e que se 
refere à matriz energética é a análise que o Dr. Marcelo, 
do DNC, fez a respeito dos prospectos para a produção de 
petróleo. Nossos dados. sinceramente, não estão conferindo 
muito. A Petrobrás tem a visão de que o petróleo vai entrar 
pelo próximo século ainda como um combustível de larga 
aplicação. Isso não exclui, em hipótese alguma, a possibilidade 
de termos - es~e seria um tema relevante para esta Casa 
- a definição ou a busca da definição do que seria a partici­
pação de cada componente na matriz energética brasileira. 
Nenhum país do mundo coloca todos os ovos numa cesta 
só. Continuará h<wendo um espaço muito grande para o petró­
leo, continuará havendo um espaço bastante grande para o 
álcool e outras fontes que o Dr. Marcelo mencionou. Essas 
fontes podem e devem ser objetos de um estudo apurado, 
objetivando utililação da matriz energética brasileira. Esse 
é um tema complexo. porque diz respeito à política de trans­
portes. 

O Dr. Marcelo falou em diesel. A política brasileira de 
transportes faz com que o País ande sobre roda de caminhão 
em distâncias onde a cabotagem, a navegação fluvial e marí­
tima e a ferro vi 1 teriam uma participação espantosamente 

econômica. E o Brasil deu as costas para esses tipos de trans­
porte, optando pelo rodoviário. É um tema relevante mas. 
seguramente, não é o tema que estamos discutindo. Em termos 
de volume, o tema que discutimos significa 36 mil barris por 
dia de álcool anidro. Se estivéssemos aditivando, em todo 
o país, na base de 20% do volume total de combustível e 
se fizéssemos uma diferença entre 10 e 20% de anidro na 
gasolina, estaríamos falando em 18 mil barris de anidro numa 
produção total de álcool. no País, de 200 mil barris. 

O que quero dizer com isso é que o nosso alinhamento, 
com esse projeto, é definitivo, mas não significa, em termos 
volumétricos, o comprometimento com a fixação do Proál­
cool. Significa uma posição de qualidade, de compromisso 
com o meio ambiente e com a performance de nossos veículos. 
O ponto que mais releva refere-se à possibilidade de a socie­
dade brasileira legislar sobre o assunto, fixando pontualmente 
o teor 22%. Em países onde essa preocupação já vai de 
longe, a norma ou a lei abre e limita o uso de alguns aditivos. 
Então, nosso ponto fundamental- onde eu gostaria de con­
centrar e so\icitar a atenção dos Senhores Senadores - é 
que a Petrobrás não é contra os 22% de anidro na gasolina. 
Estamos de acordo com a colocação do lhama de que esse 
nível de definição talvez ficasse melhor e mais adequado na 
linha de normas e especificações do que na linha de legislação. 
A legislação deve procurar a grande política, o princípio, o 
grande objetivo. A legislação deve abrir espaços para que 
a norma técnica, a especificaçáo adeqüe. de tempo em tempo. 
as condições e os objetivos aos avanços tecnológicos que segu­
ramente virão. Os motores serão diferentes, os combustíveis 
terão que se adequar. Entendemos que, de tempos em tempos, 
haverá o problema da lei estar injetando o uso de combustíveis 
em motores que vieram com requisitos diferentes ou coisas 
semelhantes. Seria uma lei de grande enrijecimento e a nossa 
sugestão está bastante sintetizada na emenda da Deputada 
Rita Camata, no texto original, que garant~. assegura a possi­
bilidade do uso e do emprego do combuStível. da gasolina, 
com 22%. Isso ahre espaço. não limita .. isso assegura, mas 
não engessa. não. restringe, não coloca uma posição rígida 
porque o desenvolvimento tecnológico tem desafiado sempre 
as modificações contínuas. 

Era o que eu tinha a dizer, no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Obrigado, Dou-
to r. 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Com a palavra 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu gostaria 
de saber qual o cargo que ocupa o expoente que agora falou 
pela Petrobrás. 

O SR. ROBERTO VILLA- Eu sou Diretor Comercial 
da Petrobrás. 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Recebi, no 
meu gabinete, algumas pessoas da Petrobrás e o entendimento 
à época não era bem esse, e eu estou aqui. agora. querendo 
comparar, porque. este depoimento me sensibibiza mais do 
que os anteriores. Mas estou percebendo uma discripância 
muito grande de pessoas que se apresentaram em nome da 
Petrobrás e a palavra, agora. deste cidadão, Diretor Comercial 
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desta empresa. Era o que eu queria esclarecer, porque este 
é o pensamento vigente na Petrobrás. 

O SR. ROBERTO VILLA - Eu posso assegurar ao 
Senhor que, além de estar declarando ser Diretor Comercial 
da Petrobrás, estou acompanhado pelo Diretor da Área Indus­
trial, que superintende e dirige toda a atividade de refino 
e que esta é a posição oficial da nossa Companhia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O Senhor 
não esteve no meu gabinete. não. esteve? 

O SR. ROBERTO VILLA - Se eu pudesse ver a sua 
fisionomia. para, pelo menos, me lembrar .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu sou o 
Relator da matéria. 

O SR. ROBERTO VILLA - Perdão. não estive no 
seu gabinete. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Quero escla­
recer que as pe'lsoas que, em nome da Petrobrás, estiveram 
em meu gabinete expressaram um ponto de vista diferente. 

Quero. portanto. esclarecer esse incidente, se bem que 
essa exposição presente é que me parece mais convincente. 

O SR. ROBERTO VILLA- Ficaria feliz se o Sr. Relator 
tomasse a nossa exposição como posição oficial da Compa­
nhia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não, 
eu a estou recebendo como tal. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao Dr. Marcos Madureira. da Anfavca. 

O SR. MARCOS MADUREIRA- Senador Beni V e­
ras, Senador João Rocha, Srs. Senadores. Deputado Fábio 
Feldmann, Srs. e Sr•' 

O Projeto de Lei no 106. na verdade, transcreve. em 
sua essência, a Resolução no 1.886 do Conama e as resoluções 
publícadas posteriormente. O Representante do lhama. em 
São Paulo, já reve a oportunidade de apresentar. Só em ter­
mos, talvez. de subsídios, aos Srs. Senadores, essa Resolução 
no 1.886 do Conama começou a ser discutida em 1983, num 
grupo de trabalho com representantes de governo e represen­
tantes da iniciativa privada. entre el<1s a Anfavea. Na época, 
não existiam metodoJogi~s de ens~io, existiam pouquíssimos 
laboratórios de emissões, que são laboratórios extremamente 
sofisticados, não existiam combustíveis de ensaio que permi­
tissem a reptibilidade dos ensaios. e não existia, portanto. 
uma avaliação da emissão dos veículos nacionais. 

O trabalho dessa comissão da qual nossa associação parti­
cipou ativamente resultou na Resolução n" 1.886 c nas resolu­
ções que vieram posteriormente, e podemos dizer que hoje 
o Brasil tem uma legislação extremamente comp)cta, comple­
xa, das mais rígidas que existem hoje no mundo. E uma realíza­
ção que nos deixa bastante contente por ter participado dela. 
No tocante a veículos do ciclo auto-leves. que seriam nossos 
automóveis e camionetas a álcool e gasolina, as três fases 
do Procon, as duas primeiras jâ em vigor e quase todos os 
veículos atendem, plenamente, e a fase que entrará em 97, 
que temos certeza c convicção de que todos os veículos atende­
rão, também. Na parte dos veículos diesel. as fases já em 
vigor já foram. inclusive. suplantadas pelos fabricantes de 
veículos no Brasil. o que gerou, por motivo da própria Anfa­
vea, por incentivo da própria Anfavea. uma discussão com 

a Cctesb c dcmai~ órgão~. inclu~ive com a Petrobrás. e ai 
uma proposição de novos limites de emissão para veículo~ 
diesel, limites este~ gue estão agora em análise no Conama. 
e inclusive estão inserido~ neste Projeto de Lei n 106, que 
deixa a legislação brasileira. em termos de veículos diesel. 
acompanhando pari passu a legislaçiio europ~ia. que é uma 
das mais rígidas do mundo. 

Este pequeno histórico. Srs. Scnadore~. era só para mos­
trar o envolvimento d<1 Anfavca nesta matéria. e, como cu 
disse ante~. este projeto de lei, na sua essência. transcreve 
estas prescrições. Dessa forma. nós, como a~~ociação c nos~as 
afiliadas, não poderíamos ter outr.as postura que não a de 
apoio irrestrito aos limites c prescrições que est<'io aí incluídos. 
Temos pequenos pontos. que se restringem a dois e não estão 
previstos no Procom. Estes, sim. nos trazem preocupação. 
Dentro do universo dessa proposta são apena~ dois pontos. 
mas de uma importância realmente grande. Eu pretenderia 
relatá-los de maneira sucinta. 

O primeiro é o art. 2 ·, § 2 ·. item e, que fala sobre o 
controle de particulados em veículos de isoleves. que são m 
automóveis e camionetas, que hoje s<lo de comercialização 
proibida no Brasil. 

O previsto no Projeto de Lei n · 106 é de 0,05 gramas 
por quilômetro de partitulados. Esse limite não encontra para­
lelo em nenhuma legislação intcnwcional. a não ser em um 
único estado americano. que é a Califórnia. Lá ele foi baixado 
com o intuito de proibir a fabricação de automóveis a diesel. 
Esse foi o intuito que levou também a Cetesb. autora dessa 
proposta, a colocar esse limite na legislação. 

Não estamos aqui defendendo que seja <.~utorizada <.1 co­
mercialização de automóveis diesel. Não é isso. Estamo~ de­
fendendo que. em uma proposta de emissão, seja colocado 
aquilo de cuja proteção o meio ambiente necessita e não que 
seja utilizado um subterfúgio para a proibição da comercia­
lização de veículos. 

Achamos que a proibição ou a liberação devem levar 
em conta uma política macro, superior, principalmente em 
termos de uma crise energética. Então. a nossa proposta. 
em relação a esse item, é a de se adotar a legislação mais 
severa que se conhece, que é a européia e que seria de 0.124 
gramas. sendo que esse valor não é adotado em toda a Europa. 
pois o valor da Comunidade, adotado em algum. países; 0.14. 
A nossa proposta é que se adote um mais rigoroso. ou seja, 
o de 0,124, mas que não se proíbe por esse instrumento. 
que não seria o adequado. 

O segundo ponto é o art. 2··- § 2", item b, que trata 
da questão da emissão de aldeídos. Esta só é controlada no 
Brasil e no est<1do da Califórnia. talvez porque nesses existam 
veículos a álcool. em 4ue essa cmissáo é maior. Não é o 
caso da Califórnia com o metano!. 

Hoje é previsto, no Conama. 0.03. Desculpem-me: é pre­
visto. para 1997. nesta proposta de lei, 0,03 gramas por quilô­
metro. Esse valor inviabiliza ou inviabilizará a produção de 
automóvei~ a álcool em 1997. 

Sem descer a detalhes. porque não seria o momento, 
nem o local, rnas nos Estados Unidos só é medido o formal­
deído. que é rvalmente aquele aldeído que traz maiores dano~. 
ao meio ambiente. No Brasil, adotou-se a postura de 'e medi­
rem aldeídos totais. que incluem também o acetaldeído, um 
aldeído não tf\o comprometedor em termos de meio ambiente. 

Esse valor tão baixo, incluindo o acetaldeído. inviabiliza, 
pela técnica existente hoje, o atendimento. Acho que não 
seria vontade do legislador proibir a comercialização de veícu-
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los a álcool, qw· notadamente contribuem para o meio ambien­
te. A nossa p·oposta é que seja adotado o valor de 0,10 
por gramas qui.ômetro, em vez de 0,3 gramas por quilômetro. 
Esses são os dois pontos sobre os quais, em termos técnicos, 
teríamos considerações a fazer. 

Só gostaríe: mos de levar à consideração dos Srs. Senadores 
e à sua decisã:J superior um outro ponto. A legislação de 
emissões, tratando de veículos e de combustível, é um processo 
extremamente dinâmico. porque, como disse o Dr. Villa da 
Petrobrás, não existe a possibilidade hoje. no mundo, de se 
atingirem valores tão baixos, sem a interação do veículo, do 
motor e do combustível, pois só o veiculo não conseguiria 
e obviamente só o combustível também não. 

Hoje, diria que quem puxa o desenvolvimento da indús­
tria mundial é a questão das emissões. é aquilo que puxa 
a tecnologia dos veículos. E esse processo é extremamente 
dinâmico. Ess~, é a razão por que, em todos os lugares do 
mundo onde exista uma legislação de emissões rigorosa, séria, 
completa, essa seja emanada pelo órgão ambiental. Por que 
isso? Porque esse órgão ambientaL na verdade, com as suas 
especificações, puxa o desenvolvimento do veículo. 

Muitas vezes. nos Estados Unidos e na Europa, esses 
limites colocados em certas datas não tiveram a possibilidade 
de ser atendidos e foram postergados. Em outras épocas, 
anteciparam-se alguns valores e postergaram-se outros, de 
maneira a beneficiar o meio ambiente. Essa flexibilidade exige 
que o órgão ambiental que acompanha a nossa vida no dia-a­
dia tenha competência para isso. 

Entendemos a razão por que isso foi levado a um texto 
de lei, embora inicialmente não houvesse, na proposta do 
Deputado Fábio Feldmann, tamanha especificidade, que foi 
colocada depoJs: é a de dar um respaldo ao Conama. Pelo 
menos da parle da Anfavea e de suas filiais, obedecemos 
e obedeceremos a uma resolução do Conama com o mesmo 
empenho e dedicação que obedeceremos a uma lei. Enten~ 
demos que é para dar um reforço a uma resolução do Conama. 
E aí concordamos com a posição do lbama de que talvez 
fosse mais intucssante não constar isso no texto legal, pela 
rigidez e pelo processo lento de modificação de uma lei, que 
deve existir e ..1ssim deve ser. ou seja, de que esses limites, 
esses detalhes ~écnicos. que hoje estão prescritos em um pro~ 
jeto de lei. sejam deixados à competência do órgão executivo, 
que é o Ibama. Este, sim, em contato diário com a evolução 
técnica, poderá acompanhar, alterar e, inclusive, enrijecer 
as especificações, caso seja necessário para o meio ambiente. 

Volto a afirmar que, quanto às prescrições técnicas, com 
exceção desse~ dois pontos, nada temos que contrarie esse 
projeto, principalmente porque participamos ativamente de 
sua elaboração e não podíamos ser. de nenhuma forma, con­
trários a e\e. 

A definiç:ío filosófica do que deve ser urna lei, do que 
deve ser uma resolução, deixo à consideração superior dos 
Srs. Senadores. 

Muito ohrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Eu perguntaria 
ao Dr. Marco;; qual é o reflexo previsto, do ponto de vista 
ec''"'.:'-"'ico, scbre o preço dos motores. Há alguma percen­
tagem qt •. - !1udesse ser estimada? 

O ~R. M \Rr()S MADUREIRA -Gostaria de escla­
recer que a ap'":_;~"ç:.io desse projeto de lei não trará nenhum 
investimento adicional à indústria, como também náo trará 
nenhuma redução na emissão de poluentes, porque o texto 

desse projeto, na verdade. repete aquilo que já está previsto 
no Conarna. 

No Conama, em termos de veículos do ciclo watt(?), 
tivemos três fases. duas das quais já foram feitas. A terceira. 
que colocará o Brasil no nível dos países mais rigorosos do 
mundo, é uma legislação bastante severa que exigirá dos veícu­
los do ciclo Watt(?) utilização de uma tecnologia bastante 
moderna, como catalizadores free way, sensores lambda, inje­
ção eletrónica multipoint. É um custo adicional, com o qual 
não nos preocupamos. Te mos condições de fazer isso e já 
estamos fazendo. Alguns modelos novos já atendem esse limi­
te. Quanto aos veículos a diesel, a legislação também é muito 
rigorosa. A Petrobrás sabe disso, pois é nossa parceira nessa 
discussão. Há necessidade de grandes modificações no diese; 
que vai ser usado no País. Isso exige muito investimento. 
Eu diaria que só na parte laboratorial nós investimos mais 
de 100 milhões de dólares, para desenvolver esses veículos. 
É um programa caro, que exige investimento, mas isso hoje 
não é questionado, nem poderia sê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao Dr. Luís Antônio Ribeiro Pinto, do Sindaçucar. 

O SR. LUÍS ANTÓNJO RIBEIRO PINTO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, o projeto ora em dis­
cussão, curiosamente, levantou objeções muito pouco signifi­
cativas do ponto de vista técnico. Desse ponto de vista, a 
única objeção significativa foi a segunda, da Anfavea, quando 
se refere ao limite de emissão de aldeídos. 

Analisando um pouco mais, veremos que se trata de uma 
discussão econômica, uma discussão de mercado. O grande 
ponto polêmico é manter-se. ou não, a adição obrigatória 
de 22% de álcool à gasolina. 

Este ê o grande ponto que eu gostaria de discutir. Do 
ponto de vista ambiental, é claro que o álcool é benéfico. 
Do ponto de vista técnico, está comprovado que a mistura 
de 22% de álcool à gasolina é factível e boa. Pode não ser 
a ideal, mas é perfeitamente aceitável. Entendemos que é 
até melhor uma gasolina com mais álcool. Em termos de 
padrão de qualidade, tecnicamente, é superior a uma outra 
sem álcool. 

Vamos, então, discutir a adição dos 22% de álcool. Por 
que a PETROBRÁS defende, apesar de suas declarações de 
amor, em que acredito piamente, a eliminação dos 22%? 

No nosso modo de ver. esses 22% são o filet mignon 
da indústria alcooleira, porque, misturados à gasolina, eles 
valem 25% mais do que o álcool hidratado. E mais. Com 
a obrigatoriedade, por lei, da adição de ácool à gasolina, 
nós temos realmente uma garantia de que o nosso mercado 
não vai acabar, porque enquanto se vender a gasolina vai-se 
vender 22% de álcool. É um mercado cativo, não há dúvida 
nenhuma. isso é extremamente importante para o PROÁL­
COOL, essa é a nossa maior garantia. E eu diria a única, 
porque o mercado de carro a álcool hidratado é muito mais 
vulnerável do que a garantia da adição na gasolina - essa 
não vai acabar. E enquanto houver petróleo, segundo a PE­
TROBRÁS, mais uns cem anos, segundo o Dr. Marcelo, 
mais uns vinte, nós vamos ter um mercado garantido. 

Então, do ponto de vista econômico, que é o que está 
subjacente aqui, que está sendo discutido na realidade. nós 
reafirmamos a nossa posição: ela é fundamental para a sobrevi­
vência do PRO ÁLCOOL. 
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Poderíamos discutir a conveniência ou não de continuar 
o PROÁLCOOL. os aspectos econômicos e até os aspectos 
técnicos. Mas não é isso o que é relevante. Creio que já 
coloquei a posição realmente relevante: o Dr. Marcelo, do 
DNC, apresentou urna visão diferente daquela da PETRO~ 
BRÁS, mas é o nosso entendimentro haver uma visão muito 
mais realista do quadro do suprimento de petróleo. O petróleo 
não vai acabar de jeito nenhum. Só que ele vai ficar mais 
caro ao longo do tempo. porque vai ficar um pouco mais 
escasso. e gradativamente mais escasso; e acima de tudo, vai 
ficar na mão de um grupo restrito de países que terão um 
controle muito grande sobre o suprimento. Daí o grande risco. 

De outro lado, a indústria alcooleira subdivida em quatro­
centas unidades ao longo do País, totalmente feita com capital 
nacional -não temos nenhuma multinacional fabricando ál­
cool no País até hoje -. cria seguramente de noventa a cem 
empregos a mais do que o equivalente~ um barril de petróleo 
refinado e explorado pela PETROBRAS. E não acaba nunca. 
É renovável. Há um interesse estratégico fantástico. 

O que nós estamos discutindo aqui, no fundo. é essa 
reserva de mercado. Daí a posição da PETROBRÁS. A única 
restrição séria da PETROBRÁS foi quanto aos 22%. Esta 
é a nossa posição e nesse ponto não podemos transigir, porque 
esta é a nossa maior garantia. é o filet mignon do mercado. 

Quanto aos outros itens levantados, o item da ANFA­
VEA, por exemplo. se referindo à questão de particulados. 
é mais uma questão de princípios, porque ela mío quer ver. 
na legislação. fechada uma porta eventual no futuro para a 
fabricação do carro a diesel. Mas tanto do ponto de vista 
ambiental, quanto do ponto de vista de mercado, acreditamos 
que não tem cabimento fazer esse carro a diesel. uma vez 
que o diesel no Brasil é escasso. é subsidiado, e é necessário. 
acima de tudo, para o transporte onde toda a nossa economia 
está baseada. 

Não quero me alongar. vai haver debates, nossos assessores 
estão aqui e poderão discutir os aspectos técnicos, mas eu 
queria novamente enfatizar que este é um ponto fundamental 
para a indústria açucareira c alcoolcíra do País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA -Sr. Presidente. trata-se. 
na verdade. de convencer os brasileiros de que somos brasi­
leiros e moramos no Brasil. 

Nós conseg~imos desenvolver no BrasiL com a tecnologia 
da PETROBRAS. com o PROALCOOL, o melhor combus­
tível líquido menos poluente do mundo. É um produto nacio-
nal que gera agora t:mpregos. , 

Ora, eu recebi um boletim da PETROBRAS dizendo 
que o Brasil não pode obrigar os 22°/c. tem que se adpatar 
no MERCOSUL O País tem mais automóveis. tem a melhor 
indústria automobilística, tem o melhor combustível e. no 
lugar de impor o seu padrão para os países do MERCOSUL. 
tem que absorver o padrão do MERCOSUL Ora. não dá 
para entender! 

Somos o oitavo mercado do mundo, somos um grande 
mercado. Não somos uma Nicarágua. um E\ Salvador. Então. 
temos que fazer os nossos padrões, c fazer os nossos padrões 
com um combustível que cria empregos no Brasil, que é o 
menos poluente. que tem tecnologia brasileira e que vem 
de uma indústria que tem que ser sustentada. porque é extre­
mamente nacional. 

A discussão~ só essa. Temos que convencer os brasileíros 
e a PETROBRAS que ela é uma empresa brasileira. Ela 
não está convencida disso ainda, nesse aspecto, e precisa ser 
convencida. Esse é o fulcro da discussão desse projeto. 

Era a colocação que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Vcras) - Dr. Aürélio, o 
senhor queria falar alguma coisa? 

O SR. AURÉLrO- Agradeço a g5!ntileza da intervenção 
do Senador. Considero a PETROBRAS uma empresa brasi­
leira demais, mas é evidente que temos que ser julgados por 
aqueles que não estão dentro dos nossos quadros, c a PETRO­
BRÁS tem que estar atenta a isso. 

Lembro que o Japão não é menos japonês, que os Estados 
Unidos não são menos americanos, que a França não é menos 
francesa, nem a Itália menos italiana quando balanceam as 
suas possibilidades com seus recursais internos e com suas 
disponibilidades. Estou falando de paises que são importa­
dores de determinadas rontes de energia. inclusive petróleo. 

_Gostaria de insistir num ponto: a posição da PETRO­
BRAS não é excludepte. Mesmo que possa parecer um fato 
novo, a PETROBRAS não quer a exclusão de nenhum dos 
partícipes da matriz energética. Há um ator que precisa ser 
considerado na cena: não é propriamente o consumidor. mas 
o mercado que irá ter que dar respostas permanentes aos 
avanços às evoluções e às modificações. O projeto é bom. 
a lei é boa, apenas estamos trazendo uma cooperação no 
sentido de ele não ser enrijecedor. Mas não consideraria que 
estamos em antagonismo. 

O SR. GERSON CAMATA - Serydo que a Itália c 
o Japão não conseguiram fazer um PROALCOOL e chegar 
ao combustível que conseguimos. Estão doidos para conse­
guir. Estamos na frente deles nesse aspecto, e acho que temos 
que conservar essa frente. que é o objetivo do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Alguém mais que 
fazer uso da palavra? (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Dario Pereira. 

O SR. DARIO PEREIRA -Quero fazer uma pergunta. 
A Associação dos Produtores de Álcool falou que o pessoal 
da ANFAVEA quer fabricar carro a diesel. Esse carro a que 
ele se refere é carro leve. de passeio. como se diz? 

O SR. LUIZ ANTÓNIO RIBEIRO PINTO - Nâo, 
o que eu disse foi que a ANF A VEA defendeu, nos seus dois 
pontos. primeiro. a questão dos aldeídos*. e, em segundo 
lugar, os particulados (?). Ela não gostaria de ver, em lei, 
cerceada uma possibilidade futura de fabricação de veículos 
leves. portanto automóveis com motor a diesel. Foi isso que 
eu disse. 

O SR. DARIO PEREIRA - Gostaria que o pessoal 
da ANFA VEA dissesse algo também. 

O SR. MARCOS MADUREIRA -Senador. acredito 
que não tenha sido feliz na minha exposição. ou pelo menos 
claro. quando disse que não estava aqui advogando a liberação 
da comercialização de automóveis a diesel. Essa comercia­
lização, hoje. é proibida no País. e em nenhum momento 
solicitei a revogação. Essa proibição é vigente. pelas razões 
já expostas c conhecidas. de que o diesel no Brasil. hoje. 
é um combustível probolemático em termos de oferta. Portan­
to. apesar de que seria muito baixo o consumo, não existiria 
razão ou necessidade de sua lihcração. 
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A minha colocação é que não deve ser colocada essa 
proibição como um subterfúgio. como uma desculpa para se 
colocar um limi e de emissão irreal para trazer um benefício 
ao meio ambiente. quando a razão que existe realmente é 
a proibição de (Inaudívcl) veículos. 

Então, ado que se deve deixar a proibição, sim, até 
que o Governo. numa estratégia de política energética macro, 
resolva, se assim o resolver. se o quadro se modificar, autorizar 
a comercializaç<:o. 

Não estou defendendo, em nenhum momento, que isso 
seja feito agora Só acho que esse é um projeto de emissão, 
e realmente nos deixa até um pouco triste ver que um projeto, 
cuja origem conhecemos, Deputado Fábio Feldmann, na ver­
dade se transforme, não num controle de emissões mas, sim, 
numa tentativa de se estabelecer uma política energética. 

O SR. DARIO PEREIRA- Gostaria de perguntar ao 
pessoal da Associação dos Produtores de Álcool se temos 
produção suficiente no Brasil para fazer es~a mistura de 22%. 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS -Sem dúvi­
da nenhuma. Mesmo porque, Senador, eu já tinha, em con­
versa anterior com V. Ex", colocado a posição de que o álcool 
anidro é priorit.írio na escala. É o nosso filet mignon. Com 
isso. será o últ1mo a faltar. e não vai faltar. V. Ex• pode 
ficar sossegado. Desde que seja do interesse da Nação manter 
o PROÁLCOOL, temos capacidade de responder às necesí­
dadcs da população brasileira a qualquer momento. 

O SR. DARIO PEREIRA- Para encerrar, gostaria 
de fazer mais uma pergunta. Qual o problema que a PETRO­
BRÁS tem coml.!sses22% d~ mistura? A PETROBRÁS perde 
dinheiro? Se a PETROBRAS perde dinheiro, a Nação tam­
bém está perdendo. porque a PETROBRÁS. de qualquer 
maneira, é uma empresa nacional. Então, gostaria de saber 
se ela está perdendo dinheiro nesses 22% ou nos 10%, como 
ela também pensou. 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS- Embora 
a PETROBRÁS não julgasse tão pertinente trazer esse ponto 
aqui. por tratar-se da discussão que estamos enfocando. evi­
dentemente qu·;! há um deslocamento de mercado. São os 
barris a respeito·dos quais cu falei. Podem ser 18 mil barris __ . 
Hoje. são 36 mil barris que a PETROBRÁS exporta. Com 
isso, as contingCncias de mercado é que irão ditar como está 
o preço interno da gasolina no Brasil. Eu perco esse mercado. 
deixo de acessar esse mercado e vou em busca do mercado 
de exportação. 

Para responder a V. Ex' com toda a transparência, na 
média. os preços que temos obtido com exportação não com­
pensam a perda de venda pelo mercado interno. 

O SR. DARIO PEREIRA- Tem prejuízo'' 

0 SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS- Sim, se 
é que se pode dizer assim. Estamos sempre um pouco prepa­
rados para o prejuízo. Não é pela inoperância. O mercado 
dita o preço, e, com isso temos que vender pelo preço do 
mercado internacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Prcsi­
denbte, peço a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)~Conccdo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente. gostaria de dei:xar bem claro que o objetivo central 

desse projeto é o de diminuir a emissão de poluentes por 
veículos automotores. Esse projeto tem muito mais caracte­
rísticas sociais do que econômicas. Não podemos nos desvia 
dessa questão. que é a saúde humana como via de conse­
qüencia do meio ambiente. 

Gostaria que as discussões não se afastassem desso ques­
tão. Quando fiz o parecer e concordei com o projeto, não 
foi numa posição de análise unicamente econômica, mas sim 
dentro de uma tese mais que atual, que é a tese do meio 
ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, fizemos uma reunião conjunta da Comissão 
de Economia e de Assuntos Sociais. que nos obriga e nos 
indica o caminho .. 

O SR. CID SABÓIA DECARVALHO-Osdoiscami­
nhos são válidos. Apenas estou dizendo que, apesar de o 
projeto ter aspectos econômicos, o seu fulcro, os seus aspectos 
basilares, a sua pilastra - como se pode verificar pela sua 
ementa - é a saúde humana. Gostaria de esclarecer isso. 
Depois. falarei como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao Deputado Fábio Feldmann. 

O SR. FÁBIO FELDMANN - Gostaria de dar uma 
explicação aos Senadores sobre a história desse projeto. 

Começamos a discussão desse projeto em julho de 1988. 
quando ainda estávamos no processo constituinte. A origem 
desse projeto se encontra em um fato muito interessante. 
O Senador Nelson Carneiro tinha aprovado no Senado um 
projeto que tratava dessa matéria. o qual preocupava o setor 
ambiental brasileiro, quer a nível da Secretaria Especial do 
Meío Ambiente. quer a nível da CETESB. que era a entidade 
responsável pela implementação, execução e discussão do Pro­
grama de Controle de Veículos Automotores. 

De maneira que fizemos uma discussão com os represen­
tantes de todas as entidades que estão aqui, inclusive com 
o pessoal da Faculdade de Saúde Pública de São Paulo. Por 
que o pessoal da Faculdade de Saúde Pública? Gostaria de 
retomar aquilo que o Senador Cid Sabóia de Carvalho colo-
cou. 

Os dados e os indicadores que temos dos impactos da 
poluição atmosférica causada por veículos na saúde humana 
são absolutamente assustadores. Dados da Faculdade de Saú­
de Pública mo~tram. de um estudo antigo realizado no ano 
de 198711988, que ratos submetidos a uma poluiçáo da Cidade 
de São Paulo e ratos submetidos a uma poluição fora da Cidade 
de São Paulo tiveram, na verdade. em termos de saúde, impac­
tos completamente diferentes. Os ratos colocados na Praça 
de Correios em São Paulo tiveram desenvolvimento do apare­
lho brônquio-respiratório ahsolutamente anormal. 

Tenho aqui um dado da Organização Mundial de Saúde 
sobre a poluição: certos poluentes têm impactos em termos 
de mutações genétka'S a uma população que é submetida a 
isso. 

Então, o que estranho nessa discussão e talvez o que 
tenha ficado faltando nesse projeto. que não foi discutido, 
é que, no BrasiL temos pouquíssimos estudos epidemiológicos 
para sabermnos como anda a população brasileira, do que 
ela morre em função do impacto da poluição. Cidades como 
São Paulo tram;formam-se em verdadeiras câinaras de gás 
na época do inverno. Foi essa a razão que nos levou a essa 
discussão. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 3 6343 

Quero dizer que sou um Deputado. Penso que muitos 
dos Senadores aqui presentes foram meus colegas na Consti­
tuinte em questões ligadas ao meio ambiente e ã saúde huma­
na. Nunca, em momento algum, discuti a questão do ponto 
de vista econômico ou estive atrelado a qualquer dos interesses 
que são colocados aqui. Discuti com a ANFAVEA, com a 
PETROBRÁS e estranho, inclusive, a posição do represen­
tante do IBAMA, porque esse órgão sempre participou das 
discussões, e nunca seu representante fez comentários de natu­
reza crítica como estão fazendo aqui. Tiveram oportunidade 
para melhorar o projeto do ponto de vista técnico e não o 
fizeram. 

Quero ainda dizer aos Senadores que temos as atas de 
todas as reuniões, desde 1988, e que coloco à disposição de 
V. Ex•', mostrando que é uma discussão antiga. O que acon­
teceu foi que, em determinado momento na tramitação desse 
projeto, houve uma falta de álcool no mercado- penso que 
V. Ex•' devem lembrar-se disso. Quando isso ocorreu, o mer­
cado ia ser tomado pela gasolina. Quero dizer também que 
a gasolina continha chumbo, e hoje ninguém fala do chumbo 
tetraetila porque foi retirado, mas até 3 ou 4 anos atrás a 
PETROBRÁS colocava uma gasolina de péssima qualidade 
no mercado brasileiro, com chumbo, e exportava a gasolina 
de boa quahd~de. Quero dizer ainda que, mesmo depois de 
a PETROBRAS ter dito publicamente que estava retirando 
o chumbo da gasolina do mercado brasileiro, houve uma reu­
nião, cuja ata da transcrição está aqui, em que a representante 
da Universidade de São Paulo mostrou que via chumbo no 
ar da Cidade de São Paulo e que, depois, comprovou-se que 
havia uma refinaria no Rio de Janeiro que ainda introduzia 
o chumbo na gasolina. 

O SR. GERSON CAMATA -Que não era da PETRO­
BRÁS. 

O SR. FÁBIO FELDMANN- Mas era, sob o controle 
do Departamento Nacional de Combustível. Não era a PE­
TROBRÁS, mas uma simbiose entre PETROBRÁS e Depar­
tamento Nacional de Combustível. 

Assim, gostaria de colocar a questão do ponto de vista 
político. A Deputada Rita Camata melhorou muito nosso 
projeto original, que visava a uma questão óbvia: não adianta 
existir uma resolução do CONAN fixando parâmetros se os 
órgãos responsáveis- no caso do combustível, órgãos federais 
--;-não se obrigam a prestar um combustível de boa qualidade. 
E esse o problema do PROCOMVE, e esse foi o problema 
da Resolução do CONAMA, que não obrigava o Departa­
mento Nacional do Combustível,ou mesmo a PETROBRÁS, 
a fornecer un:, combustível de qualidade; mudava a situação 
do mercado internacional do petróleo. ou o preço da gasolina 
fazia inte~esante exportar gasolina de boa qualidade, e a PE­
TROBRAS exportava gasolina de boa qualidade. 

Quero dizer aos representantes da PETROBRÁS que 
discuto, inclusive a ação da PETROBRÁS nesta Casa, quer 
dizer, discuti a ação e o lobby que a PETROBRÁS exerceu, 
junto com a ANFAVEA, porque a PETROBRÁS é uma 
empresa estatal, o que significa, em primeiro lugar, interesse 
público da saúde da população brasileira. Ou seja, a questão 
de fluxo de caixa da PETROBRÁS, exportação, não pode 
ser colocada quando estamos tratando da sáude da população. 
Entendo que a falha do projeto, tanto o meu quanto o substi­
tutivo da Deputada Rita Camata, não conseguimos, por falta 
de estrutura dos órgãos de saúde no Brasil, obrigá-los a fazer 
um monitoramente da saúde da população. 

No caso do aldeído, quero dizer ao representante d<1 AN­
FAVEA que. na verdade, não existem estudos sobre o impac­
to do aldeído na saúde humana porque. praticamente, só o 
Brasil usa o álcool como combustível. Então, há muito pouco 
interesse internacional sobre isso, de maneira que não sabe­
mos se o aldeído é ou não cancerígeno. 

Em uma das disposições que eu estava relendo aqui, o 
Professor da Universidade de São Paulo diz que a queima 
do combustível, do petróleo, faz com que algumas partículas 
cancerígenas se depositem nos pulmões das pessoas e nos 
pulmões dos ratos que foram objeto de estudos. O que o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho colocou é o que tem de 
ser valorizado aqui: estamos falando da sáude da população. 
A questão da matriz energética e outras questões são essen­
ciais, estratégicas para o País, mas não são o aspecto mais 
fundamental de um projeto como esse. O aspecto fundamental 
é saber do que morre a população brasileira? Quero dizer 
a V. Ex"' que, a questão de alguns meses, saiu uma matéria 
na Folha de S. Paulo, mostrando que morrem mais crianças 
por poluição atmosférica do que pessoas por AIDS na Cidade 
de São Paulo. Ontem ou anteontem, saiu uma matéria na 
Folha de S. Paulo sobre a poluição de automóvel. na verdade, 
sobre a poluição em São Paulo, que tinha corno manchete: 
"Centro .vive estado de atenção. Mortes por doenças respira­
tórias aumentam 10% nesses períodos". 

Quero fazer um apelo aos Srs. Senadores, dizendo que, 
se esse projeto for emendado no Senado e voltar à Câmara, 
só terá condições de ser aprovado em 1995. Sabemos que, 
no segundo semestre, estaremos em tempos de revisão consti­
tucional. A polarização será na revisão constitucional como, 
de certa maneira houve na Constituinte: as atividades ordiná­
rias da Câmara e do Senado ficaram prejudicadas. E faço 
um apelo porque quero insistir que estamos discutindo com 
todas as pessoas que estão aqui desde 1988. fizemos inúmeras 
audiências púb\icas e fizemos acordos que estão sendo descum­
pridos aqui. Para se chegar a esses parâmetros que estão aqui. 
grande parte de representantes da ANFAVEA. da PETRO­
BRÁS, da CETESB, do lBA MA est1veram presentes. E agora 
vêm aqui, em muitos casos, contestar. O projeto pode ser 
melhorado. Só que a questão, por exemplo, da poluição sono­
ra é fundamental. Mas houve uma recomendação dos órgãos 
ambientais no sentido de que não tratássemos dessa matéria 
nesse projeto. 

O que estou pedindo é que se aprove o projeto aqui, 
e podemos rediscutir, na verdade, inclusive. essa matéria até 
de maneira permanente. O que não posso aceitar - e faço 
um apelo veemente aos Srs. Senadores - é que, se voltar 
para a Câmara, estaremos em condições de aprovar, em tese. 
um projeto como esse em 1995. No ano que vem, haverá 
revisão constitucional. No próximo ano, teremos eleição presi­
dencial. Quer dizer, essa demora, essa procrastinação não 
interessa a que o projeto visa, que é proteger a saúde da 
população brasileira. Quero dizer aos Srs. Senadores que não 
se trata somente de São Paulo. Hoje todas as regiões metropo­
litanas brasileiras são consideradas áreas críticas de poluição 
desde 1985. A região metropolitana de São Paulo tem uma 
situação agravada em termos de poluição, mas todas as regiões 
metropolitanas, sem exceção, são consideradas áreas críticas 
de poluição desde 1975. 

- Não estou falando aqui como Deputado de São Paulo, 
mas como Deputado do Brasil que se preocupa não com o 
meio ambiente stricto sensu, mas com a saúde da população. 
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Há um reJ:resentante da ANF A VEA, e quero dizer que 
estive discutinco com S. s· e com outras pessoas a questão 
dos aldeídos. St:, amanhã, verificar-se que é impossível aten­
der-se a esse pa ·âmetro, quer dizer que nós aqui, obviamente, 
não vamos inv abilizar o carro a álcool, só que temos que 
dar um crédito a um projeto que tem sido objeto de discussão. 
E insisto que, ~e há uma falha no projeto, eu me disponho 
inclusive a discutir com os Senadores como vamos monitorar 
a saúde da população porque disto ninguém falou aqui. O 
representante oo IBAMA não disse como o IBAMA, junto 
com os outros Ministérios. controla a saúde da população 
brasileira. 

Faço um apelo veemente para que consigamos aprovar 
esse projeto que, como disse, tramita no Parlamento brasileiro 
desde 1988. Há cinco anos estamos tentando definir essa maté­
ria. E a resolução do CONAMA não é suficiente porque 
a PETROBRÁS, na verdade, negou-se a prestar um combus­
tível de boa qualidade durante muitos anos neste País e conti­
nua tendo uma atitude prepotente e arrogante. Reclamei in­
clusive ao Ministro, que é do meu partido, Pauli!lo ~ícero, 
a atitude arrogante e prepotente da PETROBRAS. E uma 
pena o Senador Gerson Camata não estar aqui, mais que 
mudou de posiçào de uns dois ou três meses para cá, tomou-se 
mais flexível na discussão. E quero lembrar ao representante 
da:~ETROBRÁS que vou abordar, na questão do monopólio, 
até que ponto há uma coincidência entre o interesse público 
e inteteresse estatal. Se alguma multinacional já tiver agido 
como a PETROBRÁS, agiu aqui contra a saúde da população, 
seria um escândalo de natureza nacional e talvez internacional. 

O SR. PRESIDENTE(Beni V eras)- Muito respeitável 
a atitude do Deputado Fábio Feldmann, mas há uma questão 
da qual não nos podemos furtar: o Senado tem sido, de uma 
maneira indireta, coagido acaceitar os projetos que vêm da 
Câmara como estão, sob a alegação de que, se volta demora. 
Realmente, é uma questão ponderável e preocupa. Mas_ nâo 
nos podemos furtar ao nosso papel de órgão em condições 
de examinar os projetos e, se possível, melhorá-los ou incorpo­
rá-los às opiniões do Senado. Realmente é respeitável a posi­
ção do DeputaCo Fábio Feldmann. e gostaria muito que pudés­
semos viabilizar o andamento rápido do projeto, mas temos 
que exercer o ~1osso papel, e o nosso papel é este: examinar 
os projetos e verificar se eles correspondem ao que o Senado 
pensa a respeito da questão. 

O SR. FÁBIO FELDMANN- Cinco anos na Câmara 
e dois meses no Senado, e chegou agora para discussão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Com a palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, reco­
nheço esse argumento e muitas vezes discuti a idéia de que 
não somos aqui uma Casa revisora. O Senado é uma Casa 
revisora. E para exercitar o seu poder, o revisor tem o direito 
de fazer as modificações que julgar necessárias. 

Mas, no caso específico, estranhei a afirmação peremp­
tória de que o ator principal destre projeto é o art. 99 , que 
diz: 

"Fica fixado em 22% o percentual obrigatório da adição 
de álcool." 

No meu entendimento, estamos tratando de outro assunto 
como disse o ')eputado Fábio Feldmann. Estamos tratando 

do problema de saúde pública. da redução da emissão de 
poluentes. A importância do projeto está exatamente no que 
diz a sua ementa. 

No entanto, se trouxermos à discussão o aspecto econô­
mico, concordo com o que disse aqui o representante da PE­
TROBRÁS. Não é correto, da nossa parte, engessarmos essa 
questão, fixando um limite de 22('/o obrigatório. A evolução 
da técnica pode modificar esse percentual e, se cada vez que 
isso ocorrer, passarmos cinco anos discutindo o projeto, perde­
remos o bonde da História. 

Portanto, engessar o percentual nesse limite, no meu pon­
to de vista, não é a posição mais correta. Creio que poderíamos 
registrar ''até 22%". 

O SR. GERSON CAMATA- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Com todo 
prazer. 

O SR. GERSON CAMATA -V. Ex' tem razão na 
sua colocação, mas acredito que o que deve mudar é o tempo 
que o Congresso Nacional demora para apreciar um projeto 
de lei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Suponhamos, então, 
que apreciemos a matéria em 15 dias ou em 30 dias. Altera­
remos a lei? A posição mais correta não é modificar a lei 
a cada instante. Modificar a lei é o mesmo que estabelecer 
um valor específico de uma multa e. a cada instante, ter que 
modificar esse valor por causa da inflação. 

O SR. GERSON CAMATA- Nesse caso, teríamos 
que modificar tudo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é o mesmo 
caso, mas é um exemplo: ter que se mudar a cada instante 
uma lei, em razão de modificações ocorridas no decorrer do 
tempo. O objetivo da lei não é exatamente este. 

No caso específico, lamento, mas discordo um pouco do 
Deputado Fábio Feldmann. Pedirei ao Presidente da reunião 
que me faça chegar às mãos uma tradução das notas taquigrá­
ficas da reunião de hoje, porque há problemas técnicos que 
quero examinar. O representante da ANFAVEA levantou 
dois problemas de ordem técnica. Eu, pessoalmente, não vou 
examiná-los, baseado apenas nos meus conhecimentos. Solici­
tarei assessoria para examinar os dados levantados aqui pelo 
representante da ANFAVEA, da PETROBRÁS e outros, 
dados esses que merecem ser tratados no bojo do projeto, 
para que se faça, em função deles, qualquer modificação que 
seja necessária. 

Por essa razão, discordo do Deputado Fábio Feldmann, 
pois, como estamos no final do semestre. talvez não tenhamos 
o tempo necessário para a votação de,sse projeto. Se não hou­
ver recesso, talvez, no decorrer desses dias, possamos anali­
sá-lo. Mas quero ter o cuidado de fazer o exame da questão. 

Repito: Creio que o assunto principal do projeto deve 
ser este: saúde pública e tralamento técnico da questão dos 
poluentes. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Com· a palavra 
o Dr. Luiz Antônio. 

O SR. LUIZ ANTÓNIO RIBEIRO PINTO - Tenho 
a impressão de que a minha intervenção logrou o seu objetivo: 
mostrar que a principal objeção ao projeto era uma objeção 
de origem econômica e não de origem do meio ambiente, 
que é o objetivo fundamental do projeto. 
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Creio que isso ficou bem caracterizado, e era isso que 
eu queria mostrar. A adição de 22% de álcool na gasolina 
consta, desde o início, da primeira resolução do PROCOND. 
Teve o beneplácito do CETESB, que fez uma pesquisa bas­
tante extensa sobre as vantagens da adição dos 22%, c chegou 
a conclusões ínescapáveis. 

Portanto, comprovou-se que a gasolina com 22% de ál­
cool é realmente melhor para o meio ambiente. Creio que 
o que eu queria demonstrar ficou perfeitamente claro: as obje­
ções são de origem comercial. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Sr. Presidente, não 
entendi quando o representante do SINDIÇUCAR disse que 
as objeções têm razões comerciais. 

Eu fiz uma objeção e não vejo nenhuma razão comercial 
na minha objeção. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Creio que S. S• 
se referiu à objeção da PETROBRÁS. 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS~ Entendi, 
nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES ~Que fique bem ela-
r o. 

O SR. ROBERTO DE MOURA CAMPOS - Creio 
que entendi e faço minhas as palavras do Dr. Luiz, porque 
quem trouxe à baila a palavra com a reserva de mercado 
não foi a PETROBRÁS. 

O anidro é o filet mignon do setor: foi dito transparen­
temente. Portanto, se o Deputado Fábio Feldmann quer saber 
a que interesse serv~, em determinadas posturas, está dito 
aqui. A PETROBRAS não argüiu o mercado. 

Somos favoráveis ao seu projeto, Deputado. Somos favo­
ráveis à saúde da população. Não nos colocamos, em momento 
algum, contra o espírito objetivo e o que se faça. A PETRO­
BRÁS não é contra os 22%. Estamos tentando dar uma cola­
boração no sentido da organicidade da lei. Ela tem que ser 
normativa no sentido amplo. E. se algum dia qualquer órgão 
normativo quiser alterar para 2R ou 40%. que faça, mas não 
se pode engessar o limite. Repito: a PETROBRÁS defende 
o projeto do Dr. Fábio Feldmann. A PETROBRÁS não é 
contra; a Petrobrás não envena a população. Gostaria de. 
em outra oportunidade ~ pois que cs\e é um outro tema 
~. conversar com o senhor a respeito desse assunto e obter 
elementos factuais. 

_Agora, reitero para os Srs. Senadores que a PETRO­
BRAS está defendendo o espirito de corpo. A colaboração 
é no sentido de contribuir para a edição de uma lei adequada. 

O SR. GERSON CAMATA~ Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. GERSON CAMATA-Trata-se de uma interven­
ção rápida. Apenas desejo insistir naquela posição que eu 
havia colocado anteriormente. 

A posição da PETROBRÁS no Brasil precisa ser revista. 
Nós, progressistas nacionais. temos que começar a rever a 
posição da PETROBRÁS. 

Vou contar um caso do qual foi testemunha o Senador 
Esperidião Amin. Na CPT do PP. da qual V. Ex• foi relator. 
mandei um pedido de informações, através da CPI. com 1 O 

perguntas. A PETROBRÁS não respondeu ao Congresso Na­
cional e ao Senado sob o argumento de que os assuntos eram 
tão sigilosos e estratégicos que nem mesmo ao Congresso 
Nacional ela podia prestar as informações. O Relator está 
aqui. Nada tem o Diretor Comercial com isso, mas a PETRO­
BRÁS está ficando acima da sociedade brasileira, está ficando 
acima do Congresso Nacional. acima do Presidente da Repú­
hlica. 

A tese essencial aqui é: o Congresso Nacional. em nome 
da sociedade brasileira. vaí dizer à PETROBRÁS e à indústria 
automobilística que tipo de índice de poluição de emissão 
dos automóveis aceita. Não é a PETROBRÁS que vai impor 
ao Congresso Nacional o combustível de sua escolha. 

A diferença é somente esta: o Congresso Nacional, em 
nome da sociedade brasileira, é quem vai determinar os índices 
de emissão à indústria de automóveis e à PETROBRÁS -
que infelizmente é a única produtora de combustível, pois 
deveria haver urnas quarenta para haver concorrência. Temos 
que estudar o tema na revisão constitucional, para que não 
ocorram maís problemas desse tipo. 

No entanto, notou-se logo gue o projeto chegou ao Sena­
do o contrário: a PETROBRAS veio para dentro do Con­
gresso Nacional em um Johby, o que ela sabe fazer muito 
bem. às vezes não eticamente, e começou a bater em um 
único ponto - o problema dos 22%. E sabemos por que 
que VeiO. 

Pela portaria, o índice de 22% já é obrigatório; só que 
ela o adota em alguns lugares e em outros não. Então, vamos 
incentivar a produção de álcool e vamos adotá-lo. É o que 
é preciso fazer. Na verdade. está-se tentando apenas dar um 
enfoque econômico a um projeto cujo objetivo ainda é muito 
maior. 

O Congresso Nacional não pode abrir mão disto: o Con­
gresso Nacional. em nome da sociedade brasileira, vai deter­
minar à indústria automohilistica e à PETROBRÁS o combus­
tível a ser usado. o índice de poluição que a sociedade aceita. 
Nem a indústria automobilística. nem a PETROBRÁS vai 
impor ao Congresso Nacional o que eles querem. Nós somos 
os agentes da vontade popular. pelo voto, no regime demo­
crático em que estamos vivendo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, quero falar, como Relator. algo muito importante. 

Peço atenção para o que vou explicar. porque acompanhei 
todos os depoimentos. à exceção do primeiro, e vi com simpa­
tia o depoimento da PETROBRÁS. Pareceu-me bastante are­
jado, diferente daquilo que eu escutara em meu $abinete de 
pessoas que falavam em nome da PETROBRAS, não sei 
se legitimamente. a partir do atual depoimento do Diretor 
Comercial. 

Mas. Sr. Presidente, entendo que esteja faltando uma 
compreensão do que seja lei. Não podemos dizer nunca que 
a lei engessa, principalmente, agora, com o instituto da medida 
provisória. Em se tratando de lei ordinária, como se trata. 
o Presidente da República haixa uma medida provisória e 
altera qualquer dispositivo dessa lei com vigência imediata, 
com força de lei instantaneamente. principalmente por dizer 
respeito à área da saúde humana, do meio ambiente, com 
reflexos econômicos que são, na verdade. de grande impor­
tância neste momento. 

A lei não engessa. A lei tem diversas naturezas. Existe 
a lei cogente, não cogente, a lei permissiva. a lei que apenas 
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admite. A lei :em vários sentidos: a lei perfeita, menos que 
perfeita, lei imperfeita. 

As classifi:ações de leis no Direito são as mais diversas 
possíveis. Todavia, dizemos que o Brasil é um País sem leis 
porque deixarr os ao entendimento do Poder Executivo, de 
um órgão, det:rminados itens que são do consenso social. 
como bem fa!oJ o Senador Gerson Camata. 

No caso, tt-m que ser lei porque, para esse assunto conver­
gem diversos st.:tores: meio ambiente, produçáo de petróleo, 
produção de ã:cool, produção de motores, questões econô­
micas as mais diversas, questões sociais. questões de saúde, 
todas vêm. nur.1 fluxo, no mesmo rumo. 

Quem é o poder mediador de tudo isso? O Poder Legisla­
tivo, porque, cem posto de representantes do povo e represen­
tantes dos Estados, ele está apto constitucionalmente a dirimir 
a questão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. CID SABÓlA DE CARVALHO- Concedo 
o aparte a V. Exa 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, faço-lhe apenas uma pergunta. Apesar da afirma­
ção peremptória do representante do SINDIÇUCAR de que 
não vai faltar :ilcool, já tivemos experiência diferente e, a 
cada instante, ouvimos comentários de que há possibilidade 
de isso vir a ocorrer. Se estabelecermos na lei a obrigato­
riedade do aditivo de 22%. Como disse agora o representante 
da PETROBRÁS em determinados lugares falta álcool e. 
por isso, não pode ser feita essa adição de 22%. Se faltar 
álcool, estará correta a infringência da lei a cada instante 
ou seria melhor irmos até 22%. No caso de não haver o 
álcool. não estaríamos infringindo a lei se não colocássemos 
22%. Se faltar álcool, não se pode fazer nada. não se pode 
vender gasolina porque não incluíram-se os 22%. 

O SR. CJD SABÓJA DE CARVALHO- Não é isso. 
O Direito, Senador Jutahy Magalhães. prevê os motivos de 
força maior, os casos fortuitos e as ineficácias sociais da lei. 
Do mesmo jeito que pode faltar o álcool, pode haver um 
terremoto e destruir a prisão do Estado. Então. não se prende 
mais ninguém. não se condena mais ninguém? 

Então, os casos fortuitos. o motivo de força maior. tudo 
isso leva até a liberação imediata. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A prisão física não 
representa certeza, pois há muitos condenados que não estão 
na prisão. 

O SR. CJD SABÓlA DE CARVALHO- Não. não 
é isso. 

O problema é que os fatos maiores que a lei não significam 
infringir a lei: significam motivos de força maior. casos fortui­
tos ou ineficácia.;; sociais da \ei. E o Poder Judiciário resolve 
isso em questão de segundos e em uma medida provisória 
também, 

Uma medida provisória resolveria isso na maior facili­
dade. Todavia, não podemos nos basear nesses casos. Por 
exemplo, se o a~sunto trata de água, e se não houver áJ?ua? 
Se o assunto trata de gasolina, e se não houver gasohna? 
Então a lei nem existiria. porque pode deixar de existir a 
gasolina, pode deixar de existir o álcool. pode deixar de existir 
petTó1eo, tudo pode deixar de cxistiT. O colapso pode acon­
tecer a qualquer momento em qualquer coisa. até o colapso 

de vida. Todavia, na verdade, o que estou exphcando é que 
não significa engessar, que não significa paralisar, que apesar 
de a lei ter aspectos permanentes, é uma lei temporária. é 
uma lei de providências temporárias. é uma lei que caberá 
num determinado tempo. Não é uma lei de sentido perpétuo. 
porque o Direito classifica as lei como temporárias e perpétuas 
segundo o tempo. Então, no caso. não é uma lei de caracte­
rísticas capazes de emoldurar. guardar. engessar, como disse 
o Diretor Comercial da PETROBRÁS. Não há engessamento. 
Há urna providência emergencial alterável por novos projetos 
de lei, por medida provisória, por jurisprudência interpretativa 
nos tribunais. Agora, faltar o álcool não significaria infrin­
gência, ou não pararia a fabricação de gasolina porque faltou 
o álcool, como não pararia se faltasse o chumbo. Não pararia 
por nada. 

Não me recuso a entender o argumento do Senador Juta­
hy Magalhães de incluir a palavra "até". É uma sugestão 
das mais interessantes, mas aqui há o aspecto emergencial 
d~ssa lei. Essa é que é a verdade. Uma mera inclusão, no 
caso. quando, na verdade. esses 22% não prejudica nada, 
não vai parar nada ou coisa alguma. Isso não vai parar a 
PETROBRÁS. não vai criar problemas para nenhum setor 
nacional. não vai parar a produção de veículos. não vai parar 
coisa alguma. 

Agora, o que quero dizer. Sr. Presidente dos trabalhos, 
Senador Beni V eras. é que o fato de aqui haver uma confluên­
cia de interesses nacionais, os mais diveTsos, a ponto de vir 
o interesse do setor petroleiro. o interesse do se ror da cana-de­
açúcar, o interesse da produção de carros. o interesse dos 
comerciantes de veículos e tantos interesses, todos importantes 
para o País, que não podem ficar à mercê de deliberação 
às soltas. 

A deliberação tem que ser do legislador. A urgência da 
lei é inquestionáveL Há, relevantemente. a necessidade da 
existência de uma lei. Agora. essa lei será aperfeiçoada com 
a sua própria utilização. A Constituição foi promulgada em 
1988 e já tem várias emendas. sem falar nas diversas propostas. 
Quero bater bem nisso. com o advento da medida provisória, 
qualquer Presidente da República que se veja compelido a 
uma alteração nessa lei baixa uma medida provisória e diz 
··o artigo tal. da lei tal. passa a ter a seguinte redação". e 
entra imediatamente em vigor porque não se trata de lei com­
plementar. 

Eram esses os esclarecimentos que queria dar. 

O SR. PRESJDENTE (Beni Veras) - Tem a palavra 
o Sr. Paulo Macedo, 

O SR. PAULO MACEDO -Somente gostaria de escla­
recer para o Deputado Fábio Feldmann que o JBAMA não 
está contra o projeto de lei. Muito pelo contrário: as propo­
sições do IBAMA são no sentido de aprimorar o projeto 
de lei. Tanto que invoca muitos dos artigos do projeto original 
no 813. que. infelizmente. não tivemos a oportunidade de 
colocar essas posições. 

O IBAMA participou dessas discussões no ínicio. até 
quando ele era 813. tinha cinco artigos e que procurava dar 
força de lei para o PROCON e sempre apoiamos isso. 

Outra coisa que gostaria de dizer é que o IBAMA nunca 
foi contra os 22?c de âlcool na gasolina. Muito pelo contrário. 
V. Ex· é testemunha que sempre brigamos por isso, todo 
o setor alcooleiro e rodo o mundo é testemunha disso. 

Se V. Ex·· estranha críticas e não quer ouvir as críticas 
do IBAMA no sentido de aprimorar o seu projeto. infeliz-
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mente lamento. mas acho que são críticas que ~ó aprimoram 
o projeto. 

EO SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem a palavra 
o Sr. Marcelo. 

O SR. MARCELO - Gostaria apenas de trazer um 
fato técnico e que tem que ser considerado: se o limite de 
mistura de álcool no combustível foi inflexível vai complicar 
muito porque o carro quando é fabricado é calibrado para 
aquela mistura c uma modificação daquela mistura faz com 
que ele emita mais e corno se trata de um projeto social, 
acredito que fique prejudicado a possibilidade de ser variar 
o percentual e entendo que deve ser fixo. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem a palavra 
o Sr. Deputado Jorge Maluly Neto. 

O SR. JORGE MALULY NETO- Sr. Presidente, la­
mentavelmente, compromissos outros não me permitiram esta 
aqui desde o início, ma~ como sua questão leva a esse proble­
ma, tamhém me permito dar uma opinião. 

Em primeiro lugar, acho que o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho deixou muito claro o prohlcma de legislação. A 
legislação tem que ser feita e deve ser ;..~terada por uma medida 
provisória como ele aqui explicou. Agora, o fulcro dessa ques­
tão é definir uma polític~ séria para esse assunto. Agora, 
já ouvi que a PETROBRAS não é contra isso. O INMETRO 
aeaha de dizer que não pode ficar variando. Então, hoje, 
por essa ou aquela razão não se vai fazer a mistura de 22o/c. 
EnUio, se começa com 12. 14. ló e o motor vai ser sacrificado 
e o usuário vai ser prejudicado, o consumidor de álcool que 
tem o seu carro c que confiou no programa vai ser prejudicado. 
Ao Congresso Nacional cahc definir essa situação de uma 
vez por todas: porque se é urna dança que está. a cada dia, 
de uma forma, a PETROBRÁS. disse hem o seu Diretor 
Comercial. não é contra, aliás m1o foi contra desde o inicio. 
defendeu essa mistura de 22'/r. 

Não sei o porquê dessa relutância hoje em fixar esses 
limites. Dizer que não há produção de <Í.lcool. dizer que não 
há álcool - vou dizer corno produtor c tenho autoridade 
para dizê-lo - a falta de álcool é porque faltou. também, 
uma fixação do programa do Pró-álcool. 

Temos que dizer definitivamente à ~ociedade se o Pró-ál­
cool é algo que veio para ficar ou não. Eu fui e tenho sido 
um daquele~ que. nos foros competentes, tenho dito aos ór­
gãos governamentais: "Digam logo se não querem o Pró-ál­
cool 1.': que o extingam. Que dêem uma possibilidade de se 
parar essa produção e de se enganar milhões de trabalhadores. 
centenas de produtores, de milhões de consumidores de carros 
a cílcool. 

Até quando, Sr. Presidente, essa situação vai continuar 
dessa forma. Não podemo~ nüs, do Congresso Nacional. e 
cahe ao~ Srs. Senadore<.; essa séria decisão que implica. acima 
de tudo, na fixação do Pró-álcool. Ele é urna verdade. uma 
necessidade que tem uma importância estratégica, urna impor­
tância nacional uma importància porque foi um programa 
vencedor. que disse ao mundo que temos urna energia alterna­
tiva, que somos elogiados lá fora. 

Vim, recentemente, de uma reuni <lo nos Estados Unidos 
do Departamento do Estado Amercicano c ouvi deles isso 
de que estão lutando e que torcem para que o Pró-álcool 
continue porque vão preci~ar de álcool para misturar na ga~o­
\ina na lei do ar limpo que já fizeram. 

Se V. Ex•', Sr. Presidente. Sr. Relator, tivessem o cuidado 
de ter lido os jornais de ontem, saberiam que o ar de São 
Paulo está irrespirável. É um crime o que se está fazendo 
contra a sociedade brasileira. E parabenizo o nobre Deputado 
Fábio Feldmann por essa iniciativa que nós, os produtores. 
não tivemos a capacidade de fazê-lo. 

Acho que não podemos mais ficar com essas tergiver­
sações em cima de um problema tão sério. Peço, insisto que 
devemos definir, mas definir definitivamente em benefício 
do usuário. em benefício do const.tmidor, em benefício da 
fixação ou não do Pró-álcool. Aí está o grave problema. 

Entendo, Sr. Presidente, que atrás disso tudo há urna 
competição entre álcool e gasolina. Uns que produzem álcooL 
desejando que se fixe esse programa, porque dizer aqui que 
não há produção de álcool. não há bulela maior que essa. 
A produção tem condições de aumentar. Ternos uma indústria 
já fixada com capacidade de chegar até IR milhões de litros 
e isso daria suficientemente. O que faltou, Sr. Presidente. 
foi qualquer incentivo. Hoje não temos financiamento para 
nadu. Somos tão criticadm e n;:~o temos financiamento para 
nada: para plantar cana ou para agüentar a produção que 
será produzida em seis meses, comercializada em doze mese~. 

Temos, até, colaboração com a Petrobrás. o seu Diretor 
Comercial sahe disso de que os atrasos de pagamento da Petro­
brás. a falta de dinheiro do caixa da Petrobrás nós temos 
suportado tudo i~so a juros pesados- ele sabe disso porque 
está aqui - ainda que felizmente estejam se recuperando 
agora. Então, é preciso uma politica glohal. onde isso é impor­
tante porque se isso não acontecer, Sr. Presidente. começa 
o desmoronamento do Proalcool e temos a responsabilidade 
de dizer à sociedade se queremos ou não o Proalcool. 

Muito ohrigado. Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Mais alguém dese­
ja fazer usü da palavra? 

A SRA. EVA BLAY- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
e Senhore~ convidados, há quinze dias atrás houve uma reu~ 
nião da Comissão de Assuntos Sociais onde esse problema 
foi debatido e chegamos exatamente a esse mesmo ponto: 
era o art. 9" que estava sendo questionado e. de fato, também 
partilhei. naquele momento. daquelas dúvidas porque não 
tinha ficado claro para mim a questão da fixação desses zzr,;-. 

Concordo em tese com o Senador Jutahy Magalhães de 
que se pudéssl·mos apresentar uma lei mais perfeita seria o 
ideal. No entanto. por duas razões estou convencida de que 
o projeto com o substitutivo da Deputada Rita Camata e 
o parecer do Senador Cid Sabóia acrescida às explicaç6es 
resolveram os problemas que tínhamos. naquele momento. 
Ficou claro, há 15 dias atrás, portanto, que havia um problema 
econômico c social. Para meu gosto há um problema social 
c depois econômico. embora eu não despreze, evidentemente, 
a questão econômica. O depoimento do INMETRO. deixou 
claro e esclareceu essa minha dúvida que de fato devemos 
ter um parâmetro para incluir a quantidade de álcool. porque 
não é possível ficar mudando isso diariamente. Como consu~ 
midora de combustível. lembro corno sofremos quando havia 
essa vuriação maior ou menor, mclusão desse outro comhus­
tíve\. No entanto, é preciso ficar muito claro. para os produ­
tores do álcool. que não vamos repetir o mesmo monopólio 
que tínhamos com relação à gasolina. É preciso esclarecer, 
porque se o projeto for aprovado do modo corno está aqui. 
também. _está claro para os Senadores que não vamos privile-
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giar nenhum determinado grupo. Evidentemente que, se der­
mos incentivos à agricultura, há outras prioridades a serem 
cumpridas, emhora eu reconheça a pertinência dos argumen­
tos do Deputado Jorge Neto que, de fato, deve entender 
perfeitamente t,em esse problema e o está externando. Mas, 
as condições do nosso País impedem que uma questão que 
atende apenas uma parcela da nossa população. 

O SR. JO~GE NETO - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador.1? Eu disse e gostaria de fixar. Não temos 
nenhum tipo de financiamento e o programa está sendo cum­
prido pelo sacrifício de nossa parte, pelas dívidas acumuladas 
que o setor tem tido, pela defasagem de preços. O que o 
setor quer não é privilégio, é preço justo e uma fixação progra­
me., porque cada empresário saberá o que fazer, se for algo 
possível ele continua, caso contrário não continuará. Fique 
a sr~ tranqüila, ainda que grande parte da cana seja direcio­
nada para alimentos, não queremos nenhum privilégio. Esta­
mos com sacrifícios das empresas, mantendo milhões de em­
pregos neste País. 

A SRA. EVA BLA Y -Estou inteiramente de acordo 
com o senhor, mas queria retomar esse ponto, porque isso 
foi discutido e aqui teremos que aprovar ou não esta propor­
ção. Ainda que eu concorde com o Senador Jutahy Magalhães, 
que poderíamos ter aperfeiçoado, acho que não é mais opor­
tuno retardarmos a aprovação desta lei do modo como está, 
porque, realmente, está se tornando insuportável verificar 
a mortalidade, não só infantil, mas de adultos e, sobretudo, 
de pessoas com problemas cardíacos. Estatisticamente, está 
comprovado que, neste período. todos eles acabam morrendo 
de uma maneira precipitada e incontrolável devido as conse­
qüências desta forma de poluição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• permite um 
aparte? 

A SRA. EVA BLA Y -Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Gostaria de dizer 
a V. Ex~ que uma informação para mim tem grande impor­
tância a respeito desta questão, é a informação do represen­
tante do INMETRO que declara que é necessário dar uma 
definição a respeito do percentual de álcool a ser aditado 
na gasolina. O que não concordo é que esse projeto. ao invés 
de ter a emenda que dispõe sobre a redução da emissão de 
poluentes venha a ter, no final das contas, uma discussão 
prevalecendo sobre as demais, ementa de que esse projeto 
tenha que tratar do problema de percentual, álcool na gaso­
lina. Esta não é a ementa do projeto, esta deveria ser uma 
decisão secundária e não a principal. Acho que, como V. 
Exa coloca, como o Deputado coloca, o problema principal 
é saber o que é poluente, portanto tratar da saúde pública. 
Acho que este é o ponto principal do projeto, e não o assunto 
econômico: a questão econômica é de outro âmbito. Agora, 
se esses 22% são necessários para que seja atendido o interesse 
da saúde pública, tudo bem, mas, se a decisão desse projeto 
a respeito desse art. 99 é para atender problemas econômicos, 
não cabe no projeto. 

Essa é a diferenciação que faço. 

O SR. JORGE NETO -Senador, V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quem está com a 
palavra é a Senh')ra Eva Blay. Então, essa é a diferenciação 

que faço. Se é necessário fazer os 22% dentro do interesse 
de evitar a poluição~ ótimo- , vamos tratar disso aqui. 

O SR. JORGE NETO- V. Ex· me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A parte econômica 
para mim é secundária. Essa discussão que o Deputado mais 
uma vez falou já acompanho-a há muito tempo. 

Vejo dos Senadores Divaldo Suruagy, Guilherme Pal­
meira e Teotonio Vilela Filho a preocupação nessa questão 
de preço do álcool ~ o Governo não está dando um preço 
adequado. Se formos discutir isso, os produtores de feijão, 
Lle arroz e de cacau também irão dizer a mesma coisa. Acho 
que não compete neste projeto discutir. esse assunto. Não 
é o local adequado, não é a discussão adequada para este 
projeto. Pretendo discutir e examinar a informação do repre­
sentante da ANFAVEA se esse 0,03% vai ou não criar esses 
problemas que ele apresentou aqui. Pretendo discutir se esses 
percentuais são absolutamente necessários para a questão da 
poluição. 

Isto pretendo discutir, por isso pedi as notas taquigráficas 
que eu. pessoalmente, não vou dizer que tenho as condições 
técnicas para examinar esta questão. Quero ter as notas para 
discutir com a assessoria que considero com capacitação técni­
ca para examinar esta questão no âmbito da poluição. A parte 
econômica, francamente, deste projeto não me interessa. 

A SRA. EVA BLA Y- Gostaria de continuar. .. 

O SR. JORGE NETO- Senadora, só um minuto, pela 
oportunidade. Serei muito breve, para fazer uma comunicação 
e um reparo ao Senador Jutahy Magalhães. É muito diferente 
o preço de produtos agrícolas que não possuem preços admi­
nistrados pelo Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Deputado, acho 
que .. 

O SR. JORGE NETO - Só o final·, Sr. Presidente. 
Gostaria de comunicar que vou fazer chegar à Comissão e 
ao Sr. Relator -e posso fazer chegar aos demais membros 
-um estudo do Professor lorg Bon da Faculdade de Medicina 
de São Paulo, onde mostra que, se isso não for feito. o índice 
de doenças que está se provocando na cidade de São Paulo 
é assustador. Farei chegar à Comissão e ao Sr. Relator esse 
traba\ho. 

A SRA. EVA BLA Y -Obrigada. 
Citei duas vezes o Senador Jutahy Magalhães, porque 

o senhor sabe do respeito extraordinário que tenho pdo se­
nhor nesta Casa e que é a pessoa que tem ajudado-me e 
me conduzido nos meus pareceres. Eiltão, para mim, e até 
um pouco difícil, concordando com o senhor, dizer que tam­
bém vou concordar com a aprovação desta lei, porque, agora, 
para mim ficou claro. Agora, como o senhor também e como 
o Deputado Fábio Feldmann, acho que o que há de funda­
mental aqui é a questão da saúde pública e, por esta razão, 
e, dado que conheço a equipe que trabalha com o Deputado, 
não tenho a menor dúvida de que, no meu caso ~ claro 
que não é o seu -, teria uma assessoria melhor do que a 
dele. 

Então, quero declarar que estou de acordo com a apro­
vação - agora. para mim clara - deste projeto, apesar de 
que, no futuro, creio que possamos melhorar esses pequenos 
desta lhes. 
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Era só isso. 
Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao representate do INMETRO. 

O SR. ANTÓNIO FERNANDO PAIV AL- Gostaria 
apenas de dar uma contribuição, porque. eventualmente, se 
esse projeto for aprovado, o INMETRO sai da operaciona­
lização do programa. 

Mas no art. 7o, § ?o, do item 2, art. 2o, na folha 3 há 
uma troca de palavras que inviabilizará a aplicação deste item. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Por favor, qual 
é o artigo? 

O SR. ANTÓNIO FERNANDO PAIVAL- Folha 3, 
§ 7' 

No final diz o seguinte: "vigorar a partir de 31 de dezem­
bro de 1996". Este artigo marca um período de fabricação 
de veículos que é de 1992 a 1996. Para dar coerência, acredito 
que deveria vigorar até 31 de dezembro de 1996. Ao invés 
de "a partir" seria "até". Essa é a primeira observação. 

A segunda é a seguinte: não é minha especialidade -
sou engenheiro - , mas acredito que haverá alguma dificul­
dade no art. 9o, no fim dessa mesma folha, que diz ''as comple­
mentações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo 
CONAMA ".Será que uma resolução do CONAMA tem com­
petência para alterar uma lei? Essa é uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A lei está dele­
gando ao CONAMA. Se não tem competência hoje, passará 
a ter na medida em que essa lei for aprovada. Mais alguma 
opinião? 

Concedo a palavra ao Deputado Fábio Feldmann. 

O SR. FÁBIO FELDMANN -Estou com medo de 
que o Senador Jutahy saia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Tenho duas 
perguntas ao representante da ANFAVEA, para elaboração 
do meu parecer final. 

O SR. FÁBIO FELDMANN - A minha observação 
- não sei se o Senador está presente - é a seguinte, sería 
a final: acredito que temos, Câmara e Senado, que estabelecer, 
na Revisão Constitucional, mecanismos de Comissões Mistas 
em que trabalhássemos esses projetos. Quer dizer são "n" 
projetos que, às vezes, trabalhamos durante meses ou anos 
na Câmara, chegam ao Senado, que os modificam; ou vice­
versa. Estou fazendo uma proposta construtiva. Entendo que 
temos que, para certas matérias, criar Comissões Mistas, para 
evitar a situação de não dar tempo suficiente ao Senado. Mui­
tas vezes acontece isso na Câmara também, Senadores. Chega 
um projeto do Senado e, na verdade, estamos discutindo algu­
ma matéria e estamos atrapalhados. Senador, penso que, na 
Revisão Constitucional, teríamos que, na verdade, trabalhar 
estou falando não no conteúdo do projeto -nisso, quer dizer, 
matérias como essa têm que ser trabalhadas em Comissões 
Mistas da Câmara e do Senado. para evitar, na verdade, situa­
ções como essa. 

Vou lhe encaminhar todas as atas das transcrições das 
reuniões que já tivemos na Câmara, como um subsídio para 
a formação do seu juízo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente. quero fazer duas perguntas ao representante da ANF A­
VEA. Primeiramente, gostaria de saber se um motor regulado 

para queimar urna gasolina com 220/r· de álcool é o mesmo 
para queimar uma gasolina com 10%, 30%, 40% de álcool? 
Se o percentual não diz respeito à fabricação do motor. Se 
é indiferente à fabricação do motor a mistura do álcool à 
gasolina. É a primeira pergunta que queria fazer, para minha 
ilustração. 

O SR. MARCOS MADUREIRA -Senador Cid Sabóia, 
o veículo é projetado especificamente para aquele combustível 
que ele vai utilizar. Na minha apresentação. tive oportunidade 
de corroborar com uma colocação do Dr. Vila, da Petrobrás, 
a respeito de que os !imites de emis:-;ão. hoje tão reduzidos, 
são impossíveis de serem atendidos somente por uma ação 
no veículo ou no combustível. Então, existe uma interação 
muito grande entre combustível e veículo. Essa é a razão 
por que a ANF A VEA sempre defendeu fortemente, com in­
transigência, a necessidade da manutenção de 22% de álcool 
anidro na gasolina, para aqueles veículos que foram fabricados 
para essa gasolina. Essa é uma necessidade, porque esses 
veículos que foram fabricados para 22C!c de álcool na gasolina 
quando operam sem esse combustível- o aumento das emis­
sões é significativo -essa não-mistura causa problemas aos 
motores. Obviamente, se lei estabelece que a gasolina tem 
22%, 10%, 0% ou 5%, a ANFAVEA fará o veículo e, em 
termos de meio ambiente, os resultados serão iguais. 

Atenderemos ao limite que for especificado em lei com 
o combustível que estiver em lei. Agora, a partir do momento 
em que o veiculo foi fabricado para aquele combustível; para 
aquele veículo, ele deve ser mantido. Então. é fundamental 
que se mantenha no País os 22% dos veículos que foram 
comercializados. Se se decidir um outro combustível, a AN­
FAVEA tem condições de fabricar esse veículo, que deverá 
ser abastecido com aquele combustível que foi especificado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- A resposta 
foi muito importante para mim, Sr. Presidente, e, aliás, muito 
clara. 

A outra pergunta é sobre o ponto de vista do consumidor. 
o aspecto do Código do Consumidor. Se um veículo utiliza 
uma gasolina com 22% de álcool e, de repente, ele é diminuído 
ou aumentado, estará afetada a vida do motor? 

O SR. MARCOS MADUREIRA- Senador. nesse caso 
dependeria muito do tipo de modificação que acontecer no 
combustível. Obviamente. qualquer alteração no combustível 
diferente daquela para qual o veículo foi projetado causará 
alguma conseqüência. Tivemos. com uma falta de álcool no 
mercado no início desta década, 90, problemas seriíssimos 
nos veículos. de várias ordens. Eles foram arcados pela indús­
tria automobilística, no caso dos veículos em garantíd, e foram 
arcados pelos consumidores, no caso dos veículos fora de 
garantia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Estou satis­
feito. Sr. Presidente. inclusive pela clareza das duas respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Parece-me que 
essa reunião cumpriu o seu objetivo. que ouvi em particular, 
em público, que a Petrobrâs tem a esse respeito. 

O SR. MARCOS MADUREIRA - Quero mostrar o 
seguinte: esses são limites de emissões das legislações brasileira 
e americana- a americana de 1981 prevê emissões que só 
atingiremos em 1997. com gasolina pura porque os carros 
americanos utilizam gasolina pura. Então, quando se fala em 
benefícios do âlcool ou benefícios dos oxigenados. porque 
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alguém poderic. seperguntar: "bom, se os americanos já atin­
gem um limite de emissões tão melhor que o brasileiro para 
que estão qucr~ndo oxigenados, por que usam o MTPE, por 
que usam álcool?" Porque eles querem reduzir aquém disso, 
eles querem valores menores, porque esse é o grande benefício 
do oxigenado,~~ reduzir ainda mais. Estamos tendo estaques­
tão de emissôe! , os nossos técnicos estão visitando os Estados 
Unidos, estão á no IPA, no Carbi. Aqui está uma relação, 
a comparação entre São Paulo e Los Angeles. São Paulo 
tem problemas tão graves quanto Los Angeles. Em termos 
de monóxido de carbono mais graves, 66 vezes por ano, esse 
é o grande bendício do oxigenado, utilizado por quê? Porque 
o oxigenado reduz as emissões de monóxido de carbono desde 
que utilizado rum valor maior do que aquele para o qual 
o carro foi regulado. Por isso a nossa preocupação em não 
fixar em 22%. Porque acima de 22% não dá para colocar 
mais álcool. Tecnicamente é complicado colocar mais álcool. 
baixa demais o poder calorífico do combustível. Não é possível 
usar além disso Então. é esse o grande benefício que estamos 
aqui discutindo Primeiro. não estamos discutindo novas gaso­
linas, existiria u'll. fórum técnico para discutir isso, onde estaria 
aberto para discutir todas as características .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Podemos ter uma 
gasolina de melhor qualidade como nos Estados Unidos, não 
é? 

O SR. MARCOS MADUREIRA- É isso que estamos 
discutindo. Vamos discutir essas gasolinas. Não estamos aqui 
discutindo se vai ter uma outra gasolina. Isso vai ser discutido 
no fórum próprio com um órgão de meio ambiente, com o 
fabricante do \-eículo. O que estamos dizendo aqui é: não 
fixar. porque fixando perdemos esse benefício. Esse benefício 
aqui é o benefício que todos os países utilizam do oxigenado. 
Esse benefício o Brasil não utiliza apesar de usar 22% de 
álcool. Era isso que tínhamos para dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Gostaria de fazer 
urna pergunta mais objetiva. Porque um ponto para mim, 
penso que para o Senador Cid Sabóia, para outros, foi um 
ponto muito importante. foi a afirmação que o representante 
do INMETRO fez de que é necessário que se estabeleça um 
percentual. Ma~. tive uma informação, aqui, em particular, 
que se o motor L:>r regulado, por exemplo, para 10% de álcool, 
ele pode recchL'r uma gasolina com mais de 10% de álcoo} 
adicionado, agora. se foi regulado para 22% não pode receber 
uma gasolina com menos de 22% adicionado. Essa é a infor­
mação técnica que gostaria de ter. se está correta ou nào 
essa informação. 

O SR. MARCOS MADUREIRA -Senador. quando 
se projeta um veículo para 22% de álcool na gasolina, o álcool 
tem corno grande vantagem. apesar de seu poder calorífico, 
e, com isso. causar um consumo maior. ele tem a grande 
vantagem de aumentar a oc~anagem do combustível e ter um 
rendimento energético-térmico melhor do veículo. Então, 
com isso se eleva a taxa de compressão, é uma das coisas 
que se faz. Quando se tira o álcool da gasolina a mistura 
tem um poder d~.: octanage~ e por isso não poderia ser utiliza­
do. Quando a PETROBRAS colocou uma proposta, no fórum 
de discussão. algum tempo atrás, de uma gasolina pura. em 
termos de gasol:na de ensaio, de especificação, para isso que 
os veículos seri.trn feitos, e essa gasolina, comercialmente, 
teria. até, por exemplo, lO% de álcool. Isso é uma coisa, 

em termos de motor, viável. Por quê? Porque esse veículo 
poderia, projetado para uma gasolina com 0%, que atenderia 
um limite de emissão, ser operado com até 10%, além disso 
não, que com isso o senhor teria problemas. Quer dizer que 
o grande problema de o senhor ter um carro, por isso a minha 
afirmação anterior, que foi projetado para 22% de álcool 
na gasolina esse carro não vir a ser operado com essa mistura, 
um é um problema sério, um dos motivos é a questão da 
octanagem do combustível, outra é a relação métrica do com­
bustível, que aí muda tudo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E o inverso? Se 
fosse para 10% e recebesse uma gasolina com 22%, haveria 
problemas de ordens técnicas que seriam prejudiciais ao con­
sumidor? 

O SR. MARCOS MADUREIRA- Senador, diria que 
seria menos prejudicial, poderia inclusive não ter nenhum 
resultado no veículo, mas não é uma afirmação que podemos 
fazer para todos os modelos. O ideal é que se tenha um com­
bustível especificado para o qual o veículo será frabricado, 
ou senão, fabrica-se um combustível para zero e só se pode 
adicionar uma certa quantidade de oxigenados para fazer com 
que o veículo tenha emissão menor. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Acredito que che­
gamos a um ponto em que a coisa está explorada até suas 
últimas conseqüências. 

Concedo a palavra ao Dr. Luiz Antonio. 

O SR. LUIZ ANTONIO RIBEIRO PINTO- Senador, 
é apenas para esclarecer um problema técnico que foi levan­
tado e sobre o qual muitos têm dado opinião sem abarcar 
o problema todo. Basta se dizer o seguinte: a regulagem do 
motor tem que ser obrigação da fábrica. Temos que especificar 
um combustível e a fábrica tem que regular o motor para 
obedecer, para tirar o melhor resuHado possível, em termos 
de desempenho. a partir desse combustível e, ao mesmo tem­
po, obedecer às limitações da poluição. 

Essa é a norma, a regra, o bom senso. 
Agora, todas as vezes que se tem um motor regulado 

para um determinado combustível e se aumenta os oxige­
nados, ou seja, se põe mais álcool, a potência cai um pouco 
e diminui a emissão. Essa regra geral. E, da mesma forma. 
se tem-se um motor que está regulado para um determinado 
combustível com, digamos, 22% de álcool. se puser menos 
álcool, vai aumentar a emissão e vai cair um pouco o rendi­
mento. Então, o rendimento do motor é máximo,' o rendi­
mento mecânico é máximo quando o motor está ajustado 
para as condições do combustível. E a emissão é mínima quan­
do o combustível tem mais oxigenados do que o ponto para 
o qual ele foi regulado. Está bem claro ou há alguma dúvida? 

Então, um motor regulado para um ponto "x". se receber 
x + y de álcool, ele vai ter menos potência mais vai emitir 
menos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Correto. 

Agradeço a participação dos senhores e passarei a palavra 
para o Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA -Agradecemos também a pre­
sença de todos os senhores c gostaria de dizer que esta Comis­
são quis dar uma demonstração da preocupação dos Srs. Sena-
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dores quando da aprovação de qualquer projeto de lei que 
tramita nesta Casa. A prova estã aí. Estiveram aqui conosco 
os representantes de todos os segmeritos diretamente interes­
sados na produção do álcool na fabricação de veículos. E 
esse comportamento será usado como praxe aqui nesta Comis­
são de Assuntos Econômicos. Todo assunto que tiver impor­
tância para a sociedade, vamos trazer todos os segmentos 
interessados para discussão. 

Em nosso nome e do Senador Beni V eras, agradecemos 
a presença de todos os senhores na certeza de que aqui, neste 
momento nesta audiência pública, foi acrescentado mais co­
nhecimento que vai facilitar o nosso Relator no seu parecer, 
na discussão na comissão e na votação deste projeto de lei. 

Muito obrigado aos senhores. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 16 minutos.) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais _ 311-3728 

Seção de Cobrança_ 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes -Brasília -DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações _ 
Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 NÚMERO 109 

Em circuldç.'lo com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos -Jarbas MaranbRo 
COLABORAÇAO 
A reforma monetária cruzeiro - Letaclo Janseo 
O planejamento na economia l>rasileira - Clovis 

V. do Couto e Si/Va 
Os valores e a Constituilfl!o de 1988 - Eduardo 

Si/Va Costa 
A Constituiçao Brasileira de 1988: subsídios pa­

ra os comparatistas - Aos Lucia de Lyra 
Tali'llre& 

IoovaçOe.& constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Conslituiç.'lo de 1988-

Silvio Dobrowolsld 
A segurança pública na Coostituiç.'lo - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituiç.'lo Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - Alvaro 
Lazzarinl 

A propósito da extradiç.'lo: a impossibilidade do 
S1'F apreciar o mérito no processo de extra­
diçllo. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradiçl!o - Negi Calmo 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilsoo Pereira Nobre Jlinior 

O Direito lntemaciooal e os Direitos dos POY08 
- Pedro Ploto Leite 

O 'status' jurídico dos palses sem litoral e as re­
gras da Conwoçllo de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georgeoor de Sousa 
Franco Filbo 

Sobre o Direito Natural na Revoluçao Francesa 
- Marcela Varej8o 

'Ermftcbtiguog": proposta de leitura de berme­
oeutica na Teoria Pura do Direito - Glacls­
ton Mamede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Polattl 
A filiaçllo ilegftima e a Coostituiç.'lo de 1988 

Oayton Reis 
Solidariedade e fiança - Arnaldo Wald 
Proteçao jurldica das embalagens- Carlos Alber­

to Blttar 

Contratos estipulados por computador: declara­
ciOo de volunta<l. Forma y momento de su 
perfecciooamiento - Daniel B. Moeremans 
y Carlos B. Saltar 

A Açao Civil P1lblica no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - lfugo Nigro MazziUi 

Recurso adesivo e ordem constitucional: silo com­
patt.oeia? - ]~ Pitas 

A ane e o obsceno - Everaldo da CUnha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta­

duall89- Adauto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Fraoees: ator da lei, 

mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Luis Alboso Hect 

À venda na Subsecretaria de EdiçOe.& Ucoicas ·- Senado Federal, Anexo I, 1Z' andar- Praça dos 
nes Poderes, CEP 70160- Brasrua. DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT dever ao ser acrescidos de 50% ( cioqoenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal il Subse­
cretaria de EdiçOe.& Técnicas do Senado Federal ou de vale pos~l remetido il Agencia ECT do Senado -
CGA 47077S. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990- Dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsectelaria de Ediçllea 
Técnll:as - Seaado Federal, Anexo I, '1:1!' 
andar- Praça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Brasflia, DF - Telefonas 311-3578 e 
311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos attavés da Ecr dlm:rto ser aaescklos de 50% (cinqllenta por cento) 
de seu valor pani a robeJ'IUJll das respectivas despesas postais e acompanbados de cheque nominal li. Sub­
secretaria de Ediçllea Técnicas do Seaado Federal ou de vale postal remetido 11. Agência Ecr do Seaado 
CGA47077S. 


